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- ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.500 — De 14 DE AGOsTO . Lb: 1941
lihí ndea redação cos arte. 213 e' 216 da' Organização Judieldria do

Ifistrito Federal
:(Publicado no Diário Oficial, Secção I, edição de 16 de agosto de 1941)

laminem:ao
Art. 1.0, onde se lê:

	

"os arts. 213 e 216 do decreto n.	 do e; de
reiro de 1941."

Leia-se:
"os arts. 213 o 216 . do decreto-lei n. 2.025 de 2; de

fevereiro de 1940."

DECRETO N.N. 7.608 — De. II DE AGOSTO	 tv41
Aprova novas tabelas numéricas para o pessoal extranuincedrio iam.

solista da Escola Nacional de Engenharia e Faculdade dt, Medicopz
dr? Porto Alegre.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e artigo 74. letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam aprovadas, para vigorar durante o corrente exer-
cício, as anexas tabelas numéricas para o pessoal extranumerário men-
solista da Escola Nacional de Engenharia e Faculdade de Medicina de
Porto Alegre, do Ministério da Educação e Sande, em substituição às
que acompanham o decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940.

Art. 2.0 Á despesa correspondente, na importAecia de 459:000$0
(quatrocentos e cinquenta e nove contos de réis), será atendida Pela
Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pesso1 Extrannmerário —
Subconsignaeão Il5 — Mensalistas, do vigente orçamento daquele Mi-
nistério, suplementado pelo decreto-lei n. 3.486. de 11 do corrente,
assim distribuida: Escola Nacional de Engenharia, 185:400$0 (cento
e oitenta e cinco contos e quatromentos mil réis), e Faculdade de Me-
dicina de Porto Alegre, 273:600$0 (duzentos e setenta e très contose seiscentos mil réis).

•Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1914. 120.° da Independenria e53 0 da Republica,

G F.Tt1.10 V AstGA
„Gustavo etipannaa.
"A. de Son:a Costa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
REPARTIÇÃO — FACULDADE DE MEDICINA DE POIU.I'0

rl'ABELA Numiauc.1	 •

Iláulero	 Punção	 salário	 mensal

	

Iler. de	 Salário

1
7
1
1
I.
1
3
2
5
7
4

Armazenista Auxiliar 	
Assistente de Ensino 	
Coadjuvante de Ensino 	
Auxiliar de Escritório 	
Auxiliar de Escritório 	
Auxiliar de Escritório 	
Auxiliar de Escritório 	
Auxiliar de Escritório 	
Laboratorista 	

Laboratorista 	
Servente	 •	

VIII
XVII

•X
VII

VIII
IX

.	 X
XI

VIII
X

VI

450$0
1:100$o

550$0
40(40
450$0
500E)
550$10
600$0
450$0
550$0
350,n

•	 5:400$0
92:40090
6:60090
4:800$0
5:40oso
6:000$0

19:80050
11 :40090
27:000$O
40:200;0

:a00.to
33 :800$0

ALEGRE

Despesa
anual
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TABELA NUMÉRICA SUPLEMENTAR

Ref. de	 Salário	 Despesa
phStne-ro	 Função	 salário	 mensal	 anual•	 ,

3 Escriturário 	 	 XIV	 8000	 28:800$0

3
	 28:80010

Relação dos extranumerários mensalistas correspondente à tabe-
la numérica aprovada pelo decreto n. 7.608, de 11 de agosto de
1911:

FACULDADE DE MEDICINA DE PORTO ALEGRE

TABELA ORDINÁRIA

1 - Armazenista ~UAI . VIII
	

450$9

1. Anarolino Ribeiro da Cunha.

- Assistente de Ensino XVII - 1:100$0

1. Eduardo Zacaro Faraco.

3. Guido Gino Nicolau Bornancini.
2. Fradique Corrêa Gomes.

4. Mario Rangel Ballvé.
5. Mauricio Seligmann.
6. Nino Marsiaj.
'7. Vago.	

Coadjuvante de Ensino X - 550$01 -
1. José Aries.

1 - Auxiliar de Escritório VII - 400$0

1. Demócrito Soares da Silva.
1 - Auxiliar de Escritório VIII - 450$0

1. Vago.
1. - Auxiliar de Escritório IX - 500$0

1. Vago.
3 - Auxiliar fie Escritório X - 550$0

1. Iracema Reguem de Azevedo.
2. Vago.
p. Zaida Alves Przybysz.

2 - Auxiliar de Escritório XI - 0040

1. Maria Viana Rosa.
2. Oswaldina Albert.

5 - Laboratorista VIII - 450$0

Relação nominal dos extranumerários-mensalistas correspondente
à tabela numérica aprovada pelo decreto n. 7.608, de 11 de agosto
de 1941:

ESCOLA NACIONAL DE ENGENHARIA

TABELA NUMÉRICA

11 - Assistente de Ensino XVII
	

1:1000

1. Jorge Malheiros Braga.
2. Paulo Filgueiras Júnior.
3. Oscar Cerqueira.
4. José GonçalveS de. Araujo.
5. Alfredo do Amaral Osorio.
6. José Ribamar Teixeira Leite.
7. Luiz Dutra e Silva.
8. Romeu Ernesto Sauer.
9. Alvaro Pantoze Leite.

10. Alcides Cunha.
Vago.

4 - Coadjuvante de Ensino IX - 500$0

1. Fernando José HaSselmann.
2. Diogo Paz de Andrade.
3. Ivan da Costa Pinto.
4. Vago.

1 - Auxiliar de Escritório VII - ín0$0

1. 'Yolanda Lopes.

1 - Auxiliar de Escritório VIII - -550$0

1. Haroldo Costa de Assis Mascarenhas.

1 , Auxiliar de Escritório IX - 5000

1. 1.Mza Jardim Neves.

1. 14.:rwino Gerhardt Hartz.
2. Jeronimo Xavier Azambuja.
3. Luiz Carlos Guimarães.
4. Silvio Tavares Loureiro Chaves.
5. Vago.

- Laboratorista X - 550$0

1. Fabricio Verissimo.
2. Gastão Silveira Martins.
3. Januário Marques da Cesta.
4. João Benedito de Souza.
5. Miguel Saldanha.
6. Osman Velasques.
7. Zelia Run de Castro.

4 - Servente Vi -

1 . Antonio Edmir Camargo Moura .
2. Ari Silva.
3. Edmundo Nunes Dias.
4. Roberto .Tayrne Scharter.

TABELA SUPLEMENTAR

3 - Escriturário XIV - 800$0

1. Alinho Coimbra.
2. Noemy Valia Rocha.
3. Osvaldo Kessler Ludwig.

REPARTIÇÃO - ESCOLA NACIONAL DE ENGENHARIA

Número Função
Ref. de
salário

Salário
mensal

Despesa
anual

11
4
1
1
1

Assistente de Ensino 	
Auxiliar de Ensino 	
Auxiliar de Escritório 	
Auxiliar de Escritório 	
Auxiliar de :Escritório 	

XVII
IX

VII
VIII

IX

1:100$0
50040
400$0
450$C
500$0

145:200$0
24:000$0

4:800$0
5:4000
6:000$0

185:400$0

TABELA NUMÉRICA

DECRETO N. 7.619 - DE 13 DE AGOSTO DE 1911

Dispõe sobre a ampliação das instalações de acumulação
da Empresa Luz e Força Elétrica Tietê S..4. e da Companhia
Luz e Força Talui, no rio Sorocaba, Estado de São Paulo, e
dá outras, pl'avidências.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 2.059,
de 5 de Março de 1940;

Considerando que a medida foi julgada necessária pelo Conselho
Nacional de Águas e Energia Elétrica, decreta:

3500 Art.. 1.° A Empresa Luz e Força Elétrica de Tielé, Sociedade
Anônima, e a Companhia Luz e Força Tatui, conjuntamente, ampliarão
as instalações de acumulação respectivas, mediante a construe50 de
uma nova barragem no rio Sorocaba, a cerca de 6,5 km a montante
da atual.

Art. 2.0 Dentro do prazo de três meses, a contar da publicação
deste decreto, deverão as mencionadas empresas apresentar à Divisão
de Águas 'do Ministério da Agricultora os seguintes elementos:

- De ordem geral:

a) Planta do conjunto das instalações aluais e futuras, em escala
1:10.000, , indicando os propi . ietárior, ribeirinhos a serem desapro-
priados;

b) curvas de carga do sistema, durante os anos de 1938, 1939,
1940 e 1941 (dois primeiros quadrimestres), mostrando os periodos
em que o mesmo sistema não satisfez às necessidades do mercado
consumidor, e dando a estimativa da energia deficitária;

c) diagrama dos niveis dágua no reservatório, tambem durante
os anos de 1936, 1939, 1910 e 1941 (dois primeiros quadrimestres);

d) estudo do regime fluviométrico do ' rio Sorocaba, com um
mínimo de 15 medições, obtidas a montante das instalações atuais 'e
fora da influência do remanso;

e) dados que 'permitam ligar as cargas às vasões Correspon-
dentes.
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II	 Referentes ao futuro reservatório:

f) plantas da área inundada, em escala de 1:2.000, com Curvas
de nivel espaçadas de 0.5 m;

g) cálculo do remanso;
h) cálculo do volume de acumulação.
III — Relativos à nova barragem:
i) justificação do tipo e dos materiais adotados;
.1) cálculo da estabilidade, para as alturas definidas no art. 3.°

e sujeitas à confirmação da Divisão de Águas;
1)	 planta, na escala de 1 : 200, e cortes, na de 1: 50;
m) estimativa da descarga máxima e cálculo do vertedoure;
n) orçamentos._
Art. 3.° A cota da crista da barragem será fixada na Divisão

de Águas do Ministério da Agricultura, após. a apresentação dos ele-
mentos de que trata o artigo anterior, tendo em vista obter o máximo
volume de acumulação economicamente permlssivel.

Parágrafo único, A critério da citada repartição, poderá a cons-
trução da barragem ser feita em etapas, devendo a primeira satisfazer
às necessidades imediatas dos mercados consumidores.

Art. 4.° Aprovados os projetos pelo Ministro da Agricultura, as
desapropriações serão iniciadas de conformidade com o decreto-lei
n. 3.365, de 21 de junho de 19,11.

O prazo para o acordo a que se refere o art. 10 do decreto-lei
aludido será de um mês, que se contará da publicação do ato que
aprovar os projetos em apreço.

Será aplicado, em processo judicial, o. regime de urgência pre-
visto polo art. 15 do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941.;

Art, 5.0 O Ministro da Agricultura fixará, outrossim, as datas
de início e terminação das obras.

Art. 6P . A despesa correspondente a essas obras, ora autoi•iza--'
das,,inclusive a' dos respectivos estudos, trabalhos preparatórios, cons-
truções e desapropriações, será dividida pelas duas empresas propor-
cionalmente às potências instaladas nas suas usinas.

Art. 7.0 A partir do mês em que forem concluidas as obras. o
cômputo da taxa de utilização. fiscalização, assistência técnica e s tsta-
tistica. pagavel pelas duas referidas empresas, atenderá às seguintes
estipulações:•

a) para ambas as usinas. a altura de queda bruta média ¡será
unia só. definida pelo nivel médio a montante, no novo reservatório,
e pelo uivei médio a jusar te, na secção de restituição;

b) a descarga indusirialmente aproveitada, em conjunto, será
(Adida. levando-se em conta a nova acumulação e a descarga máxima
de derivação total: para cada usina caberá uma fração Proporcional à
respectiva potência instalada.

Ar. 8.0 Se qualquer das duas 'referidas empresas desrespeit3r,
sem motivo ponderavel. as datas ou os prazos previstos no presente
decreto, ficará sujeita à multa diária de uni conto de réis (1:00010),
sem prejuizo de outras penalidades estipuladas em lei.

Art. 9 •0 A Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura destacará um dos seus
éngenheiros para acompanhar, no local, as operações e providências
necessárias à execução do presente decreto, tendo em vista a urgência
das medidas determinadas.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1941, 120.° da Independência e 3.°
da República.

GETI:Lio VARGAS.

Carlos de' Souza Duarte.1

DECRETO N. 7.695 — DE 20 nb: AGOSTO DE 1911

Aprova novas tabelas numéricas para o pessoal extranumerdrio-men-
:alista do Departamento Administrativo do Serviço Público
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 71, letra a, da Constituição, decreta:
Art. 1.0 As tabelas numéricas do pessoal extranumerário-mensa-

lista do Departamento Administrativo do Serviço Público, aprovadas
pelo decreto il. 7.123, de 30 de abril último, ficam substituidas pelas
que se encontram anexas a este decreto. 	 •

Art. 2.0 A despesa, na importância de 931:20010 (novecentos e
trinta e um contos e duzentos mil réis), será atendida pela Verba i
— Pessoal, Consignação II --Pessoal Extranumerário, sendo 907:20010
(novecentos e sete contos e duzentos mil réis), à conta da • Subcon-
signação 05 — Mensalistas, e 24:00010 (vinte e quatro contos 'de
réis) conta da Subconsignação 08 — Novas admissões etc., do vigente
orçamento do referido Departamento.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1941, 120.° da Independência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

REPARTIÇÃO — DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

TABELA NUMÉRICA

Ref. de	 SalárioFunção	 salário	 mensal
XXI
	

1:50010
XV
	

90010
XVI
	

1:00010
XVII
	

1:10010
XIX
	

1 :30010

Coord 	 	 XV
4 Assistente de Organização e

Coord 	 	 XVI
1 Assistente do Organização e

Coord 	 XVII
1 Assistente de Organização e 

Coord 	 	 XIX
7 Assistente de Pessoal  • 	 XV
1 Assistente . de Pessoal 	 	 XVI
1 Assistente de Pessoal 	 	 XVII
1 Assistente de Pessoal 	 	 XIX
3 Assistente de $ e I e çã o e

Aperf. 	 	 XV
1 Assistente de Seleção e

Aperf. 	 	 XVI
1 Assistente de Seleção e

Aperf. 	 	 XVII
1 Assistente de Sele çã o e

Aperf. 	 	 XIX
1 Bibiliotecát •io 	 	 VII
1 Bibiliotecárin 	 VIII
1 Bibiliotecário 	  IX
1 Bibiliotecário 	 	 X
1 Bibiliotecário 	 	 XI
3 Engenheiro 	 	 XXI

35 áuxiliar de Escritório 	 	 VII
• 9 Auxiliar de Escritório 	

6 Auxiliar de Escritório 	 	 V Il IX!
5 Auxiliar de Escritório 	 	 X
4 Auxiliar de Escritório 	 	 XI
1 Porteiro 	 	 XIII •

102	 825:60080
TABELA Num táLICA SUPLEMENTAR .

	

Ref. de	 Salário	 DespesaNúmero	 oFunção	 salário	 mensal
0	 --‘2 Assistente d	 XXI	 1 :50$0e Material 	 	 36a:n0u0a01/0

11 34 ::240001401
2 Auxiliar • 	 .	 XI
1 Desenhista 	 	 XVII	 1:10010
2 Escriturário 	 	 XII
1 Escriturário 	 	 XIV	

65010	 15:60010
80010 9:60010

. 350104 Praticante 	 	 VI	 16:80010
12	 105:60010

TABELA ORDINÁRIA

2 — Assistente Jurídico XXI — 1 :500/0
1. Hélio Batista.
2. José Augusto de Carvalho e Melo.

3 — Assistente dc Material XV — 90010
1 a 3. Vagos.

1 — Assistente de Material XVI — 1:00010
1. Fernando Meireles de Miranda .

1 — Assistente de Material XVII — 1:10010
1. Guilhermina Soares da Rocha.

1. Alberto Rezende Decourt.
1 — Assistente de Material XIX ,— 1:300/0

4 — Assistente de Organização e Coordenação XV -- 90010
1. Nanci Guimarães de Carvalho.
2 a 4. Vagos.

4 — Assistente de Organização e Coordenação XVI -- 1:00010
1. Alfredo Nasser,
2. Ésio Kleber Fernandes Pinheiro.
3." Eurico Siqueira.
4. Nilo Martins Rodrigues.

1 — Assistente de Organização e Coordenação XVII -- 1:100101. Vago.
I — Assi.stente de Organização e Coordenação XIX 

- 

1:300$0I. Arfsio Viana.

Número
2 Assistente
3 Assistente
1 Assistente
1 Assistente
1 Assistente
4 Assistente

Jurídico...
de Material 	
de Material 	
de Material 	
de Material 	
de Organização e

90010

1:00010

1: 1 0010

1:30010
90010

1 :00010
1:100/0
1 :30010

900/0

1:00010

1:10010

1 :300$0
• 40010

45060
50010
55010
00010

1:50010
40010
45010
50010
55010
60010
70010

Despesa
anual

36 :000$0
32:40010
12:00010
13 :200$0
15:60010

43:20010

48:00010

13:200$0

15:600$0
75:60010
12:00010
13:2001(J
15 :60010

32:40010

12:00010

13 :20010

15:60010
4:80010
5:10010
6:00080
6:60010
7:20010

51:00010
168.:00010
18 :60010
36 :00080
33 :000$0
28:80010
8 :10010
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	7 - Assistente de Pessoal XV	 900$0
1. Abraão Antônio Jaber. 	 .	 .
2. Alberto de Almeida e Albuquerque.
3. Aristeu Aquiles dos Santos.
4. Dirce Luna..
5. Maria de Lourdes Fortes.
6 o 7. Vagos.

1 - Assistente de Pessoal XV/ - 1:000$0
1. Egberto da Silva Marra.

1 - Assistente de Pessoal XVII - 1:10080
1. Jose llenrique, Basteinreiter.

1 -- Assistente de Pessoal XIX - 1 :30080
1. Vago.

3 -- Assistente de Seleção e Aperfeiçoamento XV - 90080 .
1 a 3. Vagos.

- Assistente, de Seleção e Aperfeiçoamento XVI - 1:0000

•. Vicente Ferrei. C.orreia Lima.
- Assistente de Seleção e Aperfeiçoamento xyn - 1:1000

1. Vago.
1 - Assistente de Seleção e Aperfeiçoamento XIX - 1 :300$0

1. jb_b I lio Martins.
1 - Bibliotecário VII - 40080

1. Maria Amanda Fonseca Costa Couto.
1 - Bibliotecário VIII - 45080

1. Euniee Sovei Cabral.	 .

- Bibliotecário IX - 50080
1. Isa Sena Clievalier.

1 - Bibliotecário X - 55080
1. Elsf Guimarães Ferreira.

1 - Bibliotecário ' X!- 60080
1. Heloisa Leite Soares de Azevedo.-

3 - Engenheiro XXI - 1 :5000,
1. Anibal Bon-dim.
2. Jose Beltrão Cavaleanti.
J. Mário Bacelar Rodrigues.

35 -. Auxiliar de Escritório VII -

4. Aia Soares Vilares.
2. Alice Guapiassú.
3. Anita Prazeres Batista dos Santos.

Amuando Dias da Silva.
5. Borla Califiee de Andrade,
r. Carlos Souza Neves.
7. 0.;tdia Clements.
8. Oniceição Ferreira Gomes,
9. Déa silva.

li.). Dulei Melgaço Filgueiras.
I 1. Eduardo de Liam Gaivão.
12. Elsa da Silva Guimarães.
13. Geneflides de Matos.

Homero de Almeida.
is. lsa Alves da Silva.

Bala Furiati.
17. Jaci de Almeida Magalhães.
18. Maria Dulce Borges Lins.
19. Maria de Jesus Marques Alves.
O. Maria de Jesus Cavalcanti de AffintletC1,11e.

21. Maria José Maioli de Sousa.
22. Marina Quarta' Pinto de Moura.
2:1. Mário Teixeira de L1arro.

• Moacir Esberard Cardoso. •
2N. Nelson Ribeiro Pavão de Souza.

• Noelgi Amerim Santos.
27. (Unia Barreira Alvarez.
28. Pacifico do Espírito Santo Mesquita.
29. Regina Brito.
30. sebastião do Couto Teixeira.
31. a

- - Auxiliar de Escritório VIII - 15080

Arlete Itiomayor Pereira.
Cocilia Lopes Pereira Borges.'

3. Ditai Corrêa de Queiroz.
4. Guiomar Moira.
5. jaej Lopes de sonza.
6. José Veiga.

• Jupira Ribeiro Sehmidt.
• tnraey de Almeida Magalhães.

,9. Maria Rosália Salgado dos Santos.

6 - Auxiliar de Escritório IX	 50080
1. Cecilia Lopes da Silva Braga.
2 Clotildes Estrela;
:1. Elza de Almeida.
4. Lygia Pacheco de Magalhães.
5. Neide Ramirez Deleito.
6. Vago.

• 5 - Auxiliar de Escritório X - 55080

1. Maria Luiza Stallard Dannemann.
2. Roma Gioia.
3. Vàgo.
4. Vago.
5. Vago..

4 - Anxiliar de Escritório XI - 60080
1. Daniel Dias.
2. Lo/ita Koch Freire.
3. Mario Salema Teixeira Coelho.

4. Rafael- Teichholz.
1 -.Porteiro	 - 70080.

1. Benjamin Ravizzini.

TABELA SUPLEMENTAR

2 - Assistente de Material XXI - 1 :500$0

1. José Silvado Bueno.
2. Luiz Felipe de Barros.

2 - Auxiliar XI - 000$0
1. Franci.seo ientil Baroni Júnior.
2. João Batista da Costa.

DECRETO N. 7.697 - DE 20 DE Auosro DE 1911 .

Saprinte cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe-
re o- artigo 71, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.°,
alínea n, do decreto-lei D. 3.195, de 11 de abril de 1941, decreta:

Ari., IP Ficam suprimidos 5 cargos da elas.se D, da carreira de
Escriturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da Educado. e
Sande,- vagos em virtude da exoneração de Adherbal Pereira de Car-
valho, Mozart Dantas, Celso Paiva Lopes, Odete Esther Nay e da no-
meação para outro cargo de Maria de Lourdes Versiani Veloso, de-
vendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corren-
te do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.9 -Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 20 de agosto de 1941, 1200 da Independênciae 539 da Repobtica.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanemn.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 20 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPCBLICA, RESOLVE:

CONeEDER NATURALIzAçÃO:

Na conformidade dos decretos ns. 6.948, de 14 de maio
de 1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano e
decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de
que possa gozar dos direitos otttorgados pela COnS-,

• tituição e leis do Brasil..

A Manoel Almeida Andrade, natUra/ de Portugal, nascido a 20 de.
. abril de . 1901, filho de, Daniel Ferreira do Andrade é de Anna' Dnarte,

• casado, residente no ,Estado- do Rio Grande do Sul.

1.

1 - Desenhista XVII - 1:1000
1. Jost Fernandes Barbosa.

2 - Escriturário XII .- 65080 -
1. Dejanira Pinto de Souza.
2. Tilda Regina Hassehnann.

1 - Escriturário XIV - 80080
1. Laura Porto Moreira da Silva.

4 - Praticante VI - 35080
1. Hamar de Oliveira.
2. João Cavalcante dos Santos.

1040	 3. José Ribamar Pereira da Silva.
4.. Nelson Dário Sá da Cunha e Melo.
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Na conformidade da
n. 389, de 25 de
Zar dos direitos
do Brasil:

A Siegfried Adler, natural' da
de 1903, filho de Abraliam Micro
Estado do São Paulo.

Na conformidade dos §§ 2. 0 e 3.0 do art. 40 do decreto-lei
n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de i,que pos-
em gozar dos direitos outorgados pela Constitui-
;do e leis do Brasil:

A Aida Galperin e Costa, natural da Argentina, nascida a /3 de mar-
ço de 1909, filha do Bernardo Galperin e de Luiza Guldemberg, casa-
da, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Alberto Maraceno, natural da Itália, nascido a 22 de maio de
1888, filho de Natal Maraceno e de Albina Maraeeno, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo. 	 •

A Armando Augusto Vaz, natural de Portugal, nascido a 13 de ou-
tubro de 1904, filho de Salvador Augusto Vaz de Adelina de Jesus,
solteiro, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Arthur Ferreira da Costa, natural de Portugal, nascido a 7 do
janeiro do 1894, filho de Joaquim Ferreira da Costa e de Maria Malhei-
ro da Costa, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Arthur dos Anjos, natural do Portugal, nascido a 4 de "abril de
1886, filho de José Rosa e do Maria Emilia dos Anjos, casado, residente
no Estado do Rio de Janeiro.

A Augusto Teixeira Vasques, natural de Portugal, nascido a 2 de
agosto de 1894, filho de Manoel Teixeira \ Tasques o de Maria Benta,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Augusto Ferreira dos Santos, natural de Portugal, nascido a 29
de março do 1899, filho de Augusto Ferreira dos Santos e de Maria
joaquina, casado, residente no Estado de Mato Grosso.

A Antônio Pereira Loja, natural de Portugal, nascido a 31 de maio
de 1901, filho de Albino Pereira Loja e de Maria da Costa Ferreira, Ca-
sado, residente nesta Capital.

A Antônio Leal dos Santos, natural de Portugal, nascido a 12 de
maio de 1911, filho do Joaquim Leal Salpinho o do•Vicencia JOaquina,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antônio Joaquim Antunes, natural do Portugal, nascido á 19 de
abril de 1906, filho de Antônio Antunes e de Maria Augusta, solteiro,
residente nesta Capital.

A Antonio Lopes dos Santos, natural do Portugal, nascido i a 7 de
abril de 1903, filho de ..Alfonso Lopes dos Santos e de Rosalia Pondo-
gues, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Antonio Gomes, natural do Portugal, nascido a 11 de abril de
1895, filho do Joaquim Luiz Gomes e de Carolina Maria Esteves, sol-
teiro, residente nesta Capital.

A Antonio Gaspar Varino, natural de Portugal, nascido a• 15 de
setembro de 1895, filho de João Gaspar Varino e de Maria Ribeiro,
casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Antônio Candidn, natural de Portugal, nascido a 8 de abril do
1888, filho de Maria Emilia, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Cerqueira, natural de Portugal, nascido a 7 de 2narço
de 1891, filho de Custodio Cargueira e de Ana Fernandes, casado, re-
sidente no Estado do Rio de Janeiro.
. A Antonio Varlezze, natural da Itália, nascido a 9 cle abril de
1895, filho de Benedito Varlezze e de Maria Mainbara, casado, re-
sidente no Estado do São Paulo.

A Antonio Denuncio, natural da Itália, nascido a 25 de in4lo de
.1900, filho do Pedro Denuncio e de Paschoa Spene, casado, residente
no Estado de São Paulo,

A Antonio Tavares, natural de Rortugal, nascido a 11 de julho
de 1897, filho de 'Manoel Tavares e do Maria Tavares, solteira, re-
sidente no Estado do Rio de Janeiro. • 	 •

A Antônio Gonzaga, natural de Portugal, nascido a 26 do ¡maio
kld 2886, filho de José Luiz Gonzaga e de Rosa Maria, solteiro, ' resi-
damo no Estado de Minas Gerais.	 1

A Antonio Fernandes, natural, de Portugal, nascido a 11 do ,abril
de 1899, filho de Theotonio Fernandes o de Maximina Maria, casado, .
residente nesta Capital.

A Antonio Mathias, natural do Portugal, nascido a 12 de agosto
de 1890, filho de Manoel Mathias e (1(5 Joaquina Izabel, solteiro,. re-
sidente nesta Capital.

A Antonio Nunes dos Reis, natural de Portugal, nascido a 30 de
agosto de 1885, - filho de Ana Nunes dos Reis, solteiro, residente no
Estada do Rio Grande do Sul.

A Bernardino Lopes Ribeiro, natural de 'Portugal, nascido á 31'
de maio de 1903, filho de Manoel Lopes Ribeiro e de Maria Joaquina,
solteiro. residente nesta Capital.

A Casar Teixeira do Mesquita, natural de Portugal, nascido á 28
de julho de 1904, filho de Antonio Teixeira de Mesquita e de Candida
Guedes Vieira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Clementino Martins Alonso, natural da Espanha, nascido 'a 8
de março de 1901, filho de Manoel Martinez e de Rosa Alonso, caiado,
residente no Estado de São Paulo.

A Carlos Teixeira da Fonseca. natural de Portugal, nascido
de maio de 1900, filho de Manoel Teixeira da Fonseca e de. Adelaide
de Jesus, casado, residente nesta Capital. 	 •

A Demetrio Caru.so, natural da Itália, nascido a 21 de outubro -
de 1895, filho de Atanásio Caruso a de Rosa Rafa Caruso, casado, ,re-
sidento no Estado 'de São Paulo.

A Domingos Gomes, natural de Portugal, nascido a 27 de fe-
vereiro de 1899, filho de Joaquim Gomes e de Victoria do Jesus, ca.
sado, residente nesta Capital.
. A Domingos Pereira, natural de Portugal, nascido a 23 de junho
de 1886, filho de Henrique Pereira e de Augusta Gomes, solteiro, re-
sidente no Estado- de Minas Gerais.

A Domingos Alves Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 6
de janeiro de 1892, filho de Domingos Alves e de Anua Rodrigues,
casado, re.sidente no Estado de São Paulo.

A Emilio Grames, natural da Argentina, nascido no ano de 1910,
filho de José Grames e de Maria Samartin Grames, solteiro. residen-
te no Estado do Rio Grande do Sul.

A Elizeu Antonio Inocencio, natural de Portugal, nascido a 16
.de março de 1901, filho de Antonio Laureano Inocencio e cio Maria
Adelaide Monteiro, solteiro, residente no Estado do Rio cie Janeiro,

A Elisa Santini Tasca, natural da Itália, nascida a 19 de setem-
bro de 1912, filha de Vitorio Santini e do Margarida Miotti Santini,
casada, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

• A Francisco dos Santos Palmeira, natural de Portugal, nascido a
8 de inalo do -1908, filho de Manoel Martins Palmeira e de Rita de As-
surnpção, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Fernandes, natural de Portugal, nascido a 3 de maio
de '1895, filho de Francisco Fernandes e de Ermelinda Rosa, casado,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Fiorentino Ferreira, natural do Uruguai, nascido a 10 de ja-neiro de 1910, filho de Paulino Ferreira e de Jeronima Rocha, solteiro,
residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Henr:que Arroyo Gil, natural da Espanha, nascido a 4 de se-
tembro cie 1910, filho de João Francisco Arroyo Cassam) e cie Carmeni
Gil Sanchez, casado, residente no - Estado de São Paulo.

A Julio da Silva Mala, natural de Portugal, nascido a 1 de Ja-
neiro de 1892, filho de David da Silva Maia e de Rita Bernardina dá
Oliveira, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Joaquim dos Reis Pires Dias, natural de Portugal, nascido a 30
de dezembro de 1891, filho de Joaquim Pires e de Jei Mima Nunes,
casado, residente no Estado de São Paulo.

•
A Joaquim Rodrigues, natural do Portugal, nascido a 8 de feve-

reiro de 1887, filho de Fernando Esposto e 'de Maria Rodrigues, sol-
teiro, residente nesta Capital.

A Joaquim Cardoso, natural de Portugal, nascido a 23 de novem-
bro do 1883, filho de Joaquim Cardoso e de Francisca Pereira, casada,
residente no Estado do Rio de Janeiro. .

A Joaquim Alves Senra, natural de Portugal, nascido a 1 de no-
vembro de 1897, filho de Manoel Alves Senra e de Joana Conceição da
Silva Caridade, casado, residente nesta Capital.

A Joaquiln Vieira, natural de Portugal, nascido a 20 cio janeiro
de 1887, filho de Manoel Vieira e de Emitia Ferreira, casado, residente
nesta Capital.

A Joaquim Ribeiro Gonçalves, natural de Portugal, nascido a 14
de julho de 1887, filho de Antonio Ribeiro Gonçalves e de Maria Gon-
çalves Pereira, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A João Corrêa de Azevedo, natural de Portugal, nascido a 15 de
janeiro de 1887, filho de Manoel de Azevedo e de Joanna Corrêa, ca-
sado, residente nesta Capital.

A João 'Teixeira, natural de Portugal, nascido a 12 de dezembro
de 1886, filho de Júlio Teixeira e de Belmira Sampaio, casado, resi-
dente nesta Capital.

A João Francisco, natural do Portugal, nascido a 17 de julho de
1896, filho de Mariana Gomes, casado, residente no Estado de São
Paulo.

A João Vaspo, natural da Iugoslávia, nascido a 20 de dezembro de
1899, filho de Paulo Vaspo e de Clari Holochi, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A João Henrique, natural de Portuga/, nascido a 8 de junho de
1892, filho de Manoel Henrique e de Maria José Lopes, solteiro, resi-
dente no Estado do Rio de Janeiro.

A João Ribeiro Martins, natural de Portugal, nascido a 7 de fe-
vereiro de 1908, filho do Benjamin Ribeiro Freire e de Ana Casimira
Martins Duarte, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A João Gomes, natural de Portugal, nascido a 31 de agosto de
1888, filho de António Gomes e de Maria • Emflia Gomes, casado, resi-
dente no Estado de Minas Gerais.

A João do Souza Santos, natural de Portugal; nascido a 29 de
abril de 1901, filho de João de Souza Santos e de Carolina de Jesus,
casado, residente no Estado de São Paulo..

A José Alves, natural de Portugal, nascido a 1 de março de 1901,
filho de Rufino Alves e de Margarida Rosa, casado, residente no Es-
tado do São Paulo.

A José Gomes, natural de Portugal, nascido a 8 do março de
1910, filho .de José Gomes e de Rosa de Jesus, casado, residente no'
Estado de São Paulo.

A José Pinto, natural de Portugal, nascido a 26 de janeiro de
1903, filho de Manoel Pinto e de Rosa de Jesus, solteiro, residente no
Estado do Rio do Janeiro.

letra P, do art. 1.0, do decreto-lei
abril de 1938, afim de que possa go-
outorgados pela Constituição e leis

Alemanha, nascido a 13 de outubro
de Fanni Adiar, casado, residente DO
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A José Gonçalves Manhente, natural de Portugal, nascido a 9
de março de 1888, filho de Manoel Gonçalves Manhente e de Anas-
tacia da Silva, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A José Joaquim. natural de Portugal, nascido a 2 de fevereiro
de 1896, filho de Luiz Antonio Dias e de Maria Amalia Cardoso, ca-
sado, residente nesta Capital.

A José Jeronimo, natural de Portugal, nascido a 30 de setem-
bro de 1894, filho de Augusto Jeronimo e de Maria Lopes, casado,
residente nesta Capital.

A José Rodrigues Pinto, natural de Portugal, nascido a 20 de
junho de 1908. filho de Euzébio Rodrigues Pinto e de Emilia Ro-
drigues Pereira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Gomes, natural de Portugal, nascido a 17 de junho de.
1893, filho 'de Joaquim Gomes e de Custodia Moreira, solteiro, resi-
dente nesta Capital.

A José Joaquim Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 24 de
agosto de 1903, filho de Manoel Joaquim Rodrigues e de Elvira
Conceição, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José da Silva, natural de Portugal, nascido a 25 de outubro
de 1883, filho de Fortunato Francisco e de Maria da Silva, casado,
residente nesta Capital.

A José Gomes Carvalheiro, natural de Portugal. nascido a 1 de
dezembro de 1905, filho de Manoel Gomes Carvalheiro e de Maria
de Oliveira, solteiro, residente nesta Capital.

A José Aguado Linares, natural de Portugal, nascido a 9 de
agosto de 1907, filho de Pedro Aguado Linares e de Manoela Vaiecijo
Fernandes, casado, residente no Estado de São Paulo. 	 *

A José João da Silva, natural de Portugal, nascido a 12 de março
de 1903, filho de Manoel João e de Antônia da Silva, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A José da Rocha, natural de Portugal, nascido no ano de 1894,
filho de Antonio da Rocha e de Maria da Conceição Rocha, casado,
residente no Estado do Paraná.	 •	 •

A José de Medeiros, natural de Portugal, nascido a 1 de abril
de 1890, filho de Manoel de Medeiros e de Maria do Carmo, casado,
residente no Estado de Minas Gerais.

A José de Araujo, natural de Portugal. nascido a 25 de julho de
1493, filho de Antonio de Araujo e de Maria Joaquina, casado, re-
sidente no Estado do Rio de Janeiro.

A José Nunes, natural de Portugal, nascido a 23 de julho de
1886, filho de Antônio Nunes e de Thereza Pereira, casado, residente
nesta Capital.

A José Moita, natural de
1898, filho de Manoel Moi-ta e de Maria Ferreira, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A José Dará, natural de Itália, nascido a 29 de junho . de 1888,
filho de Domingos Dará e de Joanna Dará Turbian, casado, residente
no Estado de Minas Gerais.

A José Cecchetti, natural da Itália, nascido a 19 de março de
1893, filho de Gregorio Cecchetti e de Assumpta Ceechetti, viuvo, re-
sidente no Estado do Rio de Janeiro.

A José Joaquim Pimentel, natural de Portugal, nascido a 2 9 de
fevereiro de 1888, filho de Luiz Pedro e de Casimira Rosa, casado,
residente nesta Capital. 	 -	 •

A José Maria Monteiro, natural de Portugal, nascido a 26 de
setembro dó 1893, filho de Serafim Monteiro e de Maria da Nativi-
dade, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A José Maria Marcelo, natural de Portugal, nascido a 24 de
maio de 1896, filho de Manoel Rodrigues Marcelo e de Maria da Cruz,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Antonio Rodrigues, natural de Portugal, nascido .a 10 de
março de 1892, filho de Carolina Rodrigues, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A José Augusto Maduro, natural de Portugal, nascido a 8 de
março de 1894, filho de Francisco Maduro e de Maria de Oliveira,
casado, residente nesta capital.

A José Pina, natural de Portugal, nascido a 19 de março de 1905,
filho de Antonio Pina e de Maria André, solteiro, residente nesta
capital. .

A José Augusto Ramos, natural de Portugal, nascido a 16 de fe-
vereiro de. 1884, filho de Manoel Joaquim Ramos e de Francisca
Maria, casado, residente nesta eapital.

A José Pinto, natural de Portugal, nascido a 14 de abril de 1891,
filho de Antonio Pinto e de Maria Videira, casado, residente no Es-
tado do Rio de Janeiro.

A José Pereira, natural de Portugal, nascido a 30 de setembro
de 1901, filho de Adriano Pereira e de Maria José, casado, residente
sesta capital.

A José Ressurreição Ramos, natural de Portugal, nascido a 7 de
fevereiro de 1884, filho de Francisco Antonio Ramos e de Ismérica
da Glória, viuvo, residente no 'Estado de São Paulo.

A José Marques da Costa, 'natural de Portugal, nascido a 25 de
agosto de 1883, filho de José da Costa e de Maria do Nascimento, ca-
sado, residente no Estado de Minas Gerais.

A José Bouças, natural da Espanha, nascido a 11 de outubro de
1888, filho de Francisco Bouças e de Francisca Alvares, viuvo, re-
sidente no Estado de Minas Gerais.

A José Jorge Baptista, natural da Síria, nascido a 20 de janeiro
de 1885, filho de Jorge Baptista e de Maria Baptista, casado, resi-
dente nesta capital.

A José Carlos Pereira de Oliveira, natural de Portugál, nascido
a 2 de novembro de 1901, filho de Manoel Pereira de Oliveira e de
Maria Deolinda, casado, residente nesta capital..

A José Pinto, natural de Portugal, nascido a 23 de setembro de
1881, filho de Antonio Pinto e de Ludovilia da Silva, casado, resi-
dente no Estado do Rio de Janeiro.

A José Gonçalves, natural de Portugal, nascido a 17 de dezem-
bro de 1884, filho de Francisco Gonçalves da Costa e de Philomena
da Iq'otta, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Ramado Goya, natural do Japão, nascido a 29 de dezembro de
1898, filho de Rama Goya e de Ucha Goya, casado, residente 110 Es-
tado de Mato Grosso.

A Lizardino Pinheiro Lois, natural da Espanha, nascido a 25 de
novembro de 1911, filho de José Pinheiro Lois e de Merita Lois Ra-
poseira, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Lino Soares, natural de Portugal. nascido a 21 de agosto de
1895, filho de José Maria Soares e de Maria Maçaroca, casado, re-
sicIente nesta capital.

A Lourenço Robles Lopes, natural da Espanha, nascido a 13 de
janeiro de 1911, filho de Antonio Robles Martins e de Carmen Lopes
Arquelhadas, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Luiz Monteiro, -natural de Portugal, nascido a 20 de maio de
1892, filho de Francisco Antonio Monteiro e de Regina de Jesus
Monteiro, casado, residente no Estado de Mato Grosso.

A Luiz Pereira, natural de Portugal, nascido a 1 de junho de
1896, filho de •Luiz Pereira e de Maria Margarida, casado, residente
no Estado de Mato Grosso.

A Luiz Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 8 de feverei-
ro de 1884, filho de Lniz Rodrigues e de Jacintha Maria, viuvo, re-
sidente nesta Capital.•

A Mareolino Silvestre, natural da Itália, nascido a 31 de de-
zembro de 1889, filho de Emygdio Marcolino e de Maria de Lucca,
casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Mariano Lopes, natural da Espanha, nascido a 4 de maio de
1909, filho de Francisco Lopes e de Francisca Rivera, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Maximino de Jesus, natural de Portugal, nascido a 29 de ja-
neiro de- 1891, filho de Francisco Alves e de Maria Moraes, casado,
residente nesta Capital.

A Manoel Botelho, natural de Portugal, nascido a 27 de julho
de 1889, filho de João Baptista Botelho e de Maria Villela, casado,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Manoel Augustinho Fernandes, natural de Portugal, nasci-
do a 12 de março de 1905, filho de Manoel Fernandes e de Maria
da Graça Fernandes, casado, residente no Estado d .e São Paulo.

A Manoel de Oliveira, natural de Portugal, nascido a 27 de ju-
nho de 1884, filho de José de Oliveira e de Joaquina Britto, vasa-
do, residente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 6 de mar-
ço de 1889, filho d.e Antonio José Rodrigues e de Emilia Rosa da
Silva, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Rodrigues Jordão, natural de Portugal, nascido a 10
de fevereiro de 1892, filho de João Rodrigues Jordão e de Maria
Rosa, casado, residente no Estado de São Paulo.

Manoel Monteiro, natural de Portugal, nascido a 12 de maio de
1890, filho de José Monteiro e de Preciosa da Costa Araujo, viuvo,
residente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel Rocha, natural de Portugal, nascido a 15 de maio de
1891, filho de Manoel Rocha e de Jacintha de Jesus, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Manoel Alonso, natural da Espanha, nascido a 10 de julho de
1904, filho-de José Alonso e de Josefa Prieto, casado, residente no
Estado de Minas Gerais.

A Manoel Ayres, natural de Portugal, nascido a 19 de outubro
de 1891, filho de Manoel Ayres e de Maria de Jesus, casado, resi-
dente 110 Estado de São Paulo.

A Manoel Antônio' Loureiro, natural de Portugal, nascido a 9
de março de 1902, filho de Antônio Loureiro e de Joaquina dos
Santos, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

Portugal, nascido a 10 de fevereiro de
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A Manoel Perez, natural da Espanha, nascido a 15 de setembro
de 1894, filho de Francisco Perez e de Maria Lamas, casadá, resi-
dente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel de Souza Neves, natural de Portugal, nascido a 16 do
março de 1895, filho de José de Souza e de Rosa das Neves, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Augusto Nunes, natural de Portugal, nascido 4 8 do
setembro de 1893, filho de José Antonio Nunes e de Theresa. Men-
danha, casado, residente nesta Capital.

A Manoel de Jesus, natural de Portugal, nascido a 17 de de-
zembro do 1900, filho de Rosa de Jesus, casado, residente nesta Ca-
pital.

A Manoel Cédes Moreira, natural de Portugal, nascido a 5 de se-
tembro de 1892, filho de Domingos Cédes Moreira e do Maria Mo-
reira, casado, residente nesta Capital.

Manoel da Cunha, natural de Portugal, nasc ido a 14 de agoSto de
1.884, filho de Manoel da Cunha e de Maria Rodrigues Gomes, casado,
residente nesta Capital.

Manoel José de Araujo, natural de Portugal, nascido a 2 de i abril
de 1892, filho de Thereza Maria de Jesus, Casado, residente no Estado
de Minas Gerais.

Manoel Joaquim Nuneti, natural de Portugal, nascido a 18 de ja-
neiro de 1899, filho de Antonio Joaquim Nunes e de Emilia da Cota
Peixoto, casado, residente nesta Capital.

Manoel da Graça, natural de Portugal, nascido a 16 de maio de
1891, filho do Joaquim Marques e de Rosaria da Conceição, casado,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

Manoel Marques, natural de Portuga/, nascido a 5 de junho de
1893. filho de Manoel Marques do Oliveira e de Maria dos Santo4 Al-
saeida, casado, residente no Estado de São Paulo.

Manoel Luiz de Almeida, natural de Portugal, nascido is 7 de abril
de 1893, filho de Manoel de Almeida Barreto e de Rosa de Jesusa ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

Manoel Francisco, natural cia Portugal, nascido a 21 de fevereiro
de 1899, filho de Antonio Francisco e de Casemirà Rodrigues, solteiro,
residente nesta Capital.

Manoel Duarte, natural de Portugal, nascido a 15 de agost de
.1891, filho de Custodio Duarte e de Custodia Francisca, casado, esi-
dente no Estado de Minas Gerais.

Nicanor Gonçalves, natural da Espanha, nascido a 27 de janeirede
4906, filho de Manoel Gonçalves e de Inocência Rodrigues, casado,
residente no Estado de Minas Gerais.

Nicolau Era; natural de Portugal, nascido a 10 de novembro do
1899, filho de Manoel Braz e. de Candida de Jesus, viuvo, residente no
Estado de São Paulo.

Nicolan Marcopulo Politis, natural da Grécia, nascido a 24 de J11-.
lho de 1891, filho de Marcopulo Politis e de Caliop .e Politis,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

Oscar de Oliveira Castro, natural de Portugal, nascido a 2.5 de
maio de 1915, filho de Francisco de Oliveira Castro o do Gualdina, da
Agunia Castro, solteiro, residente no Estado do lhe de Janeiro.

Ponciano Lopes Ribeiro, natural do Portugal, nascido a 25 de
maio do 1900, filho de José Lopes Ribeiro e de Clementina do Matos,
solteiro, residente nesta Capital.

Rudolf Zschomnaler, natural da Alemanha. nascido a 16 de juitio
de 1896, filho de Hugo Richard Zschommler e de Frieda Zschommler.
casado, residente no Estado de São Paulo.

Seraphirn da Cunha Velho Sotto-blayor, natural de Portugal, nas-
eido a 15 de junho de 1896, filho de Fernando da Cunha Velho Solto-
Mayor e de Albina Rosa de Faria Vivas Sotto-Mayor. solteiro, reSi-
dente no Estado de Minas Gorais.

Sabiso D'Angelo, natural da Itália, nascido a 17 de dezembro de
1887, filho de Pascoal D'Angelo e de Tereza Pagliare, casado, residente
no Estado de São Paulo.

Salomão Issa, natural da siriri; nascido a 15 de abail do 1886, filho
rio Abrahão Issa e de Adelia Usa, casado, residente no Estado de São
Paulo.

Vitorio Bissouli, natural da Itália. iacido a 20 de fevereiro de
1885, filho de Batista Bissouli e do Macia Angela Bissoull, casado,
residente no Estado de Minas Gerais.

Ventura Fernandes, natural. de Portugal, nascido a 25 de novem-
bro de 1902, filho de Joaquim Fernandes e de Brasilina Rosa de Jesus,
casado, residente nesta Capital.

Valentim da Costa, natural de Portugal, nascido a 12 de agosto,
de 1892, filho de Bernardino da Costa e do Fiorinda de Souza, casada,
residente nesta Capital.

Vicente Fernandes, natural da Espanha, nascido a 17 de fevereirii
do 1888, filho de Manoel Fernandes e de Anita Maria Serra, casedO.
residente no Estado do Rio de Janeiro.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 20 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER:

De acordo com o art. 2.0, § 4.0, do decreto-lei n. 2.895,
de 21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo II. 3.335, de 1936, da
ecretaria do Estado da Educação e Sande:

A gratificação le magistério de 9:60080 (nove contos e seiscen-
centos mil réis) anuais, a Augusto Paulino Soares de Souza, ocupan-
te do cargo de Professor Catedrático, padrão M, do 'Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação o Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 32.351, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude:

A gratificação de magistério de 4:80080 (quatro contos e oito-
centos mil réis) anuais, a Basil Seflon, ocupante do cargo de Pro-
fessor Catedrático, padrão M, do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta da processo n. 13.477, de. 1941, da
Secretaria de Estado 'da Educação e Sande:

A gratificação de magistério de 9:60080 (nove contos e seiscen-
tos mil reis) anuais, a Gastão Gomes, ocupante do cargo de Profes-
sor Catedrático, padrão M, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Símile.

Tendo.em vista o que consta tio processo n. 16.253, de 1941, da
Secretaria de' Estado da Educação e Saude:

A gratificação de magistério de 9:60080 (nove contos e seiscen-
tos mil réis) anuais, a José Augusto de Azevedo Viana, ocupante do
cargo de Professor Catedrático, padrão M, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do . processo n. 31.041, de 1941, da
•Secretaria do Estado da Educação e Saude:

A gratificação de magistério de 9:60080 (nove contos e seiscentos
mil réis) anuais, a Joaquim Inácio de Almeida Lisboa, ocupante do
cargo de Professor Catedrático, padrão L, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.779, de 1941, da
Secretaria do Estado da Educação e Saude:

A gratificação de magistério de 4:80080 (quatro contos e oito-
centos mil réis) anuais, a Mario Saraiva, ocupante do cargo de Pro-
fessor Catedrático, padrão M, do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 31.476, de 1941, da
Secretaria do Estado da , Educação e Sande:

A gratificação de magistério do 4:80080 (quatro contos e oito-
centos mil réis) anuais,..a Marfim Gomes, ocupante cio cargo de Pro-
fessor Catedrático, padrão M, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Sande.

Tendo/era vista o que consta do processo a. 10.681, de 19 .11, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude:

A gratificação de magistério de 4:80080 (quatro contos e oito-
eontos mil réis) anuais, a Sergio tordo Filho, ocupante do cargo
de Professor Catedrático, padrão M, do Qtiadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Sande.

EXONERAR:

De acordo com o art. 17,	 5 0, do decreto-lei n. 1.713,
dc 28 de outubro de 1939:

Virgilio Barbosa Lima do cargo de professor catedrático, padrão
M, da cadoira de Direito Comercial da Faculdade Nacional de Direito
da Universidade do Brasil, do Quadro Permanento do Ministério da
Educação e Sande, que ocupa interinamente.

CONCEDER APOSENTADORIA :

De acordo com o 'art. 197, alínea "b", do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 30.142
'
 de 1941, da

Secretaria de Estado da Educação e Saude, a Benedito dos Reis Ria
beiro no cargo do Zelador, classe II, do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo it. 29.751, de 1941, dá
Secretaria de Estado da Educação e Sande, a Júlio Afranio Peixoto no
cargo do Professor Catedrático, padrão M, da cadeira de Higiene da
Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saude,
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NOMEAR

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:	 . .

José Ferreira de Sousa para exercer o cargo de Professor Cate-
drático, padrão M, da cadeira de Direito Comercial da Faculdade Na-
cional de Direito da Universidade ,do Brasil, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Sande, vago em virtude da exoneração

Virgilio Barbosa Lima.
De acordo com . o art. 14, item. III, letra "b", combinado

com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Eduardo Portella Junior para exercer, interinamente, o cargo da
classe E. da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Educação o Saude, vago conforme consta das tabelas ane-
xas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho do 1941.

Luiz Guilherme Ramos Ribeiro para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Sande, vaga conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Moacyr Filgueiras de Moraes para exercer interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do
Ministério da Educação o Saude, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Otávio Pinto Guiinarães para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Educação e Sande, vago conforme consta das tabelas ane-
xas ao decreto-lei u. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Silvia Olivieri Rodrigues da Costa para exercer, interinamente,
o cargo da &asse E, da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação o Saude, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Irani Alves Ferreira para exercer, interinamente, o cargo da
classe I, da carreira de Médico Sanitarista do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saude, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 3.422, do 12 de julho do 1941.

Ministério das Relações Exteriores

DECRETOS DE 20 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDE= DA REPÚBLICA RESOLVE

EXONERAR

Julien Médecin das funções de Consul honorário do Brasil em
Monte Caro, Principado de Mónaco.

NOMEAR:
O Professor Willism Emmanuel Rappard membro não nacional

da Comissão Permanente de Conciliação, instituida pelo Tratado de 24
de julho de 1914, entro o Brasil e os Estados Unidos da América.

Ministério da Fazenda

DECRETO DE 20 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

READ MITIR :

De acordo com o art. 79 do decreto-lei ti. 3.713, de 28
de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.327, de 1911, do
Departamento Administrativo do Serviço Público:

Virgílio Correia de Queiroz, ex-administrador de capatazias, no
cargo da classe II da carreira de Almoxarife do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, vago conforme consta da relação nominal
dos ocupantes dos cargos incluidos nas tabelas anexas ao decreto-lei
a, 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 20 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA P.ESOLVE
TORNAR SEM EFEITO

Tendo em vista o que consta dos processos ns. 18.976-9,19.416-11
e 19.417-41, da Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

O decreto de 24 de janeiro do 1935, que aposentou, compulso-
riamente, à vista do disposto no art. 170, inciso 3, da Constituição,
Zacarias Luiz do Vasconcelos no lugar de diarista do Depósito Central

do Material Bélico, com os vencimentos que lhe competirem na CCM.
formidado da legislação em vigor, visto contar mais do 68 anos de -
idade.

NOMEAR:

De acordo com o ar?, 14, item III, letra "b", combinado
com o art. 17, -do decreto-lei, n. 1.713, ta; 28 de ou-
tubro de 1939:

Alfredo Batista da 'Toledo Neto,' para exercer, interinamente, o
cargo da classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente, do Ministério da -Guerra, vago conforme consta das tabelas•
anexas ao decreto-lei n. 2.522, do 23 do agosto de 1940.

Carlos José dos Santos, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Guerra, vago conforme relação nominal das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto do 1940.

Elírio de Santiago, para exercer, interinamente, o cargo da classe
E, da carreira do Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério
da Guerra; vago conforme consta 'das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 2.522, de 23 do agosto de 1940.

Ernani Franco 'de Lima, para exercer, interinamente, o cargo da,
classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Guerra, vago . conformo consta das tabelas anexas ao de4
creto-lei_ n. 2.522, de 23 de agosto de .1940.

Francisco Gonzaen Fernandes, para exercer, interinamente, o .
cargo da classe E, da carreira do Escriturário, do Quadro Perma-
nente, do Ministério da Guerra, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei a.. 2.522, de 23 de agosto do 1940.

Heitor Torres Júnior, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do
Ministério da Guerra, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de, 1940.

Ivanoff Concei'erto, para exercer, interinamente, o cargo da classe
E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministé-
rio da Guerra, vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940.

João Freitas de -Oliveira, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Escriturário, - do Quadro Permanente, tio
Ministério 'da Guerra,' vago conforme relação nominal das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940.

José Tolentino Teles, para exercei ! interinamente, o cargo da
classe E, da carreira de Escriturário, tio Quadro Permanente, do Mi-
nistério da ( -2rra, vago conformo relação nominal das tabelas ane-
xas ao decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940.

Jofre Nolo Amorim, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, 'da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, da
Ministério da Guerra, vago conforme relação nominal das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940.

José Vieira Filho, para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Minis-.
tério da Guerra, vago conformo relação nominal das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940;

Janúncio de Farias, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira de Escriturário, do Quadra Permanente, do Mi-
nistério da Guerra, vago conformo consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.522, de 23 de agosto do 1940.

Lourival de Sousa Guerra, para exercer, interinamente, o cargo
da classe, E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do
Ministério da Guerra, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.522, de 23 do agosto de 1940;

Luiz Carvalho de Matos para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Guerra, vago conformo consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.522, de 23 de agosto do 1940;

Lourildo Novais, para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Guerra, vago conformer consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940;

Moacir Barata dos Santos, para exercei', interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do
Ministério da Guerra, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.522, de 23 do agosto de 19-10;

Milton Giacola da Costa, para exercer, Interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do
Ministério da Guerra, vago conformo consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.522, do 23 do agosto do 1910;

Nelson' Fabris, para exercer, _interinamente, o cargo da classe E,
da; carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério
da Guerra, vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 2.522, de 23 de agosto de 1940;

Osvaldo de Araujo Soares, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E. da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do
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Ministério da Guerra, vago conformo consta das tabelas anexas ao
decreto-lei no 2.522, do 23 do agosto do .1910;

Tiago Luiz Barata Filho, para exercer, interinamente, O cargo
da classe E, da carreira do Escriturário, do Quadre) Permanente. do
Ministério da Guerra, vago conforme consta das tabelas aneXas
decreto-lei n. 2.522, do 23 de agosto do 1940;

Valdemar dos Santos Ribeiro Maio, para exercer, interinamente,
o 'cargo da classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente, do Ministério da Guerra, vago conformo consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.522, do 23 do agosto de 1940.

Ministério da Aeronáutica
DECRETOS DE 20 DE AGOSTO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

Nosinsat

Dc acordo com o art. 14, ilcm III, letra b, combinado
com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, dc 28 dC ou-

- tubro d.; 1939:
Gabriela Lara,- para exercer interinamente, o cargo da classe E

da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério da
Aeronáutica, vago em virtude de sua criação pelo decreto-lei n.
de 21 de junho do 1941.

Helena Campos, para exercer interinamente, o cargo da classe
da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério da
Aeronáutica, vago em virtudede sua criação pelo decreto-lei n. 3,.363,-
de 21 de junho de 1941. -

Lucia Bley, para exercer interinamente, o cargo da classe E ela
carreira do Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério da
Aeronáutica, vago em virtude de sua criação pelo decreto-lei n. 3.363,
de 21 de junho de 1911.

Lourenço de Souza Viana, para exercer interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturário. do Quadro Permanente do
Ministério da Aeronáutica, vago em virtude de sua criação ',pelo
decreto-1 u. 3.363, de 21 do junho de 1911.

Maria do Carmo Costa Lima, para exercer interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturário, da Quadro Permanen re do Mi-
nistério da Aeronautica,.vago em virtude de sua criação pelo decreto-
lei o. 3.363, de 21 de junho de 1941.

Nathaniel Otavio de Carvalho Oliveira, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente tio Ministério da Aeronáutica, vago _em virtude do .sua
criação pelo decreto-lei n. 3.363, de 21 de junto:, de 1941.

Meio Forcou Turi, Para exercer, interinamente, o caroa da
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente . do Mi-
nistério da Aeromlutira, ago em virtude de sua criação pelo de-
creto-lei n. 3.363, do 21 do junto de 1941.

Ministérió da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 20 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

.APOSENTAR

De acordo com o artigo 196, item II, do decreta-lei 721 .6Me-
ro 1.713, dc .28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo et. 21.203, de 1941, do
Departamento do Admioistração do Ministério da Viação o Obras pú-
blicas:

Alfredo Baptista . Vieira, no cargo da classe II da carreira de Ofi-
cial Administrativo, do Quadro Hl — Parto Permanente — do Mi-
nistério da Viação o abras Públicas.

Tendo em vitela o que consta do processo n. 22.059; do 1911, çto
Departamento do Administração do Ministério da 'Viação o Obras Pú-
blicas:

Americo da Silva no cargo da classe D da carreira do Servente,
do Quadro III — Parto Suplementar — do Ministério da Viação, e
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 19.072, de 1911, 'do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:•

Anua de Oliveira Ferreira, no cargo da' classe G • da carreira
Postalista; do Quadra III — Parte Suplementar do Ministério
Viação e Obras Públicas.

Tendo em viceta o que consta Ao processo n. 21.387, de 1911, do
. Departamento de Administração 'do • Minislério da Viação • Obras
Xsibliciaes

Antonio Bandeira, no cargo da c/a9,ge J da carreira do Telegra,
Lista, do Quadro ITI — Parto Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

Tendo em vista o que cemsla do prócesso n. 20.713, de 1911, do
Departamento de- Administração do Ministério da Viação o Obras
Públicas,

Antonio Nunes Pereira, no cargo da classe D da carreira de PoS-
talista, do Quadro III — Parto Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.259, de 1911, do
Departamento de 'Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Armando Miranda, no cargo da classe G da carreira de Telegra-
fista, da Quadro LhE — Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.214, ,de 1911. do
Departamento de Administração do Ministério da Viação o Obras Pile

icao. :
Armando Valia, no cargo da classe 1 da carreira de Telegrafista,

do Quadro 111 — Parte Suplementar — do Ministério da Viação o
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo ri. 22.1 ir,, de 1911, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação c Obras Pú-
blicas:

Armando Pereira e Souza, no cargo da classe 1 da carreira do
Telegrafista. do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Tendo em Vegla o que consta do processo n. 21.264, de 1911, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

João Baptista Gomes, no cargo' da classe I) da carreira de Guarda-
fios, do Quadro itt — Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo il. 21,260, de 1911, do
Departamento de Administração do Ministério da "Viação e Obras Pu-
blicas:

Joaquim Ilcnriques da Silva Junior, no cargo da classe II da
carreira de Telegrafista, do Quadro BE — Parte Suplementar — do
Ministério da Viação e Obras Públicas:.

Tendo em vista -o que consta do processo n. 21.213, do 1941,
Departamento do Administração tio Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Lourenço Fernandes Innocencio Junior, no cargo da classe II da
carreira de Telegrafista, do' Quadro, 111 — Parte Suplementar — do
Ministério da Viasão o Obras Públicas.

Tendo em vista a que consta cio processo n. 21.489, do 1941, do
Departamento do Atindnistração do Ministério da Viação e Obrag
Públicas:

Luiz Baptista do Couto e Silva, no cargo da classe E da carreira
do Escriturário, do Quadro III- — Parte Permanente —^ do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 22.112, do 194t. do
Departamento do Administração do Ministério da Viação o Obras
Públicas:

Malvino Coutinho de Araujo no cargo da classe G da carreira
de Telegrafista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.491, cio 1911. tio
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Margarida Radeinacker Vaz Pinto Coelho da Cunha no cargo da
classe D da carreira de Poetalista. do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tenda em vista o que consta do processo re 21.764, de 19 .11, do
Departamento do Administração do Ministério da Viação o Obras
Públicas:

Osorio Emiliano dos Santos no cargo da classe G da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da'
Viação e Obras Públicas.	 . .

Tendo em vista o que consta do 'processo ri, 21.774, do 19 .11, cio
Departamento de Administração do Ministério da Viação o Obras
Públicas:

Orlando Soares Rosa no cargo da classe E da carreira de Car-
teiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do .Ministério da Viação
o Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo ri. 22.227, do 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas; •

• Raymundo do Freitas Sampaio no cargo da classo F da carreira
de Telografista, do Quadro Parte Suplementar da Ministério
sia Viação e Obras Public:aso
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Benedicto Pachoco no cargo da classe G da carreira de Telegrafista,
do Quadro III — Parte Supletnentar do Ministério da Viação, e
Obras Públicas.

Tendo em vista o que .consta do processo n. 21.388, de 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da . Viação e Obras
Públicas:

Herculano Hugo Kopp no cargo da classe H da carreira do Tele-
grafista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.378, de 1941, do
Departamento de Administração do _Ministério da Viação e Obras
Publicas:

"Penado Eugenio Guimarães Jobim no cargo da classe II da car-
reira de Telegrafista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

TOnilo em
Depart amen( o
Públicas:

AP() ENTAR :

De acordo com o alq . 196, item 117, do
de 28 de outubro de 1930:

vista o que consta do processo n. 21.245, de •1911, do
de Administração do Ministério da Viação e Obras

dcereto-lei

A Oscar Christian° de Oliveira no cargo da classe K da carreira
de Telegrafista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério

1.713, .da Viação e Obras Públicas.
Tendo era vista o que consta do processo n. 21.037, de 1941, do

Departamento de -Administração do Ministério da Viação e Obras-
Públicas:

A Raul Toasano de Brito no cargo da classe 1 da carneira de
Telegrafista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério
Viação e Obras Públicas.

- •
Tendo em vista o que consta do processo n. 21.258, de 1941, do

Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Peblicas:

Luci() Saraiva da -Fonseca no cargo da classe F da carreira do
Telegrafista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista õ que consta do processo n. 21.261, de 1941, do
Departamentc, de Administração do Ministério cra. Viação e Obras
Públicas:

Sylvio Affonso Witt Berquó no cargo da classe G da carreies de
Telegrafista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo com o art. 197, alínea "a", do decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-30:

Tendo em vista o que consta do processo n..20.090, de 1911, da
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Raul Dutra e Silva no cargo da classe Je da carreira de Postalista,
do Quadro 111 — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públteas.

CEDER .APORRNTADORIA

De acordo com o artigo 197, alínea "b", do decreto-lei
i. 1.713, de 28 de Outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.924, do 1011, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

A Alvaro Marques Lisleaa no cargo da classe J da carreira de Oficial
edministrativo, do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.483, de 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

A Carlos Cais de Oliveira no cargo da classe J _da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro III — Parte Permanente — do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n.•22.001, de 1911, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Publicas :

A João Augusto Neiva Junior, no cargo da classe L da carreira
de Telegrafista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

Tendo cru vista o que consta do processo n 21.364, de 1941. do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

A Leoncio Bailo Pimenta' Barbosa no cargo da classe K da carrei-
ra de Inspetor de Linhas Telegráficas, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.484, de 1041, do
Vepartarnento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

A Latayette Washington França no cargo da classe.K da carreira
de Inspetor de Linhas Telegráficas, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação o Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.235, de 1941, do
napartamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Nb] ieas

CONCEDER EXONERAÇÃO :

'De acordo' com o dr;ígo 93, § IP, alínea "a", do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo 21.486, de 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:	 ' •

A Etelvina Wandeck de Brites Gomes do cargo da classe E da
carreira de Postalista,. do Quadro lii — Parte suplementar — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta' do processo n. 21.768, de 1941, do
Departamento de Administração rio Ministério da Viação e Obras
Públicas:

A Lauro Machado Garcia Pinto: do cargo da classe E da carreira
de Mestre de Linhas, do Quadro III — Parto Permanente — do Mi-
nistério da ; Viação e Obras Públicas, que ocupa Interinamente.

NOMEAR:

,De acordo com o a4-tigo 14. iiem III, letra "b", combinado
com- o 'artigo 17 do (1creto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

João Farias de Souza Para exercer, interinamente, o cargo da
classe C dá carre:ra de Maquinista do Estrada de Ferro, do Quadro VI
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.711, , de 27 de outubro do 1939.

João Francisco do Monte Junior para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Mestre de Linhas, do Quadro Til —
Parte Permanente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de
outubro de 1940.	 -

Helena Vieira Novelli para exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude
da nomeação sem efeito de Marina da Costa Coelho.

Maria José Reis Brener Para exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira .de Escriturário, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude
da nomeação sem efeito de José Ganimi.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o artigo 29, § 2.0, do decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro ,de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.427, de 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

O decreto de 28 de maio de 1941 que nomeou José Ganimi para
exercer ó cargo da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
III — Parte Permanente — do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, vago em virtude da exoneração de Joubert Renan Picanço Gomes.

O decreto de 28 de maio de 1911 ano nomeou Marina da Costa
Coelho para exercer o cargo da classe E da carreira de Escriturário
do Quadro III — Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude da exoneração de Maria Celeste
Santos.

Damma:

De acorao com o artigo 238, item I, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 20.814, dó 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Antonio Marques da Silva do cargo da classe B da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da.
Viação ;e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 20.811, de 1941. do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Benedito Sant'Anna Moraes do cargo da classe C da carreira de
Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação o Obras Públicas.



Tendo em vista o que consta do processo n.
Departamento de Administração do Ministério
Públicas:

Carlos Alberto de Castro Menezes do cargo
reira de Oficial Administrativo, do Quadro III
— do Ministério da Viação e Obras Públicas.-

Tendo em vista o que consta do processo n.
Departamento de Administração do Ministério
Públicas:

21.014, de '1941, do
da Viação é Obras

20.729, de 1941, do
da Viação e Obras

da classe I da car-
- Parte Permanente

Justino Pierre do cargo
rário, do Quadro III — Parte
ção e Obras Públicas.

da classe F da carreira de
Permanente — do Ministério
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Raymundo Diniz Barreto da classe F da carreira do telegra-
fista, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas.

DEMITIR A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

• De acordo com o art. 239, item II, do decreto-lei
mero 1.713, de 28-10-39:

Tendo em vista o que consta do Proçesso n. 18.815, de 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Benedicto Rosa de Carvalho do cargo da classe D da cárreira .
de Servente, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 18.815, de 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Escritu-
da Vi,a-

Ministério da Agricultura

2. Cogita a mesma das admissões de Luiz Otávio Teixeira Men-
des, para, mediante o salário mensal de 4:000$0 (quatro contr.s de

réis), desempenhar a função de chefe de secção de Coordenação de
Trabalho Experimental, e de Osvaldo Bacchi, Edgard Alencar e Fe-
lisberto Pinto Monteiro para, mediante o salário mensal de 2:5000
(dois contos e quinhentos mil réis), cada um, exercerem as funções
de ,assistentes das secções de Melhoramento de Plantas e Biologia,
perta prazo de 3 anos, a partir do registo dos respectivos contratos.
pelo Tribunal de Contas.

3. Os candidatos indicados, alem de serem engenheiros agró-
nomos, apresentaram çlocumentos que comprovam capacidade para
o desempenho das funções aludidas.

4. A minuta de contrato anexa está elaborada de modo a me-
recer a- aprovação de Vossa Excelência.

5. As despesas correspondentes aos pagamentos dos salários
correrão- à conta do crédito especial aberto pelo decreto-lei n. 3.341,
de 12 de junho último, e nos anos vindouros pela dotação que for
prevista para esse fim.

G. Com estes esclarecimentos, este Departamento, ao encami-
nhar a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar
favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03
pi otestos do Meu mais profundo respeito. — a.) Luiz Simões Lopes,

presidente. Aprovado — Em 14-8-41. — G. VARGAS.

(*) 1.935 — Em 14 de agosto de 1911 — Excelentissimo Se-
nhor Presidente da República. Submeteu Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento a exposição de motivos anexa, em que o Minis-
tério da Justiça e Neg ócios Interiores, ratificando as razões expostas
pela Polícia Civil do Distrito Federal, sugere que seja tornado sem
efeito o decreto de readmi.ssão de Aderbal Pinto Morado no cargo
da classe K da carreira de Comissário de Policia do Quadro II, ateu-
acudo a que não será conveniente a readmissão, em cargo das classes
finais da carreira de Comissário -de Policia, de elementos que se en-
contram afastados, há anos, de suas funções, já desambientados
profissão, boje exercida-sob outros moldes.

-DECRETO DE 20 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR :

De acordo com o artigo 14, item III, letra "b", combl-
nado com o artigo 17 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Darei Daniel de Deus para exercer, interinamente, o caro da
classe E da carreira de Escriturário do 'Quadro Único do Ministério
da Agricultura, vago em virtude da promoção de Gabriel Junqueira
de Barros.

PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA
Gabinete Militar

CÓPIA PARA ARQUIVAMENTO EM ORDEM CRONOLÓGICA

CIRCULAR.

Dia 20 de agosto de 1911

Sr. minMro:
Levo conhecimento vos'sência senhor presidente prorrogou trinta

dias prazo estabelecido letra e vg exposição cento setenta oito vg
DASP vg publicada suplemento Diário Oficial dezessete maio

vg relativamente sugestões serão apresentadas esse Ministério
sobre anteprojeto lei contabilidade pública pt Saudações pt Luiz Ver-
gara pt Secretário Presidência

A todos os Ministérios.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

sC*) 1.931 — Em 13 de agosto de 1941 — Excelentíssimo Se-nhor Presidente da República. O Ministério da Agricultura subme-te a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexaproposta relativa a extranumerários contratados para o Instituto
Agronómico do Norte.

(*) Reproduz-se por haver sido publicada incompleta,

.2. O Estatuto dos Funcionários dispõe, em seu art. 79, que

"a readmissão far-se-á de preferência no cargo anterior..
mente exercido pelo ex-funcionário, podendo, entretanto,
ser feita em outro, respeitada a habilitação profissional, e
dependendo, em qualquer caso, da existência de vaga que
deva ser preenchida por merecimento, quando se tratar de
cargo de carreira".

3. À vista das razões apresentadas pela Polícia Civil do Dia..
trito Federal e considerando que o reingresso no serviço público é
feito e juizo do Governo, como estabelece o Estatuto, entende este
Departamento que, na forma da lei, a readmissão do interessado po-
derá ser feita em cargo da classe K de outra carreira, respeitada a
sua habilitação profissional e não em cargo de padrão de vencimento
menor.

4. Assim, poderá a readmissão daquele ex-funcionário ser feita
em cargo da classe K da carreira de Oficial Administrativo, de qual-
quer quadro do Ministério aludido, desde que é bacharel em Ciên-
cias Jurídicas e Sociais.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que o mes-
mo seja encaminhado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
afim de que se altere, nesse sentido, o decreto de readmissão do in-
teressado, anulando-se, então, o anterior.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — a.) Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado — Em 14-8-41. — G. VARGAS.

1.964 — Em 18 de agosto de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o anexo processo em que Virgílio Correia de Queiroz
solicita readmissão no serviço público.

Alega o peticionário, em favor de sua pretensão:
a) que, sem a alegação de qualquer motivo, foi demitido do cargo

de administrador das capatazias da Alfândega de João Pessoa, no
Estado da Paraiba, por decreto de 8 de julho de 1931;

b) que, recorrendo à Comissão Revisora, instituida pelo decreto
n. 254, de 1 de agosto de 1935, obteve parecer favoravel, o qual foi
homologado por Vossa Excelência;

c) que o vencimento do cargo que exercia corresponde, à vista
do decreto n. 1.847, de 1939, que reorganizou os Quadros do Minis-
tério da Fazenda, ao do padrão 10, ou sejam, 14:40(10, anuais, e, por
isso, poderá ser readmitido em cargo da classe I da carreira de Ofi-
cial Administrativo ou Almoxarife de qualquer Ministério; e

d) que, em virtude daquela demissão, vem, com sua família, vi-
vendo com dificuldades.

3. O Estatuto dos Funcionários, sobre o assunto, dispõe no seu
art. 79:

"A readmissão far-se-á de preferência no cargo ante-
riormente exercido pelo ex-funcionário, podendo, entre-
tanto, ser feita em outro, respeitada a habilitação profis-

(*) Reproduz-se por haver sido publicada incompleta.



Consignação II — Pessoal ExtranumeráriO-
Tibconsignação 08 — Novas admissões, etc 	

Destaque à (-Mita da Subcoesignação acima, de acordo
com a Circular n. 4. de 1941, da Secretaria da
Presidêneia da República, para admissão de meu-
salisti s	

ONernaplo — Esta importância é para ser deduzida do destaque
de 66:000•0 feito pela exposição de motivos n. 792, de 6 de maio
de 1941, para admissão de contratados.

200:000$0

24:000,0
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sional e dependendo, em qualquer caso, da existência de vaga
que deva ser preenchida' por merechnento, quando se tratar
de cargo de carreira".	 .	 •

4. Assim, poderá o requerente ser readmitido no cargo da. classe
H da carreira de Almoxarife do Ministério da Fazenda, em vaga atual-
mente existente, cujo padrão de vencimento é aproximado ao que foi
atribuido ao cargo que exercia.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de_ opinar pelo deferimento do
pedido, expedindo-se, para esse fim, o projeto de decreto junto, de-
vendo o mesmo processo ser encaminhado ao .Ministério da Fazenda,
Para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. —Luiz Simões Lopes, pre-

sidente.
1.973 — Em 18 de agosto de 1941 — Excelentíssimo Senhor

Presidente da República — Este , Departamento solicitou e Vossa Ex-
celência autorizou, em despacho exarado na exposição de motivos
n. 792, de 6 de maio último, o destaque da importância de 60:000$0
(sessenta contos de réis) da Verba I — Pessoal, Consignação II —
Pessoal Extranumerário, Subconsignação 08 — Novas admissões, etc.,
do orçamento vigente, para o fim de atender a admissão de extra-
numerários-contratados necessários aos serviços deste mesmo orgão.

2. À conta dessa importância foi, desde logo, autorizada a des-
pesa anual de 36;00080 (trinta e seis contos de réis) correspondente
à admissão de um técnico estrangeiro.

3. Verifica-se, assim, um saldo de 21:0000 (vinte e quatro
contos de reis) que 'não foi ainda utilizado.

4. Ocorrendo, entretanto, haverem sido realizadas provas pú-
blicas para admissão nas séries funcionais de Assistentes, seria mais
conveniente que aquele saldo fosse aplicado .na modalidade de men-
salista, em vez de o ser na de contratado, couro, inicialmente, foi
sol lei lado .

5. Atendendo a essa circunstância e utilizando-se aquela quantia
para ser incorporada à (lotação prevista para mensalistas, foi estudada
uma nova tabela numérica para os servidores dessa modalidade, sem
maior despesa alem da que já foi autorizada.

G. Para a adoção dessa medida. este Departamento tem a honra
de submetas, à aprovação de Vossa Excelência unia minuta de alte-
ração do destaque anterior, transferindo para a modalidade de mensas
lista o saldo de 24:000$0 (vinte e quatro contos de reis), acima refe-
rido, bem como um projeto de decreto executivo aprovando, sem
aumento de despesa, a nova tabela numérica de extranumerários-
mensalistas e as relações nominais correspondentes.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões- Lopes,
Presidente.

Aprovado. Em 19-8-41. —	 VARGAS.

Assinado decreto n. 7.695, de 20-8-41.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO Do SF,RVICO P(BLICO

Verba I — Pessoal

cada, passe a ter, como nova sede, uma dessas cidades e que, de
modo geral, o pagamento da parte dessa vantagem que, na forma do .
artigo 139 do Estatuto é feito depois de haver entrado o funcionário
em exercício, somente se efetue quando comprovadas, devidamente,
as despesas de nova instalação, até . que seja expedido o regulamento
respectivo.

6. Se Vossa Excelência houver por bem aprovar essa sugestão;
este Departamento fará aos serviços de pessoal a necessária comu-
nicação, para 'os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo _respeito. —Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Aprovado. Em 19-8-41. — G. VARGAS.

1.987 — Em 19 de agosto de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da' República. — Tenho a honra de solicitar a Vossa Ex-
celência que se digne autorizar seja posto à disposição deste Depar-
tamento, até 31 de dezembro de 1942 e lios termos do art. 43 do
decreto-lei n. 579, de 30 de julho de 1938, sem prejuizo dos venci-
mentos do cargo, o agrônomo silvicultor Paulo Ferreira de Sousa,
classe L, do Quadro Único do Ministério da Agricultura.

2. Destina-se o _funcionário em causa a proceder, na Divisão do
Material, ao estudo das madeiras de construção e fabrico de moveis.

Aproveite a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. -- Autorizado.- Em 19-8-41. — G. VARGAS.

1.988 Em 19 de agostjTe-19 ,11 Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — Tenho a honra de solicitar a Vossa Ex-
celência que "se digne autorizar seja posto à disposição deste Depar-
tamento, até . 31 de dezembro de 1942 . 0 nos termos do art. 13 do
decreto-lei ri. 579, de 30 de julho de 1938, sem prejuizo dos venci-
mentos; o artífice Agenor Abreu Costa, classe E, da Casa da Moedas

2. Destina-se o funcionário em apreço a auxiliar os trabalhos da
secçÃo de padronização da Divisão do Material.

Xproveito a oportuaidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do' meu mais profundo respeito. — Luiz Simões T,opes,
presidente. — Autorizado. Em 19-8-41. — G. VARGAS.

1.989 — Em 19 de agosto de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — Tenho a _honra de solicitar a Vossa Ex-
celência que se digne autorizar seja posto à'disposição deste Depar-
tamento, até 31 de dezembro de 1942 e nos termos do art. 13 do
decreto-lei n. 579, de 30 de julho de 1938, sem prejuizo dos salários
da função, o extranumerário mensalista Valdemar Marques da Sil-
veira, auxiliar de engenheiro, referência XV, do Serviço de Águas e
Esgotos do Distrito Federal.

2. DeStina-se o serventuário indicado à Divisão do Material, para
auxiliar os 'trabalhos de desenho do Serviço de Obras e outros, em
substituição a um funcionário designado para estágio de aperfeiçoa-
mento nos Estados Unidos da América.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Autorizado. Em 19-8-41. — G. VARGAS.

GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO
Pelo Senhor Presidente da República foram aprovados os parece-

res do D.A.S.P. favoraveis à concessão das gratificações de magistério
de que trata o art. 2.° do decreto-lei n. 2.895, de 21 de dezembro de
1940, constantes das exposições de motivos ns. 1.975, referente ao
professor Marfim Gomes, da Faculdade de Medicina de Porto Alegre;
1.976, ao professor Augusto Paulino Soares de Sousa, da Faculdade
Nacional de Medicina da Universidade do Brasil', 1.977, ao professor
Sérgio Loreto Filho, da Faculdade de Direito de Recife; ao professor
Basil Seften, da Faculdade de Medicina de Porto Alegre; 1.979,' ao

, professor Gestão Gomes, da Escola Nacional de Minas e Netalurgia da
Universidade do Brasil; 1.980, ao professor Joaquim Inácio de Almeida
Lisboa, do Colégio Pedro II (Externato) • 1.892, ao professor Mário
Saraiva, da Escola Nacional de Química da Universidade do Brasil; e
ao professor José Augusto de Azevedo Viana, da Escola Nacional do
Minas e Metalurgia da Universidade do Brasil.

-
Divisão do F uncionário Público

Processo n. 5.759-41 — Criação da função gratificada ne eseas
landrista, 'no Ministério da Marinha.

Parecer — No anexo processo, em que 'os operários de arsenal,
no exercício da função de escafandrista do Ministério da Marinha
(M.M.) solicitam o restabelecimento da diária concedida pelo Aviso
Ministerial n. 900-1.932, consulta o Ministério em apreço a este
Departaiaento (D.A.S.P.) se os mesmos teem direito, a uma gratifi-
cação de 'função.

2. Anteriormente, no processo 11. 2.759-41, em que o Ministério
aludido solicitara o pronunciamento deste Departamento sobre se
àqueles funcionários e, ainda, a um extranumerário, era devida a
gratificação de que trata o item II do artigo 120 do Estatuto dos
Funcionários, cuja coneessão foi regulada pelo decreto-lei n. 2.113,
de 1940,-esta Divisão, em seu parecer de 15 de abril último, manifes-
tou-se contrariamente à adoção daquela medida.

3. ,Solicita, agora, o Ministério 'aludido, o parecer deste Depar-
tamento sobre se se justifica a instituição da função gratificada para
funcionários e extransunerários, quando no desempenho (ta função de
escafandrista.

X 1.974 — Em 19 de agosto de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Na forma do artigo 137 do Estatuto, a ajuda
4Ie custo destina-se a indenizar as despesas de viagem e nova insta-
lação do funcionário que. em virtude de transferência ., remoção, no-
meação para cargo em comissão ou designação para função gratifi-
cada, serviço ou estudo no estrangeiro, passar a ter- exercício em
nova sede.

2. Essa ajuda de custo, porem, será arbitrada, em cada caso,
tendo em vista as condições de vida na nova sede, a distância que
deverá ser percorrida e o tempo de viagem, o que não se verifica
entre cidades vizinhas, como, por exemplo, Niterói e esta Capital.

3. Segundo poude verificar esto Departamento, alguns ministé-
rios teem concedido, nestes casos, ajuda de custo, sendo necessária,
portanto. a adoção de um critério a ser observado, uniformemente.

4. Convêm salientar, ainda, que, na forma do item VII do ar-
tigo 224 do Estatuto, o funcionário tem o dever de residir no local
onde exerce o cargo, podendo, porem, mediante autorização, morar
em localidade vizinha, se não houver inconveniente para o ser-
viço.

5. Nestas condições, este Departamento tem a hora de submeter
o assunto à apreciação de Vossa Excelência, sugerindo fique enten-
dido que não poderá ser concedida ajuda de custo ao funcionário que,
lotado nesta Capital ou em Niterói, por motivo de transferência. re-
moção para cárgo em comissão ou designação para função gretai-
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4. Foi esse o ponto de vista da C.E.M., considerando: 	 - •• •
a) - que a escafandria constitue uma fúrias), conforme informa'

p diretoria do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro; e	 -". b) - que, assim, se justifica seja concedida uma gratificação1de
função, não Podewlo, poreM, ser estabelecida a diária tio quetrata. b
.ayiso n. 900-32, citado, suspensa pela Diretoria da Fazenda do Minis.
.tério em questão. • •	 •

5. Esta Divisão, reexaminando o assunto is considerando:
. a) - .quu não pode ser restabelecida a diária concedida Pelo - Ái-
lado aviso n. 900-32 porque, na.forma do Estatuto dos funcionários,
.se destina a . mesma à indenização das despesas de alimentaçãO: e
pousada, no casq de deslocar-se o funcionário da sede de sua repar-
tição; e

•tal do Estado de São Paulo, os concursos. Para Auxiliar e Datilógsráfo
•doa Institutos de Previdwicia Social do . Ministério da Trabario, In-
dústria e Comércio e nas a Datilógrafo e Guarda-livros de quarquer

-- Rio de Janeiro, em 19 de agosto de 1941. - Murilo
'Braga, diretor- de . Divisão.

Processo n.. 6.532-41 - Julio Casar de Martins solicita inseri-
'ção no concurso para Inspetor de Previdência, com dispensa da apre-
• sentação prévia da prova de idade e da prova de quitação com o ser-
- viço militar.

2. À vista dos termos precisos das Instruções Gerais que regu-
lam os concursos; esta Divisão opina pelo indeferimento.	 •	 •
• D. S. do DsA.S.P., em 18 de agosto de 1911. Braga:
diretor de divisão - Despacho: Indeferido. Em .21-8-41. - Luiz
Simões Lopes.

• b)	 que,-sendo a função gratificada

"a instituida. em lei para atender a encargos de chefia e ou-
tros que não justifiquem a criação de cargo",

não poderá ser criada para solucionar o caso, podendo, porem, se o
exigirem'. as necessidades dos serviços, ser admitidos extranumerários
Para a função de escafandrista.

6. Nestas condições, pode o processo ser restituido ao Ministério
da Marinha, manifestando-se esta D.F. contrariamente à instituição
da função gratificada.	 • I •Distrito Federal, 19 de agosto de 1941. - Paulo Lira, diretor de
Divisão.

Despacho - Aprovado. Em 20-8-911. - Luiz Simões LoSies,
presidente.

ClItCW.Alt DF/265

Senhor Diretor
Tendo o . Senhor Presideate da República aprovado a exposição

de motivos n. 1.767, de 5 do corrente, deste Departamento, publi-
cada no Diário Oficial do dia .18, esta Divisão solicita de Vossa Se-
nhoria as necessárias e imediatas providências, afim de que seja
observado O disposto na alínea II do item 13 daquela exposição, no
sentido de

"que, até a realização do concurso para a carreira de Ea-
genheiro os cargos dessa parreira dos quadros dos diversos
ministérios somenk sejam providos por engenheiros civís'!.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os
protestos da minha distinta consideração.

Em 21 de agosto de 1941. - Paulo Lira, diretor da Divisão do
Funcionário Público. 	 . 1

Ao Senhor Diretor da 1).:visão do Pessoal do Ministério da &i-
liça e Negócios Interiores.

•Nos mesmos termos aos Diretores de Divisão e Serviço de PeS---
aoal dos demais ministérios (exceto (muerra) • o a Senão de Pessoal
do Departamento de Acronáusica Civil.

Dit Nilo do Extranumerário
Processo n. 3.970-41 - Antonio Teixeira de Azevedo 'nino.

Alegando provas prestadas, pede ser admitido.
Parecer - Antonio Teixeira de Azevedo Filho prestou provas

para a série funcional de Telegrafisla-auxiliar na Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de Campanha, obtendo, na ordem de classijs
ficação, u4.° lugar.

2. O número de funções vagas não foi suficiente para atingir a
'classificação alcançada pelo requerente.

3. Nestas condições, deve o interessado aguardar oportunidade.'
D. )i., em 19 de agosto de 1941. - Bittencout Sampaio, diretor de
divisão - Despacho: Aguarde oportunidade. Em 20-8-41. - LuisSimões Lopes, presidente.

Processo n. 6.107-41 - Maria dos Anjos Pinto de Lucena,
sificada em prova para a série -funcional de Praticante de Escritório
pede ser admitida eur repartições do Ministério da Fazenda. •

Parecer - Segundo esclareceu o, Serviço do Pessoal do Ministé-
rio da Fazenda, a admissão da requerente ainda não foi feita dada a
inexistência de vagas .naquela função...

2. Nestas condições, deve a interesada aguardar oportunidade.
D. E., em 19 de apsto de 1941. - Bittencout•Sampalõ, diretor de'
divisão •- Despacho: Aguarde oportunidade. Em 20-8-41. - Luit'
Simões Lopes, presidente.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PORTARIA N. 233

O Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Departa-1
mento Administrativo do Serviço Público, na forma do disposto no
§ 3.° do art. 21 das instruções Gerais anexas à portaria n. 661,

• de 2 de julho de 1940. - Resolve designar o Senhor José Alves de
Camargo para integrar a Comissão Executiva que dirijirá, na capi-

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

DIVISA() DE CINEMA E TEATRO

Filmes .censurados no período de 1 a 15 de agosto de 1911:

IP - Noite de Rumba. (La s Vegas Nights) •••.') Drama. Para-
- mount Pietures	 - • 2.009 metros. - -Apro-

vado.
2.° - Espionagem de Guerra (Spies • of the Air) Drama.

Alliance Films. - 1.695 metros. - Aprovado. - Im-
próprio para crianças até 10 anos.

3.° - (linear; Atualidade n, 15. - Jornal. Campos Filme.
'Brasil. 102 metros. - Aprovado - Boa qualidade. -
Sofreu cortes.

40 - O Santo TIO Balneário (The 'Saint ia Palm Springs) -
Drama. Rko-Radio Pictures Inc. U.S.A. - 1.816 me-
tros. - Aproado. - Impróprio para crianças até 10
anos.

50 - Atualidades "O Globo n. 66" - Jornal. Cinédia S.A.
- Brasil. 165 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

5P - Jornal Luce n. 144. - Instituto Nuzionale Lace - Roma
- 273 metros. - Aprovado.

7.° - Iguasasii. - Natural. Medeiros Filme. Brasil. 120 me-•
• troa. - Aprovado	 Boa qualidade.

8.° - Sete Quedas. - Natural. Medeiros .	Brasil. 150
metros. - 'Aprovado - Boa qualidade'. '

9.0 - Estradas - Victor Filme. Brasil. 28 metros. - Aprovado.
Propaganda Comercial.

10P - Underwood. Underwood Elliott Fiesher Consp. U.S.A.
39 metros. - Aprovado. - Propaganda Comercial.

11.0 - Alô .América. (Great American Broadcast) - Drama.
20 Th. Century-Eox Corp. U.S.A.-2.508 metros, -
Aprovado.

12P - Washington em diesfile 4 - Série 3 (Washington Pa-
rade) Short. Columbia Pictures U.S.A. - 267 me-
tros. - Aprovado.

13.0 - A Voz do Mundo n. 41x94195 (Paramount News n. 95).
- Jornal. Paramount Pictures	 - 290 metros.
- Aprovado.

14P - A Secretária de Andy Hardy (Andy Ilardy's Private Se-
cretary) - Drama. Metro-Goldwyn Mayer -
2.815 metros. - Aprovado.

15.0 -- Ainda que pareça incrivel n. 76 (Stanger than fiction 76)
- Short. - Lniveossal Pictures U.S.A. - 260 metros.
- Aprovado.

Jóias Fatais. (Queen's Penthouse Misters r) - Traller.
Columbia Piefures U.S.A. - 43 metros. - Aprovado;

17.° - Sombras Sabichonas. (Shadow ia S'wing) - Short. -
Universal Pietures Comp., Inc. U.S.A. - 403 metros.

18P - VS----"asiViitriog\t'oar e' m Desfile 3 - Série 3. (Washington Pa-
rade) - Short; Costumada ', lotares U.S.A. - 271 me-
tros. - Aprovado. Sofreu corte.

19.° - Jóias, Fatais. (Ellery Quoen'a' Penthouse Mistery) - Dra-
ma. Colam/da Piettires U.S.A. - 1.885 metros. -,

Aprovado. Impróprio para crianças até 14 anos.
20.° - Gim' Jornal Brasileiro. (Vol. 11,11. 49) - Departamento

de.huprensa e Propaganda. Brasil. 308 mepos. - Apro-
vado - Boa qualidade.

9 1.0 - Guanaba Jornal a 56. - Guauaba Filme. -BrasM. iló'-
metros. - 1-Aprovado.	 Boa qualidade.

22.° - Ainda que pareça ineriv.el ri. 79. (Stranger Thau Fiction
n. 79; - Mana. Universal Picture Comp., Inc. U. S.
A. - 262 metros. - Aprovado..

23.° - Cinédia Jornal .(Vol. 3, n. 95) - Cinédia S.A. -
- 140 metros. - Aprovado	 Boa qualidade.

24.° - Meneios de Idade (Under Age). - Trailor. 	 Columbia
Pictures. U.S.A. - 55 metros. - Aprovado.

25.° - Gaiatices' e Meiguices. (Sumpin Jive). - Short. Uni-
'	 versai Picturcs Comp.' Inc. U.S.A. - 483 aleiras, -

Aprovado.
26.° - Serenata Prateada. (Penny Serenada) - Trailer.• Co-

lumbia Pictures U.S.A. - 88 metros. - Aprovado.

16.0
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63.° - C•na Jornal Brasileiro (Vol. II n. 50) - Departamento de
imprensa e Propaganda - Brasil. 295 metros. - Apro-

' vedo - Boa qualidade.
64.° Gine Jornal Brasileiro (Vol. II n. 51) - Departamento de Im-

prensa e Propaganda - Brasil. 294 metros. 	 Aprovada
- Boa qualidade.

65,0	 9 Caminho para a Saude (Wegweiser Zur Gesundheit)
Short. R. D. V. - Alemanha. 327 metros. - Apro-
vado..

66.0 - Percorrendo Terras Alemãs (Durch Deutsche Laender) -
Short. R. D. V. - Alemanha. 295 metros. - Apro-
vado.

67.° - Viagem ao Coração da Europa (Reine Zum Herzen Euro-
pas) - Short -. R. D. V. - Alemanha. 279 metros. -
Aprovado.

68.° - Somos todos irmãos . (Men of Boys Town) - Drama. Me-
tro Goldwyn-Mayer U. S. A. 2.958 metros. - Apro-
vado.

69.0 - Pede-se um Marido (Come Live with me) - Drama. Me-
tro-Goldwyn-Mayer U. S. A. 2.409 metros. - Apro-
vado.

70.° - O Vagalume Destemido (Joe Glow Lhe Firefly) - Desenho.
Vitaphone Corp. U. S. A. 186 metros. - Aprovado.

71.° - ,Malasia (Malasya) - Natural. Traveleade Fils. 210 me-
'	 tros. - Aprovado.'

72.° - O Destruidor (Without Varning) - Trailer. Olympic
tures Corp. Ti. S. A. 49 metros. - Aprovado.

73 0 - Cégos que veem (The Seeing Eye) - Short. The Vitaphone

27.° - Defesa Nacional. (fome Guard) - Short. 20 Th. Cen-
tury-Fox Film Corp. U.S.A. - 192 metros. - Apro-
vado. Sofreu cortes.

28.0 - Serenata Prateada. (Penny Serenada). - Drama. Co-
lumbia Pictures U.S.A. - 3.257 metros. - Apro-
vado.

29.° - Adversidade (Anthony Adverse). - Drama. Warner
Bros Pictures Inc. U.S.A. - 3.794 metros.- Apro-
vado. - Impróprio para crianças até 10 anos. "Renova-

ação de censura."
30.° - Grande Prêmio Brasil de 1941. - Jornal. A. Botelho Filme

- BraWil. 170 metros. - Aprovado. - Boa quali-
dade.

31.° - 20 Th. Century-F.ox Atualidades n. 23x94 (Fox Movie-
tone Newts Film Corp. U.S.A. - 285 metros. - Apro-
vado.

32.° - Notícias do dia n. 43x12. (News of Lhe day n. 13x12)
- Jornal. Metro-Goldwin-Mayer U.S.A. - 252 metros.
- Aprovado.

33 0 - Olympic Jornal n. 50 	 British Olympic News. Inglaterra.
285 metros. - Aprovado.

34 0 - Adversidade. (Anthony Adverse) 	 Trailer. Warner Broa
Pictures Inc. U.S.A. 	 131 'metros. - Aprovado "Re-
novação de censura".

35.° - Embaixadores da Amizade Argentina-Brasil. - Jornal -
Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda de São
Paulo - Brasil. 200 metros. - Aprovado - Boa quali-
dade.

36P - Ilha dos Horrores. (Horror Island) - Trailer. Universal
Pictures Company, Inc. U.S.A. - 42 metros. Aprovado.

37 0 - O Homem que se perdeu (The Man Who Lost Ilimself) -
Trailer. Universal Pictures Company. Inc. S.U.A. - 75
metros. - Aprovado.

38.0 - Pede-se um Marido. (Come Live with me) - Trailer. Me-
tro-Goldwyn-Mayer U.S.A.	 65 metros. - Aprovado.

39.° - O crime de Mary Andrews. (The Trial of Mary Dugan) -
Trailer. Metro-Goldwyn - Mayer U.S.A. - 63 metros.
- Aprovado.

40.0 - Atualidades Rko-Pathé n. 96/97 (Pathé News n. 96/97)
Jornal. Pathe News Inc. U.S.A. - 283 metros. -
Aprovado.

41 0 - Ilha dos Horrores (Horror Island) - Drama. Universal Pio-
tures Comp., Inc. U.S.A. - 1.669 metros. - Aprova-
do - Impróprio para crianças até. 10 anos.

42.0 - Capitão Luar. (Captain Moonlight) - Trailer. Olympic
Pictures U.S.A. - 28 metros. - Aprovado.

43.° - Carga Maldita (Dangerous Cargo) - Trailer. Alliance Pic-
tures U.S.A. - 39 metros. - Aprovado.

44P - Contra o Rei (Glamorous Night) 	 Trailer. Republie Pic-
tures U.S.A. - 55 metros. - Aprovado.

45.° - Trem Ciclone (The Hurricane Express) - Trailer. Mascot
Pictures U.S.A. - 85 metros. - Aprovado. "Renova-
ção de censura".

46.0 - O Vaticano de Pio XII. (The Vatican of Pius XII) - Trailer
Rlço-Radio Pictures Inc. U.S.A. - 42 metros. - Apro-
vado.

47•0 -- Uma Familia em Apuros (One Mother's Family) - Desenho.
Metro-Goldwyn-Mayer U.S.A. - 243 metros. - Apro-
vado - Filme recomendado para as crianças.

48.° - Marrocos. (Marruecos) - Travelcade Film - 248 metros.
- Aprovado.

49.° -- Sorteado na Estação (Drafted in Depot) - Comedia. Rko-
Radio Pictures Inc. U.S.A. - 531 metros. - Aprovado.

50.° - A Vóz do Mundo n. 41 x 96/97 (Paramount News n. 97) --
Jornal. Paramount Pictures U.S.A. - 253 metros. -
Aprovado.

51.0 - Ufa Jornal n. 511 (Auslanclstonwoche n. 511) - Universum
nina - Alemanha. 283 metros. - Aprovado - Sofreu
cortes.

52.° - Cineac Atualidades n. 16. - Campos Filme. Brasil. 130
metros. - Aprovado - Boa qualidade.

53 0 - Reportar da Tela n. 18. Sonofilms S.A. - Brasil. 130 me-
tros. - Aprovado - Boa qualidade.

54 0 - Espetáculo Teatral "Raul Roulien" - Raul Roulien -
20 metros. -, Aprovado. - Propaganda Comercial.

55 0 - Carga Maldita. (Dangerous Cargo) - Drama. Alliance Pie-
tures U.S.A. - 1.942 metros - Aprovado - Impróprio
para crianças 'até 10 anos.

56.° - Capitão Luar, (Captain Moonlight) - Drama. Olympic Pie-
tures U.S.A. - 1.608 metros. - Aprovado. - Impró-
prio para crianças até 10 anos.

57 0 - Jornal Luce n. 145 - Instituto Nazionale Luce Roma. -
Itália. 268 metros. - Aprovado.

58.0 - Palco da Vida. (Der Vorhang Faellt) - Trailer."Universum
Film. - Alemanha. 73 metros. - Aprovado.

59.° - Atualidades "O Globo n. 67" - Cinédia S.A. - Brasil. -
145 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

60.° - Atualidades Cinematográficas Japonesas n. 4. Natural. -
Tokio - Japão. 139 metros. - Aprovado.

61.0 - Atualidades Cinematográficas Japonesas n. 5. - Natural.
Tokio. - Japão. 162 metros. - Aprovado.

A Batalha do Atlântico (Die Schlacht im Atlantik) - Na-
tural. 360 metros. - Aprovado.

Corp. In. U. S. A. 410 metros. - Aprovado.
74.0 - A Boa Alimentação - Stille Filme. Brasil. 40 ine(ros.

Aprovado. Propaganda Comercial.
75•0 - 1 0 Destruidor (Without Varning) - Drama. Olympic Pie-

- tures Corp..U. S. A. 1.537 metros. - Aprovado. IlDP•
para crianças até 10 anos.

	

76.°	 Pequeno Furacão (Little Whirlwind) - Desenho. Watt
Disney Prod. U. S. A. 242 metros - Aprovado.'

77.° -,Os Tambores de Fú Manchú (Drums of Fú-Manchil) - Fil-
me em séries, com 15 Episódios. Republic Pictures U.
S. A. - Metragem total: 7.642 metros. - Aprovado.
Impróprio para crianças até 10 anos.

78.° -, O Crime de Mary Andrews (The Trial of Mary Dugan)
•	 Drama. Mertro-Goldwyn-Mayer Ti. S. A. 2.530 metros.

- Aprovado.
79.° -,20 Th. Century-Fox Atualidades n. 23x96 (Fox Movieto-

one News n. 23x96) - Jornal. 20 Th. Century-Fox
Film Corp. U. S. A. 280 metros. - Aprovado (Sofreu
cortes).

80.° Noticias do dia n. •4x12 (News of the day n. 44x12) -
Nornal. Metro Goldwyn-Mayer. U. S. A. 245 metros.
- Aprovado.

81.0 A Voz do Mundo n. 41x98199 (Paramount News n. 99) -
Jornal Paramaunt Pictures Ti. S. A. 298 metros. -
Aprovadc, (sofreu cortes).

82.° - Atualidades Rko-Pathé n. 9899. (Pathé News n. 98-99) -
Jornal. Palha News Inc. U. S. A. 238 metros. - Apro-

,	 vado4
83.0 -- Ufa Jornal n. 512 - Auslandstonwoche n. 512 - TJniver-

	

.	 sum Film.- Alemanha. 230 metros. - Aprovado.

	

84.°	 Adoravel Vagabundo (Meei John Doe) - Trailel Warner
Bros Pictures Inc. Ti. S. A. 75 metros. - Aprovado.

	

85.0	Adoravel Vagabundo (Meet John- Doe) - Drama. \Vamos
Bros Pictures Inc. Ti. S. A. 3.316 metros. - Aprovado
Imp. para crianças até 10 anos (sofreu cortes).

	

86.0	 -Cinédia Jornal (Vol. 3 n. 96)	 Cinédia S. A. - Brasil.
140 metros. - Aprovado. Boa qualidade.

87.° -4 Somos todos irmãos (Men of Boys Town) - Trailer.. Me-
tro-Goldwyn-Mayer U. S. A. 89 metros. - Aprovado.

	

88.°	 A Morte da Utopia (Utopia Death)	 Short. Metro-Goldwyri- 	 .
Mayer Ti. S. A. 277 metros. - Aprovado.

89.° - Olympic Jornal n. 51 - Jornal. British Olympic News. In-
. • glaterra. 271 metros. - Aprovado.

	

90.°	 Cineac Atualidades n. 17. Campos Filme. Brasil. 130 me-
troa.. - Aprovado. Boa qualidade. (Sofreu cortes).

9i.a - Maldita Mosca (Flies Aint Human) - Desenho. Paramount
Pictures U. S. A. 175 metros. - Aprovado.

92.° - Bob Chester e sua Orquestra (Bob Chester & Ris Orches-
1	 tra) - Short. Paramount Pictures. Ti. S. A. 260 me-

tros. - Aprovado.

	

93•0	Os Anjos pintam o sete (Pride of the Bowery) - Trailer.
Monogram Pictures U. S. A. 40 metros. - Aprovado.

94.° - Os Anjos pintam o sete (Pride of the Bowery) - Drama.
Monogram Pictures U. S. A. 1.634 metros. - Apro-
vado. lmp. para crianças até 14 anos.

	

95.°	 Atualidades "O Globo n. 68" Cinedia S. A. Brasil. 140 me-
tros. - Aprovado. Boa qualidade.

	

96.°	 O Velho que .dormiu 100 anos (Popeye meets Rip Vau \Vinheta.
- Desenho. Paramount Pictures U. S. A. 179 metros.
---- Aprovado.

97.0 - A Noiva do Legionário (In Campagna é caiuta una Stella) -
Drama. Defilin Roma. 2.328 metros. - Aprovado.

62.0 __
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Serviços Auxiliares.

Cópia autêntica — Armas da República. Presidência da Repú-
blica. Departamento de Imprensa e Propaganda. — Excelentíssimo
Sr. Presidente da República. Tenho a honra de solicitar a Vossa
Excelência se digne autorizar seja posto à disposição deste Depar-
tamento, nos termos do artigo 11, do decreto-lei n. 1.915, de 27 de

*dezembro de 1939, sem prejuizo dos respectivos vencimentos, pelo
prazo de dois anos, o escriturário Cleanto de Albuquerque, classe
G, do Quadro VI do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.
Aproveito a oportunidade para renevar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. Em 16 de junho de 1941.
— Lourival Fontes. — Autorizado, pelo prazo de um ano. Em 12
de agosto de 1941..— G. VARGAS. — Confere,Mice Mac-DoWell Gon,-
çalves, estatístico aux.. classe G. — Conforme, Humberto de Siqueira
Silva, auxiliar escrit. VIII.

Cópia autêntica — Armas da República. Presidência da Repú-
blica. Departamento de Imprensa e Propaganda. — Excelentíssimo
Sr. Presidente da República. Tenho a honra de solicitar a Vossa
Excelência se digne autorizar seja posto à disposição deste Depar-
tamento, nos termos do artigo 11, do decreto-lei n. 1.915, de 27 de
dezembro de 1939, sem prejuizo dos respectivos vencimentos, pelo
prazo de dois anos o oficial administrativo, classe Il. Euripedes Ilde-
fonso da Silva, do Quadro Único do Ministério da Educação e Saude.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. Em 19 de fevereiro do 1941..
— Lourival Fontes. — Autorizado. Em 14-8-941 — G. 'VARGAS.

— Confere, Alice Mac-Dowell Gonçalves, estatístico aux. G. — Con-
forme, Humberto de Siqueira Silva, aux. escrit., VIII.

Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de Terras

DESPACHOS

Dia 31 de julho de 1941

PCERTT — 117 — Requerente: Ralo Dei Cima, terras em
— A Comissão julgou regulares os documentos apresenta-

dos pelo requerente, relathamente a 52 alqueires de terras foreiras
à Fazenda Nacional de Santa Cruz, situadas no Município de Itaguai,
no Estado do Rio de Janeiro, nos termos do relatório hoje aprovado.
Remeta-se o processO à D. D. U., para os devidos fins .

PCERTT — 763 — Requerente: Manoel Duque de Freitas,
terras em Barra do Pirai. — A Comissão, nos termos do relatório
hoje aprovado, julgou legalmente desmembradas do património na-
cional, pelo que não sujeitas às disposições do decreto-lei n. 893,
de 26-11-938, as terras que constituem os sítios denominados "São
Paulo", "Sossego" e "Santa Felícia" e o lote de terreno em Barra cici
Pirai e o sitio da "Moqueca"; por estarem situados nas sesmarias
de Francisco Tomaz da Silva e Antônio Carneiro, os três primeiros
sítios

'
 e na sesmaria de Antonio Pinto de Miranda, o terreno e', o

sítio da "Moqueca", conforme verificou a Seceão de Engenharia da
D. T. C. Remeta-se o processo à D. D. U., para os devidos fins.

PCER'FT — 1.059 — Requerentes: Gonçalves, Mira & Nobrega
Limitada, terras em Mendes. — Solicite-se a audiência da D. T.
no sentido de ser verificada a situação das terras em que os reque-
rentes são interessados, em relação às sesmarias cujas linhas peri-
métricas foram, em parte, aviventadas pela Secção de Engenharia,
da mesma Divisão.

PCERTT — 1.397 — Requerente: Joviano Gomes, -terras era
Barra do Piraí. — Solicite-se a audiência da D. T. C., no sentido
de ser verificado se as terras em que o requerente é interessado
estilo compreendidas em algumas das sesmarias cujas linhas peri-
métricas foram em parte, aviventadas pela Secção de Engenhara,
da mesma Divisão.

PCER'17 — 1.594 — Requerente: Nelson Ferreira de Carvalho,
terras em Barra do Pirai. — Faça prova de que as terras em qua l é
interessado estão legalmente desmembradas do patrimônio nacional.

PCERTT — 1.705 — Requerente: Agostinho de Souza Jardim,
terras em lingual. — Faça a prova do pagamento do laudêmio re-
lativamente à compra do terreno a que se refere a escritura que apre-
sentou, e que esta em dia com o pagamento dos respectivos foros e
esclareça porque juntou a certidão do pagamento de foros de terras
no Valão da Areia e Pouso Alegre, que nada tem de comum com os
demais documentos apresentados.

PCERTT — 1.712 — Requerente: Laudelina de Almeida, 'lote
n. 140, da Estrada Geral de Santa Cruz. — A Comissão julgou re-
gulares os documentos apresentados pela requerente e referentes ao
lote ri. 140, da Estrada Geral de Santa Cruz, no Distrito Federal,
em relação ao espólio de João José de Almeida. Remeta-se o pro-
cesso à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT — 1.754 — Requerente: Mario da Cunha Bafa, terras
em Pira f. — Despacho idêntico ao do processo n. 1.059.

PCERTT — 1.869 — Requerente: Matilde ' Rodrigues Braga.
terras em Mendes. — Despacho idêntico ao do processo n. 1.059.

PCERTT — 1.886 — Requerente: Joana Lago de Moura, terras
em Havaí. — A eomissão julgou irregulares os documentos apresen-

tados pela requerente, nos termos da conclusão do relatório hoje
aprovado. Remeta-se o processo à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT — 1.971 — Requerente: Arminda de Almeida Bastos,
terras em Barra do Pirai — Despacho idêntico ao do processo ruí-

-mero 1.594.
PGERTT ••-- 2.178 — Requerente: Ana Bernardina Vasques de

lriarte e outra, lote em Santa Cruz. — Solicite-se informações à
D. D. U. sobre se o terreno em que as requerentes são interessadas,
está em dia com o pagamento de foros.

PCERTT — .2.182 — Requerente: Atílio Ciraudo, lotes em Santa
Cruz. — A Comissão julgou regulares os documentos apresentados
pelo requerente e referentes aos lotes os. 10 e 11, da rua Petrópolis
e n. 11, da rua Pedro I, em Santa Cruz, nos termos da conclusão do
do relatório hoje aprovado. Remeta-se o processo à D. D. U., para
os devidos fins.

PCERTT — 2.183 — Requerente: Rafael Marin°, lote n. 10, da
Estrada Geral de Santa Cruz. — Despacho idêntico ao do processo
n. 1.886.

PCERTT — 3.967 — Requerentes: D. Martins & Pereira, terras
em Iguassú. — Solicite-se a audiência da D. D. U. no sentido de
ser informado se as terras em que os requerentes são interessados
não estão compreendidas em algum próprio nacional.

PCERTT — 4.056 — Requerentes: Henrique Ferreira Campeio
e outro, terras em Campo Grande. — Solicite-se a audiência da
D. D. U. no sentido de informar se as terras em que os requerentes
são interessados neste processo estão compreendidas em algum pró-
prio nacional.

Dia 4 de agosto de 1941

PCERTT — 26 — Requerente: José Eduardo de Oliveira, lote
n. 9-G, da rua Fernanda, em Santa Cruz. — A Comissão julgou irre-
gulares os documentos apresentados pelo requerente, nos termos do
relatório hoje aprovado. Remeta-se O pro«,sso á D. D. II., para
os devidos fins.

PCERTT — 190 — Requerente: Antonio • de Paula Matos, terras
em Pirai. — A Comissão, nos termos do relatório hoje aprovado,
julgou legalmente desmembradas do patrimônio nacional e, por isso, •
não sujeitas às disposições do decreto-lei n. 893, de 26-11-938. as
terras em que o requerente -é interessado, por estarem compreendidas
nal sesmaria concedida em 25-8-1764, a José Inácio de Figueiredo,
bem como as a que se referem e's processos os. 672-2-933, 1.958,
2.751, 3.749 e 1.950, em que são interessados, respectivamente.
Manoel Antonio Rodrigires Torres, Francisco Corrêa, Mario do Fran-
ça Miranda e Aristides Teixeira de Carvalho. — Remetam-se os
processos à D. D U., para os devidos fins.

PCERTT 672 — Requerente: Manoel António Rodrigues Torres,
terras em Pirai. — Despachado no processo n. 190.
• PCERTT — 1.216 — Requerente: José do Nascimento Dias,
terras em Barra do Pirai. — Junte-se, por linha, ao processo cru
que é interessado Leon Camile Legay, tendo em vista o. que alega o
requerente.

PCERTT — 1.349 — Requerente: Manoel Antônio Rodrigues
Torres, terras em Pirai. — Junte-se ao processo a que se refere o
requerente.

PCERTT — 1.358 — Requerente: António Fernandes de Abreu
Lages, terras em Vassouras. — Junte-se ae processo- em que é re-
querente Francisco Augusto Marques.

PCERTT — 1.370 — Requerente: Manoel Antônio Rodrigues
Torres, terras em Pirai. — Junte-se ao processo n. 675.

PCERTT — 1.387 — Requerente: João da Rosa Brum, terras em
Vassouras. — Solicite-se a audiência , da D. T. C. no sentido de
ser esta Comissão informada sobre a situação das terras em que o
requerente é interessado, em relação às sesmaria cujas linhas peri-
métricaã foram, em parte, aviventadas pela Secção de Engenharia,
da mesma Divisão.

PCERTT — 1.392 — Requerente: Herculano da Rosa Brum,
terras em Vassouras. --Despacho idêntico ao , do processo n. 1.387.

PCERTT — 1.469 — Requerente: Maria Lopes da Silva, terras
em Vargem Alegre. — A Comissão, nos termos do relatório hoje
aprovado, julgou legalmente desmembradas do patrimônio nacional e,
por isso, não sujeitas às disposições do decreto-lei n. 893, de
26-11-938, as terras em que a requerente é interessada, bem como,
as a que se referem os processos os. 1.559, 1.572, 1.677, 1.629 e
2.268, em que são interessados, respectivamente, Alvaro Pereira
Gomes, Joseph Olivier Meyner, António Dias Ferreira, IIdefonso
Pereira de Barros e Ana Carminati do Amaral. Remetam-se os pro-
cessos à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT — 1.519 — Requerente: Luiz Paulino Xavier, lote
n. 50, à Estrada Geral de Santa Cruz. — Junte carta de aforamento
ou documento que a substitua.

PCERTT — 1.559 — Requerente: Alvaro Pereira Gomes, terras
em Vargem Alegre. — Despachado no processo n. 1.469.

PCERTT — 1.572 — Requerente: Joseph Olivier Meyner, terras
em Vargem Alegre. — Despachado no processo n. 1.469.

PCIERTT — 1.629 — Requerente: Ildefonso Pereira Ramos, ter-
ras em Vargem Alegre. — Despachado no processo n. 1.469.

PGERTT — 1.677 — Requerente: Antonio Dias Ferreira, terras'
em Vargem Alegre. — Despachado no processo n. 1.469.

PGERTT — 1.724 — Requerente: Emidio Vieira, terras em Santa
Cruz. — Faça prova de que as pessoas que intervieram na escritura
de 5-12-935, junta a este requerimento, dizendo-se filhos, genros e
noras de Galdino José Antônio o Antônia Carolina dos Santos, tinhani,
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• Colson, entre (nitros economistas, perquire ,a- razão e a convenièn-
ciade imputar as despesas de construção .6. manutenção das vias ou
transporte; ou aea usuarios diretos, ou a massa geral dos contribuin-
tes. Do ponto ne vista- da justiça,- — adverte, — é mais equitativo
fazer suportar o custo de um- serviço pelos seus beneficiários do que
por todos os outros cidadãos. O Apelo aos contribuintes é tanto mais
Miemo, em favor dos beneficiários, quanto menos numerosos sejam
'esteE. Para as viasabertas aos veículos ordinários e aos pedestres, re-
conhece, entretanto, que do seu uso generalizado e corrente nasce uma
.relação de proporcionalidade diversa, que restabelece a s equivalência
normal do Jrimosto. O transporte nas estradas e caminhos, — diz mais
'adiante, deve estar liberto de todo pedágio, porque a população
usa deles constantemente'. Tal multiplicidade torna a percepção dos
pedágios impossível, sem que nenhuma regalia, ou favor reservado
alguns, di sso resulte.

qualidade para . o fazer,.como seus herdeiros únicos, , reconhecida.no
respectivo processo de inventário.- 	 .
• PCERTT — 1.834 — Requerente: Galdino da Silva Guedes, ter—
ras em Passa três. 	 Despacho idêntico ao do plocesso n.
• PCERTT — 1.950— Requerente: Aristides Teixeira de Carvalho,
terras em Pirai. — Despachado no processo n. 190.

PCERTT — 1.951 — Requerente: Joaquim Gonçalves Maia,ders
ras em Santa Cruz. — Prove que está quite por fóros.	 !,
• PCERTT	 1.9a8 — Requerente.: Francisco Coraa, terras em
Passa Três.	 Despachado no processo n. 190.

PCERTT — 1.988 — Requerente: Manoel José Gomes de Arruda,
terras em Santa Cruz. — Reconsiderando o despacho proferido em
7-7-911. solicite-se a audiência da D. D. U., no sentido de serem
prestados esclarecimentos sobre a alegação feita pelo requerente,
quanto ao comisso.

PCERTT — 2,268 — Requerente: Ana Carminati do Amaral, ter-
ras em Vargem Alegre. — Despachado no processo n. 1.469.

PCERTT — 2.751 — Requerente: Mario de França Miranda, ter-
ras ein Piral. — Despachado no processo n. 190. .

PCERTT — 4.086 — Requerente: Inês de Araujo, lotes em Santa
Cruz. — Junte-se ao processo n. 2.971.

PCER1"P — 4.088 — Requerente: Solange Vachod, terras em
Vargem Alegre. — Junte-se ao processo n. 684.

PCERTT — 4.089 — Requerente: Domingos Alves Pereira, ter-
ras em Pirai. — Junte-se ao processo n. 1.980.

PCERTT — 4.095 — Requerente: Valentim António da Silva,
terras em Rodeio. — Junte-se ao processo n. 2.138.

Dia 7 d.e agosto de 1911

PGER'17 — 649 — Requerente: :Siaria do Carmo Gomes da Ro-
cha, terras em Vargem Alegre. — Solicite-se a audiência da D. T.
no sentido de ser verificada a situação das terras em que a requerente
é interessada, em relação às sesmarias já esiudadas pela Secção de En-
genharia, daquela Divisão.

PCERTT — 1.989	 Requerente: Milton Arruda, lotes em Santa
Cruz. — Proceda-se de acordo com a conclusão do relatório hoje
aprovado.

PCERTT — 4.015 . — Requerente: Aristides Coelho, terras em
. Barra do — A Comissão julgou legalmente desmembrado do
patritnónio nacional e, por isso, não sujeito às disposições do decre-
to-lei n. 893, de 26-11-938. o inióvel sem número da rua Ovidio de
Melo, situado na Cidade de Barra do Pirai, einque . o requerente é in-
teressado, nos termos do relatório hoje aprovado. Remeta-se o pro-
cesso à D. D. U., para os devidos fins.

PGER'ff — 4.096 — Requerente: Joaquim Soares da Costa, ter-
ras em Rodeio. — Junte-se ao processo n. 735.

PCERTT — 4.097 — Requerente: liorácio Reis de Cantanhede
Almeida, terras em Barra do Pirai. — Junte-se ao processo n. 2.167.

PCERTT — 4.102 — Requerentes: Otávio Candido Ramalllo e
outros, terras em Vassouras. -- Junte-se ao processo em que tis re-
querentes são interessados.

A Comissão, Luciano Pereira da Silva. 	 Plinio. de Freitas Tra-

vassos.	 llenrqiue Dietrich.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS •

O Sr. ministro aprovou o seguinte parèces:
"Representa o pedágio uma taxação anacrônica o antipática, de

ressurreição mais ou menos opressiva e tirânica no conceito de inter-
câmbio, de movimento, de penetração e de atualidade da vida coá-
temporânea — que restringe e constrange, do certo modo e na hora
presente, um ato fundamental da natureza humana'.

Economicamente insustentavel, no conjunto e na plenitude de re-
lações do mundo moderno, pressupõe o domínio e a exploração de
bens inapropriáveis. A. estrada de rodagem outra coisa não é, com
efeito, do que o velho caminho, de uso do povo, servidão social por
excelência, trânsito e passagem naturais à-livre disposição da convi-
vência coletiva, evoluidos, modernizados, ou não, mas sempre linhas
inerentes de projeção e circulação da vida geral.

É certo que essa concepção tem sido não raro discutida, diante
da contingência de deterMinadas necessidades, e que alguns países
admitem, excepcionalmen te, retribuições deste gênero para o custeio
de obras onerosas, toda vez que ofereçam solução substitutiva o es-
pecial à vida de uso comum, p peexistente e conservada.

Ma, ainda assim. o pedág io é considerado um embargo contrafei-
to, de feição conformista e tolerada o de ordem transitória, até 'por-
que a evolução extraordinária e profundamente- generalizadora dos
recursos e processos técnicos exclue, cada hora, a especialidade das
soluções e remodela e valoriza a civilização dos nossos dias num pia-
no permanente mais igualitário e mais amplo.

Ora, a rodovia é a velha "estrada real", o antigo e pacífico ca-
Minho de 'leso Público, que se transformou- e ada-piou ao ritmo 'do di-
namismo 'contemporâneo, ao diagrama de rendimento e às exigên-
cias e necessidades absolutamente gerai da 'época.
• Não há, mais aqui um beneficiário direto que usufrue um serviço e
paga a • utilização- de um melhoramento. Esse serviço tornou-se uma,
condição dá própria vida social, unia espécie de preformaçã,o da ati-
-vidade coletiva, que . não mais está.ligado a quaisquer diferenciações
ou •particularismos. Não há, mais um melhoramento, no sentido eco-
nômico e eventual do termo e 110 significado de vantagens , ou prerro-
gativa, sabido que as vias de rodagem passaram a ser um instrumento
de comezinha ação de , governo, para a mais completa utilidade de
todos: J'i,não existe escolha e alternativa. O automovel de passageiros
ou de carga deixou de possuir qualquer expressão de preferência para
integrar-se entre as comodidades imediatas da -vida.

A rodovia é assim um fato do tempo, -espontâneo e involuntário,
de conteúdo universal e indivisivel. Não .visa interesses parcelados o
não comporta distinções fracionárias da população. Ë um estágio da
ordem social, aparelhada de movimento e de marcha, pela mecani-
zação e pela velocidade que adquiriu a existência.

O motor de explosão opera na vida moderna uma transformação
cada vez mais generalizadora e coletiva, e uma larga, humana e cristã
compensação de níveis. O veículo e a máquina, a força e a forma, en-
contrarain afinal a sua combinação geométrica, ou, pelo menos, uma
das suas etapas decisiVas de correlação e reciprocidade. Este fenô-
meno novo, que se elabora e reajusta em nossa presença, havia do
mudar, como está mudando, a escala de relações o valores, para abran-
ger uma variação mais forte da vida e ganhar em extensão, em hori-
zonte, em latitudes e em patamares.
" Resulta de tudo isso o papel eminentemente social das rodovias.
Não é posSivel subordiná-las a nenhum critério ou regime económico
individualista e pardal. Já estão preconstituidas na ambiência co-
mum. A velha e estacionária figura do pedágio, onde remanesce -ain- -
da unia Certa reminiscência de subjetividade, de categoria e de opção,
já não subsiste e perdeu a medida dos fatos.

O Ministro Francisco Campos, na lúcida síntese de um dos seus
despachos, firmou esse mesmo pensamento, ao condenar a pretendida
concessão e exploração de uma ponte:

"O pedágio é absolutamente inconveniente. Ao envés de
!facilitar a Circulação, concessões dessa natureza constituem

• !verdadeiros estrangulamentos do tráfego. A unidade económi-
ca do território nacional exclue esses pontos mortos na . eir-
culação."

Não é outra aliás, ' a politica da União de referência à rede rodo-
viária 'qUe mantem ou constrifie. As ramificações tributárias a cargo
dos Estados devem submeter-se aos mesmos princípios, de competêns
eia nitidamente central o nacional.

A penetração rodoviária é um acontecimento em marcha, qpe
evolue permanentemente, cobrindo as direções naturais de inter-
câmbio, de" internamento, de civilização e riqueza, para f- s rmar um
fluxo de irradiações e convergências, que vive e respira como um
todo orgânico. Seria irracional, imprevidente e nocivo interceptá-lo
de nódulos' estranhos e de vasos constritos, de"pontos mortos" e

- segmentos intrusos,' de artificialismos adversos e incongruentes de-
-sigualdades. •

O art. 25 da Constituição possue enunciado enfático, reiteração
•circunstanciada, do mesmo pensamento e vigoroso sentido de coesão
e cOntinuidade do _território. O aparelho de circulação do pais está
livre de exclusivismos,- seccionamentos' o estorvos, integrado nesssa
norma nacional orgânica. Por mais de uma vez o dispositivo recorre
à mesma figura de caminheta abertos, de estradas estendidas e francas,
de movimento e do es'paço sem obstáculos, que reage de toda a pro,
posição, construída e determinada por essa imagem interior, pro-
funda é sensivel. •

Art. 25. O território nacional constituirá uma unidade
do ponto de vista alfandegário, económico e comercial, • não
podendo' no seu interior estabelecer-se quaisquer barreiras

,- alfandegárias ou outras limitações ao trafego, vedado assim
' aos Estados como. aos Municipioa cobrar, sob qualquer - de-

nominação, impostos • interestaduais, intermuniCipáis, do
viação ou de transporte, que gravem ou perturbem a livre
circulação de bens ou de pessoas e dos veículos que os trans-
portarem.
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Inspirado na sugestiva vontade desse mandamento e imbuido do
Seu verdadeiro espirito, soberano e total, foi que o ministro Francisco
Campos formulou. o; despacho transcrito, repelindo firmemente a
adoção do pedágio, pelo racioeinio •do que a Unidade econômica do
território nacional exclue os pontos* mortos na circulação resultantes

De fato, se' o pedágio não é genuinamente um imposto, disfar-
Cado ob denominação diferente, e reveste carater autônomo, funCiona,
entretanto, corno limitação ao tráfego, contração anti-econômica do
escoamento geral e gravame perturbador da circulação. Com  •\ idên-
•icas tendências, e repercussões, rebuçadas ou descobertas, tiCn dis-
sociação, dissonância, disparidade e limite -. As consequências e des-
vios que tal regime propicia, senão mesane induz e prepara,. podem
entreter distinções o regalias, reservas, diversidades e fronteiras que
o preceito constitucional timbrou de radicalmente extirpar, O pró-
prio pedágio, no juizo atual, não passa de vexatória imposição, ;pre-
potente e arbitrária, espécie de estatuto privado, oposto às linhas
naturais de deslocamento humano, dado que as estradas, de uso abso-
lutamente popular o vulgar, já se não inscrevem no quadro dos sus

. viços remuneráveis, de imputação e proveito individual, como ficou
;anteriormente demonstrado..

• O sistema rodoviário, esquema Vital de desenvolvimento do pais,
que assimila o coordena as correntes comuns de transito, e de adesgo
generalizado às regiões e centros do produção e comércio, não pode,
de resto, estar sujeito a métodos divergentes e contraditórios, criando
desarticulações, embargos, particularismas, desagregamentos, diseon-
tinuidades e inserções estravagantes de trechos sob a servidão do
pedágio. Alem de ser um tratamento desigual e de opressora exceção,
infligido às poucas zonas onde sobrevive o anacronis'mo, impres-
siona em desprestígio do poder público, corno fenômeno de urna ,ad-
ninistração sem doutrina, dominada pela solércia dos interesses
privados nos; casos indefensaveis de concegs.ão, ou oriundo, em seu
benefício, nas vias públicas, interdições afrontosas e cancelas de 'es-
pórtulás. A liberdade do passar não deve mais sofrer a coação deSSas
:mamei idas.

Dir-se-á que, sem a contribuição do pedágio, certos enipreeedi-
mentos se protelariam, à espera de recursos do erário, de regra, com-
prometidos e que mal chegam para o custeio de rotina dos serviços
comuns. Raras icem sido no Brasil, todavia, as iniciativas do gênero
sobre a base do pedágio. O consenso geral, num país de dimensõe e
distâncias imensas, certas características nativas da vida do interior;
onde predomina um traço de autonomia desbravadora e anárquica, ás
resistencias e instintes da população ante coibições estreitas e mo-
finas, o meio social e o meio físico, desabreviados de chão e de 'es-
paço e insubmissos a todo artifício, — não toleravam evidentemente
o regime.

A política rodoviária só pode ser urna, portanto, •e a ; mestria que
a União consagrou no programa de sua rede de estradas. É ao poder
público que incumbe construir e manter as vias de rodagem, inde-
pendentemente da cobrança do pedágio, processo confinante . e cons-
trangedor, incompativel com a nação e com .a época, depressivo 'fia
unidade territorial visivel e consciente da pátria, que deve ser abo-
lido. O pensamento constitucional, como já ficou visto, comporta
essa compreensão, por assiro dizer subjacente no conteudo-•ideatiVo
do art. 25.	 .	 I

Os recursos necessários para tal fim, de magna relevância, devem
Éer buscados na receita comum e, sempre que possivel, em fontes
de arrecadação apropriadas e condizentes. 	 •

A lei constitucional n. 4, de 20 de setembro de 1940, determinei ir
a competência privativa da União' para tributar a produção e o Os
mércio, a distribuição e o consumo dos combustíveis e lubrificantes
líquidos do qualquer origem, sob a forma do imposto único, eabende,
da sua arrecadação, aos Estados e Municípios, urna quota-parte pró-
poreional ao corrs•umo, a qual deve ser aplicada na conservação e no
desenvolvimento das suas rendas .rodoviárias.

É o tráfego cies veículos oferecendo os proventos aplicaveis às
vias que percorrem, sob a forma de uma taxação _normal, consentânea
e uniforme. O espírito do art. 25 afirma-se mais urina vez, na mesma
tonalidade abrangedora' e ampla, generosa e límpida, pressupondo
franqueados e livres as linhas de circulação cia riqueza e da vida geral,
cujo custeio e progresso, a* emenda assegura e promove.

proporcionalidade atual de consumo e .de outras circunstancias a isto
ligadas. .

rodoviária a cargo das unidades e células da federação. Embora

é,ertas retificações no rateio da quota-parte atribuida aos Estados e
Municípios, afim de evitar algumas des'compensações oriundas do

ainda curta, a prática dessa medida demonstra a conveniência de

A importante providência abre novas perspectivas à expansão

Vários Estados e Municípios cobram impostos ou laxas - denomi-
nados rodoviários, com incidências diversas e, em alguns casos, com
carater de bi-tributação. Som dúvida, todas essas receitas, mais oU
menos tradicionais, se fazem indispensaveis à própria manutençãO
da vida rural brasileira, que não_ prescinde da regularidade, do me
lhoramento e da renovação das suas estradas. - Existem nesta Co:;
missão valiosos e brilhantes pareceres do Dr. Clodomir Cardoso a•
respeito,

?Já, pois, um problema geral que deve s'er ordenado, que é o da
revisão e reforço do quadro nacional de recursos que se destinant
aos investimentos rodoviários.
• Parece, por conSeguinte.• oportuno e benéfico estudar carinhosa-

mente a-- questão e promover um inquérito junto aos Estados' e Mu-

nletpios sobre a situação pregente e os meios de resolva-la, por in-
termédio, por exemplo, de uma comissão constituida de representan-
tes do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, Conselho Na-
cIonal Conselho Técnico de Economia e Finanças e desta
Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais.
. Pelo exposto, proponho que se responda à consulta formulada

pelo Ministério da Viação, com o parecer da Comissão que for apro-
vada pelo Sr. ministro e, ainda, que se paçain informações sobre o
assunto do presente proceSse, aos Estado do Rio e de Minas.

Rio, 30 de julho de 1941.	 A. Junqueira Mires.
Aprovo o parecer. — Campos."

•

Departamento de Administração
• .

Serviço de Obras

. Cópia — Armas tia República — Estados Unidos do Brasil —
50/8.311-41/8.885—Em 11 de agosto de 1941—Excelentíssimo Senhor
Doutor Getulio Dor:icica Vargas, Presidente da República dos Estado::
Unidos do Beasil — Nos termos da autorização concedida por Vossa
Excelência, conforme despacho exarado a 22 de abril último, na Ex-
posição de Motivos n. 653, do 19 do referido mês de abril, do Sr. Pre-
sidente do Departamento Administrativo do Serviço Público, foi pro-
cedida, a 28 do julho, urna concorrência pública para execução de
diversas obras de construção do edifício destinado às Polícias Marí-
timas e Aérea e Secção Marítima do Corpo de Bombeiros. 2. Das
quatro propostas recebidas,' a mais vantajosa ultrapassa de
1,357:222$4 (mil trezentos e cinquenta e sete contos, duzentos e vin-
te e dois mil e quatrocentos réis) o montante das verbas 'previstas •
para os trabalhos postes em concorrência. 3. Essa disparidade só
pode ser exPlicada em face do verdadeiro pânico que ora domina
todas as indústrias e todo o comércio de que dependem as cons-
truções. 4, O orçamento elaborado pelo Serviço de Obras deste Mi-
nistério e que mereceu parecer favoravel do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, foi fechado a 15 de janeiro último,
baseado, porem, nos preços unitários resultantes da composição efe-
tuada entre agosto e setembro de 1940. 5. Esses preços são atual-
mente insuficientes; em pouco mais de seis meses os materiais para
instalações siétricas e hidráulicas, bem como o pinho do Paraná e
todos os metais em geral, aumentaram de •100 a 200 %; os vidros
planos, tintas, aparelhos sanitários e elétricos, tiveram os seus preços
acrescidos de cerca de 80 %; todos os demais materiais de construção
sofreram aumentos de 20 a 50 %. 6. Tratando-se de um edifício
cuja estrutura em concreto armado ergue-se na Praça Matiá e' cuja
área util cio mais de 6-.000 metros quadrados virá atender à premen-te. necessidade de espaço de que se resáentem os serviços afetos_ 4
Polícia Civil e ao Corpo de Bombeiros, peço vênia para propor' à
decisão de Vossa Exaelência, duas soluções diferentes: 1.9 'Adjudicar
as obras à f:rma Cesar Melo Cunha, classificadá em primeiro lugar
na concorrência procedida, fazendo, porem, constar do contrato res-
pectivo que, no vigente exercício, será dispendida, apenas, a quan-
tia correspondente ao crédito atual e que a diferença deverá correr
h conta do crédito que for aberto para execução da quarta etapa do
Plano Especial de Obras Públicas e. Aparelhamento da Defesa Na-
cional. 2.9 Anulação da aludida concorrência o autorização de
Vossa Excelêr:cia para que sejam as obras prosseguidas até o limite
da dotação concedida, mediante concorrências administrativas par-
ciais, segundo a natureza- de cada um dos serviços e nos moldes do
que vem -sendo aplicado na construção do edifício destinado ao Mi-
nistério da Fazenda. Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os protestos de meu mais profundo respeito. — FranciscoCampos.

Anule-se a conconência, prossiga-se na construção das obras
mediante concorrências administrativas parciais, até o limite da do-
tação. Em 13-8-941. — G. VAaaAs".

Divisão do Material

Expediente de 4 de agosto de 1911 (aditamento).

. Requerimento despachado:
. Companhia Telefônica Brasileira, pedindo pagamento das contas

C 6.3694-138 e 8.0984-378, , nas • im portâncias de 423$452 e 50$0,
proveniente de serviço telefônico prestado ao Instituto Sete do Se-
tembro — Secção Masculina do Abrigo de Menores, no ano de- 1927.
— Informe a interessada a, que repartição foram entregues as con-
tas. — (Proc. 12.539-41).

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO *Sn, CHEFE DA DIVISÃO DE ADMINISTlinX0

• Em 20 de agosto de 1941

Despacho: •
• Theodoro Marques- dos Santos — Proéesso número Mestre

3.152-5.923-11. — Restitua-se, mediante recibo.



p, do relatório, fls. 201). Seriam estes os únicos exemplos, dados
pela Comissão, de que não se cumprissem os horários ná Faculdade.
Só um professor não teria observado o horário — o professor Dr. José
Joaquim dá Almeida.

IV

Ministério da Educação e Saude
EXPEDIENTE DO GABINETE DO MINISTRO

Processo MES 6.603-41 — Processo administrativo instaurado
para apurar denuncia sobre irregularidades na Faculdade de Di-
reito de Recife.

Solicitado pelo Sr. Ministro, o S. Consultor Geral da República
emitiu o seguinte

PARECRR
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Com a portaria n. 31, de 3 de março do corrente ano, o Exmo.
Sr. Ministro da Educação e Saude designou os Drs. Alfredo Nor-
beri o Bica, delegado federal de Sande da 4.a Região, Lourival de Al- -
incida Castro, engenheiro, do Ministério da Viação e Obras Públicas,
e Cacambo Cairari Maciel, oficial administrativo, da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégragos de Pernambuco, para que procedes-
sem a apuração da denúncia sobre irregularidades na Faculdade de Di-
reito do Recife.

Erice Monteiro, em telegrama de 11 de dezembro de 1940, diri-
gido ao Exmo. Sr. Presidente da República, havia acusado o pro-
fessor Dr. José Joaquim de Almeida de promover a divisão de seus
alunos em turmas, "para (o) efeito (de) receber (dos) cofres (da)
Nação gratificação especial, determinando (ao) bedel abrir dois
pontos diários, assinando (es) alunos, (no) momento (de) assisti-
rem (a) única aula, das 14 às 15 horas, recebendo ainda vencimentos
(nos) dias (em que) viaja (para o) interior (para) assistir (a) au-
diência (do) Juizo (de) Direito (do) município (de) Escada, (em),
defesa (de) constituintes, interditando Suassuna, como provarão (os)
termos (de) audiência".

ri

Apenas iniciado o processo administrativo, a Comissão procurou
certificar-se da identidade de Erico Monteiro. Perguntou (f is. 95) à
Secretaria da Faculdade se o denunciante se achava ineluido na re-
Nação gratificação especial determinando (ao) bedel abrir dois
Convidou Erico Monteiro a comparecer à sede da Comissão no dia
31 de março de 1941 (fls. 97), sendo o convite anunciado pelos jor-
nais (fls. 121 e 122). Não apareceu o autor da denúncia. Havendo
o Departamento dos Correios e Telégrafos de Pernambuco infor-
mado (fls. 123) que, no telegrama, Ericei Monteiro indicara, como
seu endereço, o n. 100 da rua Penha, pode a Comissão verificar a

falsidade da indicação (fls. 198, IX).
Se da Comissão participassem pessoas que pudessem dar ao ma-

gistério o preço devido, não teriam elas levado adiante o inquérito,
logo que apuraram não querer o denunciante assumir a responsa-
bilidade do seu ato, preferindo conservar-se anónimo. Ao contrá-
rio, a Comissão atribuiu à denúncia o valor Que só a existência de
um responsavel idôneo poderia justificar, esgotando quase os dois
meses concedidos para a realização do processo administrativo, no
exame de horários, regulamento e livros de frequência dos alunos,
nas inquirições de alunos de funcionários da Faculdade.

Depois de minunciosa inquérito, o primeiro que, por tão grave
acusação, se realizou em mais de cem anos de funcionamento da Fa-
culdade de Direito de Recife (fls. 216), a Comissão propôs, "em ca-
rater meramente opinativo", e contra o voto do Dr. Lourival de
Almeida Castro, que "aos Drs. Antonio Vicente de Andrade Bezerra,
Diretor da Faculdade de Direito de Recife, por não haver exercido
a necessária fiscalização quanto ao cumprimento dos horários pelos
Srs. Professores. José Joaquim de Almeida catedrático de Introdu-
ção à Ciência do Direito, por haver recebido dos cofres públicos a
importância de 1:0200, correspondente a prestação de serviços não
realizados, se aplique -a pena cominada pelo art. 232" do Estatuto
do. Funcionários Públicos, cabendo ainda ao Dr. José Joa quim de
Almeida "a observância do recomendado no § 2.° do art. 127, do Es-
tatuto" (fls. 207, XIV) .

É, porem, a Comissão mesma que se julga autorizada, pela "una-
nimidade cia prova testemunhal e da documental", a assegurar "que-
o professor Dr. José Joaquim de Almeida é um dos professores
mais assíduos da Faculdade do Direito • do Recife, demonstrando, ainda.
particular interesse pelo adiantamento de seus alunos, ministran-
do-lhes esclarecimentos, toda vez que este lhos solicitavam mesmo
fora do horário de suas aulas" (item XII, u do relatório, fls. 202)

Não se, pode admitir que professor tão zeloso, a ponto que pro-
longava seus trabalhos alem dos limites estabelecidos pelo horário,
fosse infringir o próprio horário. O merecimento reconhecido do
Dr. José Joaquim de Almeida, o empenho notório que dedica ao
exercício do magistério, mal permitem que se demonstre o cumpri-
mento sempre dado por ele aos seus deveres.

De acordo com o horário aprovado em 13 de março de 1940 (fls.
105 e 113), o Dr. José Joaquim de Almeida deveria lecionar Intro-
dução à Ciência do Direito a duas turmas, diariamente, de 14 às 16
horas, a 1.a, e de 16 às 18, a 2•a, recebendo cada turma uma aula teó-
rica e outra prática. Posteriormente, de acordo com o que deliberou
o Conselho Técnico-Administrativo, em sessão de 28 de agosto de
1940 (fls. 115) o diretor comunicou. ao Dr. José Joaquim de Al-
meida que as duas turmas teriam separadamente as aulas teóricas
e, em conjunto, a aula prática, podendo o professor dividir, como lhe
parecesse mais conveniente, os trabalhos da cadeira (fls. 175). Daí,
conforme Se vê dos depoimentos prestados, ter o professor passado a
lecionar, diariamente, das 14 às 15 horas, à 1.a turma e, das 15
às 16 horas, à. 2•a turma, de acordo com o decreto-lei n. 2.075, de
8 de março de 1940, art. 2.°.

Verificado que o horário foi rigorosamente cumprido pelo pro-
fessor, resta indagar se a gratificação de 1:020$0 podia ser regu-
larmente percebida. Pelas 14 aulas ministradas à turma desdobrada
do 1.° ano no período de 16 a 31 de agosto de 1940 e pelas 20 dadas
no período de 2 a 30 de setembro daquele ano (fls. 173 a 174),
à razão de 30$0 por aula, teria o professor de receber 1:0200. Pon-
dera, entretanto, a Comissão que "o Dr. José Joaquim de Almeida
não tinha direito à percepção dessa gratificação, por isso que, no
referido período (16 de agosto a30 de setembro de 1940), ele, na
prestação de suas aulas, quer teóricas, quer práticas, as suas tur-
mas A e p, nunca excedeu o tempo legal de 2 horas, por dia" (item
XII, r, do relatório, fls. 201).

Releva notar-se, primeiro, que a gratificação de 30$0 por aula
segundo o decreto-lei n. 2.075, art. 6.° se destinava a remunerar
serviço eXtraordinário, empregado na aula teórica diária de turma
desdobrada. A gratificação foi, assim, paga, não só ao Dr. José. Joa-
quim de Almeida, como a outros professores, pela dotação orça-
mentária a isso destinada (vb. I. cons. IV (gratificações). sub-
cons. 13 (gratificações por serviços extraordinários), n. 16 (Facul-
dade de Direito do Recife, A — pessoal do magistério), do Orçamento
de 1940), As folhas de pagamento de gratificações foram registadas
pela Delegação do Tribunal de Contas, que as considerou legais (fls.,
158). Não há, portanto, cabimento aqui para o art. 127 do Estatuto,
em que se baseou a Comissão para julgar punivel o Dr. José Joaquim
de Almeida.

Convem observar-se, depois, que se deu a serviço extraordinário
no magistério sentido inexato. O professor presta serviço extra-
ordinário sempre que, alem do tenapo regularmente dedicado à exe-
cução do programa, dá explicações aos alunos, realiza aulas prá-
ticas, promove apresentação de estudos a respeito dos assuntos
mais importantes do curso, acompanha os alunos em visitas de inte-
resse para a formação profissional (decreto n. 23.609, art. 103, IV).
Há, no processo, larga prova de que o professor Dr. José Joaquim de
Almeida nunca se cingiu estritamente ao seu horario, chegando ha.
bitualmente à Faculdade cerca de uma hora antes- do início das li-
ções, como informaram os alunos Olivio Pessoa de Vasconcelos (fls.
150) e Augusto Oliveira Carneiro de Novais (fls. 154). A imprensa'
de Pernambuco deu várias vezes notícia de trabalhos elaborados por
alunos do curso de Introdução à Ciência do Direito, havendo o Pro-
fessor Dr. Agamemnon Magalhães escrito, em comentário sobre a mo-
nografia "Do Direito das, Minorias", que seu autor, o Dr. José
Joaquim de Almeida "é um professor que dá aulas e ensina de ver-
dade". "Ele desperta no aluno, que ingressa no curso jurídico, essa
coisa que boje quase não há e sem a qual a ciência do direito perde
todo o Seu mistério e a sua grandeza a curiosidade das investi-
gações" (fls. 261). Resultados tão proveitosos não se conseguem
— bem o sabe quem exerce o magistério — dentro dos horários e
apenas com o ensino ministrado na Faculdade, senão com serviços
extraordinários.

A falsidade da denúncia, que o anonimato já permitia entrever,
ficou lambem confirmada no que se refere às viagens do Dr. José
Joaquim de Almeida ao interior de Pernambuco. A comissão apurou
que o Dr. José Joaquim de Almeida. somente compareceu a uma
audiência do Juizo de Escada, de 29 de outubro de 1940 • (fls. 157),
não hayendo assinado, porem, o ponto neste dia, como prova o livro
de frequência (item XII, do relatório, fls. 201 e 202).

V

Conquanto tivesse razão o professor Andrade Bezerra para la-
mentar que, na vida já longa da tradicional Faculdade de Direito

Os professores Drs. Andrade Bezerra e José Joaquim de Al-
ine ida refutaram, cabalmente, nas defesas apresentadas, as razões em
que se funda a penalidade proposta, incompativel, aliás, com o ele-
vado cargo que exercem.

Quanto aos honorários, se, por acaso, não se tivessem observado, de-
veria a penalidade proposta contra o diretor estender-se a todo o

Conselho Técnico-Administr ativo, a que compete "auxiliar o diretor
na fiscalização do ensino teórico e prático, assistindo a aulas e tra-
balhos escolares" (decreto n. 23.609, de 20 de dezembro de 1933,
art. 74, XXV).

Não há, entretanto, no relatório da Comissão nenhuma alegação
eireunstanciada de que os professores da Faculdade não seguissem
os horários aprovados. A esse propósito, existem apenas as referên-
cia, feitas a "que, nos dias em que havia as aulas teóricas, não era
dada a aula prática, prevista no horário a que estava obrigado o
referido professor (Dr. José Joaquim de Almeida), para perfazer as
três horas diárias que lho dariam direito à percepção da gratificação
por serviços extraordinários" e a "que, nos dias em que o professor
Dr. José Joaquim de Almeida dava aulas práticas, fazia-o para as
turmas A e B, em conjunto, e iniciando-se as mesmas às 14 horas, ja-

mai Q esgotando, porem, o tempo integral de 2 horas, conclusa° esta
indeferida da unanimidade das provas testemunhais" (item XII, • e



Sexta-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAI; neeeriti fl	 gosto 'de 1041 lassa

do Recife, estivesse reservado h sua Diretoria ser alvo de acusado
tanto mais grave quanto foi injusta o anónima, este ensejo ppde,
ao menos, proporcionar-lhe, como ao professor Dr. José Joaquim de
Almeida, o conforto do reconhecimento, que o inquérito me parece
impor, de que ambos cumpriram fielmente os deveres inerentes ! às
'suas altas funções.

Rio de Janeiro, em 12 de agosto de 1941. - Hahnemann átd•
anxtrães.

O Sr. Ministro exarou o seguinte despacho:
"De acordo com o'parecer do Consultor Geral da República, seja

arquivado o processo. 18-8-1941. - Capanema."

Divisão do Pessoal

Corrigir a publicação:
.(Tabela nominal publicada no Diário Oficial de 2-8-41-

INSTITUTO DE PUERICULTURA

Enfermeiro VII - Pg. 15.441
3. De Severina Ribeiro para Severina Pinto Costa.

Médico XVI - Pg. 15.441
5. Do Reinaido de Lamare para Rinaldo De Lamare.

Onde sc lê:
Laboratório auxiliar VI - Pg. 15.441

Leia-se:
Laboratorista auxiliar VI

SERVIÇO FEDERAL DE ÁGUAS E ESGOTOS .

Artífice . VII - Pg. 15.432

15. Dc Atalida dos Santos para Ataliba Alves dos Santos.
24. De Etiripcdo de Oliveira para Euripedes de Oliveira Neves.
27. De Filomenio Narciso da Silva para Filogonio Narciso da Silva.
30. De Francisco Salmão da Silva para Francisco Simeão da Silva.
67. Do Rufino Fendo dos Santos para Rufino Felicito da Silva. !

Artífice VIII - Pg. 15.433•
O. De Agriino Macieira para Agripino Macieira.
7. De Alberto José Rodrigues para Albertino José Rudrigues.

26. IYo Constantino Duarte Cordeiro para Constantino Duarte Cer-
deira.

30. De Dorcolina José de Matos para Dorcelino José de Mattos.
31. De Dazimar Neves da Silva para Duzimar Neves da Silva.
98. De Miguel Milianto para Miguel Miliante,

106. De Ricardo Cordeiro paia Ricardo Cordeira.
Auxiliar de escritóriO VII - Pg. 15.434.

José Nobre Lopes para José Nobre Lopes.
Lena Cheio para Lena Clicie.

Auxiliar de escritório VIII -- Pg. 15.434
5. De numero Menezes Corrêa de Castro para Homero Menezes Cor-1

rêa de Castro.
28. De Renato José Fontes para Renato José Pontes.
31. De Silvio Garcia Cortez para Silvio Barcia Cortes,

Auxiliar de escritório IX - Pg. 15.434
1. Do Aida Orlando Margarida Del Duca para Aida Orlanda Mar-I

garida Dei Duca.
12. De Ganganelio Gonçalves da Costa para Ganganeli Gonçalves]

da Costa.
24. De José Montendon Saraiva para José Montandon Saraiva.

Auxiliar de escritório X - Pg. 15.434
17. De Tiziano Passadona Junior para Tiziano Bassadona Ji.mtur.

Auxiliar do escritório XI - Pg. 15.435
8. De Nodéa Branco LisbOtt para Medéa Branco Lisbóts,

Feitor VII - Pg. 15.435
5. De Tacho Afonso do Castro para Basilio Afonso de Castro.

Feitor VIII - Pg. 15.435
7. De Eugenio Franklim Nalveira para Eugenio Franklim Mal-

veira.
Guarda VII - Pg. 15.05

39. De Julio Blum Gianino para Julio Blum Giannini.
41. De Libanio Antonio Marin para Libanio Antonio Nariz.

Inspetor auxiliar VIII - Pg. 15.435-
2]. De Corino Luiz Furtado para Corintho Luiz Furtado.

Mestre XV - Pg. 15.436
2. De Eupliarim João Barbosa para Euphrabri . João Barbosa.

Topógrafo auxiliar VII - Pg. 15.436
2. De José Luiz Faria !para José Luz Faria-

Escriturário XIV - Pg. 15.437
1. De Reider Rodrigues Rego para Helder Rodrigues Rogo.

Guarda IX - Pg. 15.438
2. De Aleixo de Souza para Aleixo do ouza Barros.

Servente VITI-Pg. 15.'438
28. De Paula Tavares para Paulo Tavares.
35. De Waldimir Gaudino Viana para Waldimir Galdino Viana.

Guarda X - Pg. 15.438
10. De Nilton Barbosa Pereira para Hilton Barbosa Ferreira,

.Trabalhador VII - Pg. 15.439
14. De Alphel do Carmo para Alpheu do Carmo.
86. Do Dulcino Pinto do Oliveira para Deloinn Pinto de Oliveira.
93. De Domingos Olivia dos Santos para Domingos Olivio dos

Santos.
166. De João Proto do Borgia para João Preto de Borgia.

Onde se lê:
Topógrafo auxiliar VII - 450$0 - Pg. 15.436

Leia-se:
Topógrafo Auxiliar VII - 400$0

Excluir da tabela nominal publicada no Diário Oficial de 2-8-41
Dispensas:

SERVIÇO FEDERAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

B.P. 55-41.
Salvador Martins Caro, aux. escritório VIU - . Poid. 865-41 -

Carlos Augusto da Costa, guarda VIII - Port. 888-11 - Bolotini
do Pessoal 58-41.
' Francisco Gama, .guarda VIII - Port. 840-11 - B.P. 54-41.

Falecimentos:
Pedro Antonio. Filho, artífice VII - 8-6-41 - 13.1'. 50-41.
Manoel José Pinheiro, artífice VIII - 19-5-41 - 13.e. 43-41.
Manoel Abel de Souza, feitor VIII - 9-7-41 - B.P. 59-41.
Justino Bonifacio, trabalhador VI - 22-6-41 - B.P. 61-41.
Benjamin Ferreira do Castro, escriturário XV - 22-7-11 -letim do Pessoal 60-41.

Antonio Alves da Cruz, guarda VIII - 27-5-41 - B . . 45-11 .
Edmundo Angelo Lopes, guarda VIII - 14-9-40.
João Teles de Carvalho, guarda VIII - 9-6-41 - 13.P. 51-41.
Luiz Antonio de Vasconcelos, guarda VIII - 30-5-11 - Bo-

letim do Pessoal 47-41.

Luiz Marcos do Carvalho, guarda VIII - 26-5-41 -11.P.
Miguet de Oliveira 1.0, "guarda VIII - 25-5-41 -
Manoel Pereira Aredes Soares, guarda X - 29-11-40.
Antonio Florencio da Silva, trabalhador VII - 10-7-11

/afim do Pessoal 59-41.

Isaac Ferreira da silva, trabalhador VII - 7-5-41 - 13. P. 40-41.
José da Silva Nascimento, trabalhador VII - 19-7-li - Do-

Intim do Pessoal 61-41.	 •

Aposentadoria: (Aposentados poJa C.A P.

.Toão Reis, artífice VIII.
Luiz Orofino, artífice VIII.
Wenceslan do Valo Amado, guarda VII.
Amorico Furtado de Sá Freire, guarda VIU.
Manoel Pereira Duarte, guarda X. ..
Joaquim Ferreira Pinto de Azevedo, trabalhador VII.
Joaquim José do Santana, trabalhador VIL,

Departamento Nacional de Educação

EXPEDIENTE DO 811. DIRE'TOR GERAL

19. De
21. Do

do S.F. A. E :

Portaria n. 477, de 8 de agosto de 1911

O diretor geral do Departamento Nacional do Eduraeao, !.4.u.h.to
em vista a necessidade dó esclarecimentos de vários pontos tio io-
quérito administrativo a que procedeu a comissão designada por.
taria de 15 de março de 1941, de n. 289. e que se tornam necessárias
novas diligi'Sncias sobre o assunto,

Resolve designar nova comissão constituida do Sr. Carlo,: Al-
, horto Nobrega da Cunha, diretor da Divisão de Ensino Priniário, que
I exercerá as .funções de presidente, o dos Srs. Antonio Luis da 511-
-voira Barbosa, fiscal geral do Ensino Comercial, e Rubens Klbs
Asstunpção, técnico de Educação, para, utilizando os trabalhos já rea-
lizados, que constituem os dois volumes do processo n. 10.219-41,

! procederem a investigações e diligências que permitam eseláreci-
mentos das questões formuladas a Lis, do 2.° volume do citado oro-, cesso, apresentando relatório fundamentado que habilito seguro jot-gamento final. - Abgor Renault.



Engenheiro:
N. 50.491-41 -

Médicos:
N. 33.334-41 -
N. 33.335-41 -
N. 33.336-41 -

Cirurgiões-D
N. 30.302-41 -
N. 38.722-41 -

Amaury Alves Menezes. - De acordo.

Poli Marcelino Espirito. - Deferido.
Alberto Vianna Rosa. - Deferido.
Arthur Dariano. - Deferido.

entistas:	 -
J-~5 Cavalcanti Melo. - Atenda-se.
Alain' Alves Ferreira. - Registe-se.
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Portaria n. 483, de 13 de agosto de 1941 ..

O diretor geral do Departamento Nacional do Educação resolvo
designar o oficial administrativo, letra I, Guilherme Augusto Canedo
•10 Mag-alhães, para substituir o fiscal geral do, Ensino • Comercial,
Antonio Luis da Silveira Barbosa; na comissão do inquérito consti-
tuida pela portaria n. 477, de 8 de agosto de 1941. - Abgar Renault.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Registo de diploma

Dia 11 de agosto de 1941

Farmacêutico:

.?; • 32.295-41	 Alonso Marques Ferreira. - Do acordo.

Enfermeiras:
'N. 33.338-41 - Elsa Fias Krause. - Deferido.
N. 34.207-41 - Nadir da Silva Campos. - Deferido.

Bacharéis:

-.N. 5.312-40 - Humberto Hugo de Alencar. 	 Registe-se.
N. 4.966-41 - Roberto Moreira Sampaio. - Deferido.
N. 7.085-41 - Oswaldo alam. - De acordo.
N. 28.378-41 - Yvan Maia Fachinetti. - De acordo.
N. 30.908-41 --. Antonio Gomes do Figueiredo. - Atenda-se.
N. 31.121-41 - Cid Louros Ilibas. - De acordo.
N. 33.985-41	 José Fiuza.	 Deferido.
N. 33.986-41 - Albert Farjalla Bumachar. ,-- Deferido.
N. 33.988-41 - Ivan Frota de Andrade Pinto. - Deferido.
N. 33.989-41 - João Coelho Nogueira Ribeiro. - Deferido.
N. 34.260-41 - Wilson Flores. - Atenda-se.

Professores:
N. 19.518-41 - Antonio Maria Rodrigues. .- De acordo.
N. 16.988-41 - José Antunes. - Deferido.
N. 21.224-41 - Oswaldo Frota Pessoa. - De acordo..

Piano:
N. 27.433-4,1 - Gioconda Contrucci. - Deferido.
N. 29.379-41 - Leny da Silveira Gomes. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 31.870-41 - Antonio Amorim Zinet. - Atenda-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL Do DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

N. 10.616-38 -José Sertek, registo .- Arquive-se. 8-8-41.
N. 12.847-38 - João da Silva Machado, registo. - À vista do

atestado de fls. 21, que considero idóneo. - deferido. 8-8-41.
N. 14.p6G-38 - Jurandy José Monteiro, registo. - Indeferido.

5-8-4 1 .
N. 19.871-38 - Laudelino Teixeira de Medeiros, registo. -

vista do parecer. indeferido. 8-8-41.
N. 28.818-38 - Byron de Oliveira Freire, registo. - Registe-

s'. -alvo em Português. 5-8-11.
• N. 22.868-38 - Mercedes Munhoz, registo. - Deferido. 8-8-41.

N. 33.822-38 - Nestor Piovesan, registo. - Registe-se. 8-8 de
1941.

N. 43.439-38 - Angelica Schens.ar, registo. - Registe-se. 8-8
1941.

N. )11.467-38 - Raul de Figueiredo Rocha, registo. - Registe-
se. 5-8[1.1.

N. 45.296-38 - Delfina Ladvina Flecti, (Irmã Bernadette), re-
gisto. - Indeferido. 8-8-41.

N. 2.550-39 - Benedicto Antonio Trama, registo. -- Indeferido.
11-8-41.	 •

N. 38.222-39 - Henrique Gamba, registo. - Deferido. 8-8 do
1941.

N. 3.083-10 - Didio da Silveira Baldy, registo. - Deferido.
8-8-41.

N. 12.229-40- Germano Goe/dener Neto, registo. - Deferido.
8-8-41.

N. 16.613-40	 Gastão de Moraes, registo. - De acordo (de-
ferido). 8-841-

N. 21.235-40 - Luiz Duarte de Paula Aroeira, registo. - Regis-
te-se no curso fundamental, te 'convier ao requerente, visto conio ne-
nhuma das exigência para O registo no curso complementar foi pre-
enchida. 11-8-41.

N. 25.560-40 - Guilherme Gonçalves, registo. - Registe-se. -;
8-8-41.

N. 41.275-40 - José' do Almeida Reys, registo. - Deferido..,
8-8-41.

N. 2.007-11 - José de Albuquerque Cavalcanti, registo. - In-
formado pessoalmente de que o requerente opta pelo registo em Por-,,
tuguis, Latim, Francês e História da Civilização, autorizo o registo
neesas disciplinas. 8-8-41.

N. 2.113-41 - Francisca Maria dos Santos, registo. - Os do-
cumentos de fls. 2 e 9 devem ser visados pelo inspetor estadual.
8-8-11.

N:	 - Ennio Velloso de Faria, registo. - Faça prova
de exelefeio de magistério, por dois anos no mínimo, na forma da lei.
11-3-41.

N. 6.79341 - Maria Bicalho de Lanna (Irmã Maria Lanna).
registo. -,- Indeferido. Registe-se em Ciências Físicas e Naturais, se
convier à requerente. 8-8-41.

N. 8 1.017-41 - Mario Ferreira, guia de transferência. - Do
acordo -comi as propostas do parecer. 11-8-41.	 •

N. 8.068-41 - Antonita Furtado Mendonça, registo. •- Deferi-
do. 8-8-41.

N. 8.10G-41 -Benjamin HamanT, registo. - Deferido. 8-8-41.
N. 9.146-41 - Edith de Paula Andrade, registo. - Indeferido,

por não constar documento de aprovação na disciplina em- que é so-
licitado registo. 11-8-11.

N. 9.561-41 - °dile Custodio do Rezende, registo. - Deferido,
nos termos do parecer. 5-8-41.

N. 10.151-41 - Lauro Luiz Horta de Andrade, registo. - Re-
giste-sé. 8-8-11.

N. 10.382-41 - Edith Novais de Faria,. registo. - Deferido.
11-8-41.

N. 12.677-11 - Humberto Aldrovandi Junior, registo. - De-
ferido. 8,8-41.	 .

N. 12.852-41 -- Maria da Silva Couto, registo. - Deferido.
7-8-11.

N. 14.103-41 - Tfermenegildn Dal Farra. registo. - Autenti-
que o requerente. 'por intermédio do inspetor estadual, os documen-
tos de fl. 11 a 14. 31-7-41.

N. 4.4.244-41 - Onofre Longo, registo. - Apresente atestado de
exercícior de magistério nos termos da instrução de 15 de julho do
1935. 11,8-41.

N.15.542-41. - Thyrso Jorge dos Santos, registo. - Indeferido.
11-8-41 .,

N. 17.060-41 - Maria Magdalena Lagares, registo.	 Deferido.,
41-8-41.

N. 17.062-41 - Maria Salomé Montadon, Afonso, registo. - De-
ferido. 11-8-41.

N. 7.082-41-- Tereza de Parise, registo. -Deferido. salvo quan-
to ao registo em Desenho, porque essa disciplina não faz narto do
"curriculum"5, a que se refere o documento de fls. 7. 11-7-41.

N -. 18.093-41 - Milton „Aragão Gomes, registo. - Deferido.
8-8-41.

N. 18.382-41 - Domingos Elias, registo. - Deferido. 8 de agos-
to de 1941.

N. 18.383-41 - José Alves Palma da Silva, registo. - Deferido.,
8-8-41.

N. 19.372-41	 Armando Carvalho dos Santos ,registo. - De-
ferido. 8-8-41.	 •

N. 19.384-41 - Roberto do Castro, registo. - Deferido. 11 de
agosto de 1941.

N. 19.859-41 - Brasilino Dallara, registo. - Deferido. 11-8-41.
N. a9.972-44 - Flavio Penteado Sampaio. registo. - Registe-se

em História da Civilização. 8-8-41.
N.1 9.973-41 - Paulo Marcondes Claro, registo. - Deferido. 8

de 'agosto de 1941.
N. 20.327-41 - José Lourenço Menti, registo. - Deferido. 8 do

agosto de 1911.
- N. 20.419-41 - Henrique Alves Nogueira da Silva, registo. -

Indeferido. 8-8-41.
N. 20.501-41 - Claudio Martins, registo. - Deferido. 8-8-41.:
N. 20.708-41 - Pedro Cavalcante, registo. - Sim (Deferido).

8-8-41.
N. 20.709-41 - Chateaubriand D'Angelis, registo. - Deferido.:

N. 20.732-11. -- Manuel Nunes da Cunha Regia, registo. - De-
ferido. 11-8-41.

• N. 20.877-41	 Herbert Baptista Palliano, registo. - De acordo.
(Indeferido). 30-7-41.
• N. 21.696-H - Padre João Rodrigues., registo. - Registe-se em
Inglês,IIistória Natural e Física. 11-8-4.

N. 2.091-41 - Geraldo Muniz de 'Menezes, registo. - O pro-
curador do requerente deve fazer a apçãO por escrito. 8-8-41.

N. 22.085-41 - RuY Fernandes Seiras, registo. - Deferido. 8 de
agosto do 1941.

N. 22.464-41 - Alice Nieuwland, registõ. - Deferido. 8 de
agosto de 1941. i



N. 22.500-41 - João Barbas Corrêa, registo. - Indeferido. .8 de
Agosto de 1941.

N. 22.502 .-41 - Alfredo Dias dos Santos, registo. - Indeferido,'
nos termos do parecer 115-A, do C.N.E. 8-8-41.

N. 23.021-41 - Oscar Lindliolm de Oliveira, registo. - Defe-
rido. 8-8-41.

N. 20.877-41 - Josephine Jessen. registo. - Deferido, 8-841.
N. 21.460-41 - Herebrt Baptista Mutilo, registo. -'De acordo.

(Indeferido). 30-7-41.
N. 23.490-41 - Aloisio Durieux (Frei Odorieo), registo. - Sim,

salvo em Matemática. 11 -8- 11.
N. 23.887-41 - Elyira Lopes de Assis, registo. - liegiste-seein

Francês. Quanto ao registo em Matemática, prove que essa disciplina
no curso a que se refere o documento de tis. 6, abrange matéria
idêntica à do curso secundário. 8-8-41.

N. 24.961-41 - Stela Borges, registo. 	 Registe-se em Desenho
e Geografia, apenas. 8-841.

N. 25.755-11 - Manuel Firmo Nazareno, registo. - Deferido.
8-8-41. •	 . '

N. 25.975-41 - Arsenio J.i:gas dos Santos, registo. - Deferido.
8-8-41.

N. 26.16341 - Ruyrillo de Magalhães, registo. - Indeferido,Ide
acordo 'com o parecer 115-A do '..N.E. 8-841.

N. 20.166-41 - André Vieira Sampaio, registo. - Deferido.I 8
de agosto de 1941.

N. 20.875-41 - Alba Lilia Montenegro, registo. - Deferido.
8-8-41.	 •

N. 26.961-41 - Maria de Lourdes Figueiredo, registo.
ferido. 8-8-41.8-8-41.

•

•

•

N. 26:96241 - Etelvina Brandão Alves, registo. 	 Deferira).8-8-41.	 . 1
N. 27.153-41 - Geralda Ribeiro Costa (Irmã Maria Evangelista

Ribeiro Costa), registo. - Deferido. 8-8-41.
N. 27.157-11 - Carmen de Barros Bernardes, registo. -

•

 De-ferido. 8-8-41.

Haydée Leme de Oliveira, registo. - Indeferidd.

Judith Barros. rcglsto. - Deferido. 8-8-41.
Ertmann Rodhen, registo: r-- Deferido. 8 de

Aiois Enob, registo:- Registe-se em Português

Edmundo Pedro Rodienbach, registo. - Deferi.-

- Guiomar Castelli Fernandez, registo. - Defes

N. 28.302-41 - Sebaelião Azevedo, registo. - Deferido. 5-8-11
-4	 :N. 28.3111 - Nilton Vai Ribeiro. registo. - Indeferido, por- T,que o certificado de fls. 6 é de aprovação na 4. 0, Série e. em conse-

quência, o requerente não tem ainda exame final da disciplina eiri
que pede registo. 8-8-41

N. 27.219-41 -
8-8-41.

N. 27.293-41 -
N. 27.296-11

agosto de 1911.
N. 27.-30041 -

e Francos. 8-8-11.
N. 27.302-41 -

do. 8-8-41.
N. 27.721-41

rido. 8-8-41.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO 85. nuto.roa DA D. E. C.

Dia 13 do agosto de 1011
S. C. 6.327-40 - José Cunha - À vista do pareces. dou provi.mento ao recurso.

EXPEDIENTE DO SE. DMETOP. DI h. E. O.-
Dia 9 de agosto de 1911

S. C. 31.566-11 - Escola de COmércio Hebreu Brasileiro. -
C:ertifique-se o que contar. S. C. 32.835-41 Jatam Pantaleão de
Lima. - Deferido, de acordo com o parecer. D. E. C. 4.318-41 -
Esdras - Moseoso. - Prove o que alega. 5, C. 32.888-11 - Alfredo
Paulo Christ. Sele o documento apresentado. S. C. 21.058-:;s.
- Otto Oscar Sehimitt. - Satisfaça a exigèneia do processo. S.
C. 30.017-41 - Odilon Fontanini Cardoso. --- Deferido, à vista das
informações . do inspetor. S. C. 12.392-4i --Floriano Gonçalves.
- Devolva-se. 5, C. 0.906-40 - Antonio Telhes Curtaxo. - Res-
titua-se. S. C. 33.032-4t Gercy de Mello; S. C. 30.216-4t -
Maria das Neves Farias; S. G. 32.531-41 - José Irany Frainer;
S. C. 31.545-11 - Iracy de Miranda Abrantes: Deferidos, de acor-
do com os pareceres. S. C. 29.993-41 - Osmar Plinio Cardoso;
S. C. 34.699-41 - José Maria de Azevedo; S. C. 35.181-11 -

'Tadeu Luciano Domanski; S. C. 16.010-41 - Antonio Pinheiro Ju-
nior: -Ir' . Deferidos.

Antonio Mendes Netto. - Certifique-se.
Monteiro. - . Apostile-se.. S. C. 35.081-11

.	 Devolva-se. S. C. 33.821-41 - San-
16-41 -.Miguel Malira; S. O. 33.812-11
Deferidos.

Dia 13 de agosto de 1911
S. C. 34.804-41 -

8, C. 34,890-41	 Edgard
- Charles Augusto Nobili
t iago Martins; S. C. 33.8
- Domingos Innechi: -

Quotas:
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EXPEDIENTE DÁ SIA. DIRIMIU DA DIVISÃO DE ENSINO anuNDÁtoo
N. 18,183-38 - Maria Paula de Macedo Soare s.% registo. - Cum-

pra. .(Apresentar certidão ou documento equivalente, que mencione
as disciplinas- estudadas durante o curso e a respectiva sedação, re-
lativamente ao diploma a presentatio). 7-8-11.

N. 5.224-39 - Etelvina Emerenciano de Medeiros, registo. -
Cumpra. (Apresentar certidão ou documento equivalente: que men-
cione as disciplinas estudadas durante o curso e a respectiva seda-
ção). .7-8-41.

N. 40.172-39 Elfrida Catarina Jaeger, registo. - Cumpra.
(Efetuar o• pagamento do selo por verba, referente ao diploma; apre-
sentar certidão ou docmento equivalente, que mencione as discipli-
nas estudadas -durante o curso e a respectiva sedação, relativamente

•ao dito diploma; fazer visar pelo inspetor o testado de fls. h o selar
com estampilhas federais os documentos de fls. 5 e 6). 7-8-41.

N. 1.263-40 - Maria Batista de Barros, registo, - Entregue-se
o documento para ser legalizado'. 9-8-41.

S/n--11 - Mello Couto, transferência _de Helio Couto. - De-
ferido. em face do atestado médico apresentado. 8-8-41.

S/n--11 - Francisco Wilson Almeida Pirajá, transferência. De-
ferido. Eaça-sss o expediente. 8-8-41.

N. 2.982-11 - Manuel Severiano Nunes, certidão. - Certifi-
que-se o que constar. 6-8-41.

N. 6.790-41 - Ana Miranda Costa (Irmã Colina Costa). regi--i.
Cumpra. (Efetuar o pagamento do selo por verba). 8-8-41.

N. 9.117-41 - Maria Eunice Lime de Siqueira, registo. -
pra. (Apresentar(Apresentar documento que prove o curso feito no Colégio Nossa
Senhora de Sion). 6-8-41.

N. 64-33 - Ginásio Aurora, Caçador, Santa Catarina. inspeção
. permanente. _Deposite 1:500$0 na Tesouraria deste Ministério.
11-8-11.

N. 28.398-41 - Julio Massimo, registo. - Deferid'o. 11-8-11.1
•, N. 28.570-41 - Wistremundo Perez Garcio, registo. - Itegis-Ite-se. 11-8-41,

.	 N. 28.571-41 - Jesus Mouro (padre), registo. - Sim; ' salvosem matemática, 11-8-41.
• N. 28.599-11 - Aloisio Weil, registo. - Deferido. 31-7-41.

28.662-41 - Helena de Sonzo Pitangueira, registo. - De-ferido. 5-8-41.

N. 28.761-41 - Ana Willers, registo. - Registe-se em latim e3	 . Quanto ao registo em português, prove que é brasileira nata.8-8-4 1. •

N. 28.762-41 - Luisa Marcela Julio Biasi, registo. - Deferido.8-8-4 1.

N. 28.765-41 - T.ouise Celestine Fontmorim, registo. - Degis-
te-se em latim o francês. Quanto ao registo ern'matemática„junte-se
programa do curso a que se refere o documento do fls. 5. 8-8-41.

N. 28.709-41 - Maria Carolina 'llaimundi, registo. - Deferido.8-8-41,
N. 28.770-41 - Odeth Lages, registe. - Registe-se em dese-

nho. Quanto ao registo nas duas outras disciplinas, prove que . toem,no curso a que se refere o documento de fls. 3,-o mesmo desenvolvi-
mento do programa do curso secundário. 8-8-41.

N. 28.771-11 - Ana Tomasini, registo. - Deferido. 8-8-11,
N. 28.772-41 - Adelia Cabral, registo. - Deferido. 31-7-41.
N. 28.776-41 - Paulo dos Santos, registo.-- Deferido. 31-7-11.
N. 28.777-41 - Albino Spolir, registo. - Deferido. 31-7-41.
N. 28.784-41	 Eneo Godoi. registo. - Deferido. 31-7-41.N. 28:789-41	 Honor Benjovengo,- registo. - Deferido.5-8-41.
N. 28.790-41 - João Skonien, registo. - Deferido. 5-8-41. -
N. 28.809-41 -	 registo. - Deferido. 31-7-41.N. 28.860-41	 Guilherme Jausasarás Mariezeurrena, - registo.

N. 31.066-41 - Maria das Dores Campos, registo. - Registe-se
grequerente tem exames fin ais, pois o atestado de fls. 5 é de conclu-pRe da 4.$ série.

Deferido. 8-8-41.

§3m francês e ciências físicas e naturais únicas disciplinas•d uea

Ginásio Leopoldincnse - Leopoldina - Minas, lis. 1:200$0I (um conto e duzentos mil réis) referente ao 2.° semestre de 19-11, re-
. colhida em 6 de agosto de 1911.

Escola de Comércio de Itapetininga - napetininga - EsladoI de São Paulo, tis. 1:200$0 (um conto e duzentos mil réis) refe.
rente ao 2.0 semestre de 1941, recolhida em 5 de agosto do 1911.

Academia de Comércio Horacio Berlinch - Jati - Estado de São
,. Paulo, lis. 1:800$0 (um conto e oitocentos mil reis), referente ao
1 2.0 semestre de 1911,. 	 recolhida em 5 de agosto de 1941.

Colégio São Josff - Lageado - Rio Grande do Sul, lis. 1:200$0
(uru conto o duzentos mil réis) referente ao 2.° meseta) de 1941,
recolhida ern 6 de agosto de 19-11.

Escola de Comércio do Granbary - Juiz de . Fora - Minas,
/800$0 (um conto e oitocentos mil réis) referente ao 2.0 se-. mestre de 1941, recolhida em 30 de julho de 1941
Escola de Conecreto Solon de Lucena - Manáus - Amazonas,

lis. 1:800$0 (um conto o oitocentos mil réis) referente ao I.° ec nI mestre de 1941, recolhida em 21 de julho de 1941,
Escola de Comércio da Sociedade Centro-Caixeira, do Maranhão

São Luiz - Maranhão, Rs.' 1:800$0 (um conto e oitoe,entos mil
réis) referente ao 1.0 semestre de 1941, recolhida em 21 de julho de1911.
• • Otocísio Santa Cruz - Rio, Eis. 1:800$0 (uni conto o oltoren-- foS mil réis) refp ronte ao 2.° semr?.stre de 1911, recelhida em .aasi e julho de ali.
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Escola de Comércio Alagoas - Maceió - Alagoas, Rs. 1:20080
'(uni conto e duzentos mil réis) referente ao 1.0 semestre do 1941,
recolhida em 24 de julho do 1941.

Liceu Imaculada Conceição - Nova Lima - Minas, Rs. 1:8000
:(um conto e duzentos mil réis) referente ao 2. 0 semestre de 1941,
recolhida em 28 de julho de 1941.

S. C. 35.149 - Basilio Rarnineli. - Indeferido.
S. C. 34.738-41 - José Teixeira Alves Costa. - Apostile-se.
S. C. 32.931-41 - Afonso Rodrigues. Apresente provas de ha-

ver preetado o serviço militar no pais e de naturalizaçã,o.
S. C. 16.756-41 - Eduardo José Ewald; S. C. 3.168 - El-

mar Rodolf IIeineck; S. C. 3.170-41 - Ernani Uhry; S. C. 16.757-
41 - Guido Oscar Horn; S. C. 16.758-41 - Ilehnuth H. Mallmann;
S. C. 10.785-11 - João Arlindo Mornbach: S, C. 34.249-41 -
Joubert de Barros; S. C. 16.75-41 - Mario Emilio Ewald; S. C.,
10.78 .1-11 - Mario Oscar Heinerk; S. O. 10.783-41 - Ney Bilhar
de Campos; S. C. 32.662-41 - Octavio Monte; S. C. 16.959-41 ---;
Aderbal Ribeiro Costa: S. C. 39.17 .1-39 - Etimar Wulff; S. C.
33.990-41 - Arnaldo. Marques Leite; S. C. 33.991-41 - Raul Pinto
Pimentel; S. C. 25.583-41 - Teizo Kanamaru; S. C. 25.578-41 -
Francisco Molinae S. C. 25.579-11 - Kenoske 1.majó; S. C. 35.570-
39 - José de Paula Coelho; S. C. 25.581-211 	 Napoleão de Castro;

. C 23.582-11	 Napoleão Maeh	 t : - Deferidos.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL DO D. N. E.

Dia 15 de agosto de 1911

S . C . 31.248-11 - Laura Lancia. - Registe-se.
s. . 24.9e2- .11 - Domingos ManelJi.- Registe-se.

	

S.C. 30.013-41 - Maria Appareeida Prolongatti. . 	 Inflete-
rido.

8.0. 20.442-11 - Vicente Laporta . 	 Registe-se.
S.C. 34.217-41 - Erasmo Lancis; Sea. 33.036-41 - Gilberto

de Paiva Fernandes; S.C. 20.699-41 - Francisco Gallati. - Regis-
tem-se.

S.C. 31.293-41 - Anionie Augusto de Lima. - Deferido.
S.O. 35.120-41 - Maria Alcenira de Araujo Falcão. - À vista

da exposição feita pelo inepetor e do parecer n. 227-40 do C.N.E.,
relativo a easrm idêntico p, dou provimento ao recurso.

EXPEDIENTE DO. SR. DIRETOR DA D. E. C.

Dia 13 de agosto do . 1941

S.C. 28.188-41 - Luiz Antonio Leite de Otero; S.G. 38.251-40
Loerival Rocha Gomes; 8.0. 20.602-41 - Hans Seibt; S L. 16.061

de 1938 - Ivan de Mattos Sekiguchi; 8.0. 34.D47-41 - João Guedes
lia Rosa Filho.; S.G. 25.706-41 - Avelino Cas ,..ximiro de Araujo;
S.C. 20.749-41 - Age,sipolis Fernandes Maciel. - Deferidos.

S.C. 680-40 - Manoel Lopes Cortez. - Devolva-se.
S.C. 34.673-41 - Orsilico de França Carvalho. - Apostile-se.

Quotas:
Academia de Comércio de Juiz de Fora - Estado de Minas

4 :8000 (quatro contos oitocentos mil réis) referente ao 2.° semes-
tre de 1941, recolhida em 8 de agosto de 1941.

Instituto Comercial Mineiro - Juiz de Fora - Minas - 1:800$0
(um conto oitocentos mil reis) referente ao 1.° semestre de 1941.•
recolhida em 8 de agosto de 1941.

Academia de Comércie do Ceere, - Fortaleza - Ceará -
1:800$0 (um conto oitocentos mil reis) referente ao 2.° semestre de
1941. recolhida em 7 de agosto de 1941.

Escola de Comércio do Colégio Santa Tereza - Corumbá - Ese
tado ele Mato Grosso - 1 : 800$0 (um conto oitocentos mil ,réis) re-
ferente ao 2.° semestre da 1911, recolhida em 7 de agosto de 1941.

Escola de Comércio Maekenzie - São Paulo - 2:40080 (dois
contos quatrocentos mil reis) referente ao 2.0 semestre de 1941, re-:
colhida em 30 de julho de 1941.

Colégio Imaculada Conceição - Campina Grande -e . Paraiba -
1:200$0 (um conto duzentos mil reis) referente ao 2.0 semestre de
1941. recolhida em 28 de julho de 1941.

Faculdade de Ciências Econômicas de Ribeirão Preto - Estado
de S. Paulo - 1 :800$0 (um conto oitocentos mil véis) referente ao
2.° semestre de 1941, recolhida em 24 de julho de 1941.

Imtitteto do Ensino Comercial Roclue Gonzalez - Cachoeira -
Rio Grande do Sul - 1:200$0 (um co p io duzentos mil réis) referente
a- 2P semestre de 1941, recolhida em 30 de julho de 1941.

Instituto Comercial Sedes Sapientiae - lavará - Estado de São
Paulo - 1:800$0 (um conto oitocentos mil réis) referente ao 2.° se-
mestre tle 1941. recolliida em 30 de julho de 1941.

tailégio Nossa Senhora das Graças - Parriaiba - Piauí - 1 :200$0
(uni conto duzentos mil reis) referente ao 2.0 semestre de 1941, re-
colhida em 30 de julho de 1941.

• Escola de Comércio de Taquaritinga Taquaritinga - Estado
de S. Paulo - 1: P00$0 (um couto oitocentos mil réis) referente ao
IP semestre de 1941, receei-Má em 30 de julho de 1941.

Escola Comercial Paulista - São Paulo - 1:290$0 (um conto
duzentos mil réis) referente ao 2.0 semestre de 194:1, recolhida em
36 de julho de 1941.

Academia de Comércio São José - 1:800$0 (um cento onocentos
mil reis) referente ao 2.° semestre de 1941, reeelbida em 26 de julho
de 1911.

Ministério das Relações Exteriores
Comissão de Eficiência

Antonio Augusto de Souza Bandeira, funcionário da classe .1, dá
carreira ide "Diplomata" confirmado pelo Senhor Ministro do Es-
tado em 22 de agosto de 1941.

Péla Comissão de - Eficiência : Carlos Taylor.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Processos despachados pelo Senhor Presidente da República:
N. 8.7'78-41 - Carta de Jorge Antonio, sírio, negociante estabe-

lecido em Guaraparí, no Estado do Espírito Santo, pedindo o can-
celamento duma multa de 5:000$0, que Mie foi imposta por infração
do regulamento do imposto ele consumo - Arquive-se.

N. 59.278-41 - Memorial de Luiz Zacarias de Lima, de Monte
Alto, São Paulo, pedindo seja a Câmara de Reajustamento Econômico
autorizada a fa:-er a revisão do processo n. 39.443-13. -- Arquive-se.

EXPEDI ENTE DO SR. CHEFE DO GABIN ETE

Dia 16 de agosto de 1941

iSr. Preeidenle do Conselho Superior do Tarifa:
. N. 361 - Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada Time City of Santos lin-
proveneents Company Limited. e relativo ao recurso interposto pelo
Sr. representante da Fazenda Pública, da decisão constante do acordão
n. 10.506; de 5 do dezembro do ano passado: "Tendo em vista o latido
emitido pelo Instituto Nacional de Tecnologia declarando que na puni-
ficação das águas potáveis é usado o sulfato de alumínio aplicado
na indústria em geral, não havendo necessidade de ser empregado o
produto. quimicamente puro, dou provimento ao recurso do Sr. repre-
sentante da Fazenda para restabeleeer a decisão de I.a instância, visto
haver similar registado pela Circular n. 63, do 1933".

Ao Sr. Presidente do 1•0 Conselho de Contribuintes:
N. 362- Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte despa-

cho no processo em que é interessado o banco da Lavoura de Minas
reis, com sede na capital do mesmo Estado, e relativo ao recurso i nter-
posto Pelo Sr. representante da Fazenda Pública, da decisão constante
do acordão n. 9.110, publicado no Diário Oficial de 10 de junho do
ano passado: "Dou provimento ao reeirso do Sr. representante da
Fazenda Pública para o fim de. reformando o acordão recorrido, res-
tabelecer a Jecisão da primeira instância, pelos seus funanmentos".,

N. 363 -Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em nue é interessado o Banco Comércio e In-.
dústria de -Minas Gerais (Agência de Rabina), e relativo ao recurso
interposto pe:o Sr. representante da Fazenda Pública, da decisão cons-
tante do acordão n. 9.179, publicado no Diário Oficial de 11 de ju-
nho do ano passado: "Dou provimento ao recurso do Sr. representante
da Fazenda Pública para o fim .de, reformando o acordão recorrido,
restabelecer a decisão da primeira instância, pelos seus fundamentos".

Aci Sr. Presidente do 2.0 Conselho de Contribuintes:
Ne. 364 e .365 -Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o

seguinte despacho nos processos em que são interessadas as firmas
Herm I Stoltz & Cia., de São Paulo, o José Vicente, estabelecida em
Andradas, Estado de Minas Gerais, o a que se referem os acordãos
ns 10.299 e ,10.251, ambos desta ano: "De acordo com a proposta
do Segundo Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por equida-
de, a multa imposta".

N. 366 - Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em que é interessa:la a firma Machado & Irmão,
estabelecida em Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, e relativo ao
recureo interposto pelo Sr. representante da Fe-reide Pública, da
decisãO constante do acordão a 10.253, publicado no Diário Oficial
de 9 de junho último: "Nego provimento ao recurso do Sr. represen-
tante da Fazenda Pública para manter, por seus fundamentos, o acor-
dão recorrido".

N. 367 - Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte
despaCho no proceso em que é interessada a firma Chalita & Cia. Ltda.,
estabelecida na capital do Estado de Alagões, e a que se refere o acor-
dão ne 10.060, publicado no Diário Oficial de 12 de maio deste ano:
"De acordo com a proposta do Segando Conselho de Contribuintes,
resolvo dispensar, por equidade, a multa imposta à firma Chalita &
Cia. tda".

N. 368 - Comunicando que o Sr Ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em que é interessada a firma Jacó Selmeideé
& Irmão, estabelecida nesta capital, e a que se refere o acordão nú-
mero 9.418, publicado no Diário Oficial de 3 de fevereiro último:
"Tendo em vista o parecer da Diretoria das Rendas - Internas, resolvo
nan *tender à proposta do Segundo Conselho de Contribuintes".
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Dia 20 do agosto de 1941

Ao Sr. Presidente do Conselho Superior de Tarifa:
N. 369 — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada a S. A. Philips do Brasil,
estabelecida nesta capital, e relativo ao recurso interposto pelo Sr. re-
presentante da Fazenda Pública, da decisão constante do acordo nú-
mero 11:046, de 9 de abril último: "Nego provimento ao recurso
do Sr. representante da Fazenda Pública, para manter o acerdão
'recorrido, nos termos do § 1.° do art. 37 das Disposições Prelimina-
res da Tarifa o doutrina firmada pelo acordão n. 10.299,- de 6 de
novembro de 1910. publicado no Didno Oficial de 5 de fevereiro
último".

Diretoria Geral da Fazenda . Nacional

CIRCULAR N. 32

Recomendo aos Senhores Diretores do Tesouro Nacional e de-
mais chefes de repartições subordinadas a este Ministério que en-
viem à Diretoria Geral da Fazenda Nacional, até 31 de outubro de
1941, para ulteriores providências, uma relação de todos os funcioná-
rios, lotados ou com exercício nas mesmas, bem como dos extranume-
rários, sem exceção, da qual conste, com a maior clareza, a indieação
dos documentos que apresentaram como prova • de nacionalidade 'e
de sua quitação com o Serviço Militar, devendo dita relação ser or-
ganieada à vista de declaração assinada pelos funcionários, que respon-
derão os seguintes itens:

Nome, filiação, data e logar do nascimento (quando naturalizado
indicar o ato, quando e onde foi publicado); categoria de reserVista:
número e data do certificado ou certidão; nome da Circunscrição de
Recrutamento que forneceu o documento de 2. a ou 3.a categorias ou
de isenção do Serviço Militar; data da baixa do Serviço Militar e nome
do corpo que a deu, para os reservistas de 1.a categoria; ministério,
posto e datas das patentes de oficiais de t a ou 2.a linhas; date em
que tomou posse do primeiro e do último cargo ou comissão.

Nas relações deverão ser anotados os nomes dos funcionários que
não exibiram prova de nacionalidade ou de quitação com o Serviço
Militar e o motivo por que não o fizeram.

As relações não poderão ser retardadas do dia marcado para a sua
remessa, sob pretexto algum, sujeitando-se os funcionários faltosos
às penalidades previstas nas leis em vigor, a partir do decreto n. 22.885,
de 4 de julho de 1933 até o decreto-lei n. 1.187, de Ode abril de 1939,
consoante vem sendo recomendado, desde a Circular Ministerial n 131,
de 26 de outubro de 1933.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 21 de agosto de 1941.
—Domara Estellita.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO NACIONAL 8à4 21 DE ACOSTO
DE 1941

As certidões constantes da presente relação acham-se prontas,
no Cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venesuela, aguar-
dando o comparecimento dos . respectivos interessados, para a Com-
petente entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo de-
vido, cuja importância está indicada na relação abaixo.

Interessado Proc. número Selo

Alexandrina	 Cordeiro	 Costa	 	  49.866-41
Almiro Costa	 	 33.941-40

'15
6
82
86

Antonio Castello Branco 	 62.908-41 10$2
Antonio Marques Fernandes 	 6.195-39 986
Dhyla Freire de Carvalho Paulino 	 47.300-41
Euclides de Medeiros Guimarães Roxo 	 62.466-41 5$8
José Ferreira de Moraes Junior 	 20.335-39 784
Jonathas da Moita Mendonça 	 77.749-39 688
José Martins de Araujo 	 60.672-41 2886
Julieta Monte 	  63.491-41 588
Yvone de Magalhães Almeida 	 62.356-41 • 482

Selo total 	  	 	 9686
--

Ao todo 11 certidões.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE Do EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 19 de agosto de 1941

Processos despachados:
N. 66.993-41 (Tesouro) — Em que Antonio Martins Bastos

solicita o desembaraço, livre de direitos e taxas, de 30 éguas "per-
cherons". — Sim, nos termos do parecer .. O parecer aludido, pres-
tado pelo Sr. Ministro da Fazenda, e o constante da exposiçãO
motivos n. 1.303-G.

Ordem n. 38, de 19-8-41, à Alfândega de Uruguaiana.

EXPEDIENTE DO Sit, DIRETO/1 GERAL DA FAZENDA NACIONAL

N. 73.672-38 (Tesouro) — Em que a Companhia de Tecidos
Paulista (Fabrica Rio Tinto) recorre. do ato da inspetoria da Al-
fândega de João Pessoa que lhe negou restituição pretendida. —
Dou provimento ao recurso, para autorizar a restituição da impor-
tância paga em excesso. Trata-se do simples ert0 arimético, cuja
prova permanece no despacho, como exige o 1.0 do art. 537. da
Consolidação das Leis das Alfândegas, e o acentua o parecer do Se-
nhor Diretor das Rendas Aduaneiras. O parecer aludido está assim
redigido; "A prova permanece no despacho, corno exige o § 1.0, do
art. 537, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de
Rendas. A averbação feita pelo encarregado do Manifesto e a nota
do conferente são provas suficientes. O recurso deve ser provido.
Em 23 de março de 1939."

Ordem n. 19, do 19-8-41, à Alfândega de João Pessoa.
N. 81.347-40 (Tesouro) — Em que Standard Oil Co. of Brazil,

recorre do ato da inspetoria da Alfândega da Baía que lhe indeferiu
o pedido de restituição. — De acordo com o parecer da Diretoria
das Rendas Aduaneiras, dou provimento ao recurso, para autorizar
a restituição da importância arrecadada em excesso. O parecer alu-
dido está assim redigido: "De acordo. A doutrina do Conselho, por
motivos não explicados, sofre alteração.. Recentemente pelo acor-
dão u. 9.421, publicado no Diário Oficial de 18 do setembro findo,
resolveu aquele Colendo Tribunal que. no caso de abatimento por
quebra, o imposto adicional de 10%, de que trata o art. 2. 0, do de-
creto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, é calculado sobre a impor-
tância exata dos direitos, deduzida a parte çorrespondente à quebra.

A circular n. 12, de 1935, da Diretorit Geral, só se refere às
reduções de direitos previstas no decreto respectivo, caso em que o
imposto adicional não acompanha, no calculo, a redução em lei pre-
vista, mas deve ser cobrado de acordo com a taxa específica da
mercadoria.

Nessas condições, o recurso merece provimento. Encaminhe-se
à Diretoria Geral."

Ordem n. 40, de 19-8-41, à Alfândega da Baía.
N. 74.496-40 (Tesouro) de interesse de Standard Oil Co. of

Flrazil. — (Despacho e parecer idênticos ao co processo n. 81.317=
40 supra referido) .

Ordem n. 41, de 19-8-41, à Alfândega da Baia.
N. 74.490 (Tesoero) — de interesso de Standard Oil Co. of

Brazil. — (Despacho e parecer idênticos ao do processo n. 81.3'i7 .
-40 supra referido).

Ordem n. 42, de 19-8-41, à Alfândega da Baia.
N. 43.017-41 (Tesouro) — Em que Schilling Hillier & Cia.

Ltda. recorrem do ato da Inspetoria da Alfândega de Santos que
lhes indeferiu restituição pretendida. -- Nego provimento no re-
curso à vista de que consta do processo.

Ordem n. 443, de 19-8-41, à Alfândega de Santos.
N. 43.007-41 (Tesouro) -- De interesse de Schilling

Cia. Ltda. — (Despacho idêntico ao do processo n. 43.017-11 su-
pra referido).

Ordeno n. 444, de 19-8-41, à AlUndega de Santos.
N. 43.015-41 (Tesouro) — De interesse de Schilling llillier

Cia. Ltda. — (Despacho idêntico ao do processo n. 43.017-41 su-
pra referido).

Ordem n. 445, à Alfândega de Santos.
N. 54.182-41 (Tesouro) — Em que Delia Comera, Venturini

& Cia. recorrem do ato da Alfândega de Santos que lhes negou res-
tituição pretendida. — Dou provimento ao recurso, para o fim de
autorizar a restituição, à vista da informação e dos pareceres da
Diretoria das Rendas Aduaneiras (fls. 25-24) .

Determina o art. 3.0 do Tratado de Comércio com os Il•dados
Unidos da America do Norte que

"Todos os artigos enumerados e descritos na tabela 1
ficarão isentos de quaisquer outros direitos, taxas, custas,
encargos ou exações, referentes à importação, que excede-
rem os estabelecidos ou previstos nas leis dos Estados Uni-
dos do Brasil, em vigor no dia da assinatura deste tratado."

Esse dia é 2 de fevereiro de 1935, data em que não se achava
em vigor a taxa de previdência social, de que traía o decreto n. 591,
de 15 de janeiro de 1936.

Pela circular n. 3, de 9 de janeiro de 1936, declarou o Sr. Mi-
nistro da Fazenda que os favores do tratado supra citado são ex-
tensivos a todos os demais paises, que assinaram e manteem com
o Brasil entendimentos, concedendo reciprocamente o tratamento
incondicional e ilimitado de nação mais favorecida.

Entre esses paises Se encontra aquele de onde provem a mer-
cadoria despachada pela nota de importação n. 74.587-37, da Al-
fândega de Santos, que, assim, não podia ()obrar aquela taxa".

Ordem n. 446, de 19-8-41, à Alfândega de Santos.
N. 75.988-39 (Tesouro) — Em que O. Amorim recorre do ato

da Alfândega de Santos que lhe negou restituição pretendida:
"Dou provimento ao recurso, à vista do parecer da Diretoria

das Rendas Aduaneiras",
O parecer aludido está a,ssim redigido:
"A firma O. Annorim submeteu a despacho, na Alfândega de

Santos, 8 caixas, com o peso legal de 728 quilos, contendo obras nãe
classificadas de louça n. 3, da taxa de 2$310 por quilo, do art. 628
da Tarifa.
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Constatado em ato de conferência que a mercadoria estava 'su-
jeita ao pagamento de direitos pelo seu peso real, ou -stja 592 qui-
los, já com a dedução de 5 % para quebras, requereu fosse a'me.sma
sehmetida a nova conferência, para o fim de lhe ficar assegurado o
direito à restituição da importância paga a maior.

Sob o fundamento de que não há restituição de direitos, decor-
rente de abatimento, em virtude de quebra, se essa quebra não foi,
na ocasião própria, consignada expressamente na respectiva nota
de importação, indeferiu aquela iuspetoria o requerimento 'que nesse
fentido fez a interessada.

Nessa decido há evidente equívoco, pois, apenas, houve engano
na organização do despacho em que estão calculados os direitos na
lazão do peso legal da mercadoria, em vez do seu peso real.

O caso está regulado pelo art. 666 da Nova Consolielação das Leis
das Alfândegas e Mesas de Rendas, que estabelece prazo para recla-
mação cru todos os casos de erro ou en gano em despachos, prazo
esee dilatado para um ano pelo decreto D . 20.230, de 22 de ,julho
de 1931.

A mercadoria foi despachada em outubro de 1937 e nesse mesmo
:nes feita a necessária reclamação sobre o engano verificado e con-
sequente pedido de restituição.

A prova permanece no despacho e foi feita a constatação por
outro conferente, sendo, assim, cumprido o que exigem os aris. 528
e 537, § 1.0, da Nova ternsolidação das Leis . das Alfendegas e Mesas
de Rendas.

Por esses motivos valendo que o recureo merece provimento.
Encaminhe-se o processo à Diretoria Geral da Fazenda Nacional."

Ordem n. 447, de 19-8-11, à Alfândega de Santos.
N. 30.630-50 (Tesouro) — Em que Delia Camera, Venturini &

Comp. recorrem do ato da Alfândega de Santos que lhes indeferiu
restituição pretendida:

"O despacho do Sr. Ministro da Fazenda, conetante do ofício
?:39, ao presidente do Coneelho Superior de Tarifa; publicado no

Maria Oficial de 9 de novembro de 1939, assegurou a competência
da Diretoria Geral para conhecer das questões concernentes à resti-
tuição de impostos e taxas, afirmando que:

"Não se tratando de questão de carater administrativo
ou disciplinar. da competência deste Ministério, 00 relativa
it restituição de impostos, laxas. ele., cujo julgamento foi
utribuido 00 diretor geral da Fazenda Nacional, pela cir-
cular n. Si, de 11 de outubro de 1938..."

Conheço. ir vista do exposhe do processo.
Determina o art. 30 do Tratado dE temiervio e n ni Os Estados

Unidos da América do Norte que:

"Todos os artigos enumerados e deecrilos na Taheet,
ficarão tembeni isentos de quaisquer outros direitos, taxas,
custas, encargos ou exações, referentes à importação, que
excederem os estabelecidos ou previstos nas leis dos Estados
Unidos do Braeil, P11 .1 vigor no dia da assinatura deste Tra-
tado."

Esse dia é 9 de fevereiro de -1935, data em que não se achava
em igor i-C taxa de Previdência Social, criada pelo decreto n. 591,
de 15 de janeiro de 1936.

•locumentos da importação da mercadoria provam a pro-
cedência da mesma como daquele pais. Dou, portanto, provimento ao
recurso para autorizar e restituição da importância indevidamente
arrecadada pela nota de importação n. 71.425-37, da Alfândega de
atos. que. assim. não podia arrecadar aquela taxa".

()releio n. 448, de 19-8-41, à Alfândega de Santirs.

N. 13.009-11 (Tesouro) — De interesse de Shilling lIillier &
Comp. Ltda.: (Despacho idêntico ao do processo n. .53.017-41,
-pra referido).

Ordem n. 419, de 19-8-41, à Alfândega de ' Santos.
N. 88.937-50 (Tesouro) — De interesse de Della Cernem. Ven-

turini & Comp.: IDespacho idêntico ao do , processo n. 55.18e-41,
supra referido).

Ordem n. 4e1, de 19-8-51, à Alfândega de Santos.
N. 90.115-10 (Tesouro) — Em que Barreira de Almeida & Com-

panhia recorrem do despacho da Alfândega de Santos que lhes in-
deferiu pedido k restituição:

"Nego provimento ao recurso, para o. fim de indeferir o pedido
de reetitedeão, à vista dos pareceres emitidos pela Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Pública".

Os pareceres aludidos estão assim reelegidos:
"Adoi a-se o parecer supra e conclue-se pelo indeferimento do

reverei). P.G.F. 5-7-41. — Só Filho, P. €1."
"Pela circular n. 16, de 11 de dezembro de 1931, da extinta

Diretoria da Receita Pública, foi dado conhecimento .às Alfândegas
do pais que . em virtude do acordo firmado com o Brasil, passava
a Inglaterra a gozar da tarifa mínima.

Em Consequência, e por se tratar de uma possessão britânica,
entenderam as autoridades aduaneiras dispensar igual tratamentq
aos prodlitos originários do Sudão Anglo-Egípcio.

Mais tarde, porem, em 1935, o Ministério do Exterior esclareaa
à Alfândega do Rio de Janeiro que o Sudão Anglo-Egípcio não gozava
da tarifa innima, pois o referido território não estava compreendidct
no acordo comercial existente entre o Brasil e a Grã-Bretanha.

Só a3 de setembro de 1937, pela portaria n. 942, deu a Alfând
dega de Santos conhecimento aos interessados que a aplicação da
tarifa mínima sobre as mercadorias procedentes de possessões e ter-
ritórios sob mandato da Grã-Bretanha compreendia tão somente aos
que estavam . expresso e nominalmente mencionados nos atos oficiais
respectivos. E entre essas possessões ou territórios não se achava;
incluído o Sudão Anglo-Egípcio.

Como era natural, procedeu-se, então, à revisão de despachoS
das mercadorias importadas desse -território, sendo várias firmas ine.
Limadas a recolher a diferença de direitos entre a tarifa geral e a
mínima. ! .

Tema delas, Barreira de Almeida • & Comp., intimada, recolheu,
sem protesto, em 1937, a diferença de direitos encontrada em suas
notas de 'importação. Outras, porem, não se conformaram e rumes
rerain do . ato da inspetoria da Alfândega para o Sr. Ministro.

Este, tornando conhecimento da reclamação, deferiu, em parte,
o pedido, 'Para que a revisão se processasse a partir de 3 de setem-
bro de 1937, data em que foi expedida a citada portaria da Alfân-
dega de Santos, ri. 942 (processo n. 85.309, de 1937, ia Diário Oficias
de 24-10-38.)

Um ano após essa decisão, e nela se estribando, requereu a firma
Barreira do Almeida & Comp., à inspetoria da Alfândega de Santos,
a restituição das quantias recolhidas a título de diferença de direites.
Esse pedido foi desatendido, e daí o recurso interposto para o se-
nhor diretor geral.

PreliMinarmente: perimiu o direito da recorrente. Da decisão
da Alfândega, intimando a recorrente a entrar com a diferença de
direitos, cabia recurso voluntário para o Conselho Superior de Ta-,
rifa, dentro do prazo legal (art.' 11 c/c art. eils do decreto-lei n. 607,
de 10 de 'agosto de 1938).

Abrindo mão desse recurso. a recorrente se conformou com a
decisão de primeira inshIncia, a qual, por isso mesmo, se tornou
irretratavel.

Alem i disso, é precise que se note que não se trata de restituição
de imposto cobrado indevidamente, caso em que seriam do acolher
as' razões da recorrente; mas de importo legalmente devido e que
deixou de ser, em tempo, arrecadado, por omissão tias autoridades
aduaneirae.

Finalmente, a dispensa de imposto é terminantemente
sob pena de responsa.bilidade (art. 7.° do decreto-lei n.
de 1931).

À viela do exposto, opina--se pelo não provimento do recurso.
Procuradoria Geral da Fazenda, 30 cle julho de 1911. — .1/raro

Dantas Carrilho, of. adm. Q.S. 26".
Ordem n. 452, de 19-8-4J, .à Alfândega de Santos.
N. 90.162-38 (Tesouro) — Em que S. A. Philips do Brasil

recorre-do .ato da Alfândega desta Capital que lhe indeferiu resti-
tuição pretendida:

"De acordo COID o parecer da' Diretoria das Rendes Aduaneiras,
dou provimento ao recurso."

O pri4ecer em causa está assim redigido:
"Alem da Coincidência, notada na informação, entre o pes.o legal

declarado por extenso na 2: a add. e n consignado na fatura comercial
respectiva, a soma dos pesos propostos nas quatro adições do des-
pacho, considerado como de 1.221 les., 100 grs. o daquele adição.
corresponde a '4.778 ks. 580 grs. que é o peso legal total dado na
fatura consular para os seiscentos volumes despachados.

. Essas circunstâncias apenas valem como indícios da exatidão do
peso que os interessados alegam ser o certo. porque o que prevalece
são os dizeres lançados por extenso no corpo do despacho.

Se o contrário houvesse oeorrido, a saber, a menção por extenso,
do peso de-1.321 ks.'1 00 -grs.-e, por algarismos, do de 1.221 ks, 100
grs., efetuando-.se sobre esse último cálculo dos direitos, a Fazenda
iria rehaver da importadora a correspondente diferença.

• Cabe 'à recorrente, pois, • indiseutivel direito à restituição plei-
teada. merecendo ter provido o ser: recurso que está na forma e foi
intentado 'no prazo regulamentar.

Encaminhe-se à Diretoria (4eral".
Ordene n. 467. de 18-8-11. à Alfendega tio Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR DA inaserome DAS RENDAS ADUANEIRAS
-

Circular n. 31 s— Em 19 de agosto de 1941 --- De conformidade
Ci.nn o deepacho exarado pelo Si. Ministro da Fazenda no processo
fichado no •eeouro sob' n. 59.365-41, declaro aos senhores inspetores
das Alfândegas. e chefes das demais, estações aduaneiras do país.
para seu conhecimento e devido s: efeitos, que, até ulterior .delibera-

vedada,
24.030,
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ção, fica suspensa a cobrança da sobre-taxa de 30 ,ftt. do que trata a
nota 228 do art. 861 -da atua/ tarifa, sobre tambores de ferro, con-
tinentes da gasolina que, procedente da América, der entrada no ter-

-ritório nacional. - Odilon da Silva Conrado, diretor.,"

Remessas de processos

Ao Gabinete do Ministro: -

nistsirio da Viação e Obras Públicas.

do Ministério das Relações Exteriores.

do corrente ano, do Mini3tério'daa Itelaçõea Exteriores.

N. 65.104-41 - Panair do Braail, S. A.
N. 05.443-41 - Departamento 'Federal de Compras.

N. 26.671-41 - Aviso n. 2.274, de 15 de julho último, de Mi--

N. 65.708-41 - Associação Comeacial do Rio do Janeiro.'

N. 65.449-41 - Aviso C-67-588.D (31), de 1 . de julho último,

N. 66.207-41 - Usina Santa Maria.

N. 47.626-41 - Casa Anglo Brasileira, S. A.

N. 16.682-41 - Aviso SP-90-511.10 (33), de 21- de fevereiro
N. 47.614-41 - A Cinta Moderna Ltda.

- À Diretoria Geral da Fazenda:
N. 65.445-44 - Ilugo Foram.
- Ao Serviço de Comunicaçõe.s:

N. 52346-41 - Ofício n. 126, de G de junho últimd, da Arfan-
dega de S. Luiz.

N. 62.110-41 - Oficio n. 898, de 25 de julho último, da AR'zin.-
dega de 'Santos.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTI: DO SR. CHEFE DO SEIIVIÇO

Dia 14 de agosto de 1941

• N. 103.360-40 - Adelino Rodrigues da Fonte requer legalização'
de aforamento do terreno de marinhas n. 59 na Práia do Cajá.
Declaro caduco a aforamento do termo de que trata este processo,
visto ter incorrido o mesmo na ponta de comisso em consequência da
falta de pagamento dos respectivos foros por mais de três anos eon-

•seeutivos e que ao foreito é facultado recorrer deste despacho, dentro
do prazo de 90 dias de sua puncação, ou requerer a revigoração do
aforamento, feita a avaliação do terreno para o novo cálculo do foro,
de acordo com as disposições do decreto-lei n. 3.138, de 17 de julho
último.

N. 1i.844-41 - Braga Woolman requer jegalização do ter-
reno acrescidos do marinhas ri. 208 da rua Santo Cristo. - De acor-
do com as disposições do decreto-lei n. 3.438, de 17 de julho último,
declaro caduco o aforamento do terreno 'de que trata esto processo,
visto ter incorrido o mesmo na pena de comisso, em consequência
da falta de pagamento dos respectivos foros por mais de três anos
consecutivos e que ao foreiro é facultado recorrer deste despacho,
dentro do ptazo de 90 dias do sua publiração, .ou requerer a revi-
goração do aforamento, feita a avaliação do terreno para o novo
cálculo do foro.	 .

N. 46.538-41 !---Nathalia do Almeida Crosató 'requer regulari-
zação dó aforamento, do terreno n. 103 da rua Ramon Franco - Urca
- Declaro caduco o aforamento do terreno da que trata este processo,
por ter incorrido o mesmo em pena de cornisao em consequência da
falta de pagamento dos respectivos foros por mais de três anos con-
secutivos, e, que ao foreiro, é facultado recorrer deste despacho, den-
tro do prazo de 90 dias de sua publicação, ou requerer a revigoração
do aforamento feita a valiação tio , terreno Para: 'o novo cálculo de
foro, de acordo com os dispositivos do decretà-lef 	 3.438, tio 17 de
juta° último. •

N. 25.560-40 - Manoel Tavares Cavalcanti . requer regularização
do aforamento do terreno n. 90 da rua Urbano -dos Santos -. Urna.
- Declaro caduco o aforamento do terreno de- que trata ,3ste proces-
so, por ter incorrido o mesmo na pena de comisso em 'consequencia
da falta de pagamento dos respectivos foros por . mais de très anos
consecutivos, e, que ao foreiro, é facultado recamar deste despacho
dentro do prazo de 90 dias de sua publicação, ou requerer a revigo-
racão do aforamento, feita a avaliação do terreno para o novo cál-
culo de foro, de acordo com as dispaaições do decreto-lei n. 3.438,
de 17 de julho último.Processos:

N. 99.812-39 -- Domingos Nery Penido requer os favores jj dacircular n. 14 de 13-4-1922. - Declaro caduco o aforamento do tor-
rei) de que trata este processo, visto ter incorrido na pena do co-
misso em consequência da falta de pagamento dos respectivos forospor mais de três anos consecutivos, e, que 'ao foreiro • é facultadorecorrer deste despacho, dentro tio prazo de 90 dias de sua p ublica-ção, ou requerer a revigoração do aforamento, feita a avaliação 'do
terreno para o novo cálculo de foro de acordo com os dispositivos alo

, decreto-lei n. 3.438, de 17 do julho último.
N. 25.008-10 - Raul da M ota Mala requer os favores da dr-

,
miar 14 de 13-4-1922. - De acordo com as disposições do decreto-
lei n. 3.438, de 17 de julho último, declaro cadoco o aforamento
do terreno de que se trata, visto ter incorrido o mesmo na pena de
comisso em consequência da falta de pagamento dos respectivos forOspor , mais de três anos consecutivos e que ao foreiro é facultado re-
correr deste despacho dentro do prazo de 90 dias de sua publicação,ou requerer a revigoração do aforamento, feita a avaliação do' ter-
reno para o novo cálculo do foro.

N. 100.766-40 - Cesare Ortalda requer os favores da eirettia
14 de 13-4-1922. - Declaro caduco o aforamento do terreno de qake
trata este processo, visto ter ii.corrido o mesmo na pena de comisao
em consequência da falta da pagamento tios respectivos foros pOrmais atle três anos consecutivos e que ao foreiro é facultado recorrerdeste despacho, dentro do prazo de 90 dias de sua publicação, ' Lirequerer a revigoração do aforamento , feita a avaliação do terrenopara o novo cálculo do foro, de acordo com as disposições do decreto-lei I). 3.138, do 17 de julho último.

Dia 15 de agosto de 1911 a
N. 88.261-38 - Companhia Construtora e Imobiliácia do Rio t'

de Janeiro requer licença para transferir os lotes de terrenos núme-
ros 431 e 431-A na rua Manoel Nioney. - A presente prova do reco-lhimento do foro do exercício corrente.

N. 30.128-11 - 'UM o Midler Bueno requer regularizar situa-
N. 65.278-41 - José Cerqueira Eateves requer plantas de 'ter-renos. - Indeferido.

N. 65.220-41 - Antônio Duarte Diniz requer licença para
der o terreno n. 214 da rua Santo Cristo. - Satisfaça as exigências.

N. 12.652-11 -
mento da ilha "Ancli

N. 30.176-41 -
terreno de marinha
exigências da Secção

N. 84.488-41 -,

N. 50.990-11 - Rozendo Heitor . de Miranda requer legalização
do terreno n. 10, da rua Antunes Garcia, nesta capital. - Declaro
caduco o aforamento de que trata este processo, por ter incorrido
o mesmo na pena de comisso em consequência da falta de paga-
mento . dos respectivos foros por mais de três anos consecutivos e que
ao foreiro é facultado recorrer deste despacho, dentro do prazo de 90
dias de sua piablicação, ou requerer a revigoração tio aforamento,
feita a avaliação do terreno, para o novo cálculo de foro, lo acordo
com as disposições do decreto-lei ri. 3.438, de 17 de julho último.

Dia 13 de agosto de 1911 •

N. 23.903-41 - Lincoln Nodari requer legalização das terrenos
à Avenida Atlântica n. 850 e sin. esquina da rua Paula Freitas. -
Satisfaça a exigência da Sacção de Engenharia e Obras.

N. 54.364-41 - Instituto de Previdência e Assistência dos Ser-
vidores do Estado requer legalização do imovel da Prilia de Bota-
fogo n. 244-A. - Satisfaça as exigências da"Secção de Engenharia
e Obras.

cão do terreno n. 119 na Praça Fellx Laranjeiras Urca. - De-
claro caduco o aforamento do terreno de que trata este processo, por
,cr incorrido o mesmo na pena de comisso em' consequência da falta
le pagamento dos respeetivps foros por mais do três anos censeenti-
*os e que ao foreiro é facultado recorrer deste despaefio, dentro do
wazo de 90 dias de sua publicação. ou requerer a revigorarão do
foramento, feita a avaliarão do terrena - para o novo calculo lie foro,
e acordo com as disposições do decreto-lei u. 3.438, mie 17 de julho

Dia 14 de agosto de 1941

Maria Rosa do Fontes Magalhães requer afora-
.essaba," - Sepetiba. - indeferido.

Julio Berto Cirio Filho requer legalização do
à rua Francisco Bhering n. 7. - Satisfaça as
de Engenharia e Obras.
Aline Pinheiro de Almeida reauer pagar débito

N. 103.358-40 - Adelino Rodrigues Fonte requer legalizacão
de terreno de marinhas na Praia do Cajú. - Declaro caduco o aro,ramento do terreno de que trata este processo, por ter incorrido omastim na pena de comisso em consequência da falta de pagamentbdos respectivos foros por mais de três anos consecutivos e que ai
foreiro é facultado PeeOr Per deste despacho, dentro do prazo de 90
aias de sua publicação, ou !requerer a revigoração d	 mo aforaento,f eita a avaliação do farronca para o novo cálculo de foro, de acordoroto	 diapnaiçõos	 docreto-lei n. '3.138, de 17 de . julho último.

em pi eadaçõ s. - Indeferido.

Dia 15 de agosto de 1941

N. 30.185-41 - Paulo Grimblat requer compra do lote n. 6 daraa dos ~radas - Santa Cruz, 7--• Satisfaça a exigência da Supe-rintendancia da Fazenda Nacional de Santa Cruz.
N. 63.536-41 -- Companhia Imobiliária Metropolitana requerlegalização do terreno n. 136 da Práia do Flamengo. - Apresente tf-tulo de propriedade transcrito no Registo Geral de imoveis.
N. 61.524-41 - Construtora Brandão S. A. Conbrasa requer

legalização do terreno n. 153 da rua Gustavo Sampaio. - Campleta
o selo otos documentos aprosontados.



1.0 semestre de 1940

Serv ii:os regionais

Alugueis Foros Taxas Laudèmios
Renda

extraordinária
Total

Amazonas 	
Pará 	
Maranhão 	
Piauí	 	
Ceará 	
Rio Grande do Norte 	
Para iba	 	
Penam) o iro 	
Alagoas	 	
Sergipe	 	
Baia 	
Espirito Santo 	
Rio de Janeiro 	
São Paulo 	
Paraná	 	
Santa Catarina 	
Minas Gerais 	
Rio Grande do Sul 	
Goiaz 	
Mato Grosso 	
Distrito Federal 	

2:10080
5:61289

--
25482

8:92384
1:37183

62:53985
110:69680

61286
--

4:53180
2:49080

74084
50:18983

1:58287
22580

184:07288
3:52082

--
58980

1.171:09381

--
17:86981
1:80887

6689
2:00386

13:89580
5:45988

84:97388
19385

3:23684
51:88982
5:77888

44:36482
7:74389
3:40988
7:45784

--
40383

--
156:06885

1 :02080
16:71684
7:62683
9:43086

31 :42489
21 :53483
28:71287

215 :60189
16:60089
23:6468!
27 :62680
32:43089
12:704$$
55:02585
1:65589

14:07281

28:11383

33:734$7

16:70080
5:70080
6:35287
7:32584
7:47480
3:43089

182 :28284
1 :60388
6:56284

28:02481
107:99189
39:98082
27 :53982

2280
27:!t62$4

1 :00480

172:62682

19080
2:13081
1:22888
7:69183
3:53488
1:35184
5:36789

38 :17989
1:22088
6:10081

91782
24384
163:2

9:17880
76686

2:20185
—

50:00080
—
—

744:29284

3:31080
59:02888
16:36388
23:79587
53:21281
45:62680

105:51088
631 :73480
20:23186
39:54580

112:98785
148 :93580
97:952$8

149:67589
7:43780

51 :41884
184:07288
83:0408

—
58980

2 .277 :81489

Total	 	 1.611:14384 406:62282

....•••••n•n

577:67783 612:08186 874:75784 4.112:28189
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QUADRO DEMONSTRATIVO DAS RENDAS PATRIMONIAIS ARR

010 ,z ervaç6es: Incluiu-se sob a rubrica "Renda extraordinária" a importância de 1 .365 :94387, proveniente da seguinte arrecadação:
Serviço Regional na Baia — Importância relativa à venda do prédio da antiga Delegacia Fiscal na Cidade do Salvador,1 .075 :00682
Serviço Regional no Distrito Federal — Idem, relativa ao direito preferencial sobre terrenos de marinha no Dist. Federal, 290:93785.
beixa de constar do presente quadro a arrecadação verificada no Estado de Alagoas, por não ter sido remetida pelo respectivo

1940 — Janeiro até junho 	
1941 — Janeiro até junho 	
AuFaento verificado no 1.° semestre de 1941

Gicélia G. de Carvalho, aux. XL — Themistocles B. de Carvalho. chefe.
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ECADAD..4S NO 1.° SEMESTRE DOS EXERCICIOS DE 1940 E 1941

1.0 semestre de 1941

Diferença 'verificada
em 1941

Alugueis Foros Taxas Laudêmios
Renda

extraordinária
Total

85344
4:05849
2:48442

--
14:12145

1741645
31:93849
7:22942

--
21946

7:28948
--

65342
54:02248
8:80444

54040
173:34146

8:18545
1:83040

62141
1.621:28644

--
'	 16:18140

2:38548
54581

2:049$9
13:31445
4:78549

89:9-643
--

10:05843
47:34540
5:55044

39:11742
15:98340

3041
6.:49544

40343

173:68040

1:6004C
28:39544
13:99845
57:93340
47:12945
20:23144
13:72143

163:74048
--

32:80744
30:82340
21:16546
15:89043

213:79448
9:08249,

32:35043

31:23940

104:13141

6:50242
5:54447

;	 17:17443
19:54749
15:00040
6:63649

117:73147
--

6:21541
60:07547
34:30649
49:59847
77:32447
22:67040
23:00540

--
59:35040

,	 --
Ã45:07141

--
26:55746

4:73047
16:45944
17:73141
1:99240

14:39649
122:31346

3:77849
1.075:00642

31847
2:59741

47:57245
1:27743
5:09847

10040
100:00040

--
--

827:75048

2:45344
81:69541
29:14649
92:11148

100:60649
51:98444
71:47949

500:99146

53:07943
1.220:53947

61:34146
107:85645
408:69748
41:86449
67:48944

173:44146
199:17748

1:83040
62141

3.172:22043

85646
22:60643
12:78341
68:31641

4-	 47:39448
6:35844

34:03049
130:74244

--	 20:23146
13:53443

4. 4.107:55242
--	 87:59344
-11-	 9:90347

259:02149
4	 34:42739

16:07140
—	 10:63142
4.	1'16:13740.
4.	 1:83040

3241
4.	 894:40541

1.938:89740 .427:93541 838:33143 965:78149 2.247:3847 6.438:63040 A- 2.326:34841

Serviço Regional,

4.112:28149
6.438:63040
2.326:34841 zt 56 lá
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Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR ---

Em 21 de agosto de 191(
Requerimontos:

N. 13.149-41	 Ernest Marcuse. - Junte os selos que pre-
tende trocar.

N. 46.950-41 - Manoel Monteiro. - Transfira-se e altere-se a
classificação pela forma proposta. •

N. 46.761-41 Constautino Vieira. - Transfira-se e altere-
se a classificação pela forma proposta. Imponho a multa de 125$0
médio ela lei.

N. 46.211-41 -A. Vasconcallos Filho. - Faça-se a alteração
pela forma proposta.

N. 23.959-41 - Manoel Ferreira Magalhães. - De acordo com
o parecer, indeferido. .

N. 50.309-41 - Juliela Esteves. - Entregue-se de acordo com
a informação e o parecer a quantia de 165$0.

N. 45.272-41 - Georgette Emmeline Martins. - Proceda-se
de acordo com a informação, lavrando-se o termo a que se refere o
dispositivo citado e fazendo-se as anotações referidas no art. 201.

Processo 9.528-40 - Consulta de João da Silva. - Em solução
à consulta formulada pela firma supra, responda-se que o produto
representado pelos especimes juntos, (velinhas brancas e de cores)
está 'sujeito ti,1 pagamento do imposto de consumo na razão de $020
o $1 por IN gramas ou fração, respectivamente, sendo que as velas
acondicionadas em pacotes, maços ou outros envoltórios pagarão o
imposto correspondente ao peso total das contidas em cada volume,
tudo de conformidade com o disposto no art. 4 0, § 11, incisos II e
IV e nota respectiva, do decreto-lei 739, do 24 de setembro de 1938.

Auto n. 2.653-41 cl Oficina Farmacêutica Ltda. - Julgado
procedente o auto e imposta à firma Oficina Farmacêutica Ltda. a
revalidação cio seiscentos o quarenta e seis mil e oitocentos réis
(616$8), era-vi do art. 62, - c -, o 63 § 2°, do decreto n. 1.137,
do 7 de outubro de 1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena do cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 cie agosto
de 1938.

Observadas as formalidades regulamentares, entreguem-se os do-
cumentos apreendidos.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Em 21 de agosto de 1941

Requerimentos:
N. 37.326-11	 Gerg,es Kallil Biliar. - Cancele-se a certidão

indicada. de acordo com o parecer.
N. 37.639-41 - Antonio Pedro Barbosa. - Dê-se baixa para

1912, de acordo com o parecer.
N. 60.318-41 - Luiz Fischman. - Proceda-se de acordo com

o parecer. Imponho a Luiz Fischman a multa de 20080. máximo
da lei.

N. 8.320-11 - Pedro Felippe. - Proceda-se nos termos do.
parecer supra, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional, se. do
futuro, provar-se ter havido sucessão. Imponho a Jorge José Rehl
a muita do 125$0, médio da lei.

N. 20.213-41 - Cia. Serviços de Engenharia S.A. - Prove a
requerente se tem poderes para requerer pelos interessados.

N. 24.719-41 - Manoel Costa Marques. - Transfira-se ex-
officio de acordo com o parecer. Imponho a Manoel Costa Marques
a multa de 1240, médio da lei.

N. 20.320-41 - Construtora Artécnica Ltd. - Averbe-se a mu-
dança de acordo com o parecer. Imponho à Construtora Artécnica
Ltd. a multa de 50$0. mínimo da lei.

N. 26.329-41 - Paulo Bernardo Grutter.	 Dê-se baixa Para
o 2° semestre do corrente exercício de acordo com o parecer.

N. 31.934-41 - J. F. Corrêa. - Proceda-so nos termos do pa-
recer, ressalvados es direitos da Fazenda'Nacional se, de futuro, pro-
var-se ter havido sucessão. Imponho a Firmino Fernandes a multa
de 125$0. médio da lei.

N. 33.173-41 - Parente Rodrigues &, Cia. - Dê-se baixa para
11912. de acordo com e parecer.

N. 33.505-4! - Maria José dos Santos. - Cancele-se a coe-
lidão indicada, de acordo com o parecer.

N. 33.642-41 josé Antonio Jorge Monteiro. - Proceda-se
pela forma proposta. imponho à Distribuidora Internacional a mul-
ta de 50$0. mínimo da lei.

N. 1.837-11 - José Andrade de Souza. - Averbe-se a transfe-
rência ex-officio de acordo com o parecer. Imponho a José Andrada
de Souza a multa de 125$0, médio da lei.

N. 37.113-41 - Antonio Correia. - Proceda-se nos (armes d9
parecer, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional se, de futuro,
provar-se ter havido sucessão. Imponho a José Pasquinelli a multa
de 12580, médio da lei.

N. 36.411-41 - Empresa de Transportes NIITICS Garcia Ltd. -
Transfira-se de acordo com o parecer. Imponho à Empresa de Trans-
portes. Garcia Ltd. a multa de 50$0, mínimo da lei.

• N. 50.417-41 - Artur Marques. - Inscreva-se de acordo cora
o parecer. Imponho a Artur Marques a multa de 100$0, mínimo da
lei.

N. 60.144-40 - Terezinha de Lourd-es Moreira. - Proceda-so
de acordo com o parecer. Imponho a Terezinha de Lourdes Morei-
ra a multa de 100$0, mínimo da lei.

N. 35.971-41 - Cia. Imobiliária Industrial Construtora S. A.
Cancele-se n certidão indicada, de acordo com o parecer.
N. 34.000-41 - Joaquim da Silva Cardoso & Cia. - Certifique-

se o que constar.
N. 33.081-41 - Coladino do Oliveira & Cia. Ltd. - Transf ira-

se independente de qualquer penalidade, porquanto não foi excedido
o prazo regulamentar como se vê das datas do registo do doc. de fls.
6, no D.N.I.C. o da apresentação da petição cie fls. 4. Remeta-se
o processo a Secção Hollerith para as devidas anotações.

N. 340-40 - Francisco Monteiro do Queiroz. - Juntem-se as
certidões em débito, para o efeito de cobrança executiva.

N. 62.840-40 - José Simão Tanile. - Cancele-se a certidão in-
dicada na informação. de 10-7-41.

N. 54.682-41 - Augusto Lima. - Proceda-se à inscrição nos
termos do parecer. Imponho a Augusto Lima a multa de 100$0, mí-
nimo da lei. .

N. 51.680-41 - Ingracia de Carvalho, - Idem.
N. 54.685-11 - Dalila de Carvalho. - Idem.
N. 54.673-41 - Blanche Giand. - Idem.
N. 54.675-41 - Mario Fernanda Aviergne.	 'Idem
N. 54.676-41 - Dulce Novais Barbosa. - Idem.
N. 54.677-41 - Luiz Martins de Oliveira. - Idem.
N. 54.679-41 - Geny Ferreira. - Idem.
N. 54.670-U - Efraim Weinstok. - Idem.
N. ,54.681-41 - Zelia Lisbaa Luz. - Idem.
N. 54.672-41 - Antonio A. Pereira. - Idem.
N. 54.686-41 - Dulce Guimarães. - Idem.
N. 55.410-41 - Carlos Rodrigues de Brito. - Idem.
N. 51;681.41 - Marcelo Cargueira.
N. 77.259-40 - Claudimiro V. de Matos. - Averbe-se a mu-

dança ex-officio de acordo com oparecer. Imponho a Claudimiro
V. de Matos a multa de 125$0, médio da lei. Reconsidero. cm  conse-
quência. o despacho de 16-7-40. exarado às fls. 2 do processo tiú- •
mero 26.123-40, junto, para torná-lo de nulo efeito.

N. 79.631-41 -.João & Tavares. - Proceda-se nus termos
parecer supra, dando-se baixa ex-officio a partir do corrente exer-
cício, no lançamento em nome de Antonio Abrantes Felipe a quem-,
imponho a multa de 125$0. médio da lei.

N. 71.519-40 - Dr. Jacules Begnaion. L- Averbe-se a mudan-
ça ex-officio de acordo com o parecer. Imponho a Jaques Begnaion
a multa de 12580, médio da lei.

N. 71.434-40 - Evaristo Villarejo. - Cancelem-se as , certidGea -
indicadas, de acordo com o parecer.

N. 70.001-40 Niva Vieira de Melo. - Proceda-se nos precisos
termos do parecer retro. Imponho a Dinnisia Mutti a multa de 125$0,
e a Niva Vieira de Melo a de 100$0, respectivamente, médio e mínimo
da lei.

•N. 66.329-40 - Paulo Cunha. - Proceda-se nos termos do pa-
recer supra e cancele-se a certidão indicada. Imponho ao Dr. Paulo
.Cunha a multa de 20080, máximo da lei.

N. 56.508-40 - Francisco de Paula Souza. - Cancele-se a cer-
tidão indicada. de acordo com o parecer.

N. 46.762-40 - Pedro Viana. - Cancelem-se as certidões in-
dicadas de acordo com o parecer.

N. 46.751-40 • - Wablemar Avila de Souza. - Idem,

Notificações:
N. 2:271-41 - Francisco Dias Carneiro - Engenho de Dentro

345 - Multa de 150$0, mais 'a importância de 60$0 relativa a; emo-
lumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.263-41 - Joaquim Antonio - Bela 78. - Idem.
N. 2.266-41 a- Fernando Ferreira da Silva - Engenho do Den

tro 352. . - Multa de 150$0, mais a importância de 10$0 relativa a
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.268-11 - Batista Irmãos' & Aguiar Ltd. - Dr. Bulhões
126. - Multa de 150$0, mais a importância de 100$0 relativa a emo-
lumentos de registo. Prazo • 15 dias. Intime-se.

N. 2.269-41 - Gualberto de Sá Cardoso Colares - Dr. Bulhões
n. 160. - Multa de 185$0, mais a importância de 185$0 relativa a
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.270-11 - Albino Rodrigues de Oliveira - Gustavo Riedel
n. 268. - Multa de 150$0, mais a importância de 20$0 relativa . a
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.273-41 - Dr. Schebeck - General Camara 137. - Idem..

Certiafies:
N. 55.336-11 - Amorico Brandão. - Certifique-se o_ que

constar.
N. 55.603-41 - Banco de Crédito Mercantil S. A. - Idem.
Ns. 55.818 a 55.820-41 - Olimpia Máquinas de Escrever Ltd.

- Idem.
N. 55.800-11	 José Janaita - Declare R afini para que. requer..
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N. 55.690-41 — Antonio Cavalcanti do Albuquerque. 	 'Declare
o bical por onde ao acha lançado, .	 •	 •	 •

SEGUNDA SUBDIRÉTORIA.

EXPEDIENTE' DO Slt. SUDDIRETOR

N. 21.353-41 — Gilberta & Fernandes da Costa, rua Barão Bom
Retiro u. 8(17. - - Selo o documento, no prazo do 20 dias: •

N. 47.490-41 — Moreira Junior & Cia:, rua Visconde Duprat
n. 23. — Junte seu contrato social, dentro de 20- dias.

N. 48.973-41 — José Borges, rua Machado Coelho 18. — Pro-
ve ser o proprietário do imovel sito à rua . Machado Coelho 18,- no
prazo de 20 dias.

N. 49.677-41 — L. do Souza & Silva, rua Nabuco do Freitas
n. 126. — Apresente seu contrato social, dentro do 20 dias.

N. 51.867-41 — João de Oliveira. — Declaro o local, dentro de
20 dias.

N. 51.941-41 — Arnaldo Martins. — Declare o local, no prazo
de 20 dias.

Diretoria do Imposto de Renda
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado em. 21-8-41 • 	 •
Processo n. 16.158-41 — Imobiliária' São Jorge Ltda.' •••••- Prove

estar habilitado a requerer em nome da empresa.

• Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DE ANALISES DE MOVEIS DO DIA 21-8-41

Martins Junior & Comp.' 	
Brasileira Fornecedora Ltda.
Irmãos Lanns & Comp. 	
Casa Souza Baptista Ltda. 	
Gasa Souza Baptista • Ltda. 	
Casa Souza Baptista Ltda. 	
Oficinas de Arte Mobiliária Ltda. 	
P. Kastrup & Comp. 	
P. Kastrup & Comp..... 	
Martins Junior & Comp. 	
Martins Junior & Comp. 	
Caía Souza Baptista Ltda:, 	

Mãrtins Junior & Comp. 	

Casa Souza Baptista Ltda. 	
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada . 	
P. Kastrup & Comi): 	
P. Kastrup & Comp. 	
P. Kastrup & Comp. 	
P. Kastrup & Comp. 	
Oficinas cie Arte Mobiliária Ltda. 	

104.012 . 	
209.004 . 	
241.023
241.023 . 	
241.023 . 	

	

241.023 • . ....... .• 	
241.023
241.023 . . 	
241.023 .
241.032 .
211.032
503.010 .

503.025	 • .

601.063 . 	

601.003 . 	
902.022 • . 	
902.022 . 	
902.022 . 	
902.022 . 	
902.022

Sofá. do, tipo S-1 	
Mesa do t i po M-2 	
Cadeira -tipo •C-4 	

. Cadeiras tipo • C-2 	
Mesa do tipo M-1 	
Sofá do tipo S-1 	
Mesas do tipo M-3 	
Porta-chapeus . 	
Cadeira tipo C-4 	
Cadeira tipo C-1 	
Cadeiras tipo C-2 	
Mesas do tipo MM-2. 	

Caixas para papéis usados,
tipo -CP 	

•Armários tipo A-1 	

Caixas para papéis tipo CP 	
Cadeiras tipo C-3 	
Cadeiras tipo C-2 	
Cadeiras tipo C-1 	
Mesas do • tipo M-1 	
Armários tipo A-2 	

Aceito.
Recusada,
Aceita,
Aceitas.
Recusada.
Aceito. -
Aceitas. -
Aceito.
Aceita.
Recusada.
1 aceita e 2 recusadas.

recusada o 5 aceita sob con-
dição'.

Recusadas.
Recusados.

5 aceitas e 3 recusadas.
Aceitas.
Aceit as .
Aceitas.
Aceitas.
Aceitos.

G
2
1
2
1
3
3
8

13

4
3

3

1

2
1
2-
:3
G

10

Nota — Os fornecimentos recusados pelas análises suPra deverão ser substituidos no menor prazo possivel. — E. L. Bertinek,diretor da D. Técnica.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

76.a SESSÃO ORDINÁRIA, ElnI 20-8-941.

presentes, à hora regimental, os 'Senhores juizes, vice-almi-
rante Dano Paes Leme de Castro; presidente; capitães de Mar e
Guerra Arnerico de Araujo Pimento' e Raul It. A. Braga; Drs. Carlos
L. B. de Miranda e João Stoll Gonçalves e capitão de L. C., Fran-
cisco José da Rocha.

Procurador adjunto: Dr. Ulysses Gomes de Oliveira; sc.,cretár' io,
oficial administrativo J, Gilberto de Alencar Saboya.

Ata: declarada aberta a sessão, foi tida, aprovada e assinada a
ata da sessão anterior e despachado pelo Sr. presidente o expediente
em mesa. Publicação: Foi publicado em sessão o acordão no pro-
cesso n. 541, julgado ern 8 do corrente. --Processo n. 468 — Rela-
tor Q Sr. juiz Sion Gonçalves. Embargos, -opostos ao acordãolde
7-5-1941. Embargante: o capitão de Longo Curso Manoel Nunes Ra-
mos. Embargada: a Procuradoria junto ao T. k. A. Julgamento:
Decisão por maioria de votos: admitidos os embargos para dar-lhes,
em parte, provimento, afim de reduzir a penalidade imposta ao em-
bargante, considerando-a como censura pública, nos termos da letra
d, do art. 56 do regulamento do T. M. -A. — Processo n. 494 ---
Relator, o Sr. juiz Romêo Braga. Referente ao encalhe do iate a mo-
tor "Guanabara" em 4-11-1940, na ilha. de São Francisco. Repre-
sentado o mestre de pequena cabotagem, Pedro Ramos Martins. Jul-
gamento: Decisão unânime: •a) quanto à natureza e extensão do aci-
cidente: encalhe do iate a motor "Guanaraba", na ilha de S. Fran-
cisco, só conseguindo flutuar 10 dias após; avarias conforme exame
pericial do fls. 30 dos autos; b) quanto à causa determinante: negli-
gência na navegação efetuada: c) considerar responsavel o represen-

tado, julgando,o.incursa nas letms f e i, do art. 61, do regulamento
do T. M. A., impondo-lhe, por isso, a pena de 2500 de multa e
custas na forma da lei. 	 ""	 -

Levantada a sessão às 16 horas. — Gilberto de Alencar Saboya,
oficial administrativo J, servindo de secretário.

PROCESSO N. 541

ACORDO

Vistos, examinados, discutidos e relatados os presentes autos, ve-
rifica-se que houve um acidento com o iate do recreio "Pampeiro",
no dia 25 de março do 1941, cuja consequência foi o encalho o perda
total desse iate, na praia da ilha Comprida, próximo a Iguapc, na
costa do Estado de São Paulo.

-Ficou apurado, pela declaração do seu proprietário o único tri-
pulante Sr. Alberto Raoul Alberts, que, por ocasião de uma manobra,
a'escota da vela, ao ser . caçada, saltou do respectivo cunho e, arras-tancWo. atiráti-o - ao mar. Sem ..tripulante, a embarcação ficou à
Merca do vento, impelida para a praia, onde encalhou, ficando batida
pelas ondas e se enterrando (N tal maneira na areia, que se perdeutotalmente.	 .

Declara mais, Alberto Raoul Alberts, que conseguiu salvar-se •
depois de ter nadado durante três horas para alcançar a praia, onde
foi, mais tarde, socorrido por pessoas que lhe deram agasalho e rou-
pa. No 'dia seguinte, foi verificar a posição do iate do sua proprieda-
de, encontrando-o sem possibilidade do salvamento. Conseguiu dele
retirar os documentos e alguns objetos e, em seguida, apresentou-se
à autoridade policial na loca/idade mais próxima, narrando o ocor-
rido.

As testemunhas ouvidas no inquérito fizeram apenas declara-ções, pois só tiveram conhecimento do fato depois dele ocorrido o de
terem. ido à praia verificar o resultado do acidente. A 5.a testemu-
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itlia informa ter socorrido o náufrago e proprietário da embarcação,
quando ele, em situação de penúria, vagava pela praia a procura de.
auxílio e do providências.

Todos os documentos juntos aos autos e referentes à embarca-
ção são autênticos e provam a regularidade com que foi licenciada
a viagem; trata-se de uma das muitas aventuras esportivas que em-
preendem alguns amadores, em busca de relatos e histórias sensa-
cionais, que por essa razão deviam ser impedidas por não terem fi-
nalidade ou resultado prático.

De tudo que se poude apurar, resulta que se trata de um
dente fortuito, felizmente só de consequências materiais.

Isto poeto:
Considerando que o acidente foi ocasionado, por ter ficado o iate

"Pampeiro" à matroca, à mercê do vento e por haver caído nágua o

seu único tripulante;
Consdierando que foi um golpe da escota da vela que, por se ter

desprendido do respectivo cunho, jogou nágua o tripulante da em-
barcação, e que este não poude alcançá-la devido ao vento tê-la afas-
tado;

Considerando que a perda da embarcação deve-se somente a esse
fato e que não houve responsavel direto ou indireto pelo acidente;

Acordam os Juizes do T. M. A., por unanimidade de votos:
a) quanto à natureza e extensão do acidente: Encalhe com perda
total da embarcação; b) quanto à causa determinante: Ficar a'enibar-
cação à matroca em virtude de ter caído ao mar o seu único tripu-
lante; c) julgar fortuito o acidente e ordenar o arquivamento do pro-
cesso. P. I. C. R. Rio de Janeiro, Sala das Sessões do T. M. A., em
8 de agosto de 1941. — Dano Paes Leme de Castro, Vice-Almirante,
Presidente.. — Amerieo de Araujo Pimento', Relator. — Carlos La-
fayette Bezerra de Miranda. Raul Romã() Antunes Braga. — João
Stoll Gonçalves. — Francisco José da Rocha.

Fui presente: Carlos America Brasil, Procurador interino.
Confere: Gilberto de Alencar Saboya, Oficial Administrativo J —

f ervindo de Secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO BR. MINISTRO DE ESTÁDO DA GUERRA

Dia 20 de agosto de 1941
Avisos:

'Aviso n. 2.532 — X. 30 — Pelo Ministério da Guerra nenhuma
inconveniência ha em que a "Revista de Administração Militar" passe
a denominar-se "Revista de Intendência".

Tobela para distribuição de Quantitativo"— Reforço — à Unidade
o 1.° e 2.0 semestres de 1941, com

Ao Sr. Diretor de Fundos do Exercito

N. 2.519 — Dir. Fun. 431 — Declara aditamento ao Aviso n.
1.602/Dir. Fun. 254, de 28 de maio último, declaro que a quantia
de 1:60020, (um conto e seiscentos mil reis), manada distribuir ao
Agente Diretor da 1.a Companhia Independente de Guardas, deve ser
paga pelo. Serviço de Fundos da 3•a Região Militar e não como se fez
constar no referido Aviso.

N. 2.520 — Dir. Fun. 432 — Manda distribuir ao Assente Dire-
tor da Administração do Edifício da Guerra, à conta da Verba. 2 —
Material, do atual orçamento deste Ministério, os quantitativos abaixo
mencionados nas sub-consignações em seguida especificadas:

III — Diversas despesas:
S/. 30	 17 — Agua, aseio, etc — 15:00020.

17	 Despesas miudas do pronto pagamento—
2:0050‘0. .35 —

Esses quantitativos serão distribuidos, de uma só vez, pelo Servi-.
ço de Fundos da 1.a Região Militar.

N. 2.521 — Dir. Fun. 433 — Manda distribuir ao Agente Dire-
tor do Campo de instrução de Gericines à conta da Verba 3 — Servi-
ços e Encargos —I —Diversos — Suo-consignação 26-32. do atual or-
çamento deste Ministério, a quantia de cinco contos de réis (5:00020),
para atender a despesas decorrentes da mesma sub-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.° Região Militar.

N. 2.522 — Dir. Fun. 434 — Manda distribuir ao Agente Dire-
tor do Regimento Andrade Neves, à conta da Verba 2 — Material —I
— Material Permanente — S/C. - 13-47, do atual orçamento deste Mi-
nistério, a quantia de 16:60020, (dezesels contos seiscentos mil róis),
para atender a despesas decorrentes da Mesma sub-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez peio
Serviço de Fundos da 1.5 Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1941.
Aviso n. 2.523. .
Dir. .b'un. 435.

Sr. Diretor de Fundos do Exército:
Aprovo a Tabela anexa de distribuição de quantitativo — Retorço

— a unidade nela mencionada, destinado ao forrageamento de animais
durante o 1.0 e o 2.° semestres do corrente ano. — General Eurico
Dutra.

abaixo mencionada, destinado ao forrageamento de animais, durante
discriminação da Repartição Pagadora

VERBA 2 — MATERIAL

coa-simsaçÃO II — MATERIAL DE CONSUMO

Subconsignação n. 21-17

Saldo existente .4 	
Total desta tabela 	

2.081:489$500
22.2582000

"Em ser" na Diretoria de Fundos do Exército 	 	 2.059 :231000

'

pnidatia

Efetivo a arraçoar	 -
Importancia

Em Argola I

,

Em Invernada Soma

Serviço de Fundos da 8•a Região Militar .

26.° B. C. — 10 dias do mês de maio e 23 dias no mês de junho.... 15 ..... 15 1 :53425
26.° B. C. — 7 dias do mês de junho 	 35 35 75925
26.0 B. C. — 2.0 semestre . 35 ..... 35 19:96420

.
Soma das irripOrtânelaS . 	 .	 --,

re/..nn•n••••
.	 -- -- 22:25820
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Despachos:

Dia 20 de agosto de 1941.
Foram concedidos trinta dias de prorrogaç,ão para entrega dos

inquéritos Policiais Militares de que estão encarregados o Tenente
Coronel médico Dr. Franklin Ferreira Braga e o Major José Bibiano
Chaves.

Foi retificada, por nec,essidade do serviço, a transferência; do
Capitão Intendente do Exé.7cito Raimundo Menezes, do 3.° Regimen-
to Cavalaria Independente (São Luiz Gonzaga) para a Diretoria de
Sande do Exército, e não para a Diretoria de Fundos do Exército.

)Em 21 de agosto de 1941.
Foram concedidos trinta dias de prorrogação, para entrega

Inquérito Policial Militar de que está encarregado o 2.° Tenente
Paulo Correia Lima.

PORTARIA

Portaria n. 2.945 de 21 de agosto de 1941. — .0 Ministro de Es-
tado da Guerra resolve designar o Major Domingos de Miranda] da
Costa Moreira, para, na qualidade de representante do Ministérioi da
Guerra, assinar a escritura de doação, por parte do Estado do Rio
Grande do Norte, de um terreno na cidade de Natal, destinado à I,i-
nha de Tiro do 29.0 Batalhão de Caçadores.

Requerimentos.
Eduardo Oliveira Junior, pedindo que seja informado si há por

parte do Ministério da Guerra, qualquer interesse, relativamente à
aquisição ou desapropriação do tererno situado à rua General Sam-
paio n. 71, com frente tambem, para as ruas São Cristovão e Carlos
Seldl, de propriedade de D. Carmem Vilanueva de Fresson. i"A
solução do assunto está na dependência de estudos a serem feito".

Felipe Silva, proprietário do terreno foreiro sito à Travessa
Santa Margarida n. 50, em Copacabana, pedindo que seja certificado
si não há inconveniente na construção, no referido terreno, de iam

edifício de três pavimentos destinados à residência particular.	 .
"O terreno em apreço está situado fora das áreas transferidas pra

o Ministério da Guerra pelo decreto--lei n. 1.763 de 10 de novem-
bro de 1939, bem como da zona de 600 braças a que se refere o de-
cieto-lei n. 3.437 de 17 de julho último, não havendo, portanto, ne-
nn•um inconveniente por parte deste Ministério, na construção pro-
jetada Quanto à cobrança de foros e à legitimidade de posse de que
tratam os arts. 8.° e 9.° e seu parágrafo único do primeiro decreto-
lei acima citado, deverá ser ouvida a Prefeitura do Distrito Federal".

João Laport e outros, moradores em terrenos pertencentes I ao
Ministério da Guerra, rio morro da Babilonia, pedindo indenização; de
benfeitorias feitas nos referidos terrenos. "Indeferido".

José Simões de Souza, pedindo que seja determinado o para-
deiro de urna nota promissória assinada por um sargento do Exr-
eito. — "Arquive-se, visto ter sido saldada a divida".

Diretoria de Intendência do Exército

Movimentação de oficiais:

O Exmo. Sr. ministro da Guerra,' por despacho de 31 do mês
findo, exarado no ofício n. 1.382-S1/111.21-Prop de 14,-VII-41, apro-
vou a proposta desta diretoria, classificando, por necessidade do ser-
viço, no Estabelecimento de Subsistência da 3:a 11.M., o elpitão I.E.,
Romeu Epaminondas da Silva.

Transfiro, por necessidade i 
do serviço, do 11/5.0 R.I. (Pinda-

monhangaba) para a Comissão de Obras do Quartel do 16.° RJ.
(Natal), o 1.0 tenente I.E., Amaro Bento Pessoa. Ato desta diretoria
de 18 do corrente.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 10 de agosto de 1941

Despachos:
Requerimentos:

Julieta de Castro Pinheiro e demais proprietários da área locali-
zada à avenida Dr. Freitas, na cidade de Belem, Pará, propondo a
venda do terreno citado pela importância de 550:000$0. — Não inte-
ressa ao Ministério da Aeronáutica.

Em 20 de agosto de 1941

Aristides Vez da Silva, 1.0 sargento MO-AV n. 2.374, servindo
atualmente na Base Aérea do Galeão, solicitando seja o seu nome re-
tificado de Aristides Vaz, para Aristides Vaz da Silva, conforme cer-
tidão de nascimento que apresenta. — Como requer.

Panair do Brasil, 5. A., solicitando autorização para importar de
New York, com destino ao Rio de Janeiro, seis pistolas de sinalização,
tipo "Very", calibre 2,50 centímetros. — Autorizo.

Ala Littoria S. A., Lince Aeree Transcontinentall Italiane, soli-
citando autorização para que o avião que deveria partir na próxima
sexta-feira, dia 22, às 06.00 da manhã de Recife, com destino ao Rio
de Janeiro, realize essa viagem com uma antecipação de 24 horas,
partindo assim no dia 21, às 18.00 horas. — Conserve o horário que
não pode ser alterado pela vontade da parte, sendo do ordem pública.
Indefiro, nos termos do parecer.

Departamento . de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. ,DIRETOR

Dia 15 de agosto de 1941

Requerimentos despachados:

Raul Marques de Azevedo, requerendo seja suspensa a interdição
da aeronave PP-TEL, de propriedade da "Transporte Aéro Brasileira
Ltda.". — Deferido ante os termos do parecer da D. O. Ref. número2.371-41.

Ala Littoria S. A., solicitando providências no sentido- de ser
feito o desembaraço, com isenção de direitos, na Alfândega de Recife,
de uma estação rádio-transmissora. — Indeferido, por falta do apoio
legal. Ref. n. 785-41.

Companhia Nacional de Navegação Aérea, requerendo segunda
via dos certificados de matrícula e navegabilidade da aeronave
PP-TDE. — Deferido. Ref. n. 4.223-41.

Dia 16 de agosto de 1941

Sindicato Condor Ltda., requerendo lhe seja dado vista do pro-
cesso pelo qual se lhe foi aplicada a multa de 2:5000. — Indeferido.à vista do parecer. Ref. n. 1.315-41.

Dia 18 de agosto de 1941

Olney de Araujo Dutra, requerendo concessão da carta de piloto
de aeronave de recreio ou desporto, com licença para conduzir aero-
naves do tipo Porterfield. — Deferido à vista dos pareceres. (Ref.n. 2.527-41.

Hermilio Toscano de Brito, requerendo concessão de licença, pelo
prazo de um ano, sem vencimentos, para tratamento de interesses par-
ticulares. — Indeferido, à vista dos pareceres da Secção do Pessoal.
Ref. n. 3.785-41.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Ministro

Do General Presidente da Comissão de Inquérito da Rede de Viação
Paraná-Santa Catarina.

PorrrAnIA

De acordo com o artigo 248, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, de28 de outubro de 1939, resolvo nomear para Secretário da Comissão
de Processo Administrativo destinada a apurar as irregularidades naRede de Viação Paraná-Santa Catarina, o Sr. Dr, Nilo Dantas Pa-
limares, escriturário classe G do quadro III do Ministério da Viação,no im pedimento do atual secretário Major Herculano Antonio Perei-
ra da Cunha.

Secretaria de Estado de Viação e Obrae'Públicas. 	 •Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1941. — General Manoel Rabello,Presidente da Comissão de Inquérito.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 20 de a gosto de 1941

N. 17.642-41 — Alcindo Ferreira da Cunha — Agente de estrada
de ferro classe D, da E. F. Noroeste do Brasil, solicitando seja auto-
rizada a sua readmissão na classe G, da carreira de escriturário:

"Já sendo o requerente funcionário público, não há o que deferir.
N. 22.197-41 — S. A. Cia. Metropolitana — Solicitando sejamsubstituidas as especificações da cláusula 7.a do contrato celebradocom' a E. F. C. B., em 1937, para o fornecimento de carvão:
"Indeferido, tendo em vista o parecer do C. N. M. M., ficando

o contrato cancelado, na forma o pinada pelo conselheiro Renato de
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Azevedo Feio." (O C. N. de Minas e .Metalurgia opinou em mie "fi-
cando constatado que a Companhia infringiu cláusulas essenciais do
contrato e assumiu compromissos que não podia cumprir, ' é razoavel
o que prop5e a Central, devendo ser indeferida a petição e cancelado
o contrato, impostas as multas devidas pela falta de cumprimento do
mesmo, se assim o entender a Central do Brasil.")

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Aviso de 20 de agosto de 19H

N. 2.786 — Ao Sr. Ministro da Fazenda — Solicitando, 'seja
paga, no Tesouro Nacional. a Carlos de Azevedo Thompson, telegra-
fista classe 1, aposentado, do D. C. T., a importância de 17880, cor-
respondente aos vencimentos relativos ao período da data.de  sua apo-
sentadoria até a respectiva publicação. no D. O. (17.648-11).

Ofícios de 20 de agosto de 1911

N. 5.957 — Ao Sr. Delegado do Tribunal de Contas junto a .
este Departamento — Solicitando, urna vez ordenado, o registo da
despesa, seja encaminhada à Tesouraria deste Ministério, para o de-
vido pagamento, a folha de gratificações por serviços extraordinários
dos funcionários do D. N. E. F.. referente ao período de , 2 a 31-7-41,
na importância de 5338200. (21.629-11).

N. 5.958 — Idem — Idem, idem. de funcionário e extranumerá-
rios-mensalistas em exercício nu D. N. E. F.. referente ao _período
de 2 a 31-7-41, na importância de 76687. (21.630-41).

N. 5.959 — Idem — Idem, idem, c?o servente classe 13 do D. N.

E. F., idem, na importância de 100$0. (21.843-41).
N. 5.962 — Ao Sr. Contador Seccional do Ministério da Fazenda

— Solicitando sejam restitnidas a este Denartamento as 3. as vias dos
empenhos de desnesas ainda não liouidadas à conta da consignação
ITT cra verba 2 .a do oreanyento deste Ministério. (20.997-41).

N. 5.963 — Ao Sr. Delegado do Tribunal de Contas junto a este
Departamento — Solici t ando. unia vez- ordenado o registo da despe-
sa, seja encaminhada à Tesouraria deste Ministério, para o devido pa-
ga-mento. a conta da Cia. Imobiliária do Castelo S. A., na importân-
cia de 13:89080, relaitva ao aluguel das salas e armazens ocunades
pela I. F. O. C. S. no edifício "Niloinex", referente a julho último.
(21.683-111.

N. 5.965 — Ao Sr. Diretor Geral ci'o D. A. do Ministério da
Agricultura — Em referência aos Avisos ns. 11.507 e 11-513. de 1 do
corrente, comuweardo que o Sr. Ministro autorizou o D. C. T.
conceder fraimuia telegráfica. sob prefixo "Aar i farinha", em obleto
de serviço núblico, no corrente exercício. ao Sr. Lauro Bezerra Mon-
tenegro, agrônomo fomento agrícola. classe J. assistente técnico. e
João lIenrimie Rneder, agrónomo, classe J. chefe- de fiscalização, am-
bos do Servico de Fiscalização do Comércio cio Farinhas, no Estado
do Pará. (9.1.311-41).

N. 5.966 — Ao Sr. Delegado do Tribunal de Contas junto a este
Departamento — Solicitando, uma vez ordenado o registo da despesa.
seja encaminhada à Tesouraria • deste Ministério, para o devido pa-
gamento. a canta da (lia. Imobiliária do C.aztelo S. A., na importân-
cia de 1:11189. relativa ao consumo de luz nas salas e armazens
ocupados pela I. F. O. C. S., em julho último. (21.684-41).

N. 5.091 — Ao Sr. Diretor Geral do D. A. do Ministério da
Agricultura — Em referência aos avisos ns. 17.178 e 12.176, de 12
do corrente, comunicando que o Sr. Ministro autorizou o D. C. T.
a conceder a franquia telegráfica, em objeto de serviço, aos funcioná-
rios a quem se referem os avisos citados. (22.378-41).

Dia is:10 do Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Portaria — de 19 de agosto de 1941.

N. 43-0b — Admitindo, devidamente autorizado pelo Sr. Mi-
nistro e de acordo com o item 5 da exposição de motivos n. 681, de 28
de maio de 1940, do DASP, aprovada por despacho do Sr. Presidente
da República de 29 do mesmo mês, o engenheiro Marcello Rangel
Pestana, com a diária de 500 (cinquenta mil réis), para prestação
de serviços profissionais no Departamento Nacional de Estradas cle
Rodagem. correndo a despesa com o seu salário, paga na base de dia
de trabalho efetivamente realizado, à conta da verba 5, consigna-
ção I, subconsignação 02, item 14-01, letra G do orçamento em vigor.
(t1.713-11).

Processo despachado em 15 de agosto de 1911

N. 21.811-11 — José Sant'Anna 'da Silva — Ex-agente de 4.$
classe da E. F. C. B., solicitando certidão do tempo de serviço: "Di-
rija-se à E. F. C. B.".

Apostilas

Por apostila de 18 de agosto de 1911, lançada no decreto de 26
de maio de 1938, expedido a Adelermo João dos Santos, que exerce,
efetivamente, o cargo de Carteiro da classe B, do Quadro XIX deste
Ministério — foi declarado que: O nome do funcionário a quem se re-
fere o decreto é Adlerrio José Ramos dos Santos. (15.777-41).

Por apostila de 18 de agosto de 1911, lançada no decreto de 2
de outubro de 1939, que efetivou Antonio Ulian no cargo da classe B,
da carreira de Carteiro, do Quadro XIV deste Ministério (apostilado
em 17 de julho de 1941, no sentido de ser retificado o nome para An-
tonio Garbogim Ulian) — foi declarado que:

O nome do funcionário a quem se refere _o decreto é Antonio Car-
hogim Ulian. (22.299-41).

Por apostila de 20 de agosto de 1941, lançada no decreto de 7 de
julho de 1941, que nomeou Lydio Maninho Callado, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E, da carreira de Escriturário, do Qua-
dro III — Parte Permanente — deste Ministério — foi deelarado
que:

O nome do funcionário a quem se refere o decreto é Lydio Mar-
tinho Callado e Silva. (22.592-41).

Divisão de 01.01nel-tio

PORTARIA N. 438, DE 23 DE MAIO DE 1911

. O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Empresa
Unida de Publicidade, permissionária do Serviço de Rádio Internacio-
nal Limitado de Imprensa e tendo em vista o parecer n. 111, de 3 de
junho p. findo, da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve autorizar a requerente a instalar no Boulevard Castilho
Franco n. 154, cidade de Betem, Estado do Pará, uma estação rádio-
receptora destinada à ampliação do serviço de , recepção de imprensa

	

exterior, tal corno exercita em outras cidades do país. 	 „
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1911. — João Mendonça Lima.

	

(N. 10.662 — 21-8-11	 103).

PORTARIA N. 481; DE 21 DE AGOSTO DE 1941

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu á Rádio Edu-
cadora do nrasil S. A. e tendo em vista que a Rádio Tupi' S. A. per-
deu a classificação obtida em concorrência aprovada por portaria nú-
mero 432, de 11 de agosto de 1940, havendo esgotado a prorrogação
do prazo que lhe foi concedida pela portaria n. 619, de 16 de de-
zembro daquele ano, para aquisição de equipamento,

Resolve conceder à requerente permissão para o estabelecimento,
nesta Capital, de uma estação destinada aos serviços de radiodifusão
em ondas curtas, mediante a condição de fazer, dentro do prazo de
trinta dias, prova plena da aquisição de equipamento da referida es-
tação.

Rio de Janiero, 21 de agosto de 1941. — João de Mendonça Lima.

(N. 10.660-21-8-11 --- 19$4).

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 21 de agosto de 1911

Removendo. ex-o ti ido, no interesse da administração, Julieta Au-
Felina Sapucaia, escriturário da classe F, da Diretoria Gera!, para a
Diretoria Regional 'dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal.
(Portaria n. 753/15-8-41.)

Removendo, ex-officio, no interesse da administração, Maria Cân-
dida de Souza, escriturário da classe E, da Diretoria Regional dos
Correios e 'Telégrafos para a Diretoria 'Geral. (Portaria ri. 754, de
15-8-41.)
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Relação do pessoal extranumerário-diarista da D.R.D.P.. admit,idos- e reconduzidos para os períodos abaixo mencionados, que
se faz publicar de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de. 1938, e da decreto n. 1:909 de 26 de dezembro •de 1939, correndo
a despesa por conta da verba 1.ft — Pessoal Consignação 11 — Pessoal Extranumerário — Subconsiguação 06) Diaristas — na
Parte distribuida a esta Diretoria Regional:

•._ •,
.

, . .. ,	 ,• Mínimo Condições Pagamento
Número Nomes e serviços que ~ta - Períodos Diárias de de por Vaga por:

produção execução unidade

-

1 Fdgard	 José	 da	 Moraes	 (eletre-
eistrk)	 	   1/8-31/12 8$00 —

2 Yedda	 Alberto	 A guiar	 ( trá fego • .
postal)	 .	 . 	 	 1/8-31/12 8$000 — —

.
—

3 Yedda Bastos Teixeira	 (idem)	 	 1/8-31/12 8$Q00 — — —
4

•5
A/dair de Oliveira 	 e	 Silva	 (idem).
Meyer Margulis	 (idein) 	 s

•1/8-31/12
1/8-31/12

•	 8$000
8$000 —

— .....	 ,
—

6 José Maria Pessoa Coelho Itudrigues
(idem)	 ,	 •	 	 1/8-31/12 846000 — — —

7 3iereedes Gonçalves,	 Rios . (idem)	 	 1/8-31/12 84000 — -- — —
8 jalma de Oliveira Reis (idem)	 	 1/8-31/12 88000 — — — Irene Furiati	 (dispensado)
9 João	 Ilaptista	 da	 Costa	 (entrega

postal	 e	 telegráfica)	 . 	 4/8-31/12 4$000- — — — —
10 Amaro Pedro	 dos Santos	 (linhas e .

inst al ações)	 	   8/8-31/12 10000 — — — Romero	 Ferreira	 da	 Trindade

11 ..	 —	 , — •	 •	 ---i
,
— . (dispensado)

Nelson	 José	 da	 Costa	 (dispen-

12	 1 Walter	 de	 Queiroz	 (entrega. .postal
o telegráfica)	 --	   11/8-31/1?

,

4$000 — —

sado)

Herminio Mariano da Silva	 (dis-
pensado)

13 Fumar Cardoso	 (idem) 	 . 11/8-31/12 '4$000 — — — Carlos Leal	 (dispensado)
14 Darey Fogos Marien	 (idem)	 	 11/8-31/12 4000 — — Aldir	 da	 Silva	 Pinheiro	 (dis-

Pensado)	 -
15 Zeir 	 Vianna	 (idem)	 	 11/8-31/12 48000- — — — Milton de Carvalho	 (dispensado)16 Francisco Moutinho Queiroz	 (idem). 11/8-31/12 .s$900 — — — Samuel Hallah	 (dispensado)
17	 - Alcebiades	 Magalhães	 de	 Oliveira

(entrega	 de	 processos	 entre	 as
..

c	 -.( secções)	 	   11/8-31/12 •1$000 — — — —
18 Waldemar Rodrigues da Silva	 (en-

trega	 postal	 e	 telegráfica)	 ......-. 14/8-31/12 48000 — — — José Ferraz	 (dispensado)
19 Manoel Vieira de Medeiros 	 (idem). 1 4 /8- 3 1/12 4$000 — — — —
20 Elmo Marques	 (teletipo)	 .	  114/8-31/12 88000 — — — Melhorado

1

•
Terceira l'urrna do S.R.P.-18, em 19 de agosto de 1941. Pela Cópia. — Alayfie Pires Lopes, escriturário F. Confere: — RaulDorat Lessa, chefe da 3•5 Turma. Visto.	 Jayme Marques de OlivOira, chefe.

Relação • do Pessoal extranumerário-tarefeiro da D.R.D:F. admitidos e reconduzidos para os periodos abaixo mencionados, que-. (3 faz publicar de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e do decreto n. 1.909 de 26 de dezembro de 1939, correndo
a despesa por conta da verba 1.a — Pessoal — Consignação • It — Pessoal Extranuznerário — Sub•onsignação 07) — Tarefeiros —
parte distribuida a esta Diretoria Regional:

Número Nomes e serviços que executa

.

Períodos

•

Diárias
Mínimo

de
produção

Condições
de

execução
,

Pagamento
por

unidade
I	 Vaga por:

1 Eletimar	 de	 Moraes	 (manipulação
de cartas)	 ..	 	 - 1/8-31/12 100 Manuais $067 .2

3
Deusnilzia de Mattos	 ( idem )	 	
Carlos Schusterschitz	 (idem)	 	

1/8-31/12
1/8-31/12 .".." i

—

100
100

Manuais
Manuais

$067
$067

4

—4 Francisco Henrique IIenley- (idem). 1/8-31/12 — 1.000 Manuais $008 Recondução	 -5 Maria	 da	 Gloria	 Rangel	 Lessa .

-II
-	 (fichário)	 	
lima Silveira de Albuquerque Lima
	 	 1/8-31/12

-
— 1.000 Manuais $008 -Recondução

(manipulação)	 	 	 •	 	 4/8-31/12 100 Manuais $067 —
- Edna Freitas Gishert	 (idem)	 . 	 1 4/8-31/12 — 1.000 Manuais $008 —

lereeira tuinia do -1.P.P.-18, em 19 de agost,o de 1911. Pela (sépia. — Alaydc Pires Lopes, escriturário F. Confere. — nataDorat Lesse, chefe da 3.11 Turma. Visto. — Joyme Marques de Oliveira, chefe.
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Relação do pessoal extranumerário-diarista da D.R.D.F. admitidos e reconduzidos para os períodos abaixo mencionados, que
se faz publicar de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e do decreto n. 1.909 de 26 de dezembro de 1939, correndo
a despesa por conta da verba I. — Pessoal — Consignação 11 — Pessoal Extranumerário Subconsignação 08) — Diarista — na
parte distribuida a esta Diretoria Regional:

Número
I

Nomes e serviços que executa	 Períodos Diárias
Mínimo

de
produção

Condições
de

execução

Pagamento 1
por

unidade
,

.

Vaga por:

1 Antonio Gimenez Valecilo 	 (ascenso-
rista)	 	  	 	 1/8-31/12 108000 — —	 . — Reconduzido

2 Milton Ramos 	  — — — — — Dispensado
3 Ilortencio	 Guanabara	 Filho	 (Irá- 7

lego postal)	 . 	 	 1/8-31/12 88000 — — Recondução •
4 Emílio. Vieira Machado 	 (idem)	 	 1/8-31/12 88000 — — Recondução
5 Rosiris Fólco	 (idem)	 	 1/8-31/12 8$000 — — — -Recondução
6 Minam Valente da Silva (idem)	 	 1/8-31/12 88000 — — — Recondução
7 Diva da Silva	 (idem)	 	 1/8-31/12 88000 — — — Recondução
8 Maria	 Ignez	 Rodrigues	 Gomes

(idem)	 	   1/8-31/12 88000 — — — Recondução
9 Lucinda Rodrigues	 Pereira	 (idem) . 1/8-31/12 88000 — — Recondução

10 Colina Cruz Leite 	 (idem)	 	 1/8-31/12 88000 — — — Recondução
11 Neuza Oliveira Duarte	 (idem)	 	 1/8-31/12 88000 — — Recondução
12 José	 Carlos	 Niemeyer	 do	 Valle

(idem)	 	  1/8-31/12 88000 — — — Recondução
13 José	 Maria	 Luiz	 de	 Carvalho .

(idem)	 	   1/8-31/12 88000 . — — — Recondução
14 Ivo Gonçalves Capela (idem) 	 	 1/8-31/12 88000 — — — Recondução

} -

Terceira Turma do S.R.P.-18, em 19 de agosto de 1911. Pela cópia.	 Aloydc Pires Lopes, escriturário F. Confere. — Raul

Dorat Lesa, chefe da 3.a Turma. Vislo. — Jayme Marques de Oliveira, chefe.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
DOI. 31.852-41 — Requerimento da Companhia IndustrIal Ama-

zonense S. .k. — Solicitando transporte gratuito de uma Prensa Hi-
dráulica, para enfaidamento de juta.

Informação do D.N.P.V.:
Por falta de recursos, esta Diretoria ou a Secção de São Paulo,

só poderão conceder o transporte pela E.F.C.B., de São Paulo até
esta Capital.

Despacho do Sr. encarregado do expediente da Agricultura:
De acordo com o parecer, indeferido. •
Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1911. — C. Duarte, encarregado

do Expediente da Agricultura.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G.M. 799 — Em 12-8-41. — Tenho a honra de solicitar de Vossa

.t.:xcelência a necessária autorização para que fique à disposição da
Policlínica de Pescadores, pelo prazo de um ano, nos termõe do ar-
tigo 35 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, o calculista,
classe E, Armando Pereira Leite.

O funcionário em apreço, no caso de Vossa Excelência concordar
com a presente solicitação, iria auxiliar os serviços da Policlínica na
parte relativa ao controle de fichas dos socorros médicos prestados aos
pescadores.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu profundo respeito.
— Carlos de Souza Duarte, encarregado do Expediente da Agricultura.

Autorizado. — Em 18-8-41. — G. VARGAS.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de agosto de 1941
Foi dispensada, a pedido, em 1 de julho último, a extranumerá-

ria mensalista Zilá Macedo, estacionário-auxiliar III, do S.M. (SCM
27 860-41.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de agosto de 1941
Por portaria n. 369, de 15 de agosto de 1941, Geralda Josefina

do Espírito Santo, fica admitido como extranumerário mensalista
para desempenhar as funções de praticante de escritório na Secção
de Fomento Agrícola em Goiaz, com o salário mensal de trezentos mil
reis (300$0), referência V, pelo prazo de 14-8 a 31-12-1941, d'e acordo
com a autorização do Presidente da República, exarada na exposição
de motivos n. 1.672, de 28 de julho de 1941.

Divisão do Pessoal, em 15 de agosto de 1941, (SCM 17.473-41.).

— Pela portaria n. 370, de 18-8-1941, foi admitido como extra:
numerário mensalista Joaquim Cid de Moraes, para desempenhar as,
funções de assistente jurídico XXI, da Divisão do Fomento da Pro-
dução Mineral, do D.N.P.M., pelo prazo de 18-8 a 31-12-41, de
acordo com a autorização do Sr. Presidente da República, exarado na
exposição de motivos n. 1.821, de 8-8-41, do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, publicada no Didrio Oficial de 16-8-41.
(SCM 28.055-41.)

— Pela portaria n. 371, de 18-8-41, foi admitido come extra-
numerário mensalista Olgmar Pedro Rangel, para desempenhar as
funções de Assistente Jurídico XXI, da Divisão do Fomento da Pro-
dução Mineral, do D.N.P.M., pelo prazo de 18-8 a 31-12-41, de acordo
com a autorização do Sr. Presidente da República, exarada na ex-
posição de motivos n. 1.867, do 11-8-41, do Departamento Adminis-.
trativo do Serviço Público, publicada .no Diário Oficial de 16-8-41.
(SOM 27.226-41.)

— Foi dispensado. a pedido, em 7 de agosto corrente, o extra-
numerário diarista Abdias Mendes Moreira, do Horto Florestal de
Ibura, em Sergipe. (SCM 30.519-41.)

— Faleceu em 24 de julho último, o e.xtranumerário mensalista
Saci Carnot Pacheco Baltar, escriturário XII, do Serviço de Economia;
Rural. (SCM 29.017-41.)

— Faleceu no dia 12 de junho do corrente ano, às 23 horas. o
economista rural. classe K, José de Borja Peregrino. (SC 22.818-11.)I

• Licenças concedidas pelo Sr. diretor:
Por despacho de 11-8-1911 negou licença ao Topógrafo XVI

Francisco Kadlec da D. F. P. M. (SCM4 29.633-1911).
Por despacho de 14-8-1941, concedeu 20 dias de licença de 5-8-41

a 24-8-41 nos termos do art. 162 § 2.° do Decreto-lei 1.713 ao me-
teorologista classe H, Napoleão Ferreira do 'Serviço de Meteorologia.
(SCM. 30.165-1941).

Por despacho de 15-8-41 concedeu 20 dias de licença de 18-8- a
6-9-41, nos Iremos dos artigos 162 e 157 do decreto-lei n. 1.713 ao
classificador auxiliai ., X, Rafael de Barros Vidigal do	 S. E.
(SCM.

• Por despacho de 15-8-41 negou licença ao servente, classe B,

Eugenio Bento da SilN a da Divisão do Pessoal. (SCINI
Por . despacho da 15-8-41 concedeu 8 dias de licença de 10-8 a:

6-9-41, nos termos dos artigos 162 e 157 do decreto-lei n. 1.713, ao
oficial admioistrative classe H, .Helena da Costa Rodrigues, da Di-
visão do Pessoal. (SOM 30.733-41).

Por despacho de 45-8-41 concedeu 10 dias de licença de li a
20-8-41 nos termos dos artigos 162 e 157 do decreto-lei n. 1.713 ao
veterinário classe I, Cid de Holanda Tavora, do Instituto de Biologia
Animal (SCM • 3t.329-41).

Por des pacho da 4.8-8-41 concedeu 1 dia de licença, 8-8-41 nos
termos do artigo 152 § 2.° do decreto-lei n. .1.713 ao Calculrsta
classe E Hortensia Nobrega Junqueira do Serviço, de Meteorolgia.
(SOM. 30.732-41).
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3.175. de 24-6-41.
Frankliu Ribeiro \legas — Ofícios ns. 2.911, de 10-6441 e

William Wilson Coelho de Souza — Papeleta de 23-1-41.
(DCM . 26.078-41) .
— D. O. de 18-8-41, fls. 10.325, na folha de gratificação da

Divisão de" Defesa Sanitária Vegetal, • do Departamento Nacional da
Produção Vegetal, referente ao período do 9-6 a 1-7, de Ulysses Ca-
valeanti de Meio e outros, na coluna "liquido a receber; onde se lê:

Jalmirez Guimars Gomes — 34510;
Afonso Arthur do Albuquerque Mello — 17510;
e na coluna de obFervaoes
Luiz Monteiro dos Santos — Portaria n. 3d, de 3-6-41, D. O.

do 16-6-41;
Leie-se:
Jahnirez Guimaeries Gomes — 31510;
Affonso Arthur de Albuquerque Mello — 27510;
Luiz Monteiro dcTs Santos — Portaria n. 36, de 3-6-11. D. O.

de 12-6-41.
(DUM 19.715-4f.)

— Retificação da relação nominal do pessoal extranumerário
mensalista Instituto de Biologia Animal, do Departamento Nado-
nal da Produção Animal, publicada no Diário Oficial de 30-VI!-1941fls. 15.249:

Onde se lê: Avi;,1 Cameiro Gouva leia-se: Avila Carneiro GOuvéa.

SERVIÇO FLORESTAL

Relação nominal do pessoal extanumerário diarista necessário à.•:ecção de Botânica (Jardim Botânico) do Serviço Florestal, durante o
período de 15 de agosto a 31 de dezembro de 1941, de acordo com osarts. 27, a 34 tio decreto-lei, n. 240, de 4 de fevereiro de 1938! cor-
rendo a despesa com o pagamento do mesmo à conta da Verba i —Pessoal, consignação II — Pessoal extranumerário, subconsignaçã,o
06) Diaristas; 25 Serviço Florestal; art. 4. 0, anexo 12, do decreto-lein. 2.920.- de .30 de dezembro de 1940.
Número de ordem — Nome — Função — Natureza do trabalho —

Observações — Período — Diária — Importância' mensal —1 Dis-
pèndio até o 'fim do ano

1. Antônio Herrero Ramos —
Trabalhador Limpeza e
conservação do Jardim Bo-
tânico. Tem sua diária me-
lhorada em virtude da vaga
verificada com a dispensa
de João Targino de Souza. 	 1210

	
30010	 1 :26820 .

2. Paulo Ferreira . — Idem —
Idem, idem. Admitido em

_virtude do saldo verificado
-com a melhoria de •Antônio
Berrei.° Ramos 	 • 5$0 125$0 570xo

3. Waldir da Silva — Idem —
Idem, idem. Idem, idem... 5$0 12520 57111a,

Tabela numérica do pessoa/ extranumerário diarista necessária
à Secção de Botânica (Jardim Botânico), do Serviço Florestal, de 15
de agosto a 31 de dezembro de 1941, de acordo com os arts. 27 a 31
do decreto-lei n. 240, ee 4-2-1938, correndo a despesa com o paga-
mento do mesmo à conta da Verba I — Pessoal, consignaçãe 11 —
Pessoal extranumerário, subeonsignação 06) .Diaristas, 25 erviça
Florestal; art. 4.0, anexo 12, do decreto-lei' n. 2.920, de 30 de de-
zembro de 1940.
Número — Função — Natureza do trabalho — Período — Diária

Importância mensal — Dispêndio até o fim do ano
1 Trabalhador — Limpeza e

conservação do Jardim Bo-
tânico — De 15-8 - a 31

- de dezembro de 1911 	 	 1210	 300$0	 1 itheatilie
2 Idem — Idem, idem. Idem,

idem 	 • • •	 5/40	 25010	 1:110$o

2:508x0
— -

Exercício de 1941

Decreto-lei n. 2.920 de 30 de dezembro de 1910 — Art. 4.° —
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações

SUbconsignação n. 19 — Diárias — 20) — Departamento Nacional
da Produção Mineral — 03) — Divisão de Fomento da Produção ^Mi-
neral.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da se-
de, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Fomento da Produçãc
Mineral ; do Departamento Nacional da Produção Mineral, relativa ara
mês de junho de 1941.

Nomes — Cargos — Observações

Glyeon de Paiva Teixeira, diretor,
padrão O— Vencimentos: réis:

- 3:50010 — Sede: Capital Fe-.
dera) — (De 15 a 26) em ins-
peção as jazidas de cromo em.
Campo Formoso (Estado da
Baia), conforme oficio n. 451.
de 14-6-41, de comunicação a
D. Geral 	

Joaquim Miguel Arrojado Lisbôa
engenheiro de Minas, classe K

Vencimentos: 1:90010 —
Sede: Belo Horizonte — (De
16 a 30) em estudo de geolo-
gia econômica em Catas Altas
e Muniz Soares (Estado de Mi-
nas Gerais). Portaria n. 102,
de 11-6-41 	

Francisco de Paula Boa Nova, en-
genheiro de Minas classe K —
"Vencimentos: 1:90010 — Se-
de: Capital Federal — (De 1 a
30) em verificação aos traba-
lhos de pesquisas de calcáreo
em Parnaiba (Estado de São
Paulo), de zircÔnio e associa-
dos em Poços de Caldas (Esta-
do de Minas Gerais), conforme
portarias ns. 77 e 78, de 23 de
maio de 1941 	

José Miranda, engenheiro de inas
classe K — Vencimentos: réis:
1:9000 — Sede: Capital Fe-
deral ---'(De 4 a,25) em estu-
dos . para pesquisa . do água
subterrânea nos municípios de
Abaeté e Sete Laboas .(Estado
de Minas Gerais), conforme
cortaria n. 95. de 3-6-41 	

Retifica o período do licença do auxiliar de escritório IX Nila de
Almeida Prado do Laboratório de Enologia de 18-5-41 a 16-6-41

; para 19-5-	 17-6-41 ( .3CM. 18.61741).
Retifica o período de licença do Servente classe C I •ineu I Silva

ato Serviço de Meteoroiogia, de 17-7- a 30-8-1941 para 17-6 a 31-7-41
(SOM 27.458-41) .

Retifica a período. de licença do inspetor auxiliar IX José Joa-
icuini dos Santos, do S. E. R. de 7-7 a 21-7-41 para 17-7- a 31-7-41
(SCM 26.43-41).

RETIFICAÇÕES

"Diário Oficial" de 26-41, página 11.100 e 11.101.
Na folha de pagamento de diárias da Inspetoria Regional da Di-

visão de DOI' 2SI'l Sanitária Animal em Recife; referentes ao Mês de
abril; onde se lé:

• João Fernandes Barbosa, et nos municípios de Rio Brame, etc.
Leia-se:

João Fernandes Barbosa, etc nos municípios de ^Rio Formoso, etc.
— D. O. de 19-8-41, fls. 16.379, na 'folha de diárias da Di-

visão de teeras e Colonização, do Departamento Nacional da Produ-
.ção Vegetal, relativa ao més de Março, de Laelio Gomes de Souza e
outros, acrescente-se na . coluna de observações:

Angelo Marzullo — dia 11

Total 	  2:5~0

Serviço Florestal, em 8 de agosto de 1941. — Maria habel C. de
Sá Leitão, dal. F. Aprovo. — F. de Assis lglesias, diretor,

Tacito Pace	 15 -
Na mesma folha -- onde se	 Tacito Pago
Leta-se.:
Tanto Paee.
(l)CM 22.843-11) .

— D. O. de 13-8-41, fls. 16.323, na folha de diárias da Divi-
são de Fomento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da 	 Serviço Florestal, em 8 de agosto de 1941. — Maria Izabci c. deProdução Vegetal, de Franklin Ribeiro Viegas, e outros, -referente Sá Leitão, dat. F. Aprovo. — F. de Assis Iglesias, diretor.ao mês de junho, na' coluna de observações, onde se

Franklin Ribeiro 'Viegas — Ofícios lis. 2.911, de 16-6-41 e 3.175, 	 •	 DIVISÃO DO PESSOALde 23-6-41;

Wiliam Wilson Coelho de 'Soim — Papeleta .de 23-2-41;1
Leia-se:

Número	 Impor' âneias
de

diárias	 da diária	 total

	

12	 5010	 6000

	

15	 3210	 480“

	

30	 340	 96010

	

22	 3220	 70410



Decreto-lei n. 2.920, de .30 de dezembro do 1940, art. 4.0, anexo .12,
verba. 1 — 'Pessoal, consignação IV — Gratificações, • sebeimsigna-

• ção 12 — Gratificação por serviço extraordinário 	 22) Service
de Economia Rural.

• . Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
concedida e arbitrada pelo Sr. 'diretor-do S. E. It., conforme portaria
ed. 55-, de • 16 de junho de 1944-aos exteanumerários-mensalistas ábaixo
discriminados- e referente ao -período de . 16 de julho a 4 de agosto
do 1941:

D
Nomes	 Cargos — Observações 	 prorrogação

dtwaçeão•

• anterior•
Antonio Pestana, auxiliar de escritório VII

(4001;000) . Comparee•eu durante o período
de 16 de julho a 4 de. agosto ao expediente
normaL-e ao extranrdinário, procedendo b,

• organização de processos no Protocolo Ge-
ral, do $. E. It. (Portaria n. 55, de -16-
6-41) 	 	 30

',Usou Teixeira da Silva, auxiliar de escritório
• VII (2100$000) ..Idern, idem, idem . . . .	 no

Líquido •-•
a

rebeber

-88V

• 88$9

177$8
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Fanilio Alves Teixeira, engenheiro
de Minas, classe I( — Venci-
mentos: 1 :900$0 -e-• Sede: Be-
lo Horizonte, (De 1 a 1 ,5) em
inspeção às mines de manga-.
mês em lara em ouro Preto
(Minas Gorais). Portaria nú-
mero 128, de 31-12-10' 	

Carlos Martins Teixeira,-mtitlice .sa-
nitarista classe K — Venci-
mentos: 1:90080- — Sede: Be-
lo Horizonte. (De 16 a 30) cite- -
fiando os trabalhos de verifi-
cação das condições médico-
higiênicas das instalações e
pessoal das minas em Passa-,
gemi município de Marlene
(Estado do Minas Gerais), cone
forme portaria n. 91, de '31 de

•maio do- 1941 	
Jayne. Benedicto de Araujo, enge-

nheiro de Minas, classe J —
Vencimentos: 1:500$0 Se-,
de: Belo Horizonte. (De 1 a
30), orientando tecnicamente,
as instalações para beneficia-
mento de apetite de Ipanerlia,
(Estado de São Paulo). Porta-
ria n. 72, de 24-4-41 	

Gabriel Moura de Araujo Oliveira,
engenheiro de Minas, classe J
— Vencimentos: 1:500$0 —
Sede: Capital Federal (De 7 a
29, em inspeção às jazidas de
caolim nos municípios de Ju-
diai, Itapecerica e Tieté (Esta-
do de São Paulo), conforme
portaria n. 96, de 4-6-41 	

Aidético Rodrigues de Paula, enge-
nheiro de Minas, classe J —
'Vencimentos: 1:500$0 — Se-
de: Capital Federal. (De 1 a
30) em trabalhos de prospeção
de jazidas auríferas em Caeté,
(Minas Gerais), conforme por-
taria n. 121, de 31-12-40 	 •

Egeu Alarmo de Almeida Gemes,
engenheiro de Minas, classe J

Vencimentos: 1:500$0 —
'Sede: Capital Federal — (De
1 a 30) em estudos geológicos.
preliminares para prospeção de
jazidas autíferas na região do
alto Maracassume, (Estado do
Maranhão). Portaria n. 71, de
21-1-41
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Foram prestados '6e-. servieets- mencionados nesta folha. Confere e
importa á presente em cerdo e. setenta e sete mil e oitocentos rie
(177$800), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante em-
penho n. 832, de 11 de junho de 1911..

Secção de Controle, 18 de 'agosto de 1941. 	 Trajano, LUir.
OFAM-I. — Visto. Em 19-8-41. — Carlos Olumpio Paes, chefe da S. C.
— Visto. — Waldemar José de Carralho,• diretor,

Departamento Nacional da Produção Mineral

PORTARIA N. 82-v — Tia 19 Ou AGOSTO DE: -fim

575$0 O Diretor Geral, interino„ do acordo com o art. 2.0 • § 2.0 do
Regimento deste Departamento, aprovado pelo decreto n. 4.438, do
26 de • julho do 1939, resolve designar o Agrônomo classe J. Jefferson
Firth Rangel, para servir como Secretario • do 5 3U GIII)IIRÁ 43, a partir
desta data. — Torres.

PORTARIA N. 83 — os: 20 Da AGOSTO Da • 191

750$0 , O Diretor Geral, interino, resolve, tendo em vista o § do
'artigo 234. Capitulo III, do decreto-lei n. 1.713, do 28 do outubro de
1939 e por conveniência de serviço, couserter em multa a suspensão
de trinta dias aplicada, por portaria n. 70-v, do 25 de julho do cor-.
rente ano, ao extranumerário mensalista, Guarda XIE,, Noemio Emer-
son Mayrink, • com exercício no Núcleo Colonial "Anitapólis", Estado
de Santa Catarina, da Divisão de Terras e Colonização. — Torres.

Divisão de Fomento da Produção Vegetal
30 .	 25$0	 75080

15
	

32$0	 e80$0

15 32$0

30 25ee

23 25$0

30 25$0

480e0

750-$0

Total	 6:529O
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em seis contos, quinhentos e vinte

e nove mil réis (6:52980), quantia essa deduzida no crédito, respecti-
vo, consoante empenho . n. 1.055, de 12-8-11.

Secção de Controle. em 18-8-41. — Eduardo Pereira Filho,, 21-11,
encarregado da Equipe de Vantagens. — Visto, em 20-8-41, Carlos
Oigmpio Paes, chefe da S. C. — Visto, Waldemar José de Carvalho, di-
te ler.

Folha de pagamento de gratificação de -representação • autorizada
pelo Sr. Presidente da República, conforme despacho de 28 de no-
Neffibre de 1940, exarado na exposição de motivos n. 2.145, do Deixas.
lamento Administrativo do Serviço Público e referente ao período de
2e, de julho a 1 de agosto do corrente ano:

Líquido
Nomes — Cargos — Observações	 ' a

receber
Nilo Gareia Carneiro, inspetor de Produtos de Origem

Animal classe K (1:900$000) . De 26 de julho a 1 de
agosto de 1941, em Buenos Aires, visitando e acom-
panhando os trabalhos de elaboração e manipulação
de produtos de origem animal, principalmente de leite
e derivados, ovos, couros e lãs. (Exposição de motivos
do D. A. S. P. E., sob o n. 2.145, de 25 de no-
vembro de 1940, aprovada pelo Sr. Presidente da
Itepública em data de 28 de novembro de 1940) 	 	 1 :693$5
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em um conto seiscentoa 'e no-

venta e três mil e quinhentos reis (1:693$500), quantia essa dedu-
zida no crédito respectivo, segundo empenho n. 1.066, de 18 de agosto
de 1911.

Secção de Controle, 18 de agosto de 1911. — Da4er S. Serra, 2111.
— Visto. Foi 19-8-11. — Carlos Olympis Paes,"ehete da S. C. — Visto

Waldo,mar José de Carvalho, diretor,

EXPEDIENTE DO SR. D DINTOR-

•Dia 8 de agosto de 1911
Papeletas:

Ao Sr. AGPT-cl. K, William Wilson Goel-he de Souza.
Autoriza a ida daquele funcionário a Paulo de Frontin, Estado

do Rio de Janeiro, afim do inspecionar a Fazenda do Sr. Francisco
Cruz, arbitrando-lhe a diária de 32$0.

Departamento Nacional da Produção Animal

EXPEDIENTE DO SR.. :NI IN I STII0

Ida 14 do agosto de 1011

Requerimentos despachados:
Sociedade Anônima Frigorífico Anglo requer autorização .para

•proceder à classificação dos produtos trabalhados em seu imita-
douro-frigorífico em Barretes, São Paulo. (P.A. 2.977-41) .

Parecer: A Sociedade Anônima Frigorífico Anglo, com mata-
douro-frigorífico em Barretes. Estado de São Paulo, solicita ao 'Se
Ministro, baseada no que dispõe a letra "e" do artigo 27 do Decreto
ii.739, de 29 do maio de 1910, autorização para, ela própria, por
Intermédio do 1,oesoal especializado, executar os trabalhos reinei-
nados com a classificação dos couros e peles.

O que solicita a _Sociedade acima referida t5 previsto na legis-
lação' vigente. Entretanto, considerando tratar-se, no caso, de esta-
belecimento sob inspeção federal, convem sejam os trabalhos
classificação controlados. pela Inspeção junto ao Matadouro.' Essa
prática terá a vantagem de estabelecer uniformidade de método &m
critério, na classificação, uma vez que a orientação nesse particular
será única em todos os estabelecimentos sob inspeção do D.N.P..A.
e partirá do orgão de controle, ou seja da Divisão do Inspeção de
Produtos de Origem Animal, a cuja lista • de encargos foi delegado
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o que orá se trata, conforme portaria n. 105; do IP de abril de
1941, do Sr. • Ministro, publicada no Diário Oficial de 2 de abril
do mesmo ano. --e B. Alves Tavora, diretor do D.I.P.O.A.

Despacho.: Deferido, nos termos do parecer..
• Niso Vianna requer auxílio pela construção de silo. — (P.A.

2.993-41). — Indeferido, visto não se poder conceder mais de um
auxilio para o mesmo criador..

DIRETOltIA GERAL

PORTARIA N. 88, DE 20 DE AposTo DE 1941

O Diretor Geral, atendendo ao acúmulo de serviço em seu a-
buleis; e à necessidade de manter funcionários à sua disposi ão
fora das horas normais de expediente,

Resolve antecipar e prorrogar • o expediente do • datilógrafo,
classe F, Paulina Joppert Martin, e do servente, classe E, Luiz dos
Santos, pelo período de trinta • 130) dias, a partir de 25- do Mês
~rente, arbitrando-lhes as gratificações correspondentes a . sun
terço (1/3) dos respectivos vencimentos, de acordo com o que dis-
põe , a alínea "a" do art. 122 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de in-
tuiu.° de 1939. — Mario de Oliveira, diretor geral.

insinua() de Biologia Animal

PORTARIA N. 19, nr, 20 DR, AGOSTO DE -1911
• I

O diretor do Instituto de Biologia Animal do Departinnento Ala-
cional da Produção Animal do Ministério da Agricultura, resolve, ,de
acordo com a atribuição que lhe confere o art. 138, do decreto-lei

1.713, de 28 de outubro cle 1it39, conceder, nos termos do art. 141,
parágrafo único, do mesmo decreto-lei, uma ajuda de custo de réis
1:900$0 (um conto e novecentos mil réis), correspondente a um mês
dos respectivos vencimentos, • ao biologista D. N. P. A. classe "K",
Dr. Agostinho Lombardo, por haver sido designado peia Ordem ide
Serviço n. 13, desta data, para proceder, na Fazenda Experimental ,de
Criação em Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, da Divisão de Fomento
da Produção Animal, deste Departamento, à premunição contra a tris-
teza do reprodutores bovinos adquiridos na República Argentina e 'na
República Oriental do Uruguai, incumbência essa ipie levará -prazo
superior a trinta (30) dias. — Argemiro de Oliveira, diretor.

ORDEM DE SER I:leo N. 13, DE 20 DE AGOSTO DE 1941

O diretor do Instituto de Biologia Animal do Departamento Ia-
dona! da Produção Animal do Ministério da Agricultura, tendo em
vista a recomendação verbal do Sr. diretor geral do D. N. P. A., re-solve designar o biologista D. N. P. A., classe "K", Dr. Agostinho
Lombardo, com exercício inste Instituto, para proceder. na  Fazenda
Experimental do Criação eis. NO, Estado do Rio Grande, do Sul, fia
Divisão de Fomento da Produção Animal, deste ' Departamento, à.pre•munição contra a tri gteza de reprodutores bovinos adquiridos na.
República Oriental do Uruguai, ficando-lhe arbitrada a diária- de32#0 (trinta o dois mil réis). 	 Argemiro de Otiveirá, diretor.

Departamento Nacional da Produção . Mineral

SECcIa0 DE A1)MINISTRAÇA0

EAPF.DIENTE DO SR, MINISTRO

Dia is de agosto de 1911

Companhia Força e Luz Santa Cruz . Ltda. Apresentação de
projeto, orçamentos, etc., referentes à modificação de um trecho da
linha entre )3ernardino de Campos e Sodrelia. — Aprovo. DGPM 11,de 1941.

Prefeitura Municipal de Campanna — Memorial sobre a sua prospriedede sobre as águas do córrego Santa Cruz. — De acordo.
G parecer do Sr. ministro refere-se a parecer da DG., nos s !e-guintes termos:

"Estou 'de acordo com os pareceres da D. A., de que' o curso
lagoa em questão é estadual, cabendo, por conseguinte, ao Estado

de Minas o lançamento e arrecadação da taxa relativa ã utilização'
do mesmo." DGPM. 1.981/41.,

José Felix Homem — Pedido de autorização para pesquiza.
Indeferido. DGPM. 3.364/41.	 ,

Euripedes- Chaves Melo — Pedido de autorização para pesquisa.
— Indeferido. DGPM. 4.597/41.

Orestes de Paiva — Pedido de ampliação de área mencionaçla
no decreto n. 7.438, de 25 de junho último. — Indeferido. DGP
4.489/41.

Alzenar Borges Leal Diniz — Pedido de autorização para peg-
gu i sa de manganês. —Indeferido. DGPM. 2.749/41.

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 15 de agosto de 1941

Dia 16-

Empresa C.ontinental da Minérios Istd.a — Pedido de certidão.
— Deferido. DOP111. 5.050/41.

Dia 18

David Jardim Junior — Pedido de certidão. — Deferido.
4.902/41.

•João Dias Duarte — Pedido de 'autorização para
Satisfaça o depósito legal. DGPAI. 4.349/41.

Carbonífera Caçapava S. A. — Pedido de develução de um do-
cumento. — indeferido. DGP111. 5.285/41.

Antonio Acioli Meirelles — Pedido _de autorização-para pesquisa.
— Satisfaça o depósito legal. DGPM. 4.627/41.

João liodrigues de Sonsa — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Satisfaça o depósito legal. DGPM. 4.628/41.

Luiz Burle() — Pedido de certidão. •— Deferido. DGPM. 4.090,
de 1941.

Pedro Veloso Gordilho — Pedido de devolução de saldo. — De-
ferido. DGPat 5.488/41.

Iteiter Freire de Carvalho — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Satisfaça as exigências da Divisão de , Femento. DGPM.

.1.787/41.
Dia 14 de agosto de 1941

Iracema Albert ima Amazonas Paixão — Pedido de vistas de um
processo. — Autorizo. DGPM. 5.300/41.

• Nair Burhu»aqui Barreira — Pedido -de restituição de um do-
cumento. — Restitua-se a planta, depois de observada a Lei do
Selo. — DGPM. 5.363/41. •

Baldomero Barbará Filho — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Satisfaça o depósito legal. DGPM. 4.902/41„

Divisão de Fomento da Produção Mineral

PORTARIA N. 135, DE 18 DE AGOSTO DE 1941

O diretor dessa Divisão designa o engenheiro de minas, classe
Francisco de Paula Boa Nova, para inspecionar as jazidas de mona-
sita de Benevente, no Estado de Espírito Santo.

. Durante a execução desses trabalhos o referido engenheiro per-
ceberá a diária de 3280. — Glycon de Paiva Teixeira, diretor.

PORTARIA N. 136, DE 18 DE AGOSTO DE 1941

O diretor desta Divisão designa o -engenheiro de minas, classe .T,
Alderico Rodrigues de Paula, para serem sob as ordens do chefe do
distrito do Centro, engenheiro de minas classe K, Joaquim Miguel
Arrojado Lisboa. — Glycon de Paiva Teixeira, diretor.

PORTARIA N. 137, DE 19 DE AGOSTO DE 1941

0,diretor desta Divisão designa os engenheiros de minas, classe J,
interinos, Eudes Prado Lopes e Alujzio Licinio de Miranda Barbosa,
para procederem aos levantamentos topográfico e geológico da região
manganesífera de Urucum, no Estado de Mato Grosso.

Durante a execução desses trabalhos os referidos funcionários
perceberão a diária de 25$0.	 Glycon de Paiva Teixeira, diretor.

Escala de férias:
- Por conveniência de serviço fica alterada a escala de férias do

engenheiro de minas classe L, Irnack Carvalho do Amaral, para
25-8-41 a (3-9-41, em vez do 11-11-41 a 30-11-41, como estava de-
terminado anteriormente.

Serviço de Meteorologia

EXIGÊNCIAS DO S. R. DIRETOR

Dia 20 de agosto de, 1941

hequerimentos despachados:
• Alzira Pereira, observador meteorológico classe C, interino, sen-

tando atestado de exercício. —,, Ateste-se.

Atílio Melcblades de Souza, observador , meteorológico classe C,
interino, solicitando atestado de exercício. — Ateste-se.

.	 Alfredo Pinto de Carvalho, observador meteorológico classe C, 'in-
terino, solicitando atestado de exercício, — Ateste-se.

Nerval Goulart, estacionário auxiliar Hf lextranumerario mensa-
lista), solicitando atestado de exercle io. — Ateste-se.

,Tonquim Pinto dos Santos — Pedido de devolução de saldo.
• Deferido. laiPM. 5.421/41.

pesquisa. —
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Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 1 de agosto de 1941 (aditamento)
Sindicato dos Conferentes de Carga e Descarga de São Francisco,

solicitando reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos
Conferentes e Concertadores de Carga e Descarga, no porto de São

, Francisco" (MTIC. 24.482-941). - Como parece ao DNT. Aten-
dendo ao que requereu o Sindicato dos Conferentes de Carga e Des-
carga de São Francisco, com sede em São Francisco, pleiteando sua
adaptação ao regime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939,
reconheço o mesmo Sindicato sob a denominação de "Sindicato dos
Conferentes e Concertadores de Carga e Descarga, no Porto de São
Francisco", como representante da respectiva categoria profissional,
na base territorial do Município de São Francisco, no Estado de Santa
Catarina, aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o
art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruções
baixadas pela Portaria Ministerial Sem. 337, de 31 de julho de
1940, devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta
de reconhecimento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o
despacho do Sr. Ministro às seguintes emendas: a) no art. 52, subs-
tituir a expressão: "seis membros" por "ires membros"; b) can-
celar no art. 23 dos Estatutos o que se segue ao vocábulo "quer").

Sindicato dos Operários em , Fiação e Tecelagem de Juta de Tale
baté, solicitando reconhecimento sob a denominação de "Sindicato
dos Trabalhadores 'na Indústria de Fiação e Tecelagem de Tau-
bate" (MTIC. 24.483-941). - Como parece ao DNT. Atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Operários era Fiação e Tecelagem de
Juta de Taubaté, com sede em Taubaté, pleiteando sua adaptação ao
regime do decreto-lei 11. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço
o mesmo Sindicato sob a denominacão de "Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Fiação e Tecelagem, de Taubaté", como re-
presentante da respectiva categoria profissional, na base territorial
do Município de Taubaté, no Estado de São Paulo, aprovados os res-
pectivos estatutos com a emenda proposta pela 1.8 Secção do DNT.,
tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na
forma das instruções baixadas pela Portaria Ministerial n. Sem 337,
de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a
competente carta de reconhecimento, depois de pago o devido selo..
(Reporta-se o despacho à seguinte emenda: a) a alínea a do art. 26
deve ter a seguinte redação: "atas da assembléia geral e da reunião
em que foi eleito o presidente, autenticadas com as assinaturas, re-
conhecidas por tabelião").

Estanislau Gaivão, estacionário classe B. solicitando atestado para
fim de empréstimo no I.P.A.S.E. - Ateste-se.

&cala de férias do pessoal, para o exercício de 1941, organizada
cio acordo com o art. 147, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Estado de Pernambuco:
Estação Meteorológica de Cabrobó:
°tília de Sá Novais - De 12 a 31 de outubro.
Rainiunda de Novais Lima - De 11 a 31 de dezembro..

Estado do Paraná:
Estação Meteorológica de Castro:
Vitória Galeto - De 12 a 31 de agosto.

Serviço de Economia Rural

PORTARIA N. 91, DE 20 DE AGOSTO DE 1941

O diretor do Serviço de Economia Rural, atendendo à necessidade
ile eompletar o levantamento de quadros estatísticos de 1939 e apurar
as listas nominativas de 1940, resolve de conformidade com o dis-
posto no art. 122, parágrafo 1.0, alínea a do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 193O, combinado com o art. 1. 0, alíneas a, b e

j, do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, autorizar a an-
tecipação de expediente, durante o prazo de 60 dias - de 20 de
agosto a 18 de outubro do corrente, ano -, com a gratificação corres-
pondente a um terço do vencimento e do salário mensal, dos fun-
ce retidos e extranumerár io s, abaixo mencionados:

Pedro Medeiros Ferro - Economista rural, classe G.
José Fernandes Gandra - Inspetor especializado XVI.
Luiz de Souza Vez - Escriturário XVI.
Maria José Barbosa Magalhães - Escriturário XV. -
Hilário Rui Rolim - Auxiliar de escritório XI.
A despesa decorrente dos trabalhos extraordinários a que se re-

fere a presente portaria, deverá correr à conta da Verba 1 "Pessoal" -
Consignação IV - "Gratificações" - Subconsignação 12 - "Grati-
ficação por serviço extraordinário - 22) SER", a que se refere o fio-

ereto-lei n. 2.920, de 30-12-40, - Aethar Torres Filho, diretor.
•

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

PORTARIA N. 18, DE 30 DE RILHO DE 1941

O diretor geral do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
neenicas, resolve, tendo em vista o que èensta do CNEPA-1.605-41
e de acordo com o art. 248 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, designar, os agrónomos Plantas Téxteis, classe J, Okiro
de Berma Braga e Wittue Christiano Wellner e o oficial administra-
teco, classe J, Carlos Henrique Steele para, sob a presidência do pri-
meiro, constituirem a comissão de inquérito administrativo que de-
verá aparar as causas do desaparecimento de material do depósito
desta Diretoria Geral.

União Os Trabalhadores do Livro e do Jornal, solicitando ree
conhecimento sob a denominação de "Sindicato dos oficiais Grá-
ficos, de Aracajú (MTIC. 24.484-941). - Como parece ao DNT..
Atendendo ao que requereu o Sindicato União dos Trabalhodores do
Livro e do Jornal; com sede em Aracaju, pleiteando sua adaptação ao
regime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o

nn 	
mesmo Sindicato sob a denominação de "Sindicato dos Oficiais Grá-
ficos, Aracajú"' como representante da respectiva categoria pro-
fissional, na base territorial do Município de Aracajú, no Estado de
Sergipe, aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo com
o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruções
baixadas pela Portaria Ministerial SCm. 337, de 31 de julho de 1940,
devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta de re-
conhecimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato de Conferentes de Carga, Descarga e Classes Anexas,
do Porto do Rio Grande, solicitando reconhecimento sob a denomina-
ção de "Sindicato dos Conferentes e Concertadores de Carga e Des-
carga, no Porto. do Rio Grande" (MTIC. 24.438-941). - Como
parece ao DNT. Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Confe-
rentes de Carga, Descarga e Classes Anexas, do Porto do Rio Grande,
'com sede em Rio Grande, pleiteando sua adaptação ao regime do
decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo Sin-
dicato sob a denominação de "Sindicato dos Conferentes e Concer-
tadores de Cerca e Descarga, no Porto do Rio Grande", como repre-
sentante da respectiva categoria profissional, na base territorial do
Município do Rio Grande, no E. do R. G. do Sul, aprovados os respecti-
vos estatutos com as emendas propostas pela 1.a secção, tudo de acordo
com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruções
baixadas pela Portaria Ministerial SCm. 337, de 31 de julho de 1940,
devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta de lei-
conhecimento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o des-

O diretor do Serviço de Proteção aos Indios, resolve designar o pacho do Sr. Ministro às seguintes alterações: a) no art. 1.0 deve

(ejetai administrativo, classe H, Francisco Manoel Brandão, lotado ter a seguinte redação: O Sindicato dos Conferentes e Concerta-
nesta Diretoria, para ir à Capital de São Paulo, para ali proceder a unia deres de Car ga e Descarga do Porto de Rio Grande, com sede e foro
.\ erificação em material remetido anteriormente à Inspetoria de São no município de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, é cons-tituido para fins de estudo, coordenação, proteção e representação
P inlo e Sul de Mato Grosso. 	 legal da categoria profissional dos conferentes e concertadores

Sendo o seu vencimento mensal de 1:1000, arbitro-lhe a diária carga e descarga, na base territorial do Município do Rio Grande,
máxima cie 18$0, de acordo com a tabela anexa ao decretou. 4.993, de conforme os decretos-leis na. 1.402, de 5 de julho de 1939, 2.353,
9-12-939. - Vicente de Paulo Teixeira da yonseca Vasconcelos, Gel. de 29 de junho de 1940, e 2.381, de 9 de julho lambem de 1940, e
itiretore do S P	 com o intuito de colaboração com os poderes públicos e as de- •

n ••••••••

Alteração na relação de pessoal para obras da Escola Nacional
de Agronomia, em conformidade com a autorização do Exmo. Senhor

esidente da República, no G. M. 394, de 22-4-41, publicada no
Diário Oficial de 3 de maio de 1941, are páginas ns. 8.710 e 8.711,
devendo as despesas correr por conta do crédito aberto pelo decreto-
lei n. 3.103, de 12 de março de j941, publicado no Diário Oficial de
i'1-3-1t, à pág. n. 5.403.

SETOR ADMINISTRATIVO

(a. N. A.)

Número de ordem - Nome - Diária

Dispensado a partir de 8-8-41.
1 - Arnaldo Augusto Vieira - 400.
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, em 18

agosto de 1941. Visto. - Heitor Grillo, diretor geral. Aprovo.
Carlos de Sonsa Duarte.

de

Serviço de Proteção aos índios

PORTARIA N. 33, DE 18 DE AGOSTO DE 1941
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inais associações no sentido da solidariedade profissional e de sua
subordinação dos interesses nacionais"; b) no art. 23 deve ser su-
primido a parte final "quer no Distrito Federal, quer nos Estados
e Território do Acre"; c) no art. 26, letra a, deve ser acrescentado o
seguinte; com as assinaturas, reconhecidas por tabelião"; d) no ar-
Ligo 44, parágrafo único: "os membros da Junta são inelegivei g rara
qualquer cargo nas eleições de que trata este artigo"). 

Sindicato dos Bancários, solicitando reconhecimento sob a de-
nominação de "Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Ban-
cários, de São Leopoldo" (MTIC. 24.489-911). - Como parece ao
DNT. Atendendo ao quo requereu o Sindicato dos Bancários, com
sede em São Leopoldo, pleiteando sua adaptação ao regime do,' de-
creto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo Sin-
dicato sob a denominação de "Sindicato dos Empregados em Esta-
belecimentos Bancários, de São Leopoldo", como representante da
respectiva categoria profissional, na base territorial do Municípie de
São Leopoldo, no Estado do Rio Grande do Sul, aprovados os res-
pectivos estatutos com as emendas propostas pelo DNT., tudc -de
acordo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma
das instruções baixadas pala portaria ministerial SCm. 337, de 31
de julho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a com-
petente carta de reconhecimento, depois de dago o devido sela. (Re-
porta-se o despacho do Sr. Ministro às seguintes emendas: a) no ar-
tigo IP deve declarar o nome da cidade onde o sindicato tem base
territorial; b) no art. 6.0, parágrafo único: onde se lê "Ministérie do
Trabalho, Indústria e Comércio" leia-se: "Ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio"; c) no art. 7•0, inciso II, letra c. deve ter a se-
guinte redação: "número de inscrição na instituição de regime sOcial
a que pertencer"; d) no art. 23 suprimir "quer no Distrito Federal.
quer nos Estados e Território do Acre"; e) no art. 23, parágrafo
único onde se lè: Departamento Nacional do Trabalho" leia-se: "D.-
legacia Regional do Ministério do Trabalho, Indústria e Comérefo";
f) no art. 24, letra 5 deve ter a seguinte redacão: "após a proclamOção
do resultado das eleições reunir-se-á a diretoria constituida, a qual
procederá, dentre os seus membros, à eleição do respectivo presidente,
sendo ocupados os restantes cargos pelos demais diretores. obter-
veda a ordem de menção da chapa eleita, e lavrando-se ata dirsa

assinada";reunião, que por todos será assinada" g) no art. 26, letra a, as-
sara a ter a seguinte redação: "atas da assembléia geral e da re-
união em que foi eleito o presidente, au t enticadas com as assinai ras
reconhecidas por tabelião"; h) no art. 34, inciso VI, letra d, mis ará
'a ter ii • seguinte redação: "balanço do exercício financeiro e previsão
"orçamentária, de acordo com o modelo n. 5 anexo à portaria minis-
terial SCm. 339, do 31 de julho de 1940"; i) no art. 31 deve ser
suprimido o inciso VII).

Sindicato dos Empregados em Hospitais e Casas de Saude da Ci-
flade do Salvador, solicitando reconhecimento sob a denominação' do
"Sindicato dos Empregados em Hospitais, Clínicas e Casas de Sande.
da Cidade do Salvador" (MTIC. 24.490-941). - Como parece ao
DNT. Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Empregados cio
Hospitais e Casas de Solide da Cidade do Salvador, com sede j na
cidade do Salvador, pleiteando sua adaptação ao regime.do decreto-
lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939. reconheço o mesmo Sindigato
sob a denominação de "Sind fcato dos Empregados em Hospitais,
Clínicas e Casas de Saude, da Cidade do Salvador", como reprenen-
tante da respectiva categoria profissional, na base terriforialj- do
Município da Cidade do Salvador, Capital do Estado da Bafa, apro-
vados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do
citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruções baixadas piela
Portaria Ministerial SCm. 337. de 31 de julho de 1940, devendo
ser submetida à minha assinatura a comnetente carta de reconhe-
cimento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o despacho' do
Sr. Ministro h seguinte emenda: o) deve ser acrescentado o § .
do art. 25 o qual foi omitido).

Sindicato dos Operários Estivadores da Cidade de São Felix so-
licitando reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos 10 -ti-
vadores, de São Felix e Cachoeira" (MTIC. 24.491-941). - Gemo,
parece ao DNT. Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Ope-
rários Estivadores da Cidade de São Felix, com sede em São FeHx,
pleiteando sua adaptação ao regime do decreto-lei ri. 1.402, d5t.
de julho de 1939, reconheço o mesmo Sindicato sob a denomina,ão
de "Sindicato dos Estivadores, de São Felix e Cachoeira", como e-
presentante da respectiva categoria profissional, na base territo ial
dos municípios de São Felá e Cachoeira, no Estado da Baía, ap o-
vados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do ci-
tado decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruções baixadas rela
Portaria Ministerial SCm. 337, de 31 de julho de 1940, devendo
ser submetida à minha assinatura a, competente carta de recon!le-
cimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabeleireiros do Salvador, so-
licitando reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos Cfi-
ciais Barbeiros. Cabeleireiros e Similares, da Cidade do Salvador"
(MTIC. 24.492-941). - Como parece ao DNT. Atendendo ao que
requereu o Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabeleireiros cio al-
vados, com sede na Cidade do Salvador, pleiteando sua adaptação ao
regime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconh ço
o mesmo sindicato sob a denominação de "Sindicato dos Oficiais
Barbeiros, Cabeleireiros e Similares, da Cidade do Salvador", corno
representante da respectiva categoria profissional, na base territo ial .
do Município da Cidade do Salvador. Capital do Estado da Baía, ap o-
vados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do
citado decreto-lei o. 1.402. e na forma das Instruções baixadas; pela

Portaria Ministerial SCm. 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser
submetida à minha assinatura a competente carta de reconheci-
mento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o despacho do
Sr. Ministro às seguintes emendas: a) o art. 1.0 deve ter a seguinte
redação: "O Sindicato dos Oficiais Barbeiros, Cabeleireiros e Si-
milares, da Cidade do Salvador, com sede e foro em Salvador, é cons-
Moldo para fins de estudo, coordenação, proteção e representação
legal da categoria profissional na base territorial do Município da
Cidade do Salvador, conforme os decretos-leis na. 1.402, de 5 de
julho de 1939, 2.353, de 29 de junho de- 1940, e 2.381, de 9 de
julho tombem de 1910, e com o intuito de colaboração com os po-
deres públicos e as demais associações no sentido da solidariedade
profissional e de sua subordinação aos interesses nacionais; b) no
art. 23 devem ser canceladas as seguintes palavras: "quer no Dis-
trito Federal, quer nos Estados e Território do Acre"; c) na alínea
a do art. 26, deve ser acrescentada toda a redação prevista no es-
tatuto padrão e na portaria SCm. 338 do art. 20, consistente no se-
guinte: "autenticadas com as assinaturas reconhecidas por tabelião").

Associação Profissional dos Trabalhadores na Indústria de Pani-
ficação e Confeitaria de João Pessoa, solicitando reconhecimento sob
a denominação de "Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Pa-nificação e Confeitaria, de João Pessoa" (MTIC. 24.493-911). -
Como parece ao DNT. Atendendo ao que reauereu a Associação Pro-
fissional dos Trabalhadores na Indústria de Panificação e Confeitaria
de João Pessoa, com sede em João Pessoa, registado na Deleeacia Re-
gional do Min istério do'Trabatho, Indústria e Comércio no Estado da
Parailoa, na forma do -art. 48 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de
julho de 1939, segundo a redação dada pelo de n. 2.353, de 29 dejunho de 1940, pleiteando o seu reconhecimento como sindicato se-
gundo o regime instituido pelo mesmo decreto-lei n. 1.402, reco-nheço a referida Associação Profissional sob a denominação de "Sin-
dicato dos Trabalhadores na Indústria de Panificação e Confeitaria.
de João Pessoa" como renresenf anle da respectiva categoria pro-fissional. na base territorial do Município de João Pessoa, no Estadoda Parajba, aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo com
os arts. 5 a 10 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das ins-
truções baixadas pela Portaria Ministérial SCm. 337. de 31 de
julho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a com-petente carta de reconhecimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Operários na Indústria de Tabacaria de João
Pessoa, solicitando reconhecimento sob a denominação de "Sindicatodos Trabalhadores na Indústria do Fumo de João Pessoa" (MTIC.
24.494-41). - Como parece ao DNT. Atendendo ao que requereu
o Sindicato dos Operários na Indústria de Tabacaria de João Pessoa,
com sede em João Pessoa, pleiteando sua adaptação ao regime dodecreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo sin-dicato sob a denominação de "Sindicato dos Trabalhadores na In-dústria do Fumo, de • João Pessoa", corno representante da respectivacategoria profissional, na base territorial do Município de João Pes-
soa, Capital do Estado da Paraiba, aprovados os res pectivos esta-tutos com a emenda proposta pela 1.a Secção do DNT., tudo deacordo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das
instruções baixadas pela Portaria Ministerial Sem. 337, de 31 dejulho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a com-
petente carta de reconhec imento, depois de pago o devido selo. (Re-
porta-se o despacho do Sr. Ministro à seguinte emenda: a) no ar-tigo 23 devem ser canceladas as seguintes palavras: "quer no Dis-
trito Federal, quer nos Estados e Território do Acre").

Associação dos Empregados no comércio, solicitando reconheci-mento sob a denominação do "Sindicato dos Em pregados mi Comérciode Joinville" (MT1C. 24.485-911). - Corno parece ao DNT. Aten-
dendo ao que requereu • o "Associação dos Em pregados noComércio", com sede em Joinville, pleiteando sua adaptação ao- re-
gime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mes-
mo Sindicato sob a denominação de "Sindicato dos Empregados
mércio, de Joinville", como re presentante da respectiva categoria pro-fissional, na base territorial do Município de Joinville, no Estado de
Santa Catarina, a provados os respectivos estatutos com as emendaspropostas pelo DNT. e promovida a homogeneização do quadro de as-
sociados de acordo com o critério adotado pelo decreto-lei n. 2.381.
do 9 de julho de 1940, devendo, apenas, integrar o registo de associados
cio sindicato os que forem realmente empregados em estabelecimentos
comerciais, compreendidos como tais aqueles que se exercerem as
atividades enumeradas no 1.0 e no 2.° grupo da Confederação Nacio-
nal do Comércio, segundo o plano aprovado pelo citado decreto-lei

. 2.981. excetuadas as categorias profissionais especificas aludidasno 1.0 grupo da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comér-
cio a que se refere, ainda, o quadro de atividades e profissíães men-
cionado no mesmo decreto-lei n. 2.381, tudo de acordo com o art. 56
do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruções baixadas
Pela Portaria Ministesial SCm.337, de 31 de julho de 1940 devendo
ser submetida à minha assinatura a competente carta de reconheci-
mento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o despacho do se-
nhor ministro às seguintes emendas: a) no art. 1.0 acrescentar de-pois de "categoria profissional" as palavras: "dos empregados no co-
mercio": h) no art. 20 suprimir a parte final: "quer no Distrito Fe-
deral, quer nos Estados o Território do Acre") .

Sindicato Patronal dos- Barbeiros, Penteadores, Cabeleireiros e
Congeneres de São Paulo, solicitando reconhecimento sob a denomi-
nação de Sindicato dos Salões de Barbeiros e de Cabeleleiros, insti-tutos de Beleza e Similares, de Sã Paulo" (MTIC 24 486 911 ..Como parece ao DNT. Atendendo ao que requereu o Sindicato Palro-



Núm.
de

ordens

Gratificação Núm.
• por	 de	 • A pagaa
sessão sessões

Nome, função

1. Anselmo Sá Ribeiro, presidente .
2. Joego Marques dos Santos, membro
3. José- Thomé Rodrigues, membro..
h, Miguel Guedes Paiva, membro....
r:. José_ Coelho de Freitas, membro...

4	 200$0
4	 200$0
4	 200$0
4	 200$0
4	 2000

50$0
50$0
50$0
50$0
50$0

Número

	

de	 Nome	 — Função
ordem 

1 • Anselmo Sá Ribeiro — Pre-

	

sidente 	
s.•° Jorge Marques dos Santos —

	

Membro 	
3. José Thome Rodrigues

	

. Membro 	
4. Miguel Guedes Paiva

	

Membro 	
5. José • Coelho de Freitas —

	

Membro 	

••n•.•
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nal dos Barbeiros, PenteadoresCabelereiros e Congeneres, de São Paulo,

de reconhecimento do Sindicato dos Proprietário dos Estabelecimentos

com sede em Sao Paulo, pleiteando sua adaptação ao regime do de-
creto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, resolve: a) cancelar a carta

de Barbeiros e Cabeleireiros, com sede em São Paulo, Capital do Es-
tado do São Paulo, de acordo-com o parágrafo 2.° do art. 1.° do de-
creto-lei n. 3.035, de 10 de fevereiro de 1911; b) reconhecer o reque-
rente sob a denominação de "Sindicato dos Salões de Barbeiros e de

representante da rapectiva categoria econômica, na base territorial
do Municipio do São Paulo, capital do Estado do São Paulo, aprovados

Cabeleireiros, Institutos de Beleza e Similares, de São Pauto", como

os respectivos estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do citado de-
ereto-lei n. 1.402, e na forma das instruções baixadas pela Portaria
Ministerial Sem. 337, de 31 de julho de 19 .10, devendo ser submetida
a minha assinatura a competente carta de reconh ec imento, depoi s de
pago o devido selo.

Sindicato dos Empregados no Comércio de Campo Grande, solici-
tando reconhecimento sob u denominação do **Sindica t o dos Emprega-.
dos no Comércio, de Campo Grande" (aITIC. 24.487-41). — Como
parece ao DM:. Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Empre-
gados no Comércio de Campo Grande, com sede em Campo Grande,
pleiteando sua adaptação ao regime ao decreto-lei n. 1.402. de 5 do
julho no 1939, reconheço o mesmo Sindicato sob a denominação de
"Sindicato dos Empregados no Gomem°, de Campo Grande", corno
representante da respectiva categoria profissional, na base territo-
rial do Municipio de Campo Grande, no Estado de Mato Grosso, apro-
vados os respectivos estatutos, tudo de acorda com o art. 56 do citado

n. 1.402, e na forma das Instruções baixadas pela Porta-
ria Ministérial.Sem. 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser subme-
tida à minha assinatura a competente carta de reconhecimento, de-
pois de pago o devido selo. (Reporta-se o despacno do Sr. ministro
aS 

seguintes emendas: a) no art. 32 substituir a expressão "seis
membros" por "três membros"; b) cancelamen t o do inciso VII do

art. 31.)	 Dia 19
Eternit do Brasil S. A. pedindo seja expedido o certificado a

que se refere o parágrafo único do art. 4. 0, da lei n. 482,-de 23 do
agosto de 1937. afim de instruir o proceaso de desembaraço aduaneiro
de 31.751 quilos de amianto fino, importados de Montreal (MTIC-
21-913-911). — Como parece ao Departamento Nacional cia In-
dústria e Comércio. (O parecer a que alude o despacho. opiaa pelo
deferimento do pedido, devendo ser feita comunicação à Alfandega
de Santos).Marlánho Augusto de Souza e outros, pedindo providências no
sentido de ser Eduardo Rebelo de Cardoso, proprietário do salão de
barbeiros no qual servem, compelido a cumprir a lei do salário mi-
mino (MTIC-1.018-94 1 ). — Ciente..

Juiz de Direito do Acidentes no Trabalho, apresentando pres-
tação de contas da importância recebida dos Institutos de Aposen-
tadorias e Pensões, para a compra do material componente de uni
gabinete radiológico, e respectiva instalação, em dependência daquele
Juizo (MTIC-19.117-9í 1 ). — Como parece ao Departamento de Ad-
ministração. encaminhe-se a prestação de contas do Conselho Na-
c ional do Trabalho.

Em 28 de junho

Por portaria de 28 do junho ds corrente ano, foi tornada sem
efeito a- portaria de 27 de junho pela qual 'foi designado o escritu-
rário, classe E, interino, do quadro único deste Ministério, Hugo
Ferreira da Cunha para ter exercício na Junta de Conciliação e Jul-
gamento com sede em Natal, Estado do Rio Grande do- Norte. -

Por outra da mesma data, foi designado Hugo Ferreira da Cunha,
nomeados, interinamente, por decreto de 25 de junho do corrente ano,
escriturário, classo E, .do quadro único deste Ministério, para, uma
vez gmrossado no referido cargo, ter exercício na Segunda Junta de
Conciliação e Julgamento com sede em Niterói, Estado do Rio de Ja-
neiro.

Por portarias de 16 'de -agosto corrente, foram designados Maria
Aline Ribeiro Falcão, Francisco Elsen Andrade Bastos, Thomaz Pom-
peu Gomes de Mattos e Irene de Almeida, nomeados, interinamente,
por decretos •de 4 do agosto em curso, escriturários, classe E, do
quadro único deste Ministério, para, uma vez empossados, ter exercício
na Junta de Conciliação ç Julgamento com sede em Fortaleza, Es-
tado do Ceará, na Segunda Junta de Conciliação Julgamento com sede
em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, no Conselho Regional da
Sétima Região, com sede em Fortaleza, Estado do Ceará o no Con-
selho Regional do Trabalho da Terceira Região, com sede em Belo
_horizonte, Estado de Minas Gerais, respectivamente.

• Comissão de Salário Mínimo no Território do Acre

Decreto-lei n. 30, de 30 de abril do 1938.
•Folha de pagamento de gratificações devidas pelo exercício em

orgão de deliberação coletiva a que .fizeram jus no mês de maio,
Anselmo Sá Ribeiro e outros, num tola! de 5 (cinco) nomes, ^por ser-
viços prestados na qualidade de membros da Comissão de Salário Mí-
nimo no Território do Acre. (Proc. •MTIC-21s297-11). •

	

Total. 	  	  . • •	 1 0 0 0 $ G

.Confere e importa á presente folha em 1:000000. (um conto de
réis) .

Manaus, 31 -de maio de 1941. — José - Sant'Anna Badros, escri.
turário E. — Visto, Edmundo Fernandes Levf, delegado regional.—
Está conforme, S. F., 20 de agosto cto 1911. — Wilson dos Santos,
Visto, Sulvio Oliveira, chefe da Secção.

—
Comissão de Salário Mínimo no Território do Acre — Decreto-lei

mi. 399, do 30 de abril de 1938
Folha de pagamento de gratificações devidas pelo exercício em

orgão do deliberação coletiva a que. fizeram jus no mês de abril úl-
timo, Anselmo Sá Ribeiro e outros, num total de 5 nomes, por serviços
prestados na qualidade de membros da Comissão de Salário Mínimo no
Território do Acre.

Proc.. 1111E. 18.096-41.
Gratificação Número

por	 de	 A pagar
sessão	 sessões

50$0
	

4	 200$0

5030
	

4	 200$0

5030
	

4	 200$0

500
	

4	 200$0

50$0
	

4	 200$0

	

Total 	
	

1 :000$0

réis) .
Confere e importa a presente folha em 1:00030

Manaus, 23 de abril de 1941. — José Sant'Anna Barros, escri-

(um conto de

turário E.
Esta conforme. S. F., 20 do agosto de 1911. — Wilson dos

Santos, aux. Esc. VIII.
Visto. — Sylvio Oliveira, chefe da Secção.
Yisto. rubligue-se. eiu 20-841. ,— João 4i/emelt/a. direto:"

EXPEDIENTE Do S.R. -MINISTRO

Em 14 de agosto de' 1941

Avisos:
Ao Sr. roinaalra de Estado dos Negócios da Fazenda:
N. 2.917 — Levando ao seu conhecimento haver instituido, na

forma do decreto-lei n. 3.316, Delegacias de Trabalho Marítimo nos
partos de Manaus, Betem, São Luiz, Paraíba. Fortaleza, Natal, Recife,
João Pessoa, Maceió, Aracajú, Salvador. Vitória, Distrito Federal,
santos, Paranaguá, Florianó polis, Rio Grande, Pirapora e Corumbá,
solicita providências no sentido de serem designados nos termos do
mencionado decreto-lei, os funcionários desse Ministério que deverão
compor os Conselhos das aludidas Delegacias.

Texto idêntico, do ns. 2.918 e 2.919, respectivamente, ao senhor
cucaeregado do Expediente do Ministério da Agricultura e ao senhor
ministro da Viação e Obras Públicas.

— Ao Sr. ministro de Estado dos Negócios da Marinha:
N. 2.920 — Comunicando haver instituido, na forma	 de-

rreto-lei n. 3.346, Delegaciaa de Trabalho Marítimo, nos portos de

•Manaus, Bolem, São Luiz, Parnaiba, Fortaleza, Natal, Recife. João
Pessoa, Maceió, Aracajú, Salvador, Vitória, Distrito Federal,- Santos,

I Paranagana Florianópolis, Rio Grande., Pirapora e . Corumbá.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO

Em 13 de agosto de 1911

Ofícios:
Ao Sr. presidente da Federação das Indústrias do Estado de

S:ão Paulo:
N. 2.906 — Acusando o recebimento do ofício •pelo qual convida

a Sr. ministro para assistir, nessa capital, a inauguração da II Feira
Nacional de Indústrias, patrocinada por essa Federação e comunica
que S. Ex.. designou para seu representante, o Dr, Oswaldo Gomea
da Costa ?infanda, diretor do •Serviço de Estatística da Previdência

.-sa Trabalho.

I	 Divisão de Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO



10. °deite Passos de Araujo, auxiliar de escritório VII - 40030..'.. 2.437	 26	 573412
42	 938324

Junho
Julho 15131
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Serviços extraordinários - Decreto-lei n. 5.062, de 27 'do dezembro de 1939.
Folha do pagamento de gratificações. por serviços- extraordi nários prestados Pira das horas do expediente, pelo oficial adminis-

trativo classe I, Fernando Sampaio Viauna e outros, num total de 20 nomes, em trabalhos no Serviço de Identificação Profissional, nos
termos da portaria n. 459, de 14 -de junho último, publicada no Boletim do Pessoal do MTIC, n. 51 - Proc. MT1C 15.357-41. •

Núm.	 Nome, cargo ou função - vencimento ou salário

1. Fernando Sampaio Vianna, oficial administrativo I - 1:30030...

2. Manoel Gomes de Lima, escriturário G	 90030. 	

3. Manoel da Silva Araujo, servente B - 30030. 	

4. Cecy Roriz, anxiliar de eserit. IX - 50030 	

5. Elsie Carneiro Monteiro de Freitas, praticante de escrit. VI -35036

G. José Pires Verissimo, escriturário XV - 90030. 	

7. João Francisco de Assis Segundo, servente VI - 35030 	

8. Manieta Ortman Ferreira, auxiliar de escritório IX -

9. Zenor Itodrigues Rego, auxiliar de escritório VIII - 45030. ..

	

Salário	 Núm.

	

Matricula de	 Mensal	 A pagar

	

hora	 horas

Junho	 73222	 301	 26	 187$772
. Julho	 73222	 44	 .3173768	 50535

Junho	 53000	 458	 20	 1303000 .	 -
Julho	 53000	 40	 200$00(1	 33030

Junho	 13666	 780	 26	 438316	 -
Julho	 13666	 42	 693972	 . 13333

Junho	 2$777	 2.083	 26 . ..72$202.
Julho	 23777	 .40.	 1113080	 18333

Junho	 13944	 2.102	 24	 463650
Julho	 13944	 36	 693984	 11630

Junho	 53000	 2.283	 26. .	 1303000	 -
Julho	 53000	 40	 ..200$000	 33030,
Junho	 13944	 2.3.45 . 26	 503544	 -
Julho	 13944	 44 	 8z-453o.	 13631
Junho	 2.423	 26	 - • 728202.
Julho	 44	 1223188	 10434
Junho	 2.430	 26 • • • • 65$000..	•Julho	 .44 •	 • •}10P000	 17530

11. Cecilia Borges Conde, auxiliar de escritório. VII - 40030. 	 Junho	 2.447	 24	 53$328	 -Julho	 44	 973768	 15131

12. Maria Mercedes Eustachio, auxiliar de escritório VIII - 4500.. 	 Junho	 2.450	 18	 453000	 -Julho	 38	 953000	 44030
13. Sylvia Quadros Corte Real, auxiliar de escritório VIII - 45030.. 	 Junho	 2.462	 26	 653000	 -Julho	 41	 1103000	 17530
14. Veda Lustosa de Andrade, auxiliar de escritório VII - 40030... 	 Junho	 2.472	 26	 573772

Julho	 44	 - 973768	 15535
15. Ruth Drouhins Freire, auxiliar de escritório VII - 40030. .... 	 Junho	 2.482	 24	 533328

Julho	 44	 973768	 15781
16. Georgina Louo, auxiliar de escritório VIII -.' 45030 	 	 Junho	 2.185	 26	 65$000	 --Julho	 ,	 44	 1103000	 47530
47. Yolanda Meirelles, praticante de escritório VI - 35030 	 	 Junho	 2.488	 26	 50$5l4	 -Julho	 44	 853536	 13631_
18. Ilza Ferreira do Pinho, auxiliar de escritório VII - 40030. 	 	 Junho	 2.496 .26	 1573772	 -Julho	 1	 44	 973768	 15531)
19. Alice Costa Garcia, praticante de escritório. VI - 35030 	 	 Junho	 2.589	 26	 503544	 -

----

Julho	 2	 38888	 5434
CO. Elza Lucena Gomes de Lima, praticante de escritório VI - 35080 	 Junho	 2.739	 24	 463656	 -

1	 Julho	 42	 813648	 12833
Total• • • • • • • 	

Confere o importa a presente folha em 3 :65733 (três corás seiscentos e cinquenta e sete mil e trezentos róis. Trata-se do pri-
.

moira prorrogação, no corrente ano, para os servidores acima.

da

	

	
S. F.. em 21 de agosto de 1941. - José Mauro Rodrigues de _Souza, tesoureiro-auxiliar XV. - Visto, Sylvio de Oliveira, chefeSecção Financeira. Visto. Publique-se, cio Almeida, diretor.

Serviços extraordinários - Decreto n. 5.062, de 27 do dezembro do 1939.
Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordinários a que fez Jus, nos meses .de junho e julho deste ano, o servente, classeC, Manoel Ferreira do Avellar, em, trabalhos inerentes as suas funções, pelo prazo de 30 dias uteis, de acordo com a portaria n. 10, do presi-

dente do Conselho Atuarial, -publicada no - Boletim do Pessoal n. 52. - Processo MTIC-14.521-41.

Vencimento	 Salário Número	 Importãnciaou	 Mês	 de
salário	 hora	 horas	 Mensal	 A pagar
40030	 junho	 23222	 22	 488884

	

julho	 23222	 8	 173776	 6737

6737
Confere o In-morta a presente folha em 6637 - (sessenta e seis Mil e setecentos réis). Trata- Le de primeira prorrogação do expediente.S. F., 20 do agosto do 1941.- Wilson dos Santos, aux. escr. VIII. - Visto Sylvio de Oliveira, chefe da Sução. - Visto, publique-seem 20-8-941. João Almeida, diretor

3:65733

Matricula - Nome - Cargo

738. Manoel Ferreira do Avellar, servente C. 	

Total . 	



Total 	
Confere e importa a presente

oitocentos mil réis).
Manaus, 31 de março de 1941.

turário E.
Visto. - Edmundo Fernandes
Está conforme. S. F., 20 de

Santos, aux. Esc. VIII.
Visto. - Sylvío Oliveira, cher
Visto. Publique-se, em 20-8-4

2:80080
folha em 2:80050 (dois contos e

- José Sant'Anna Barros, esert-

Levf, delegado regional.
agosto de 1941. - Wilson dos

e da Secção.
1. - João Almeida, diretor.

s.alario Mínimo - Delegacia Regional no Estado da Bata -
lei n.'n. 399, de 30 de abril de 1938

Folha de pagamento de gratificações devidas pelo exercício em
orgão de deliberação coletiva a que fizeram jus no mês de março úl-
timo, Annibal Novais da Silva e outros, num total de .7 (sete) nome-2.
por serviços prestados -na qualidade do membros da Comissão de ` . a-
lário Mínimo no Estado da Baía.

Proc. Mrle. it.4ã5-41.
Número	 Gratificação Número

de	 Nome - Função	 por	 de	 IA pagar
ordens	 sessão	 sessões

Annibal Novais da Silva -4.
Presidente 	 .	 5050	 • 4	 20050

S. Antonio Alves Guimarães -
Membro . 	 	 5050	 4 	 20040

3. Theodoro Pereira da Silva
- Membro 	

4. Arlindo Macário dos S'antos
-Membro 	

5. Manoel Pithon Barreto -
Membro 	

O. Genesio Seixas Sales -
Membro 	

4. . Raul da Costa Lino - Mem-
bro 	

Total 	

5050

5050

5050

5050

5050
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Comissão de Salário Mínimo no Território do Acre - Decrete-lei
n. 399. de 30 de abril de 1938

Folha de pagamento de gratificações devidas peto exercício em
orgão de delibk ração coletiva a que fizeram jus nos meses de janeiro:
fevereiro e março do corrente ano, Anselmo Sá Ribeiro e outros.
num total de 5 (cinco) nomes, por serviços prestados na qualidade
de membros da Comissão de Salário Mínimo no Território do Acre.

Proc. MTIC. 11.442-41.
Número	 Gratificação Número

de	 Nome - Função	 por	 de	 A pagar
ordem	 sess•ão	 sessões

4. Anselmo Sá Ribeiro - Pre-
sidente:

Fevereiro 	
Março 	

2. Jorge Marques dos Santos -
Membro:

Janeiro 	
Fevereiro 	
Março 	

• J(sê Thome Rodrigues -
Membro:

Janeiro 	
Fevereiro 	
Março 	

4. Miguel Guedes Paiva -
Membro:

Janeiro 	
Fevereiro 	
Março 	

5. José Coelho de Freitas -
Membro:

Janeiro 	
Fevereiro 	
Março 	

Salário Mínimo - Delegacia Regional no Estado do Amazonas -
Decreto-lei n. 399, de 30 do abril de 1938

Folha de pagamento de gratificações devidas pelo exercício em
orgão de deliberação coletiva a que fizeram jus no mês de maio último,
Manoel Machado Barbuda e outras, num total de 4 (quatro) nomes,
por serviços prestados na qualidade do membros da Comissão de Sa-
lário Mínimo no Estado do Amazonas.

Proc . MTIC. 21.297-11.
Número	 Gratificação Número

de	 Nome - Função	 por	 de	 A pagar
ordem	 Sessão	 sessões

1. Manoel Machado Barbuda -
Presidente 	 	 5050	 4	 20080

2. Luiz Pauto Sarmento -
Membro 	 	 5080	 4 20080

3. Francisco Batista de Oli-
veira - Membro 	 	 50$0	 4 20050

4. Adolfo Pires - Membro 	 	 5050	 4 2000
•---

Total 	 	 80080
Confere e importa a presente folha em 80050 (oitocentos mil

ais).
Manaus, 31 de maio de 1i1. - José Scuit'Anno Barros, ceri-

turário E.
Visto. - Edmundo Fernandes Levi, delegado regional.
Está conforme. S. F.. ?.0 de agosto de 1911. - Wilsfm :los

Samtns, aux. Esc. VIII.	 .
Visto. - Sylvio Oliveira. chefe da Secção.
Visto. Publique-se, em 20-8-41. - João Almeida, diretor.

• Confere e importa a presente folha ein 1:25050
zentos o cinquenta mil .rels).

Salvador, 7 de abril de 1941. - José Leonardo Mello, aux.
F.30 . VII.

Visto. - Moaey de Mesquita, delegado regional.
Está conforme. S. F., 20 de agosto de 1941. -

Santos, aux. Esc. VIII.
Visto. - Syl cio Oliveira, chefe da Secção.
Visto. Publique-se, em 20-8-41. - João Almeida, diretor.

Salário Mínimo - Delegacia Regional no Estado da Baía - Decreto-
lei n. 399, de 30 do abril de 1938

Folha de pagamento de gratificações devidas pelo exercício em
orgão de deliberação coletiva a que fizeram jus no mês de janeiro
último, Annibal Novais da Silva e outros, num total de 7 (sele)
nomes, por serviços prestados na qualidade do membros da
missão do Salário Mínimo no Estado da Bafa.

Proc. MTIC - 6.514-41 .

Número
do	 Nome - Função

ordem

1. Annibal	 Novais	 da	 Silva,
presidente.	 .	 .	 	

2. Genesi()	 Seix as	 Sanes,
membro.	 .	 	

Gratificação
por

sest:ão

5080

50$0

Número
de

sessões

4

A pagar

200$0

20080

3. Manoel	 Pilhou	 Barreto,
membro.	 	 5050 4 20050

4. Theodoro Pereira da Silva,
membro. - .	 	 5050 4 20050

5. Antonio Alves	 Guimarães,
membro	 	 5050 '4 20050

6. Arnado Maeário dos Santos,
membro.	 	 5050 4 20050

7. Aristoleles Mendes Ferreira,
membro.	 	

Total 	  

5050 3 15050

1:35050

Confere e importa a presente folha em 1:35050 (um conto tre-
zentos e cinquenta: mil reis).

Salvador, 20 do fevereiro de 1941. - José Leonardo Mello, aux.
de esc. VII.

Visto. - Moacy de Mesquita, delegado regional.

Está conforme. S. F.
'
 20 de agosto de 1941. - Wilson dos

Santos, auxiliar de escritório VIII.

Visto. - SYlvio Oliveira, chefe da Secçãu.
Visto. Publique-se, em 20-8-41. - João Almeida. diretor.

Salário Mínimo - Delegacia Regional no 'Estado da Baía - Decreto-
lei n. 399, de 36 de abril de 1938

Folha de pagamento de gratificações devidas .pelo exercício em
orgão de deliberação coletiva a que fizeram • jús no mês de abril

Annibal Novais da Silva e outros, num total de 8 (oito)
nomes, por serviços prestados na qualidade de membro. da Co-
missão de Salário Mínimo no }Siado da Baía.

Proc. MTIC 

5080	 4
5050	 4
	

40056

5080	 4
5050	 4
50,	 4
	 6000

5080	 4
5080	 4
5080	 4	 600;i0

5080	 . 4
5080	 4
50$0	 4	 00050

5050	 4
5050	 4
5080	 4	 00080•

4	 20050

•4	 20050

4	 20050

4	 200$0

1	 5050

1 :25050
(um conto du-

Wilson dos

Número
de	 Nome - Função

ordeM

1. Annibal	 Novais	 da	 Silva,
presidente.	 	

ti iCiltãO	 N1.1	 ro
por	 de

sessão	 • sessões

500	 1

A pagar

200$0

2. Genesio	 Seixos	 Saltes,
membro. 	 50bo 4 20050

3. Antonio	 Alves	 Guimarães,
membro.	 	 5050 4 20050

-
4. Arnado Macario dos Santos,

membro. . 	 5050 20050.



SalárioMínimo - Delegacia Regional no Estado da Baía - Decreto-
lei n. 399, de 30 de abril de 1938

Folha de pagamento de gratificações devidas pelo exercício
orgão de deliberação coletiva a que fizeram jús no más de ab

eirn

último, Annibal Novais da Silva e outros, num total de 8 (oito)
nomes, por serviços prestados na qualidade de membros da Co-
missão de Salário Mínimo no Estado da Bafa.

Número
de	 A pagar

sessões

Proc. MTEC. 7.919-41.
Número

de
ordem

Nome - Função
Gratificação

por
sessão
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5. Manoel	 Pithon	 Barreto,
membro.	 .	 .	 	 50$0 4 2000

6. Theodoro Pereira da Silva,
membro	 	 50$0 200$O

7. Raul da Costa Lino, mem-
bro. 	 50$0 3 1500

8. Manoel Lemos Santos, mem-
bro.	 .	 .	 	 50$0 50$0

Total.	 	 1:400$0

Confere e importa a presente folha em i :4000 (um conto e
quatrocentos mil reis).

Salvador, 3 de maio de 1941. - Jose Leonaldo Mello, aux. de
esc. VII.

Visto. - Moacy de Mesquita delegado regional
Está conforme. S. F., 20 de agosto' de 1941. - Wilson c.'os

Santos, aux. esc. VIII.
Visto. - Sylvio Oliveira, chefe da Secção.
Visto. Publique-se, em 20-8-41. - João Almeida, diretor

busca de informações destinadas a completar os arquivos da Secção
de Biblioteca e Divulgação do Instituto Nacional de Tecnologia, de
acordo com a portaria n. 26, do diretor do mencionado, Instituto, pu-
blicada no Diário Oficial de 17 de julho próximo findo. Proo. 21.221,
de 194,1,.

	

Valor	 Número
Matrícula - Nome - Função e salário	 da	 de A panar

	

diária	 diárias

	

25$0	 124	 300$0

Total. 	 	 3000

Confere e importa a presente folha em 300$0 (trezentos mil reis).
S. F., 20 de agosto de 1941. - Wilson dos Santos, aux. de escr.

VIII. - Visto, Sylvio de Oliveira, chefe da Secção. - Visto, publique-
se, em 20-8-11. - João Almeida, diretor.

Conselho Nacional do Trabalho

Jayme da Nobrega Santa Rosa,
tecnolc:ista J - 1 :500$0

1. Annibal	 Novais	 da	 Silva,
presidente. 50$0 4 20+

2. Raul da Costa Lino, mem-
bro. 50$0 2 10*

3. Aristoteles	 ' M.	 Ferreira,
membro.	 	

4. Manoel	 Pithon	 Barreto,
50$0 1 50$0

membro.	 	 50$0 4 200$0
5. Theodoro Pereira da Silva,

membro.	 •	 	 50$0 3 1500
6.	 Genesio	 Se ixas	 Salles,

membro.	 . 50,0 3 15040
7. Antonio Alves	 Guimarães,

membro.	 . 50$0 4 200i0
8. Arlindo Maeário dos Santos,

membro	 	 50$0 3 1540

Total 	 1:200$0

Confere e importa a presente folha em 1:200$0 ;um conto e cht-
zentos mil reis).

Salvador, 10 de março de 1941. - José Leonardo 31cila, aux. de
esc. VII.

Visto. - Moacy de Mesquita, delegado regional.	 •
Está conforme. S. F., 20 de agosto de 1941. - Wilson dos

Santos, aux. esc. VIII.
Visto. - Sylvio Oliveira, chefe da Sução.
Visto. Publique-se, em 20-8-41. - João Almeida, diretor.

Diárias - Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.
Folha de pagamento das diárias a que fez jús o teenologista Es-

pecializado, Bernhard Gross por ter sido designado pela portaria n. 26,
do diretor do Instituto Nacional de Tecnologia, publicada no Diário
Oficial de 17 de julho último, para acompanhar as experiências de
lançamento de aparelhos registadores de raios cósmicos por meio de
balões, pela Expedição Científica Norte Americana no Estado de São
Paulo, tendo se ausentado no dia 20 de julho e regressado no dia 2 de
agosto corrente, o que foi devidamente comprovado. Proc. 'MTIC-
21.115-41.

	

Valor	 Número
Matrícula - Nome - Função • e salário	 da	 de A pagar

	

diária	 diárias
5.001 Bernhard Gross, tecnologista

especializado - 2:700$0 	 	 45$0	 12	 540$0

Total 	 	 • 540$0

Confere e importa a presente folha em 540$0 (quinhentos e qua-
renta mil reis).

S. F., 20 de agosto de 1941. - Wilson dos Santos, aux. escr. VIII.
- Visto, Sylvio de Oliveira, chefe da Secção. - Visto, publique-se em
20-8-41, João Almeida, diretor.

•
Diárias - Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.
Folha de pagamento das diárias a que fez jús o teenologista, clas-

se J, Jayme da Nobrega Santa Rosa, por ter sido enviado à cidade
de São Paulo, afim de visitar vários estabelecimentos industriais, em

'ATOS DO SR. PRESIDENTE

Em 20 de agosto de 1941

Portaria n. CNT-22141 - Designando o Diretor do Departa-
mento de Previdência Social do Conselho Nacional do Trabalho, Ba-
charel Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira,- autoriado, por despacho
de 9 de agosto corrente, a visitar e inspecionar as Caixas de Aposenta-
doria e Pensões situadas no Estado de São Paulo - para visitar o
Conselho Regional do Trabalho e as Juntas de Conciliação e Julga-
mento, com sede na capital do mesmo Estado e examinar as condi-
ções de funcionamento dos aludidos orgãos da Justiça do Trabalho,
do que deverá apresentar relatório à Presidência do C. N. T. (prazo:
15 dias). - Francisco Barbosa de Rezende.

Departamento da Justiça do Trabalho

DIVISÃO DE PROCESSO

SECÇÃO D DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

Expediente do Sr. Diretor

Em 7 de agosto de 1941

Processos mandados arquivar:
CNT-Proc. 2.126-31 - Napoleão Fagundes reclamando c/ sua

demissão da São Paulo Railway Co. Ltd. - Proceda-se como pro-
põe a Divisão (O despacho é no sentido do arquivamento do pro-
cesso devendo o processo, sob n. 2.936-40, ser encaminhado à Se-
cretaria da Presidência da República).

Em 15 de agosto de 1941
CNT-Proe: 16.434-38 - Gabinete do Sr. Ministro do Trabalho,

Indústria e Comércio encaminhando reclamação formulada por João
'Correia de Melo c/ a Estrada de Ferro Araraquara.

CNT-Proc. 2.004-39 - Cia. de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro Limt. - Inq. Adm. c/ Alfredo Peres Barbosa Filho.

Em 16 de agosto de 1941
CNT-Proc. 5.495-38 - Viação Férrea do Rio Grande do Sul.

- Inq. Adm. o/ Justo Gomes da Silva.
CNT-Proc. 10.993-38 - Banco do Brasil - Inq. Adm. c/ José

de Souza Chaves.
CNT-Proe. 4.324-39 - Sindicato dos Ferroviários da Estrada

de Ferro Sorocabana encaminhando reclamação de António Feli-
ciano da Silva c/ a . mesma Estrada.

CNT-Proc. 3.954-40 - Henrique Schornbaum e Alípio Tra-
vassos opondo embargos ao acordão da 3.4 Cámara do CNT.

CNT-Proc. 17.191-40 - Cia. Docas de Santos - Inq:' Adm.
c/ Nicolau Giangiulio.

CNT-Proc. 18.735-10 - Viação Férrea do Rio Grande do Sul
- Inq. Adm. c/ Alexandre Coelho.

CNT-Proc. 20.084-40 - José Mariano Correia Lima reclamando
e/ a "The Great %Vestem of Brasil Itailway Co. Ltd".

Expediente do Sr. Presidente
Em 12 de agosto de 1941

Processos mandados arquivar:
CNT-Proc. 17.732-39 - The Leopoldina Railway Co. Ltd. -

Inq. Adm. c/ Arlincio Abreu. 	 -
Em 13 de agosto de 1941

CNT-Proc. 6.141-39 - Raul Macagi reclamando e/ a Adminis-tração do Porto de Paranaguá.

CNT-Proc. 14.878-39 - Joaquim de Aratijo da Costa Oliveira
reclamando c/ a Prefeitura Municipal (não esclarece de que cidade).
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Em 16 de agosto . de 1941

CNT-Proc. 2.962-39 — João Teixeira Mota reclamando c/ . 'à
The Leopoldina Railway Co. Ltd.

CNT-Proc. 16.006-39 — Rcde Mineira de Viação — Ing. Adm.
c/ Sebastião Pinto.

GNT-Proe. 18.098-39 — Estrada de Ferro Araraquara — Ing.
Adm. e/ António Batista de Paula.

CNTsProc. 19.234-39 — The Leopoldina Railway Co. Ltd.
lixo. _Adm. c/ Ponto Vieira de Matos.

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 505

SESSÃO ORDINÁRIA RX 5 DE AGOSTO' na 1941

IWsidència do Sr. ministro Rubel?, Rosa	 Procurador, De. Leoi)oldj
Cunha Mello — Secretdrio, bacharel João Salse

• Justiça do Trabalho

Cântara de Previdência Social

Poeta de julgamento para a sessão a realizar-se eia 20 de agosto de
1911 (terça-f eira)

Relator: Conselheiro Salustiano de Lemos Lessa.
Recurso P-E 4.627-1940.
Assunto: Diogenes (lesar Sampaio opõe embargos à decisão

3.a Câmara, que negou provimento ao seu renasci interposto ao
ato da C. A. P. dos Ferroviários da Leopoldina Railway.

Relator; Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Recurso P-E 5.520-1940.
Assunto Andreza Ferreira opõe embargos à decisão da 3. a Câ-

mara, que manteve a decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Serviços de - Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro.

Relator: Conselheiro Salustiano de, Lemos Lessa.
Processo n: P-1 18.238-1939.
Assunto: C. A. P; dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação

— Construção de prédio para o associado Artur Lourival da Fonseca.
Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. P-1 7.911-1940.
Assunto: Proposta de alteração no quadro • do pessoal da C. A.

r. de serviços de mineração, em . Morro Velho.
Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. P-2 21.255-19,10.
Assunto: Carteira Predial — Orçamento para 19 .11 da C. A.

P. dos Ferroviários da Central do Brasil.

Pauta de ,julgámentos. Em 26 de agosto de 1941

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Recurso P-4 4.816-1940.
Assunto: Antonio Assis recorre do ato da C. A. P. dos Ferro-

viários da Companhia Paulista, relativamente ao "quantum" dos
vencimentos que lhe foram fixados.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Recurso P-4 4.919-1940.
Assunto: Antonio Simão ,Bento recorre da decisão cia C. A. P.

dos Ferroviários da Soroeabana, relativamente à retroatividade do
pagamento do beneficio.

, Relatei': Conselheiro Salustiano de Lemos Lessa.
Processo n. P-4 23.245-1940.
Assunto: Djaima Eugenio Correia recorre da decisão da Junta

Administrativa da C. A. P. dos Ferroviários da Paraná-Santa Ca-
tarina.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Recurso P-4 4.847-1940.
Assunto: Pery da Silva Quintais recorre da decisão da (3. A. P..

dos Ferroviários da Vitória a Minas.
Relator: Conselheiro Djaeir Lima Menezes.
Processo n. P-4 17.179-1940.
Assunto: Reclamação de José Peixoto dos Santos contra a C.

A. P. de Serviços Urbanos Oficiais, na cidade do Rio Grande.
Secretário, (assinatura ilegivel).

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

Aios do presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Ser-
vidores do Estado

Dernis.s5es por abandono do emprego:
Do 3.° escriturário Luiz Sarmento •da Rosa Borges, de aco-rdo

com o expediente constante do processo P. 296-31.229-41, (Porta-
ria n. 130-41, do 19 de agosto de 1941).

— Do auxiliar de 2.a classe Emilio Lopes Corrêa,- de acordo com
o expediente constante do processo P. 182-3.245-39. • (Portaria nú-
mero 127-41, de 19 de agosto de 1941).

— Do auxiliar de 2.a classe, Maria de Mello Pacheco, de acordo
com o expediente constante do processo P. 341 7-21.963-39. (Portaria
u. 129-41, de 19 de agosto de 1941).

.____ Do auxiliar 60, Hilda Souza da Silva, de acordo com o expe-
diente constante do processo P. 017-14.660-11. (Portaria núme-
ro 128-41, de 19 de agosto de 1941).

N. 5.501 de Anderson Oscar Mascarenhas, capitão tenente AN,
idem, idem, de 2 de agosto a 1 de setembro cie 1940; -

•N. 5.503 de Abdon Rufino da - Silva, primeiro sargento, incum-
bido do rancho dos sub-oficiais no monitor Pernambuco, de 1 de
agosto a 30 de novembro de 19-10; • .

N. 5.505 de Cândido Angusto tia Silva, faroleiro classe E, In-.cumbido do balizamento em Santos, na Capitania dos Portos do Es-,
tado de São Paulo, de 3 de junho a 31 dn dezembro de 1940;

N. 5.506 de Severino Ferreira de Oliveira, segundo tenente au.
xiliar FN, incumbido do armamento e do material (mobiliário). da
-1.• Companhia Regional de FN,• no Comando Naval de Mato Grosso,
de 1 .9 de janeiro a 31 de dezembro de 1940;

Presentes os Srs. ministros Octavio Tarquinio, José Americc‘!
Bernardino do Souza, Eduardo Lopes,- Oliveira Vianna e Oliveirk
Lima, foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. auditores Ernesto Claudino e Machadoi-
Lima.

(Is Srs. auditores Bueno Brandão e Rogério de Freitas deixttran
de comparecer, com causa participada.

Relatados pelo Sr. auditor Ernesto Clauditto:
,P rocessos:

De tomada de contas:
N. 5.317 do Francisco Propricio Lema, segundo tenente da

RNA, incumbido da Divisão de Treinamento na Base de Aviação,
Naval de Santos, cie 1 de janeiro a 31 de dezembro do 1940;
-	 N. 5.355 do Nelson Aquino de Andrade, capitão de corveta, in-
cumbido do Departamento do Reparos no tender Belmonte, de
de janeiro a 16 de julho de 1940;

N. 5.356 de Durval Saltes Souza, segundo -sargento, incumbidd
da Mação Radiotelegráfica na Capitania dos Portos do Estado
Baia. de 1 de janeiro a 31 do dezembro de 1940;

N. 5.357, de Sérvulo Loureiro, primeiro sargento, incumbido
do rancho dos suboficiais no monitor Pernambuco, de 1 de janeiro
a 30 de junho de 1910;

N. 5.359 de Rafael de Souza, faroleiro classe E, incumbido do
material do Farol da Ponta do Boi, na Capitania 'dos Portos do Es-
tado de São Paulo. cie 1 de janeiro a 23 de outubro de 1940;

N. 5.370 cle Benjamin Costa Neves, suboficial enfermeiro, in-
cumbido do rancho dos suboficiais na Escola Almirante Batista das
Neves, de 19 a 31 de julho do 1940;

N. 5.372 de Vitor Fridtjof Johanson, capitão tenente, incuti.
bido da Radiotelegrafia no cruzador Rio Grande do Sul, de 1 de Nig

-feiro a 2 do mesmo mês de 1940;
N. 5.373 de Jouberth Reishoffer, suboficial • MA, incumbido do

rancho dos suboficiais no CT Santa Catarina, de 1 a 31 de janeiro
de 1940;

N. 5.408 de Luiz João dos Santos, suboficial, incumbido do ran-
cho dos suboficiais no encouraçado Minas Gerais, de 1 de abril á
29 de maio de-1940;

N. 5.409. de Aurélio Ribeiro da Çosta, suboficial, com a mesma
incumbência, de 1 a 31 de março de 1940;

N. 5.436, de Joaquim Gonçalves Nogueira, faroleiro classe F,
incumbido do Farol de Garcia Dávila, na Capitania dos Portos do
Estado da Bafa, de 1 de janeiro a 25 de julho de 1940;

N. 5.437 de Manoel Afonso Teixeira, primeiro sargento, in-
cumbido do rancho dos suboficiais no NA Vital de Oliveira, de 1 a
3 de.janeiro de 1940; 	 .	 .
. N. 5.442 de Durval Pereira Garcia, primeiro- tenente, incum-
bido do rancho dos oficiais no CT Santa Catarina, de 29 de feve-
reiro a 30 de marçode 1940;

N. 5.457 de Francisco Daniel Pinheiro, primeiro sargento, in-
cumbido do' rancho no cruzador Rio Grande do Sul, de 2 de junho
a 1 de julho 'de' 1940;

N. 5.481 de João Eduardo Seco, capitão tenente, - incumbido do
rancho dos oficiais no- encouraçado Minas Gerais, de 1 de julho a
30 de setembro de 1940;

N. 5.489 de José Alves Nei, segundo tenente, idem no cruzador
Baía, de 5 de setembro a 1 de outubro de 1939;

N. .5.490 de Luiz António de Medeiros Neto, capitão tenente.
idem, idem, de 3 de agosto a 4 de setembro de 1939;

N. 5.491 de António José de Cerqueira. primeiro sargento ele-'
tricista, incumbido do rancho dos suboficiais na Escola Almirante
Batista .das Neves, de 2 a 9 de novembro de 1940;

N. 5.496 de João Lourenço Cámpinho, suboficial MA, incum-
, bido do rancho dos suboficiais no CT Santa Catarina, de 1 a 31 do
dezembro de 1940;

N. 5.499 de Osmário de Moura Plaisant, primeiro tenente MD,
em serviço na Base. de. Aviação Naval do Rio Grande do Sul, de 30

.cle setembro a 31 de outubro de 1940;-
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N. 5.513 do •Arma»do Cesar Martins Burlamaqui, capitão te-
nente, incumbido de - artilharia no tender:lie/monte, de 9 de abril
a 13 de . agosto do 1940;

N..5.514, de Silvio Mário Guimarães Barreto, capitão tenente,
idem, do 14 de agosto a 11 de setembro do 1940;

N. 5.515 de Helmo da :Rocha Carvalho, segundo tenente da dINA,
em serviço na Base de Aviação Naval do Rio Grande do Sul i eby
a 30 de novembro de 1940;

N. 5.516 de João da Fonseca Ribeiro, capitão tenente 00, In-
cumbido de máquinas na Escola Almirante Batista das • Neves, de
19 a 31 do dezembro de 1940;

N. 5.516 de João da Fonseca Ribeiro, capitão tenente 00, in-
bido do armamento na mesma Escola, de 3 de abril a 31 de dez0M-
bro de 1940;

N. 5.567 do Francisco Bittencourt, primeiro tenente professer,
•incumbido do rancho dos oficiais na Escola de Aprendizes MarinIna-
ros do Estado do Pará, de 1 de junho a 31 de dezembro de 1940;

. N. 5.571 de Gustavo de Carvalho, idem, idem, idem, de 1 a Si
do maio de 1940;

N. 5.571 de Gustavo de Carvalho, idem, idem, idem, de 1 a $1
de maio de 1940;

N. 5.5575 de Belmiro Teixeira Nunes, patrão classe H, incure-
bido de convés na barca thigua Iguassú, no Arsenal de Marinho do
ílio do Janeiro, de 1 de janeiro a 31 de . dezembro de 1940.

- O Tribunal julgou quites os responsaveis e mandou lavrar
os competentes aeordãos. 	 •

•N. 16.873 de Enéas Vieira (arneiro, 4. 0 escriturário da Dele-
gacia Fiscal no Ceará, servindo de coletor federal em Iguatu, no
mesmo Estado, de 1 a 23 de abril de 1917;

N. 29.951 de José Luz Rodrigues, .ex-tesoureiro da agêneía
postal-telegráfica : em Ouro Preto, Estado de Minas Gerais, do 1 de
'dezembro de 1929 a 31 de março de 1931;

N. 5.150 de Ernesto Jencarelli, escriturário classe F, do Mi ..
ni,stéejle. 2J) Trabalho, responsavel, quando em exiere,icio I na 1.a Soe-
ção do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, pelos valo-
ços entregues à • repartição, de 22 de junho a 1 de novembro de 1939.

- O Tribunal converteu em diligência o julgamento dos pros.
cessa% 'de acordo cem os pareceres.

N. 4.700 de Bernardino. Manoel do Freitas, almoxarife classe Í,
da Estrada de Ferro Central do Brasil, servindo no almoxarifad'o
3. Inspetoria dá Locomoção, em São Paulo, de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1938. - O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência, para ser junto o despacho da Presidência, em que se fun
dam as informações e pareceres.

• N. 29.630 de Abrelina Lopes de Figueiredo, ex-agonte do cort
roio em Rio Vermelho, Estado de Minas Gerais, do 1 de .dezembro
de 1928 a 10 de setembro de 1933. - Havendo sido recolhida aos
cofres públicos a quantia de 07$2, correspondente ao alcance apul
vedo. a cujo pagamento fora a responsavel condenada por acordão de
19 de novembro de 1940, resolveu o Tribunal julgá-la quite para
com a Fazenda Nacional, expedindo-se-lhe a competente provisão 1

	

.	 1
N. 30.401 de Francisca Heraclides de Assis, ex-agente postal em

São Pedro da Aldeia, Estado do Rio do Janeiro, de 1 de janeiro de
1923 a 6 de junho de 1927;

N. 2.240 de Eulália de Lima 'Freire, ex-agente postal em Serra
Redonda, Estado da Paraiba do Norte, de 1 de outubro de 1921 a 27
de setembro de 1931..

- O Tribunal ordenou a alienação administrativa da caução dosi
responsaveis.

De recurso de revisão 11. 34.330, interposto pelos -responsaveis
Valfrido de Alcântara e Silva e Odorico Vieira, coletor e escrivão da
coletoria federal em Pirassununga, Estado de São Pau/o, no período'
de 1 de novembro do 1934 a 31 de dezembro de 1935. - O Tribunal,
resolveu negar. provimento ao recurso, para'o fim de ser mantido o1
acordão recorrido.

Do comprovação de adiantamentos:
Recebidos no Tesouro Nacional:

De 23:450$0 em- 7 de março do corrente ano, pelo diretor em
remissão, padrão G, da Divslão de GeologIa e Mineralogia do Depar-
tamento Nacional da Proibição Mineral, 'Anibal Alves Bastos, parai
despesas de janeiro a março (1.636);

De 40:000$0 em 25 de abril, pelo escriturário classe l?, do De- I
partamento Administrativo do Serviço' Público, Anísio Storry dos
Santos, para despesas a seu cargo, no segundo trimestre -(19.7.40);

De. 500$0 em 10 de -maio, pelo contador classe I, no 'Ministério
da Fazenda, Gonçalo de Almeida, para pagamento de despesas miu-
das, no segundo trimestre (23.824); 	 •

De 150$0 em 17 de junho, pelo auxiliar de escritório X, da
Contadoria Seccional, na Diretoria do Imposto de Renda, Raquel deI
Souza Pinto, idem, idem (23.829);

De 3:750$0•em 16 de maio, pelo g ., scriturário classe F, do Ins-
• titulo Nacional de Surdos _Mudes, Manuel Gratulino Soeres, - idem,
idem (7.842);	 .

• Do 3:500$0 em 16-de maio, pelo chefe da portaria da firo-
lona do Domínio . da União, Antônio Figueiredo Reis, para ocorrer
a de,apesas a seu cargo, idem .(23.819)...
•• Tribimal julgou boa o legal a aplicação • dada aos .aludidos
adianta mentos, , fazendo-se a ,reversão de saldo de 558$8,, verificado
nu ,Oltinie processe, à Yee_ti piopria

• De 1:500$0 em' 7 , de março de 1932, pelo porteiro do Tesouro
Nacional, Adelino Manoel de Almeida, para' despesas a seu cargo, no
primeiro trimestre. (10.411). - O Tribunal mandou reiterar o ofi-
cio a q110 alude o parecer.

Do 3:5000 em ti de junho de 1935, na Delegacia Fiscel do
Te.60111'0 Nacional no Estado da Baía, pelo diretor da Secretaria do
Tribunal Eleitoral naquele Estado, Redomark de Albuquerque, 'para
despesas de abril a junho (10.312). - O Tribunal converteu o pils
gement° em diligência ,de acordo com o parecer.

,Relatados pelo Sr. auditor Machado Lima:
Processos:

•De tomada de contas: 	 •
N. 4.762 de Vitorino Rodriguee Pires, almoxarife classe O, da

Estrada do Ferro Central do Brasil, com exercício no ahnoxarifado
do 11.° Depósito da 4•a Divisão, em Governador Portela, do 1 de ja-
neiro a: 31 de dezembro do 1938;

N. 5.190 do Arlindo Peralta Villct almoxarife classe H, da
mesma Estrada, responsavel pelo Almoxarifado da 9.a Inspetoria doTráfego: na 2.8 Divisão, em Valença, de 1 de agosto de 1933 a 31
de janeiro de 1936;

N. 5.358 de Alberto Salvador d'Orsi, capitão tenente, incum-
bido do armamento no Arsenal de Marinha de Mato Grosso, de 31 de
dezembro de 1939 a 20 de setembro de 1940;

N: 5.390 de ,- Antônio Dantas, subofioial TF, incumbido do rua-
.

elmo dos suboficiais de máquinas no E. São Pauto, no dia 4 de julbede 1940;-
N. 5.415' de Emílio Martinez Sugranez, suboficial EL, incum-

bido do rancho dos suboficiais no CT Santa Catarina, de 1 a 31 dejulho de 1940;
N. 5.435 de. Luiz Corrêa de Almeida, primeiro sargento, incum-

bido da Estação Radiotelegráfica na Capitania dos Portos do Estado
do Amazonas, de 1 de janeiro a 27 de novembro de 1940;

N. 5.438 de Serafim Augusto Simões do Araujo, faroleiro classe
E, incumbido do " baiisamento na mesma Capitania, de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 19 .40; -

N. 5.443 de 'peluda Gomes Pilho, primeiro tenente, Incumbido
do rancho dos oficiais no CT Santa Catarina, de 31 de março a 29de abril d.e 1940;

N. 5.444 de Alberto Pimenta primeiro tenente, incumbido do
rancho dos oficiais no mesmo ar, de 31 . de janeiro a 28 de fevereirode 1940;
• N. 5.445 de Eugênio J-unqueira Filho, segundo tenente, idem,

idem, de 31 de maio a 29 de junho de 1940;
N. 5.448 de Leopoldo Francisco Corrêa Dias do Paiva, pri-

meiro tenente, incumbido da radiografia no cruzador "Rio Grande
do Sul", de 3 . de janeiro a 29 de outubro de 1940;

N. 5.461 do Otávio Martins Garcia, capitão tenente, médico, in-
cumbido do rancho dos oficiais no cruzador "Baía", de 2 do outubro
a 29 de novembro de 1939;

N. 5.462 do João Pereira • de Oliveira, Primeiro sargento, In-
cumbido de rancho no cruzador "Rio Grande do "Sul", de 2 de ou-
tubro a 1 de novembro de 1940;

N. 5.468 do Aires Cunha de Andrade, capitão tenente, incumbido
de artilharia no tender "Belmonte", de 8 a 21 de outubro de 1940;

• N. 5.469 de Miguel Nunes Macedo, primeiro sargento arti-
lheiro, incumbido de marinharia no aviso " inapoque", de 16 a 22 demaio de 1940;

N. 5.473 'de Antônio Ferreira Lima, primeiro sargento, mestre,
idem, idem, de 23 do maio 31 de dezembro • de 1940;

N. 5.474 de Armando Cesar Martins Burlamaqui, capitão te-
nente, incumbido de armamento do monitor "Parnaiba", de 10 de
setembro a 31 de dezembro do 1940;

N. 5.416 do Manoel Godoi de Mendonça, p rimeiro sailonte EP,
Incumbido do rancho dos sub-oficiais no CT "Santa Catarina" de 1

agosto dc 940,

• 1

•
N. 5.487 de Hélio Moreira Vanzolini, segundo tenente, idem,

idem, do 13 de julho a 2 de agosto do 1939;
N. 5. 488• de João da Fonseca Ribeiro, capitão tenente, incum-

bido do comunicações na Escola "Almirante Batista das Neves", de
3 de abril a 31 de dezembro de 1940;
- N. 5.492 do Oton Barbosa de Barros, sub-oficial artilheiro, in-
cumbido do .rancho dos sub-oficiais da mesma Escola, de 1 de se-
tembro a 1 do novembro do 1940;

N. 5.494 de José Araujo de Jesus, sub-oficial, fiel, idem, idem,de 1 a 30 de dezembro de 1940:
N. 5.497 de António Rodrigues, primeiro sargento, incumbido

do rancho no cruzador "Itio (=raleie do Sul", de 2 do abril a 1 de
maio de 1940;

N. 5.498 da Adalberto Osório da Costa, sub-oficial, idem, de 2
de maio a 1 de junho de 1940;

•

N. 5.508 de Ambrósio Ferreira Bezerril, sub-oficial EP, 
fil-C11111bido do rancho dos sub-oficiais na Escola do Aprendizes Mari-nheiros do Estado do Pará, de 1 de abril a '1 do maio de 1940;

de 
N. 5.510 de Paulo Alves do O', idem, idem, de 1 a 30 de j unho1940;.
N. 5.511 de Domingos dos SantoS,-sub-ofícial Elo, idem, idem,de 1 a 31 de julho de 1940;
N. 5.519 do Manlio Garibaldi Fischer_ Filizz,ola, segundo te-

nente RN•, em seviço na Base do Aviação Naval do Rio Grande 
doSul, de 1 de jttililo a 1 de agosto de .1940; •
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N.- 5.513 de Alfredo Marinho de Andrade, almoxarife, classe I,
da 5.a Divisão da Rede -de Viação Cearense (Estrada de Ferro de
Sobral), de 1 de janeiro a 34 de dezembro de 1940;

N. 5.549 de Hermógenes Januário de Lima, pagador, interino,
da Estrada de Ferro de Baturité, da Rede de - Viação Cearense, no
cargo de tesoureiro, de 8 a 29 de janeiro de 1940;

N. 5.562 de Wilson Montanha Peixoto da Silva, segundo te-
nente, aviador, incumbido de comunicações na Base de Aviação Naval
de Santa Catarina, de 1 de janeiro a 25 de - dezembro de 1940;

N. 5.577 de Cândido Augusto da Silva, faroleiro, classe E, in-
cumbido do Farol da Moela, no Estado de São Paulo, de 1 de janeiro
a 2 de junho de 1940.

- O Tribunal julgou quites os responsaveis e mandou lavrar os
competente acordãos.

N. 4.519 de José Pinheiro Chagas, tesoureiro geral do Minis-
tério da Fazenda, de 1 de janeiro de 1939 a 15 de janeiro de 1940.
- O Tribunal mandou intimar o responsavel, de acordo com os
pareceres.

N. 14.619 de José Luiz Gonçalves, administrador da Mesa de
Rendas Federais em "São Borja", no Estado do Rio Grande do Sul,
de 2 de junho de 1917 a 31 de julho de 1920, com o qual serviram
os escrivães interinos Cantídio Pereira Pimenta e Zeferino Hofmann,
os conferentes Sipriano Arteche e Flodoardo Martins de Araujo e os
conferentes interinos Daniel Wernes Palma e Celso Soveral. - O
Tribunal ordenou a alienação administrativa da caução do respon-
sas-el José Luiz Gonçalves, oficiando-se quanto aos demais, à Dele-
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul, de acordo com os pareceres.

N. 28.933 de ilugo Francescone, coletor federal em "São Pedro
d'Aldeia", Estado do Rio de Janeiro, de 1 de fevereiro de 1930 a
31 de dezembro de 1932, no qual foi igualmente apurada a respon-
sabilidade do escrivile João Carlos de Almeida. - Havendo sido
recolhida aos cofres públicos, mediante alienação administrativa da
caução, a quantia de 1:846$9, correspondente ao alcance apurado, a
cujo pagamento fora o referido escrivão condenado por acordais de
15 de março de 1938, resolveu o Tribisnal julgá-lo quite para com a
Fazenda Nacional, expedindo-se-lhe a competente provisão de qui-
tação.

De recursos de revisão:
N. 16.466 de Alexandre José Eiras, ex-escrivão da Coletoria

federal em "Cambuí" Estado de Minas Gerais;
N. 31.751 de Otávio Augusto de Araujo, tesoureiro da agência

postal em "Braziléa", Estados do Amazonas e Acre;
N. 38.221 de Lauro Birindiba do Nascimento, tesoureiro da

agência postal telegráfica em "Alcobaça", Estado da Baia.
- O Tribunal resolveu dar provimento aos recursos interpostos,

de »acordo com os pareceres.
De baixa de fiança:
De • José de Sá Peixoto, escrivão, aposentado, da 1, a Coletoria

federal cio "Santa Luzia do Norte", no Estado de Alagoas (20.894);
De Tomaz Celestino da Costa, conferente do 2.a classe da Estrada

de Ferro Central do Brasil (Req. de. 21-9-925) .
- O Tribunal mandou arquivar os processos.
De comprovação de adiantamento:
Recebidos no Tesouro Nacional:

• De 5:000$0, em 16 de junho do corrente ano, pelo chefe da Por-
taria da Casa da Moeda, Fernando Leal, para ocorrer a despesas a
seu cargo, no segundo trimestre (23.842);

De 3:00(40, em 28 de maio, pelo. secretário da Procuradoria da
República do Distrito Federal, Plínio Gomes Cardim, para despesas
do segundo trimestre (19.650) •

De 11:0000, em 15 de abril, pelo oficial administrativo, classe
J, do Departamento Nacional de Imigração, Carlos de Andrade, para
despesas de março a abril (1J12);

De 900$0, em 17 de abril, pelo zelador, classe F, do Observatório
Nacional, João Câncio Soares de Assunção, para atender a despesas
de pronto pagamento, no segundo trimestre (7.858);

De 25:000$0, em 7 de março, pelo engenheiro da Diretoria do
Domínio da União, Aristides F. de Figueiredo, para despesas com os
serviços técnicos referentes à construção dos edifícios da Alfândega
do Rio de Janeiro e anexos, de janeiro a abril (16.089).

- O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos aludidos
adiantamentos, fazendo-se a reversão do saldo de 30$6, verificado no
último processo, à verba própria.

Ofícios ns. 145, de 21 de fevereiro de 1935, e 210, de 12 de ou-
tubro de 1938, da Diretoria da 'Despesa Pública, transmitindo, de
acordo com o art. 299, § 3.0 do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública, relações de responsaveis por adiantamentos ainda não com-
prosados (10.563-41 e 29.346-38). - O Tribunal mandou levantar
as contas dos. responsaveis Valdemar José de Carvalho e Floriano
Viana, de acordo com o parecer do Sr. Dr. procurador.

Oficio n. 5, de 16 de janeiro de 1931, do Serviço de Expurgo e
Beneficiamento de Cereais, do Ministério da Agricultura, encami-
nhando os livros e demais documentos que serviram de base à escri-
turação do referido Serviço em 1930;

Oficio n. 45, de 28 de abril de 1930, do mesmo Serviço, encami-
nhando os livros e documentos relativos ao exercício de 1929.

- O Tribunal mandou arquivar os processos.
Foi, finalmente, aprovada a redação dos acordãos lavrados nos

processos julgados nas sessões indicadas e apresentados pelos se-
guintes relatores:

Sr. Auditor Bueno Brandão;
Sessão de 1 de julho de 1941:
Ns. 4.418 de Newton Augusto Rodrigues de Campos, médico

sanitarista classe M. do Departamento Nacional de Saude, 4.688 de
Francisco Garcia Ferreira, agente auxiliar, classe I, servindo de -
agente postal em "Medanha", Distrito Federal, 4.689 de Rosa de
Oliveira, agente auxiliar, classe V, servindo de agente postal tia
"Avenida Suburbana", idem, 4.698 de José Saraiva do Medeiros Pais,
almoxarife classe I, servindo na Estrada de Ferro de Goiaz, 4.865
de Amadeu Pastore, faroleiro classe F, no Estado do Rio Grande do
Sul, Farol de Capão do Marca, 4.993 de Walin Cruz de Vasconcelos,
primeiro tenente, 4.994 de Luiz Antônio de Medeiros Neto, capitão •
tenente, 4.998 de Fernando d eFaria Braga, capitão de corveta QM,
5.021 de José Antônio da Silva, faroleiro classe G, no Estado do
Pará, 5.030 de Joaquim Romão Soares, patrão classe E. no Estado
da Paraiba, 5.075 dê Sávio Duarte Nunes, capitão tenente. 5.076
dê Hilo Ramos de Azevedo Leite, primeiro tenente. 5.117 de Roberto
Nunes, primeiro tenente, 5.118 de Ricardo da Cunha Filho, pri-
meiro tenente, farmacêutico, 5.119 de Antônio Mauro Carvalho da
Silva, primeiro tenente IN. 5.133 de Paulo Cesar Ribeiro, segundo
tenente QO 5.134 de Airton Teles Ribeiro, segundo tenente IN,
5.168 de Maria Enniia dos Santos, agente auxiliar III, servindo de
agente . postal em "alagam.", Distrito Federal, 5.169 de Manieta de
Andrade, postalista classe E, servindo de agente postal em "Leblon",
idem, 5.180 de Armando Dias da Costa, oficial administrativo
classe H, da Casa de Correção, 5.183 de Oscar de Rezende Enont,
depositário público geral do Distrito Federal, considerando-os qui-
tes e mandando fxpedir-lhe as necessárias provisões.

Sr. Auditor Rogerio de Freitas:
Sessão de 1 de julho de 1941:

• Ns. 4.918 de Mário Cândido Coutinho Nevares, capitão tenente
IN. 4.922 de Antônio Mauro Carvalho da Silva, primeiro tenente IN,
4.938 de João Alves de Oliveira, segundo tenente CD, 4.947 de
Francisco da Silva Araujo Filho. primeiro tenente, médico, 4.948 de
Ernesto Natanson Ferreira da Silva, primeiro tenente, cirurgião den-
tista, 4.910 de Raul Távora da Gama, segundo tenente, eiriirgião
dentista contratado. 4.981 de Armando (lesar Martins Burlamaqui,
capitão tenente, 4.986 de George Cais de • Oliveira, primeiro te-
nente, 4.988 de Sílvio da Fontoura Rangel Filho, segundo tenente,
4.990 de Renato Campos Martins, capitão tenente, médico, 4.999 de
João Batista da Silva, primeiro sargento, 5.011 de Francelino Bar-
bosa da Silva, agente da Capitania dos Portos era Mato Grosso,
Cuiabá. 5.014-de João Peres de Brito, oficial administrativo classe I,
servindo na • Biblioteca da Marinha, 5.081 de Joaquim Maurili Neto,
capitão tenente, 5.084 de Mário Cândido Coutinho Nevares, capitão
tenente IN, 5.113 de Joaquim Gomes de Carvalho, primeiro tenente
FN, 5.114 de Carlos Vasconcelos Costa, segundo tenente auxiliar,
5.116 de Hélio Marroig de Melo, segundo lenente, considerando-os
quites e mandando expedir-lhes as necessárias provisões.

N. 1.256 de, António Ramos, coletor federal em "Mamanguape",
Estado da Paraiba e do respectivo escrivão Paulino Arantes de • Lu-
cena. - O Tribunal julgou o coletor em crédito pela importância
de 4:483$863. sendo 4:179$463 de porcentagens, $300 de abono pro-
visório e 45100 da taxa da lei n. 183 e o escrivão tamisem em cré-
dito pela quantia de 2:5585027, resultante da compensação entre o
crédito de 2:861$527. sendo 2:8585127 de porcentagens, $700 de
abono provisório e 25700 da taxa da lei n. 183 e o débito de 30355
de selo de nomeação, mandando expedir-lhes as necessárias pro-
visões.

Sr. Auditor Ernesto Claudino:

Sessão de . 1 de julho -de 1941:
Ns. 3.95% de Fernando Itarbrdo Possolo, tesoureiro da Estrada

de Ferro Noroeste do Brasil, 4.921 de Rui Fonseca, segundo tenente
IN, 5.062 de Hélio Marroig do Melo, Segundo tenente, 5.130 de Adil
Barbosa de Oliveira, primeiro tenente QO, 5.131 de Jorge Osório
de Noronha, segundo tenente QO, 5.144 de Virginio Corrêa de Araujo,
sub-oficial AT, 5.153 de Francisco Rodrigues de Oliveira, tesou-
reiro 'da Rede de Viação Cearense, 5.151 de Antônio Casimiro de

_Oliveira, pagador da Rede de Viação Cearense, 5.161 de Cecilia Fon-
tenele Vieira, agente auxiliar III, servindo de tesoureira da agência
postal-telegráfica em "Madureira", Distrito Federal, considerando-os
quites e mandando expedir-lhes as necessárias provisões.

N. 3.036 de Leonel Petrarca de Oliveira, tesoureiro da agência
postal-telegráflca em "Rio Grande", Estado do Rio Grande do Sul,
considerando-o era crédito pela quantia de 295911, sendo 45068 de
saldo recolhido a maior, 95178 de selo de nomeação e 16$665 de im-
posto sobre vencimentos e mandando expedir-lhe a necessária pro
visão.

Sessão de 29 de julho de 1911:
N. 5.241 de Pedro Penes dos Santos, escriturário classe D, da

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro,
considerando-o Tine e mandando expedir'-llie, a necessária provisão.

Sr. Auditor Machado Lima: •

Sessão de 1 de julho de 1941:
Ns. 4.088 de Manoel Soares Ramallio, pagador, da Delegacia

• Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Jaaejpe, 4,866 de
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Genésio Santos, faroleiro clas'se E, da Capitânia dos Portos do Estado
do Rio Grande do Sul, 4.867 , de João Nunes Bandeira, faroleiro clas-
se F, idem, 4.869 de Mário Cristalino, mecânico classe H, da Im-
prensa Naval, 4.880 de Djalma Nogueira da Fonseca, operário clas-
se G, idem, 4.892 de José Luiz da Silva, primeiro sargento
4.921 do Pedro Joaquim de Assunção, segundo tenente reformado,
4.923 de Artur de Lima I3ottari, segundo tenente auxiliar, 4.930 de
Francisco Artur Leite de Barros, capitão tenente; 4.932 de Mal-

- berto Bernard Robbe, primeiro tenente IN 5.028 de Luiz Gonzaga
de Castro, capitão de corveta médico, 5.1á5 de Raimundo Eduardo
Jansen, segundo tenente 00, 5.136 de Adil Barbosa de Oliveira,
primeiro. tenente QO, 5.164 de Valdemar José dos Santos, peste-
lista classe H, servindo de tesoureiro da Sucursal n. 7, Avenida; Rio
Branco, Distrito Federal, 5.167 de Aracira Lima Daemon Henriques,
postalista classe E, servindo de agente , postal em "Ponta do Cajá",
Distrito Federal, 5.171 de Isaura de Oliveira Crist, agente auxi-
liar V, servindo de tesoureira na Sucursal dos Correios e Telégritfos
em "Botafogo", idem, considerando-os quites e mandando expedir-
lhes as necessárias provisões.

N. 32.785 de Narciso Soares Mendes Cordeiro, coletor federal
em "Sumidouro" e do respectivo escrivão Otaviano Batista da Costa
Pereira,. considerando o coletor em alcance pela quantia de 398120,
proveniente de selo de nomeação, condenando-o ao seu pagamento
e fixando-lhe o prazo de trinta dias para o devido recolhimento ,aos
cofres públicos e o escrivão quite, mandando expedir-lhe a neces-
sária provisão.

Sessão de 22 de julho de 1941:
N. 3.512 de Bocaiuva Poeta, coletei feieral em "Nova Ham-

burgo", Estado do Rio Grande do Sul e do respectivo escrivão Mar-
cos Moog, considerando a coletei. em crédito pela importância de
1:419$2, sendo 737$7 de selo de nomeação 0 68$5 de porcentagens
e o escrivão igualmente em crédito pela quantia de 454$2, prove-:
niente de porcentagens e mandando expedir-lhes as necessárias pro-
visões.

Nada mais 'havendo a tratar, o Sr. Ministro Presidente designou
o dia 12 do corrente mês, para a seguinte sessão ordinária de jul-
gamento de processo da mesma natureza, declarando encerrados os
trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que, depois de lida e
aprovada, vai subscrita o assinada.

TERMOS DE CONTRATO

111INISTÉ.M0 DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Dis isão do Pessoa/

Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos Es-
tados Unidos do Brasil e a Sra. Hortencia Hamoir do Rio
Branco, para o desempenho da função de professor de inglês
do Colégio Pedro 1I — Internato. 	 --

Aos vinte e um dias do mês de agosto de mil novecentos e
quarenta e um, presentes, no Gabinete do . Diretor do Pessoal do De-
partamento de Administração do Ministério da Educação e Sande,
o respectivo diretor, Dr. Orlando Gomes Calaza, e a Sra. Hortenda Ha-
moir do Rio Branco, foi firmado o contrato cujos cláusulas se
seguem:

Cláusula primeira: O Sr. diretor da Divisão do Pessoal do De-
partamento .de Administração do Ministério da Educação e Selado,
usando da atribuição que lhe confere o parágrafo primeiro do ar-
tigo dez do decreto-lei número mil novecentos e nove, de vinteE e
Seis de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, e de acordo
com a autorização do Sr. Presidente da República, exarada na ex-
posição de motivos número mil novecentos e dezesseis, de doze de.
agosto de mil novecentos o quarenta e um, do Departamento de Admi-
nistrativo do Serviço Público, publicada no Didrio Oficial de de-
zoito de agosto do corrente ano, contrata á Sra. Hortencia Hamoir
do Rio Branco, brasileira, residente nesta Capital, para desempenhar
as funções de professor de inglês do Colégio Pedro II — Internato.

Cláusula segunda: — a Sra. Hortencia Hamoir do Rio Brando,
daqui por diante denominada apenas "contratada", perceberá, como
remuneração dos seus serviços, o salário mensal de 1:215$0 (um
couto duzentos e quinze mil réis), nos períodos de férias e letivo,
considerada a obrigatoriedade de nove horas de aulas por semana,
correndo a .despesa Correspondente, que ficou devidamente empe-
nhada na escrituração da Divisão do. Pessoal do Departamento de
Administração deste Ministério, à conta do crédito de 175:320$0
(cento e setenta e cinco contos trezentos e vinte mil réis), de que
trata a Verba 1 — Pessoal -- Consignação II — Pessoal extranume-
rário — SubcontAgnação 04 — Item 14 — Contratados, anexo 13 do
orçamento vigente, aprovado pelo decreto-lei número dois mil no-
vecentos e vinte, de trinta de dezembro de mil novecentos e qua-
renta.

Cláusula terceira: O presente contrato terá vigência a partir da
data do seu registo pelo Tribunal de Contas até trinta e um de de-
zembro do corrente ano, não se responsabilizando o Governo, por hl-
deniznção alguma se aquele orgão denegar o referido registo.

Cláusula quarta:. — Durante a vigência deste contrato a con-
tratada não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser
este instrumento rescindido automaticamente.

Cláusula quinta: — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado ou rescindido em qualquer tempo, por iniciativa do Go-
verno, sem que caiba à contratada direito a qualquer indenização
ou reclamação judicial.

Cláusula sexta: A contratada se regerá exclusivamente pela
legislação relativa ao pessoal extranumerário da União.

O presente termo foi lavrado por mim, Edith Monteiro de Barros,
oficial administrativo, classe H, do Ministério da Educação e Sande,
a fls. setenta e cinco verso e setenta e seis e verso do livro próprio,
para firmeza e validade do que fica estabelecido em suas cláusulas,
e, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes con-
tratantes já referidas e por mim, estando isento de selo proporcio-
nal e cabendo apenas' à contratada o pagamento da taxa de duzentos
réis por linha, na conformidade da legislação vigente. Achavam-se
coladas seis estampilhas federais no valor total de 19$4 e um selo
de Educação e Sande, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 21 de
agosto de 1941. — Orlando Gomes Cala:a. Hortencia Hamoir do Rio
Branco. Edith Monteiro de Darros. Testemunhas; Fernando Navarro
Meirelles, Euripedes Ildefonso da Silva. Aprovo. 21-8-11. — Bit-
tencourt de Sd.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Serviço de Economia Rural

DIVISÃO DO PESSOAL

Termo de acordo celebrado entre o Governo da União e o Estado do
Espirito Santo para delegação das atribuições do Serviço de Eco-
nomia Rural do Ministério da Agricultura ao Departamento
Geral de Agricultura, Terras e Obras do Estado do Espirito
Santo.
Aos quinze dias do mês de agosto do ano de mil novecenlos e

quarenta e um, presentes na Secretaria do Estado dos Negócios da
Agricultura o senhor doutor Carlos de Souza Duarte, respondendo
pelo expediente do Ministério da Agricultura, por parte do Governo
da União e o senhor Alvaro de Castro Mattos, devidamente autori-
zado com a procuração anexa, representante do Estado do Espirito
Santo, na conformidade do artigo dezenove (19) da Constituição e
artigo vinte e três (2S) do decreto-lei número quinhentos o (Atenta
e -um (581), de primeiro do agosto do ano de mil novecentos e trinta
e oito, (1-8-1938), resolveram entrar em acordo para delegação das
atribuições do Servico do Economia Rural do Ministério da Agricul-
tura ao Dep. Ger. Agr. Torras e Obras do Estado do Espírito Santo,
sob as seguintes condições:

Cláusula primeira — O Departamento Geral de Agricultura, rerras
e Obras, do Estado do Espirito Santo, fica investido das funções de
delegado do Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultura,
à qual caberá, por força das atribuições:

á) receber e encaminhar, devidamente informados, ao Serviço
de Economia Rural, no prazo máximo de quinze (15) dias, 03 pedidos
de registo das cooperativas com sede naquele Estado;

b) coletar dados e informações, através de balanços e balanceies,
para fins de estatística e divulgação, remetendo cópia desse trabalho
ao Serviço de Economia Rural;

c) proporcionar às sociedades cooperativas em geral a .assistên-
cia técnica necessária, em seus vários ramos e modalidades, e inten-
sificar nos meios rurais e escolares a propaganda e prática do sis-
tema cooperativista;

d) proceder a investigações sociais e econômicas que facilitem
o desenvolvimento do cooperativismo e sua organização, nos centros
rurais, pelo estimulo ao espirito associativo, do que será dado co-
nhecimento ao Serviço de Economia Rueals

e) fazer cumprir as leis e regulamentos aplicáveis às sociedadesmcooperativas, bem coo os estatutos sociais das mesmas e fiscalizar
o funcionamento das mencionadas nas alíneas A e B, do artigo quinze
(15) do decreto-lei número quinhentos e oitenta e um (581), de pri-
meiro de agosto de mil novecentos e trinta e oito (1-8-1938).

Cláusula segunda — Para efeito do cumprimento das leis e re-
gulamentos, cabe ao Departamento Geral de 'Agricultura, Terras e
Obras, do Estado do Espirito Santo, como delegado do Serviço de Eco-
nomia Rura:, por força do presente acorda, exercer as seguintes me-
didas repressoras:

a) aplicação das multas previstas no artigo vinte e quatro (24)
do decreto-lei número quinhentos e oitenta e um (581), de primeiro
de agosto de mil novecentos o trinta e oito (1-8-1938), para as coope-
rativas que não observarem as prescrições do mesmo.

b) determinar e fazer convocação das assembléias gerais e pre-
sidi-las, nos casos previstos de violação da lei e disposições regula-
mentares;

c) solicitar do Serviço de Economia Rural a cassação do registo
da cooperativa infratora das leis, regulamentos ou dos seus estatutos
sociais.

Cláusula terceira — De qualquer das penalidades acima previstas
caberá recursos ao Serviço de Economia Rural, dentro do prazo má-
ximo de trinta (30) dias para o primeiro caso e de cinco (5) para os
demais, devendo o mesmo ser remetido pelo Departamento Geral de
Agricultura, Terras e Obras, do Estado do Espirito Santo, devida-
mente informado, dentro do prazo de cinco (5) dias.
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tação do contas, poderá o Governo 'da' União deixar do contribuir
com o auxílio de que trata a cláusula referida. , 	 •

. Cláusula vigésima — O presente acordo está isento do selo, por
encerrar asSinito de interesse da União.

_ •E, para firmeza 'e 'validade do que acinne fica estipulado, lavrou-se
o presente termo, no- livro de- acordos, com a Secretaria de'Estado,dos
Negócios da Agricultura, o qual, depois delido e achado conforme vai
assinado petas partef, acordantes já. mencionadas, pelas .festenaunhas
ArmeoiO Aires, Agenor Severino da 'Silva, e epor mim Amara Xavier
Rodrigues, oficial adminisleatieo elasee K, com exercício na Primeira

• SeCção da Divisão do Orçamento do Departamento 'do Adziiiiiistração,
que o lavrei.-

Rio de Janeiro,' 15 de agosto de 1941. — 'Carlos de Souza Duarte,
(encarregado do Expediente da Agricultura). — Alvaro de Castro Mal-
tas. — Armenió Aires. — Agenor Severino da Silva. — Annibal Ia-
vier Rodrigues. Confere Com o original. — Annibal Rodrigues.

Cláusula quarta — Alem das obrigações acima previstas, deverá.
o Departemento Geral de Agricultura, Terras e Obras, do Estado do.
Espírito Santo, colaborar com o Serviço de Economia Rural no le-.
vantamento de inquéritos econômicos de enteresse para esta última.

Cláusula quinta — O Ministério da Agricultura, por intermédio'
do Serviço de Economia Rural, manterá um representante junto 'ao
Departamento Geral de Agricultura, Terras e Obras, do Estado do
Espirito Santo, o qual exercerá as fruições de assistente • tecnico. e-
servirá de éto de ligação entre o dito. Serviço de Economia Rural e o.
Departamento Geral de Agricultura, Terrase Obras. 	 •

Cláusula sexta — É facultado ao Ministério da Agricultura. , por
iniermedio do Serviço de Economia Rural, proceder à fiscalização •
periódica dos trabalhos executados pelo Departamento Geral do Agri-
cultura, Terras e Obras, do Estado do Espirite Santo, 'em face das
atribuições que lhe são conferidas pelo presente acordo. 	 •

Cláusula sétima — es facilitado ao Departamento Geral de Agri-
cultura, Terras e Obras do Estado jio Espírito Santo. manter uni
registe), que será Procedido após o do Serviço de Economia Rural.
para efeito de cooperativas enumeradas .nas alíneas A e II do artigo
quinze (15), do decreto-lei número quinheMos e oitenta e uni (581,
de primeiro de agosto de mil novecentos e trinta e oito (1-8-1938),
existentes no Estado do Espírito Santo, e ase que aí se fundarem.

Cláusula oitava — O Serviço de Economia Rural,' para facilidado
dos serviços atrihuidos ao Departamento Geral do Agricultura, Terras
e Obras do Estado do Espírito Santo, obriga-se:

o) pleitear, junto aos poderes competerites, franquia postal e te-
legráfica para o Departamento Geral do Agricultura, Terras e Obras,
do Estado do Espírito Santo, nos seus entendimentos com as sociedades
cooperativas e o Ministério da Agricultura, assim como na .elistri-
buição ele material de propaganda;

is) dar conhecimento imediato ao registo obtido pelas coopera-
tivas com sede no Território do Estado do Espírito Santo, ou a sua
cassação e bem assim prestar todos os esclarecimentos necessários
e solicitados por aquele Departamento.

Cláueula nona — O governei estadual, por intermédio do Depar-
tamento Geral de Agricultura, Terras o Obras do Estado do Espírito
Santo, poderá solicitar ao Ministério da Agricultura a designação de
técnicos federais, para colaborarem na execução deste acordo, cabendo
ao 'Ministério da Agricultura a faeuldade de atender ao pedido, me-
diante designação, desde que haja recíproca confiança respeitadas
as disposições da lei número cento e noventa e novo (199) de vinte e
ires de janeiro de mil novecentos e trinta e seis (23-1-1936).

Cláusula décima Os funcionários da União que passarem a ser-
vir nas repartições a que se refere o presente acordo, continuarão
a perceber os seus vencimentos por conta das dotações orçamentárias
federais, conquanto funcionem sob a direção estadual.

Cláusula décima primeira — O Departamento Geral de Agricul-
tura, Terras e Obras do Estado do Espírito Santo, prestará contas ao
Serviço de Economia Rural, cru relatório minucioso acompanhado da
documentação necessária, até o dia trinta e um de março do ano
seguinte, dos trabalhos executados no alui anterior.

Cláusula décima segunda — Fica ressalvado ao Serviço de Eco-

cionários no desempenho de quaisquer comissões.
nomia Rural a faculdade de enviar ao Estado do Espirite) Santo em-

Cláusula décima terceira — O Departamento Geral de Agricul-
tura, 'ferras e Obras, do Estado do Espírito Santo, deverás dentro de
seus programas, ter sempre em vista o plano básico traçado pelo Mi-
nistério da Agricultura, de modo a que, seja assegurada urna ação
uniforme dentro do território eacioual.

Cláusula décima quarta — As dile • idae que. porventura, surgirem
na aplicação do presente acordo serão resolvidas por entendimentos
diretos entre o Serviço de Economia Rural e o Departamento Geral
de Agricultura, Terras e Obras, do Estado do Espirito Santo, coin re-
cursos para o ministro da Agricultura.

ciansida dècima quinta — No caso de quebra de qualquer das
cláusulas acima. pelo Departamento Geral de Agricultura, Terras •
e Obras, do Estado do Espírito Santo, ficará o presente acordo auto- -
maticament e rescindido, mediante apenas prévia ncitificação, no prazo
torneio) de trinta (30) dias.

Cláusula décima sexta — O presente acordo vigorará pelo prazo -
de très (3) anos, a contar da data do registo pelo Tribunal •do Contas, •
considerando-se tacitamente prorrogado por igual período, se-não for
denunciado, por qualquer das partes, ate seis meses antes de expirar .
o prazo.Cláusula décima sétima — Para execução dos serviços de que
lata o presente acordo, o Governo da União, auxiliará anualmente
o governo do Estado do Espírito Santo, com a - importância 'de
e0:000$000, quando o orçamento do Ministério da Agricultura con-
signar -verba para tal fim. 	 -

Cláusula decima oitava — O presente acordo terá a ,duração de
• três (3) exercícios financeiros, inchisive o atual, e .entrará em Vigor
na data do seu registo pelo Tribunal de Contas, não se rospousabili-

•enodo o °oveva() da unir., por indenização alguma no caso de ser
• negado o registo.Cláusula décima nona — O. Departamento Geral de Agricui-

lura, do Estado do Espírito Santo, anualmente, prestará contas ao
•Serviço de Economia Rural, do Ministério da. Agricultura, em balan-

ceies minueios('s, acompanhado s dos respectivos comprovantes das dos-
pesas. da contribuição da União. prevista na cláusula décima sétima.
No caso do mencionado Serviço de Economia Rural impugnar a pres-

NOTICIÁRIO
DIVISÃO DE ÁGUAS

smeGko nu PuTVIomexati u iNuNon,Us

Estado e tendência do 2tivel dos rios

Dia 19 de agosto de 1941

Bacia Amazônica (Dia 18)

• Em declínio em São Paulo de Olivença, Cruzeiro do Sul, Tefé,
Manáus, Guajará-Mirim, Humailá, Parintins, Obidos e Santarem • esta-
cionário em Presidente Marques e em ascensão em Porto Velho.

• Bacia Paraná — Paraguai (Dia 18)

Em declínio em Jatai, Fól, do Igpassú e Corumbá; estacionário em
eupiá, Presidente Epitácio, e Cuiabá e em ascensão em Tomaeina,
Tibage São Mateus, Rio Negro e São Luiz de Cáeeres.

limuSia São Francisco (Dia 19)

Continuará em lento declínio ein todo o curso.

Bacia Itapicurú (Baía — Dia 18):	 -
Ficará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Jequintinbonha e Pardo (Dia 19)
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Itajai-Assú (Dia 19)':
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 19)
Continuará em lenta ascensão em todo o curso.

Dia 20

Bacia Amazônica (Dia 19)

EM ascensão em Cruzeiro do 'Sul, Presidente Marques, Porto Ve-
lho e Arumanduba; estacionário em Vila Murtinho, Ilumaitá e Alta-
mira. e 0111 declínio em Tefé, Matiáus, Paeintins, mistos, santareen
e Peixe.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 19) :
Em declínio em Jupiá, Tomazing, Tibagi e Corumbá e em ascensão

em Jataí, São 'Mateus, Rio Negro, Porto União, Fóz do Iguassiá, São
Luiz de Cáceres e Cuiabá.

Bacia São Francisco (Dia 20)s
Contiouará em lento declínio em lodo o curso.

• Bacia 'Eripicurú Olaia — Dia 19):
Continuará mais ou ntenos estacionário em todo o curso.

Daria Paraíba do Sul (Dia 20):
eflontinuará em lenta ascensão e,rn iodo o curso.

Bacia, jequitinbonlia e Pardo (Dia 20):
Continuará mais ou menos estacionário em todo o cerso.

Bacia Itajaí-Assú (Dia 20): .
Continuará em declínio em todo o curso.



•n•••nn•.
'Agosto de 4941	 16613 • DIÁRIO OFICIAL ..(Seecgo I)'Sexta-foira 22 -

;

PARTE COMERCIAL

	Praças	 	 Oficial	 Livre

Y.,oridres:

Libras AREA 	 , 	 678410	 798720
jtália 	 .

'Alemanha:

Iteiclismark .. • .. 	 .	 88350
Reisemark 	 	 —	 —
Verrechnungsmark 	 	 ,-.-	 68010
Unterstuetzungsmark •.., • it	 --	 —

Portugal 	 . 	 	 $801
Sulca 	 . 	 	 —	 48650

•

Suécia 	 	 —	 48732
Nova York 	 . 	 ç	 .•1057.9	 19,8698.
Argentina 	 . 	 	 —	 4$710
Japão •	 	 48650

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Junta dos Corretores do Mercadorias do Distrito Federal

MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DO DIA 19

Café
Sacas

Entradas	 	
SaidaR
Consumo local 	
Existência 	
Café - doado	 	
Café	 bonificado	 	

5.820
3.575

600
284.092

195

Mercado calmo.
Preços por

•79$72	 •.

	

 Tipo 3s 	 	

10 quilos

	

Tipo 4 	

	

Tipo 5 	 	 2228988$3

•

	

9815,10 
Tipo
Tipo76 	 	 2785

	

38800 Tipo 8 	 	 2780
26$5

38600

	208599 - saidas	 	
5$$5891.° Entradas 	 	 4.700
41973 Existência 4.700

Sacos

.. 12.836Mercado firme.
	 Preços por

saco.	 .

11••n•

...

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Público4
do Bi° de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES .D0 .CAMBIO. FIXADO .EM 20 DE
AGOSTO DE 1911

Mercados

Livre'
'Especial

•Açucar

y,ondres:

Libras AREA
	

•nn•••
	 798020

BOTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 21 DE AGOSTO DE 1911

DIVIDA INTERNA

Apólices c Obrigações

Uniformizadas de 1:0008, 5% 	 	 806$000
Diversas Emissões de 5 %, rn iudas,.nom.	 7208000
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nem 	 	 8068000
Diversas Emissões de 1:000$, 5 Vo, port. 	 	 813$000
Diversas Emissões do 1:000$, 5 % port. (cautelas) 	 7958000
Reajustamento Económico d	 875$00be 1:0d0$, 5 %, port. 	
Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1932) 	 	 1:0708000
Empréstimo Municipal de 1906, port 	 	 1888000
Empréstimo Municipal do 1914, port. 	 	 190$001)
Empréstimo Municipal de 1917, .port. 	 	 1888000
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	 	 190$000

238000Empréstimo Municipal de 1931, port 	 	 ".
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000$, 7 %, port. 	 '6438000
Prefeitura de Porto Alegre de 508, 3 1/2 %, port. 	 	 31$500
Minas Gerais de 1:000$, 5 %, nom. 	 	 6858000
Minas Gerais de 1:0008, 7	 port. 	 	 9678000
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1934), 1.a série 	 	 1848000
Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2.a série 	 	 1968500
Minas Gerais de	 200$, 7%, port. (1934), 3. a série 	 	 1968500
Paraná de 200$, 5 %, port. 	 	 1558000
Pernambuco de 100$, 5 %, port. 	 	 678000
Rodoviárias do Rio Grande do Sul do 1:000$• 8 %, port 	 	 1:0108000
São Paulo de goo, 5 %, port. 	 	 2228000
:Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8 %, port. 	 	 1:0998000

Ações de Bancos

Banco do Brasil 	
Banco dos Funcionários Públicos 	
Banco Mercantil do Rio de Janeiro 	
Banco Português do Brasil, nom. 	
Banco Português do Brasil, port. 	

Ações de Companhias

Companhia América Fabril 	
Companhia São Pedro de Alcântara 	
Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baia .
fiompanhia Docas de Santos, nom. 	

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 2158000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em 21 de agosto
g,e 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Branco cristal 	
CI. amarelo 	
Mascavinho 	
Mascavo  •

Algoddo

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	

	

Mercado firme 	

• Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo . 4. 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

MOVIMENTO DO 014 20

Café

Entradas 	
Saidas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
Café bonificado

Mercado. sustentado.

Tipo 3 . 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

Nominal
5080 a 5180

Não há
3780 a 39$0

Fardos

325
8.553

Preços por
10 quilos

6180 a•62$0
5980 a 6080

5010 a 5180
42$0 a 43$0

4180 a 42$0

n••n•

41$5 a 4285

Sacas

6.605

600
290.017

20

Preços por
10 quilos

2980
2885
2880
2715
2780
26$5

4718000
518000

7128000
190$000
1078000

2658000
6108000
408000

2238000

........

...

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
' Tipo 3. 	
'1 ipo 5 	

Em 20 do agosto de 1941.—O síndico, Bento Dias Pereira.
•



Algodão
Fardos

400
8.153

-Preços por
10 quilos

61$0 a 6280
5980 a 6080

Entradas 	
Sairias 	
Existência 	

Mergdo firme.

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 18 de agosto de 1941 	 330.944:2458200
Em igual período de 1910 	 4, 	 	 276.197:8908000

Diferença para mais em 1911 	 	 54.746:3558200

COMPARAÇÂO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 17 de agosto de 1941 	 	 36.258:4288700
Em 18 de agosto de 1941 	 	 2.876:3338600
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Açuear
Sacos

Entradas 	 	 3.030
Saidas 	 	 3.030
Existência 	 	 12.836

Mercado firme.
Preços por

saco

Branco cristal 	 	 Nominal
C. amarelo 	 	  5080 a 5180
Mascavinho 	 	 Não há
Mascavo 	  3780 a 3980

Recebedoria Federal em São Nulo

BOLETIM N. 15

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 17 de agosto de 1941 	 	 36.507:203$100
Em 18 de agosto de 1941 	 	 2.889:1988200

Total 	 	 39.396:401$300

Mn igual período de 1940 	 	 31.184:4458900

Diferença para mais em 1941 	 	 8.211:9558100

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	  5080 a 5180
Tipo 5 	  4280 a 4380

Ceará:
Tipo 3 	
T:po 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Em 21 de agosto de 1941.-0 síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Dishíto Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 19 de agosto

Geral Exclusive
depósitos

de 1941 	 200.000 :2188000 37.729:3808200
Em 20 de agosto de 1941 	 6.716:2368200 6.599:1538400

Total 	 206.716:4548200 /4.328:533$G00
Em igual período de 1940 	 36.190:1708200 31.923:3498600

Diferença para mais em 1941 170.555:9818000 9.405:1848000

Arrecadaria de 2 de janeiro a
20 de agosto de 1941	 	 405.442:9038300586.228:5788500

Em igual período de 1940 	 871.078:828$700.	 . .355.108:0338200

Diferença para mais em 1941 215.149:7498800 50.274:8708100

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Total 	 	 39.135:7628300

Em igual período de 1940 	 	 31.038:369$100

Diferença para mais em 1941 	 	 8.096:3938200

Alfândega do Ilio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas
	 Importâncias

Receita do dia:

20 de agosto de 1911 	 	 2.465:7418700
20 de agosto de 1940 	 	 2.227:9288200

Receita mensal:

De 1 a 20 de agosto de 1941 	 	 45.604:3978900
De 1 a 20 de agosto de 1910 	 	 23.340:6168400

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 22.263:7818500

Receita global:

De 2 de janeiro a 20 de agosto de 1941 	 	 359.470:3188300
De 2 de janeiro a 20 de agosto de 1940 	 	 320.6-85:1728800

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 38.7851458500

'Alfândega de Santos

-	 RECEITA ARRECADADA

Datas
	

ImportânciaS

Receita do dia:

15 de agosto de 1941 	 	 803:9138700
15 de agosto de 1940 	 	 2.501:9418000

- -
4180 a 4280

4185 a 4285

Arrecadada de 1 a 20 de agosto
de 1941 	

Em 21 de agosto de 1941 	

Total 	
Em igual período de 1940 	

Diferença para mais em 1911

Arrecadada de 2 de janeiro a
21 de agosto de 1941 ..

Era igual período de 1940 ..

Diferença para inais em 1941

Geral Exclusive
depósitos

206.746:4548200 41.328:5338600
2.219:5618900 2.182 :1778800

-
208.966:0168100 46.510:7118100

38.610:2308700 .37.193:3568000

170.355:7858100 9.317:3558400

407.625:0818100588.448:1408400
373.498:5898200 357.438:0398600

211.949:5518200 50.187:0418509

Receita mensal:

Do .1 a 15 de agosto de 1911 	 	 40.622:5888000
De 1 a 15 de agosto de 1910 	 	 27.080:7138700

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 13.541 :8748300

'Receita .global:

De 2 de janeiro a 15 de agosto de 1941 	 	 398.479:785$0()
De 2 de janeiiki a 15 de agosto de 1940 	 	 388.375 :3718000

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 10.101:1118200
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AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no

máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-CONTRATADO
DA DIVISÃO DE SELEÇÃO E APERFEIÇOAMENTO: - ASSISTENTE DE SE-
LEÇÃO E .APERFEIÇOAMENTO.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é a Ca-
ganita a relação dos candidatos habilitados no exame de sanidade e
capacidade física da prova de habilitação acima referida:

Número da inscrição - Nome

O. Alcides Torres.
10. Nelson Sabino Ribeiro.
16. Bernardo Nemirovsky.
19. João Claudino de Oliveira e Cruz.
47. Estevão Lyrio da Luz.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de agosto de 1931. -Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERviçu
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVAS DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
DA ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL - CORRENTISTA VI E DO
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA TRADUTOR: PROVA PE
SANIDADE E CAPACIDADE FfSICA.

Os candidatos às provas para Correntista e Tradiltor, cujos nornee
relacionamos abaixo, são convidados a comparecer, dentro de 48 horas
depois de publicado o presente edital ao Serviço de Biometria Médica
do I. N. E. P., afim do completarem a prova de sanidade e capaci-
dade física.

Correntista VI
64. Alberalino Leão.
84. Evaristo Ferreira da Silva.
86. Ondina Quintanilha.

151. Nestor de Menezes Rocha Junior.
153. Eurico Velloso Nogueira.
312. Erasmo Egito Rosa.

Tradutor

41. Helio de Mendonça Moscosh.
106. Georgina de Saint Blancat.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de agosto de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção 'e Aperfeiçoamento

CONCURSOS DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
DAS CARREIRAS DE "EscarvÃo DE POL1CIsS, COMISSÁRIO DE PoLfCIA"
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES ' E "ARQUIVISTA"
DE QUALQUER MINISTÉRIO: PROVA DE SANIDADE E CAPACIDADE FISId1.

-
Os candidatos aos concursos para escrivão de policia, comissa-

rio de poliria .o arquivista, cujos nomes relacionamos abaixo, são
convidados à . comparecer, dentro de 48 horas depois de publicado i o
presente edital, ao serviço do Biometria Médica do I. N. E: P.
.(praça Marechal Ancora), afim de completarem á prova de sanida-
do e calam- ida& física.

Escrivão .de pulícia: - 3 - Aroldo -Pinto Brandão; 5 - Tobias
Dantas Barreto: 10 - José Rebello da Silva: 12 - José Epaminondas
Novais de Paula; 16 - Silvio Marfins de Barro; 77 - João Avilla.
d'Almeida; Si - Armando dos Santos Gonçalves; 106 - Aldo Sove-

rifo Valença; 109 - Ary Kerner Moreira da Silva; 122 - José Car-
los Ferreira da Silva; 133 - Ernani Lessa e 57 - José Couto de
Azevedo..

COMiS3dri0 de polícia: 8 - Carlos Gonçalves Monte Vianna.
Arquivista: 213 -- * Samuel Gandelmann; 263 - Zelia Barbosa

de Souza e 346 - Antonio Esnaty Pizarro.
D. S., do D. A. S. P., em 21 de agosto de 1941. - 3Iurilo

Braga, Diretor de Divisão

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
- PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
CONCURSOS DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL

DAS CARREIRAS DE "DATILÓGRAFO" E "ALMOXARIFE" DE QUALQUER
MINISTÉRIO - PROVA DE SANIDADE E CAPACIDADE rfsicA.
Os candidatos aos concursos para datilógrafo e almoxarife, cujos

nomes relacionamos abaixo, são convidados a comparecer, dentro de
48 horas depois de publicado o presente edital, ao Serviço de Bio-
metria Médica do I. N. E. P. (praça Marechal Ancora), afim-de com-
pletarem a prova de sanidade e capacidade física.

Datilógrafo:
465. IlMa Moreira Côrtes.
508. Nunciata Citadino.
577. Agostinho Enéás da Costa Netto.
204. Maria da Conceição Salles Aranha.

Almoxarife:
134. Ascanio Pedro de -Faria.
143. Paulo Marcos Lemgruber.
149. Ternistocles José Martins.
155. David Domingues da Silva
170. Francisco Cannetieri.

D. S. do D. A. S. P., em 21 de agosto de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

.Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSOS DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAI,
DAS CARREIRAS DE ATuÁRI0 Do MINISTÉRIO DO TRADALTIO, INDÚSITUA
E COMÉRCIO E METEREOLOGISTA DO MINISTÉRIO DA AGI1ICULTURA5
PROVA DE SANIDADE E CAPACIDADE FíSICA,

Os candidatos aos concursos para Atuário e Meteorologista, cujos
nomes relacionamos abaixo, são convidados a comparecer, dentro de
48 horas depois de publicado o presente edital, ao Serviço de Bios.
metria Médica do I.N.E.P., (praça Marechal Ancora) afim de com.
pletarem a prova de sanidade e capacidade física.

Atuário:
8 - Carlos do Nascimento.

Meteorologista:
32 - Flavio Sacramento.
36 - Francisco Gonçalves.
39 - Francisco Kauffman.
D..S. do D.A.S.P., em 21 de agosto de 1941. - Murilo Braga,

diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PUBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS DE AUXILIAR is
DATILÓGRAFO DOS . INSTITUTOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MINIS
TÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO

Faço público, para conhecimento dos interessados, que a prova
de datilografia do concourso para preenchimento de vagas de Au-
xiliar e de Datilógrafo dos Institutos de Previdência Social do MI..,
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, será realizada no pró.,
ximo dia 24, domingo, de acordo com a seguinte escala:

a) Para os que preferirem mdquinas Reniingtott e ()Anuiu
Local:

Escola Remington, à rua 7 de Setembro a. 59.
Horário:

Ás 7 horas - candidatos de 1 a 125.
Ás 8.30 horas - candidatos de 126 a 250.
Ás 10 horas - candidatos de 251 a 375.
Ás 11,30 horas - candidatos de 376 a 500.



Serviço de Obras
CONCORRÊNCIA *ADMINISTRATIVA N. 16

PARA nerortara DAR INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS DO PATRONATO
."VENCESLAU Breu", EM CAXAMBÚ

De conformidade tom a autorização do senhor ministro da Justiça •
e Negócios Interiores, constante do processo n. 7.035, de 1941, são
convidados os interessados nos Irabalhos acima referidos a, de acordo
com os dispositivos do Código de Contabilidade da União, se insere-
verem • até o dia 28 de agosto de 1941, para a concorrência de preços
que será realizada às 14 horas do dia 29 do mesmo mês e ano.

A concorrência em apreço será efetuada neste S.O., obedecendo
às condições e especificações que se- seguem:

1.8, condição — Os concorrentes deverãO provar a existência legal
da firma, bem como que se acham quites com as Fazendas Municipal
e Federal.

2.8 condição — Será exigida a certidão da lei dos 2/3 (decreto
n. 20.291, de 12 de agosto de 1931).

3.8 condição — O preço e o. prazo que o proponente oferecer para
o custo dos trabalhos e conclusão dos mesmos, deverão ser escritos em
algarismos e por extenso, em propostas constantes de três vias, dentro
de envelopes fechados, com o nome da firma.

4.a condição — As aludidas -propostas não poderão conter sinão
uma fórmula de inteira submissão a todas as condições e especifica-

\ ções deste edital.
•5.8. condição — O prazo minimo e improrrogavel para terminação

integral dos trabalhos, será de 60 dias consecutivos, contados da data
da aprovação da concorrência.

AGRiCOLA
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Às 14 horas — candidatos de 501 a 625.
Ás 15,30 horas — candidatos de 626 a 7,50.
Ás 17 horas — candidatos de 751 a 875.
As 18,30 horas — candidatos de 875 a 914 e candidatos cujos

Ineerições foram transferidos dos Estados para esta capital e todos
os inscritos no Estado do Rio.

.1)) — Para os que preferirem mágina Royal

Locais:
Casa Edison, na rua 7 de Setembro n. 90, 20 andar, e Curso

de Comércio Royal, na praça da República n. 42, 1.9 andar.
Horário:

1) Casa Edison:
Ás 7 horas — candidatos de 1 a 100.
Ás 8,30 horas — candidatos de 101 a 200.
Ás 10 horas — candidatos de 201 a 300.
As 11,30 horas — candidatos de 301 a 400.
Ás 14 horas — candidatos de 801 a 914.
e candidatos cujos inscrições foram transferidos dos Estados para

esta capital.
Às 15,30 horas — Todos os candidatos inscritos no Estado do

2) Curso de Comércio Royal:
Às 7 horas — candidatos de 401 a 500.
Ás 8,30 horas — candidatos de 501 a 600.
Ás 10 horas — candidatos de 601 a 700.
Ás 11,30 horas — candidatos de 701 a 800.
D.S. do D.A.S.P., em 21 de agosto de 1941. —

Hasselniann, secretário da banca examinadora.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Serviço de Obras

Concorrência pública n. 16, para reforma das instalações da cosinha
do Patronato Agrícola Artur Remordes, em Viçosa, Minas
Gerais.
Pelo presente, pede-se a atenção dos interessados para o edital

de concorrência pública acima referido, o qual saiu publicado no
Diário Oficial ri. 187, de 13 de agosto de 1941, às _páginas 16.008
e 16.009.

Serviço de Obras do D. A. do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, 15 de agosto de 1941. — Luis Ilildebrando de B. Horta
Barbosa, Diretor do S. O.

•
Serviço de Obras

Concorrência pública n. 15, para reforma das instalações da cosinha
do Instituto Sete de Setembro

Pelo presente, pede-se a atenção dos interessados para o edital
de concorrência pública acima referido, o qual saiu publicado no
Diário Oficial n. 187, de 13 agosto de 1914, ás páginas 16.007 e
16.008.

Serviço de Obras do D. A. do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, 15 de agosto de 1941. — Luis Hildcbrando de B. Horta
Barbosa, Diretor do S. O.

Serviço de Obras
Concorrência pública n. 14, para reparos, consertos e conservação do

edifício do Arquivo Nacional
Pelo presente, pede-se a atenção dos interessados para o edital

de concorrência pública acima referido, o qual saiu publicado no
Diário Oficial n. 186, de 12 de agosto de 1941, às páginas 15.933,
934 e 935.

Serviço de Obras do D. A. do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, 14 de agosto de 1941. — Luis Ifildebrando E. Horta
Barbosa, Diretor do S. O.

Serviço de Obras
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 15
REPAROS E CONSERTOS NO PALÁCIO MONROE

De conformidade com a autorização do senhor Ministro da Jus-
tiça e Negócios Interiores, constante do processo n. 4.471, de 1911,
,são convidados os interessados nos trabalhos acima referidos a, de
acordo com os dispositivos do Código de Contabilidade da União, se
inscreverem até o dia 28 de agosto de 1941, para a concorrência de
preços que será realizada às 14 horas do dia 29 do mesmo mês e ano.

A concorrência em apreço será realizada neste S. O., obede-
cendo às condições e especificações que se seguem:

ta condição — Os concorrentes deverão provar a existência legal
da firma, bem como que se acham quites com as Fazendas Munici-
pal e Federal.

2.e condição — Será exigida a certidão da lei dos 213 (decreto
n. 20.291, de 12 de agosto de 1941).

3.8 condição — O preço e o prazo que o proponente oferecer para
• custo total dos trabalhos e concluam dos mesmos, deverão ser es-

critos em algarismos e por extenso, em propostas constantes de três
vias, contidas em _envelopes fechados, com o nome da firma.

4.8 condição — As aludidas propostas não poderão conter senão
uma fórmula de inteira submissão a todas as condições e especifi-
cações deste edital.

5•8 condição — O prazo mínimo e improrrogovel para termina-
ção integral dos trabalhos, objeto da presente concorrência, será de
30 (trinta) dias consecutivos, contados da data da aprovação da con-
corrência.

6.8 condição — Não serão aceitas propostas superiores a 9:5000
.(nove contos e quinhentos mil reis).

7.8 condição — Igualmente serão recusadas as propostas que
contenham uma redução sobre a mais barata ou que contrariem dis-
dispositivos do Código de Contabilidade da União.

8.8 condição — A presente concorrência poderá ser anulada ,por.
ordem do Sr. - Ministro da Justiça e Negócios Interiores sem que, por
esse motivo, tenham os concorrentes direito a qualquer indenização.

9.8 condição — Na 'hipen tese da firma adjudicado negar-se a
cumprir a sua proposta, será julgada inidonea para outro qualquer
serviço com o Governo Federal.

ESPECIFICAÇÕES

1 — Demolição do peitoril da janela existente, afim de transfor-
má-la em porta.

2 — Fornecimento e colocação de uma porta de ferro idêntica à
existente no local próximo.

3 — Fornecimento e colocação de uma poria de madeira nas
mesmas condições do iteni anterior.

.1 — Corte de parte do jardim, afim de fazer a passagem para
a entrada.

5 — Concretisação, com camada de 0,10 de espessura, da passa-
gem a ser construido e revesti-la com ladrilhos hidráulicos "troitor",
de cor amarela.

6 — Fazer os arremates necessários no jordim.
7 — Execução de todos os arremates Das paredes da porta a ser

rasgada.
8 — Construção de uma parede divisória de 0,15, afim de isolar

completamente o "hall", levando ao centro uma pequena cinta de
concreto.

O — Centrar o ponto de luz exi•stente no compaetimento onde
vai ser levantada a parede.

10	 Arremfates gerais com pintura de tetos, paredes e esqua-
drias.

11 — Limpeza geral do lugar atingido pelas obras, com remoção
do entulho.

12 — Todo o material e não de obra deverão ser de qualidade
Idêntica à doe existentes.

Serviço . de Obras do Departmento de Administração do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores, em 21 de agosto de 1941. —
Luiz Hildcbrendo de 13 Horta anrboza, Diretor.

6.e condição — Não serão aceitas propostas superiores a doig
contos. novecentos e quarenta e sete mil e duzentos réis (2:917e2).

7.11 condição — Igualmente serão recusadas as propostas que
contenham urna redução sobre a mais barata, ou que contrariem dis-
positieos do Código de Contabilidade da União.

8.8 condição .— A presente concorrência poderá ser anulada por
ordem do senhor ministro da Justiça e Negócios Interiores, sem cose,
por esse motivo, tenham os concorrentes direito a qualquer indeni-
zação.

9.8 condição — Na hipótese da_ firma adjudicado negar-se a cum-
prir a sua proposta, será a mesma julgada inidenea rara outro (mil-
emer serviço com o Governo Federal.

Rio.

Tilda Regina
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1 - Fornecer e instalar urna linha em tubos de ferro fundido
"Barbará" ou equivalente, de duas polegadas de diãmetro, ligando l a
rede pública de água potável aos reservatórios do Patronato.

2 - Abertura e fechamento de valas.
3 - Fornecer o instalar um registo de passagem em bronze, tipo

gaveta, para isolar a linha.
Serviço de Obras do D. A. do Ministério da Justiça e Negócios

Interiores. 21 de agosto de 1911. - Luiz Hildebrando de B. Horta
Barbosa, diretor do S.O.

Policia Civil do Distrito Federal
. INSPETORIA. DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL •

Pelo presente edital, liem notificados a compurecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infraçóes
do Regulamento do Trãnsito, os proprietários ou condutores de
N'eículos abaixo discriminados:

Matrículas indistintas - Art. 300.
ônibus:

Mário Bianchi, ns. 135, 292, 502 e 501 - Art. 248-E.
Mário Bianchi, ns. 679 e 786 - Art. 248-E.
Salim Saltes, ns. 729, 757, 801 e 803 - Art. 218-C.
Salim Sales, n. 857 - Art. 248-C.
Viação Continental Ltda., ns. 224, 225. 650 e 720 - Art. 248-C.
M. P. Salgado, is. 233, 276, 681 e 706 - Art. 218-E.
Empresa ónibus de Luxo Ltda., ns. 397, 440 e 442 -

go 248-E.
Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, ns. 67 e 265

- Art. 248-L.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprietários, do Rio *de

Janeiro, tu. 665 e 966 - Art. 252.
Cruz Filho & Comp., Ltda., n. 195 - Art. 248-E.
Viação São Jorge Ltda., n. 338 - Art. 248-L.
José Joaquim de Britto. n. 516 - • Art. 248-E.	 -
Caldeira & Silva, n. 6?7 - Art. 218-E

Matrículas individuais.
Passeio:

Victor Magalhães C. Rangel Junior, n. 427 - Art. 82.
Othon Ribeiro Bastos, n. 5.138 - Art. 218-L.
Roberto Teixeira Silva, n. 0.665 - Art. 218-L.
Hugo Castro Pinheiro Guimarães, n. 7.308 - Decreto n. 7.033,

art. 8.°
Hermes Theodoro Sprenger, n. 10.725 - Art. 79.
Jacy Alteio Silveira. n. 10.846 - Art. 248-1..
Jordão Alves Baptista. n. 11.408 - Art. 248-L.
Elias Rufino Freire, n. 13.438 - Art. 218-1..
Antenor Alves Costa, n. 11.776 - Art. 248-L.
/saul Vaz Tostes, n. 11.946 - Art. 79.
Ivan Mendonça, n. 10.551 - Art. 102:
Adelino Almeida, n. 16603 - 'Art. 248-L.
Nelson Silva Costa, n. 17.126 - Art. 79.
José Epytio.,Esteves Costa, n. 20.686 - Art. 102.
Adelino de Almeida Brandão. a. 21.955 - Art. 102.
Fronteiro° Bento Severo. n. 22.976 - Art. 257.
Ernesto Gonçalves de Souza, n. 23.234 - Art. 257.
Franklin Menezes Bastos. n. 24.066 - Art. 102.
Antônio Tra.jano, n. 24.913 - Art. 248-L.
Fernando de Andrade Ramos, n. 25.441	 Art. 257.
Henrique Faria Veiga Schrago.-n. 25.001 - Art. 102.
João Torres Martins, n. 27.438 - Art. 92.
Cândido Pereira -Peixoto, n. 27.610 - Art. 248-L.
Euclydes Mendes Gonçalves, n. 28.077 - Art. 83.
Edgard Guimarães do Valia. n. 28.080 - Art. 102.
João Luiz Sanges, n. 28.812 - Art. 248-L.
Alfonso Henrique Santos Corrêa, n. 30.712 - Art.. 102. •
Celso da Rocha Miranda, n. 31.200 - Art. 102. 	 •
Alcebiades Alves, n. 31.220 - Art. 83, parágrafo único.
Floriano Ferreira Coutinho, n. 31.039 - Decreto n. 7:033,

art. 70
Gustavo Adolpho Schuller,. n. 31.840 - Art. 218-L.
Leonardo Augusto Loureiro.. n. 31.993 - Art. 83, parágrafo

único.
José Pessoa de Castro, ti. 33.195 - Art. 248-L.
Eduardo Arnold Ahrns, n. 33.456 - Art. 257.
Isaac Israel, n. 33.594 - Art. 102.
Manoel João de Almeida. n. 33.820 -.Art. 102.
Edmundo Janot, n. 33.922 - Art. 248-L.
Edmar Machado, n. 34.374 - Art. 102.
Japyr Amaral Assunção, n. 31.832 - Art. 83, parágrafo único.
Itaphael Viggianl. n. 35.039 - Art. 102. •	 .
Alberico Hamilton Polônio, n..35.060 - Art. 102.
Waklemar Soares Valverde, n. 35.715 - Art. 257.

•Carga:
Francisco Pereira Vasconcellos, n. 3.75 - Art. 102.
Elieu -Orlando Provenzano, n. 10.918 - Art. 1.02.
Alfredo Souza, n. 11.95 9	Art. 102.
Augusto Silva ltehello, o. 14.016 - Art. 102.

Relevadas, de acordo com o art. 268 do II. V.
(Elogio)

Passeio:
Oscar Campos Vianna, n. 408 - Art. 83, parágrafo único.
Arnaldo Soares Oliveira,. n. 1.918 - Art. 83.
Francisco Siqueira Lima, n. 3.102 - Art. 242-B.
Ruy da Silveira Neves, ri. 3.912 - Art. 102.
João Paes Souza, n. 5.734 - Art. 83.
Alvaro Pedreira de Serqueira, n. 13.445 - Art. 242.
José Vieira Mello, n. 13.665 - Art. 248-L.
Paulo Mário de Camargo Sério, n. 19.358 - Art. 79.
Manoel A. Pereira Vasconcellos. n. 21.059 - Art. 252.
Raul Goulart de Macedo, n. 27.349 - Art. 252.
Sven Gustaf Mauroy, n. 27.817 - Art. 102.
Guilherme Lopes Pereira, n. 29.201 - Art. 92.
Manoel Pereira Barbosa, n. 31.327 - Art. 219.
Wilson Duarte Cruz, n. 31.942 - Decreto n. 7.033, art. 8.9

Carga:
José Augusto Souza, n. 1.757 - Art. 102.
/rineu 'Rodrigues, n. 3.506 - Art. 102.
Adelino - Pinto Soares, n. 8.003 - Decreto n. 7.033, art. 8.0
Lauro Quinhões, n. 10.146 - Art. 248-L.
Walter Gomes Machado, n. '10.203 - Art. 242-B.
Laurentino Silva Pereira, n. 11.476 - Art. 102.
Arthur da Silva Fidalgo, n. 11.881 - Art. 102.

Carrocinha:
José Gomes de Oliveira, n. 769 - Art. 242.

Carrinho:
Felippo Liporace, u.. 1.356 - Art. 242-B.

ônibus:
Rubens Schimidt, n. 111 - Art. 252.
Laurentino Bernardes, n. 176 - Art. 248-L.
A:-.aide Souza Le:te. n. 279 - Art. 218-L.
Joaquim Alves da Silva, n. 394 - Art. 248-L.
Raul de Almeida, n. 496 - Art. 218-1,.
Enerino Coelho da Silva, n. 507 - Art. 83, parágrafo único.r.
Walter de Andrade Chaves, n. 621- Art. 213-E.
Severino Oliveira Cavalcanli Filho, n. 698 - Art. 248-L.
Selidomio Guilherme Garcez, n. 772 - Art. 218-E.
José Toste Parreira, n. 794 - Art. 218-L.
Agenor da Conceição, n. 801 - Art. 144.
Sebastião da Silva, n. 813 - Art. 248-L.
Renato de Almeida, n. 823 - Art. ti,.

A serem cobradas com 50 5,, de acordo com o art. 20
• do 11. V.

(Elogio)
Passeio:

Accácio Ribeiro, n. 388 - Art. 251.
João José Costa Valia, u. 1.860 - Art. 102.
Armindo Souza Machado, n. 5.592 - Art. 102.
Manoel, Martins, n. 8.831	 Art . 242-B-C.
Virgílio Ferreira Lima, n. 15.569 - Art. 102.
Arnaldo Henrique Santos, n. 16.203 - Art. 102.
Alvaro Teixeira, n. 18.817 - Art. 218-E-L. •
Alberto Rodrigues de Souza, n. 21.386 - Art. 83.
Hermenegildo Rocha Porto, n. 21.766 - Art.' 102.
Maximino José Pereira, n. 28.384 - Art. 242-B.
Angelo Ferreira dos Santos, n. 31.358 - Art. 242.

' Alberto Franco do Amaral, n. 33.742 - Art. 102.
Fernando Figueiredo, a. 33.895 - Art. 96.

Carga:
Jorelino Luiz Corrêa, n. 956 - Art. 242.

ónibus:
Pedro Possidónio dos Santos, n. 3 - Art. 248-E. -- 23hs.02mts.
Pedro Possidónio dos Santos, n. 3 - Art. 248-E. - 23hs.53mts.
José Gualberto dos Santos. n. 116 - Art. 248-L.
Antônio dos Santos, n. 213 - Art. 144.
Edgard de Azevedo, n. 3,09 - Art. 248-E.
Fermino de Oliveira, n. 313 - Art. 252.
José Sabino de Oliveira, n. 519 - Art. 248-E
Cosmo Lopa; n. 522 - Art. 151.
Adrovando Xavier Baptista, n. 649 - Art. 256.
Pedro Possidônio dos Santos, n. 668 - Art. 248-E.-20hs.40mts;
Pedro Possidónio dos Santos, n. 668 - Art. 248-E.-22hs.10mtg,
Franz Waliner, n. 717 - Art. 218-C.
Nicanor Elas, n. 731 - Art. 248-C.
Francisco Pereira Fonseca Junior, n. 757 - Ml. 248-E. •••

20hs.32mts.
Francisco Pereira Fonseca Junior, n. 757 - Art.. 248-S. -•

2111s.07mts.
.70.-4,5 Toste Parreira, a. 791 - Art. 212-L.
Joh Milagres. n. 812 - Art. 218-L.
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Josias Oliveira Duarte, n. 819 — Art. (44.
Josias Oliveira Duarte, n. 819 — Art. 248-E.
Josias Oliveira Duarte, n. 819 — Ari. 248-C.
Alberto Teixeira, n. 831 — Art. 248-C.
Albino Garcia Torres Filho, n. 896 — Decreto n. 7.033, ar-

tigo) 7•°
Walter de Andrade Chaves, n. 897 — Art. 248-C.
Sabatino António, n. 997 — Art. 248-C.
Nota — A falta de pagamento das multas importa na apreensão

dos documentos do veiculo ou de seu condutor, do acordo com o
previsto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. — EdgaNl Pinto Estrella,
inspetor do Tráfego.

Inspetoria do Tráfego
EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 21 do corrente:
Aprovados: Antonio Francisco Raiz Estavas, Geraldo Avila de

Malafaia, Aurino Guedes da Silva, Bernardino Di Santis, Jorge Ro-
driguez% Adhemar da Silva, Inaldo Antunes da Silva, Remy Louis Mi-
chel Meslet, José Pedro Epiphanio, Luiz Plubins, Sylvio José Sobreira,
Gabriel Francisco Alves de Brito Mala, Joaquim dos Santos, Miguel
Magaldi, Leonardo Eulalio do Nascimento e Silva.

Reprovados: 8.
Inspetoria do Tráfego, em 21 de agosto de 1941. — O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estrella.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAIJDE
Divisão de Contabilidade

Pelo presente edital fica citado, de acordo com o disposto no pa-
rágrafo único do art. 254 do decreto-lei n. 1.713, de 1939, o escritu-
rário, classe E, do Quadro Suplementar deste Ministério, Adovaldo
Fonseca, para, no prazo de oito dias, apresentar defesa no processo
relativo à sua demissão por abandono do cargo.

Rio de Janeiro, em 15 de agosto de 1941. — Orlando Gomes Ca-
laza, diretor do Pessoal.

Divisão de Obras
ATA RELATIVA Á CONCORRÊNCIA PARA OBRAS DE ADAPTAÇÃO PARA OS SERVI -

ÇOS DE QUÍMICA ANALÍTICA, NAS SALAS DO PAVILHÃO DE QUININO DO
INSTITUTO OSWALDO CRUZ, DE ACORDO COM O EDITAL PUBLICADO NO
"DIÁRIO OFICIAL" DE 2 DE AGOSTO DE 1941, Á PGS. 15.482-83.
Aos dezenove dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta

e um, nesta Divisão de Obras, à Avenida Graça Aranha, edifício-sede
do Ministério da Educação e Saude, 11.° andar, reuniu-se a comissão
composta dos Srs. Dr. Pedro Paulo Bernardas Bastos, presidente;
Iracema C. Barroso, chefe da 1-D. OB., e José Luiz S. Fontes para
receber a proposta do único concorrente para obras de adaptação para
os serviços de química analítica, nas salas do Pavilhão de Quinino do
Instituto Oswaldo Cruz, de acordo com o edital publicado no Diário
Oficial de 2 de agosto de 1941, à pgs. 15.482-83 e avisos publicados
nos Diário de 13, 14, 15 e 16 do corrente mês. Com a presença da
firma Ribeiro do Vale, Leal & Comp., Ltda., representada pelo senhor
Adolpho Letichvsky, às treze horas e quinze minutos, foi recebida
em invólucro fechado e lacrado a respectiva proposta. Verificada a
inscrição do concorrente e tendo o mesmo satisfeito o que preceitua
o art. 2.0, do edital, procedeu-se imediatamente à abertura do invó-
lucro. Foi aberta e lida, em voz alta, a proposta do único, concorrente
que apresentou o preço global de 28:000$000. Estava a proposta de-
vidamente estampilhada, tendo sido rubricada, folha a folha, pelo
presidente. Tendo corrido normalmente todos os trabalhos, mandou
o Sr. presidente que eu, José Luiz S. Fontes servindo de secretário
lavrasse a presente ata que vai por mim assinada e pelos demais
membros da Comissão. — Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941. —
José Luiz S. Fontes. — Iracema C. Barroso. — Pedro Paulo .11. Bas-
tos. Confere com o original. — José Luiz S. Fontes, setor 4. —Vis-
to, . Barroso, chefe da 1-D . Ob .

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941

Proposta
Ilmo. Sr. Dr. Diretor da Divisão de Obras do Ministério da

Educação e Sande.
Ribeiro do Vale, Leal & Cia., Ltda., construtores, esta-

belecidos nesta Capital, á rua do Carmo número 65, segundo
andar ,sala 6, propõem executar - as obras de adaptação para
os serviços de Química Analítica, nas salas do	 Pavilhão
de Quinino do Instituto Oswaldo Cruz, de acordo com as especificações
e plantas fornecidas por essa "Divisão de Obras", pelo preço global
de 28:000$0 (vinte e oito contos de réis), no prazo de 40 (quarenta)
dias consecutivos, contados da data do registo do contrato pelo Tri-
honal de Contas.

Declaram ainda que se submetem inteiramente às condições das
esrecificações e das publicadas no edital do Diário Oficial a
fls. 15.482-3.

Rijo de Janeiro, 19 de agosto de 1911. — Ribrieo do Volite, Letd
a

Universidade do Brasil

FACULDADE NACIONAL DE DIREITO

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE UMA CADEIRA DE DIREITO PENAL

De ordem do Sr. diretor da Faculdade Nacional de Direito da
Universidade do Brasil, professor Pedro Calmon Moniz de Bittencourt,
faço público que o concurso para provimento de uma cadeira de Di-
reito Penal, que se achava marcado para o próximo dia 8 de setembro,
conforme edital publicado no Diário Oficial de 4 do corrente, ficou,
por motivo' de força maior, adiado para o dia 15 do referido mês
de setembro, às 11 horas.

Secretaria da Faculdade Nacional de Direito da Universidade
do Brasil, aos 21 de agosto de 1911. — O secretário, bacharel Salvador
Peregrino C. de Oliveira. .

Escola Nacional de Belas Artes
De ordem do Sr. diretor, e por deliberação do C.T.A. (Secção

de Pintura, Escultura e Gravura), faço saber que se acha aberta na
secretaria desta Escola pelo prazo de seis meses, a partir da pre-
sente data, a inscrição ao concurso para provimento da cadeira de
"Modelagem", do Curso de Pintura, Escultura e Gravura desta Es-
cola.

O candidato, no ato da inscrição, deverá apresentar os seguintes
documentos:

a) prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) prova de sanidade e de idoneidade moral;
c) carteira de reservista ou prova de estar quite com o serviço

militar;
d) "curriculurn vitae" e documentação da atividade profissional

que tenha exercido e se relacione com a cadeira em concurso;
e) certidão conferida por escola superior, oficial ou oficialmente

reconhecida, provando haver concluído o curso de pintura, escultura
e gravura; ou ainda: documentação a que se refere a alínea a do
parágrafo único do n. 4 do art. 1.0 da portaria n. 38, de 30 de abril
de 1937;

1) 50 exemplares de tese que haja escrito sobre o assunto da ma-
téria em concurso.

g) recibo provando haver pago a taxa de 100$0 relativa à ins-
crição.

Poderá ainda, o candidato, para o concurso de títulos, apresentar
mais os seaçuintes elementos comprobatórios do respectivo mérito:

h) diploma ou quaisquer outras dignidades universitárias ou aca-
dêmicas;

i) documentação de estudos e trabalhos profissionais, especial-
mente dos que assinalam contribuição original considerada de real
valor;

j) documentação relativa a atividade didática;
h) realizações práticas, de natureza técnica ou profissional.
O concurso de provas, obedecerá a seguinte ordem:
(•0, prova escrita.
2.0 prova prática ou experimental.
3.0, defesa de tese.
4.0, prova didática.
Secretaria da E.N.B.A., 20 de agosto de 1941. — Nelson Hen-

rique Baptista, secretário.

Escola Nacional de Belas Artes
De ordem do Sr. diretor, e por deliberação do C.T.A. (Sução

de Pintura. Escultura e Gravura), faço saber que se acha aberta na
secretaria desta Escola pelo prazo de seis meses, a partir da presente
data, a inscrição ao concurso para provimento da cadeira de "De-
senho", do curso de Pintura, Escultura e Gravura, desta Escola.

O candidato, no ato da inscrição, deverá apresentar os seguintes
documentos:

a) prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) prova de sanidade e de idoneidade moral;
C) carteira de reservista ou prova de estar quite com o serviço

militar;
d) "CLUTÍCUllIM vitae" e documentação da atividade profissional

que tenha exercido e se relacione com a cadeira em concurso;
e) certidão conferida por escola superior, oficial ou oficialmente

reconhecida, provando haver concluido o curso de pintura, escultura
e gravura; ou ainda: documentação a que se refere a alínea a do pa-
rágrafo único do n. 4 do art. 1.° da portaria n. 38, de 30 de abril
de 1937;

f) 50 exemplares de tese que haja escrito sobre o assunto da ma-
téria em concurso (desenho artístico);

g) recibo provando haver pago a taxa de 100$0 relativa à ins-
crição.

Poderá ainda, o candidato, para o concurso de títulos, apresentar
mais os seguintes elementos cornprobatórios do respectivo mérito:

h) diplomas ou quaisquer outras dignidades uniVersitárias ou
acadêmicas;

i) documentação de estudos e trabalhos profissionais, especial-
mente dos que assinalam contribuição original considerada de real
valor;
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5) documentação relativa a atividade didática:
I) realizações práticas, de natureza técnica ou profissional.
O concurso de provas, obedecerá a seguinte ordem:
1.0, prova escrita.
2.0, prova prática ou experimental.
3•0, defesa do tese.
4.0, prova didática.
Secretaria da E.N.B.A., 20 de agosto do 1941. - Nelson Hen-

rique Baptista, secretário.

Artigo
Atito n. 9 - Rua das Marrecas n. 37 	 	 99
Auto - n. 10 - Rua das Marrecas n. 40 	 	 -
Seccão de Expediente e Contabilidade, 15 de agosto de 1911.

Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
SEGUI) DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

.ue ordem do Sr. diretor, aviso ao proprietário do prédio n. 414
da rua Senador Euzébio, que tem o prazo de 15 dias, a partir da pri-
zoeira publicação deste, para comparecer à Secção de Expediente e
Contabilidade deste Serviço,, à rua do Riachuelo n. 287, entre 11 e 15
horas, afim de efetuar o pagamento da multa de cinquenta mil réis
(50$0), por infração do art. 89 do decreto n. 24.732, de 13 de julho
de 1934.

Secção de Expediente e Contabilidade, 19 do agosto de 1911.
Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
MULTAS

Levo ao conhecimento dos senhores fornecedores, para os fins
necessários, que a comunicação das multas impostas por inadiple-
mento de propostas de fornecimentos, de acordo com o art. 34,
alínea a, do decreto n 5.873, de 26 de junho do 1940, será, a partir
de 18 de agosto corrente, somente publicada no Didrio Oficial e no
Boletim C. C. C.

Rio de Janeiro, ie de agosto de 1941. - E. L. Berlinck, diretor.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal çle Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo IP, art. 31,
co decreto n. 5.873, de 26 de junho do 1940, solicita, para o dia 27
de agosto de 1911. ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cuias especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Requisições: Materiais:
107.171/72.	 Frascos de vidro, etc.
109.023 .	 Termómetro de marinha, etc.
114.113.	 Elétrico.
114.116.	 Gasolina pura.
115.080-B.	 Expediente.
205.080.	 Utensílios de refeitório.
205.082.	 Utensílios de refeitório.
226.215.	 Caba do madeira.
210.074-A.	 Escovas.
251.247/8-A. Cirúrgico.
251.270.	 Fogão a óleo Berta.
252.116-A.	 Funil de ágate.
301.035/36.	 Impressos, etc.
450.008.	 Do limpeza.
801.408.	 Grampeador, régua, etc.
C01.410-B.	 Expediente.
809.019/21-B. Expediente.
615.341.	 Papel Fraft para embrulho.
615.354.	 Lampeão, etc.
824.278.	 Esponja.
624.290.	 Cola.	 .
801.292/3-B. Para laboratório.
801.297-B.	 Expediente.
801.312-A.	 Expediente.
903.438-A.	 Graxa, óleo.,
906.055-B.	 Expediente.
909.055/7-A. Tipografia.
Em 21 de agosto de 1941, - A. Intiquetra Atires, diretor da Di-

'tisk, Comercial,

Departamento Federal de Compras

PRORROGAÇÕES DE PRAZOS

Comunico aos senhores fornecedores que, a partir de 17 de
agosto corrente, todas as prorrogações de prazos, relativas a entre-
gas de materiais, solicitadas pelos senhores fornecedores e ennee-
d:das pelo Sr. diretor geral do D. F. C., serão publicadas no Duirso
Oficial e no Boletim C. C. C. - E. L. Berlinck, diretor.

Departamento Federal de Compras

AOS SENHORES FORNECEDORES
Ficam avisados os Srs. Fornecedores que deverão entregar o ma-

terial constante dos empenhos abaixo mencionados, até o dia 27 do
corrente.	 •

Firma - Requisição - Pedido - Empenho

Anglo-Mexican Petroleo C. Ltda. 110.039
Idem 	  110.042
Alves Mendes & Comp. 	 119.022
E. A. Cosia	 	 126.100
Alves Mendes & Comp. 	 128.047
Idem 	   128.049
Idem 	   128.052
Sociedade	 Farmacêutica	 Silva

Araujo Ltda.	 	 128.051
Anglo-Mexican Petr. Company Ltda. 131.010
E. A. _Costa	 	 219.058
Luik & Kleiner Ltda. 	 251.036/50
Idem 	   414.033
Empresa Progresso Ltda. 	 414.033
Irmãos Sp'na	 	 505.032

D.F.C., em 21 de agosto de
	 1911.	 E. L. Berlinck, diretor.

Departamento Federal de Compras

AOS SENHORES FORNECEDORES

Ficam avisados os Srs. Fornecedores que deverão entregar o ma-
terial constante dos empenhos abaixo mencionados, até o dia 26 Go
corrente.

Firma - Requisição - Pedido - Empenho

Papelaria Mascote Ltd 	
B. Saraiva & Comp. Ltda 	
J. C. Mendonça & Comp. 	
B. Saraiva & Comp. 	
Santos, Seabra & Comp. Ltda. 	
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Fonseca, Alniekla xSc Comp. Ltda 	
Abilio F. Magalhães &- Comp. 	
Dias Garcia & Comp. Ltda. 	
Bernardino Gomes & Comp. 	
J. G. Pereira	 Comp. 	
Civilização Brasileira S. A. 	
Santos, Seabra & Comp. Ltda. 	
j3ernardino Gomes & Comp. 	
B. Cardoso, Soares & Comp. Ltda 	
Luiz Pinto Secundo 	
J. G. Pereira & Comp. 	
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda 	  • •

João de Oliveira & Irmão 	
Soc. Wild Suisso-Bras. de Engenh.

Ltda	
Fred Figner 	
Cortina Automática Paulista Ltda 	
Lu.tz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Rubem Teixeira . 	
Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	
Santos ; Seabra & Comp. Ltda. 	

D.F.C.. em 21 de agosto de

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
SEM° DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADIs

De ordem do Sr. Diretor, aviso aos proprietários dos prédios
abaixo mencionados que teem o prazo de oito dias a partir da pri-
meira publicação deste, para apresentarem defesa sobre irregula-
ridades no abastecimento dágua desses imoveis, antes de serem
aplicadas as epnalidades previstas no decreto n. 24.732 de 13 de
julho de 1934:

1	 17.374
i	 17.375
3	 18.689
1	 17.376
5	 18.654
2	 18.696
1	 18.770

3	 18.775
1	 17.32
2 .	 17.410
17	 18.586
1	 18.187
2	 18.788
1	 17.331
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Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por inadimplemento de propostas de fornecimentos, de acordo
com o art. 24, alínea e cio decreto n. 5.813, de 26 de junho de 1940, às firmas abaixo relacionadas:

Firma Requisição Empenho Multa
Novo prazo
concedido Observação

R. A. Moreira és Comp. 	 904.271/3 7.244 5% - Canc. do empenho
Idem	 	   904.217/9 6.843 5% - Idem
Idem 	 904.190/3 7.415 5% - Idem
Irmãos Spina	 	 101.023 11.945 10% 26/8141 EM. material
Alexandre Ribeiro & Comp. 	 624.061 2.389 5% 28/8/41 Idem
Roberto Kronig & Comp. 	 243.056 10.990 5% 28/8/41 Idem
Jorge Pereira	 Comp. Ltda. 	 246.020- A 3.182 20% 28/8/41 Idem
Jacques Perreto & Comp. 	 229.016 6.137 10% 26/8/41 Subst. material
P. Kastrup é:: Comp. 	 :301.053-A 15.395 1% - -
J. Ferreira Coelho	 	 254.011 4.867 10% 8/9/41 Suhst. material
Companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas 	 105.217 29.704 10% 6/9/41 Ent. material

Findos, os prazos de entrega, os Srs. Fornecedores deverão comunicar à Divisão de Recepção e Expedição
ou memorandum. o cumprimento da obrigação assumida, sob pena de nova penalidade.

Rio do Janeiro, 21 de agosto • de 1941. - E. L. iterlincli.. diretor da D.R.E. (interina) .

(D.R.E.), por carta

Departamento Federal de - Compras

PRORROGAÇÕES DE PRAZOS •

Comunico aos Srs. Fornecedores que, de acordo com os despachos do Sr, Diretor Geral deste Deparlament" foram concedidas as -prorro-
gações de prazo, para entrega dos materiais constantes .das requisições abaixo relacionadas: •

Firma Requisição •	 Pedido Empenho
Novo prazo

concedido
até...

Empresa Promotora de Vendas Ltda.	 	   126.029/34 4 13.806 5/9/41
Moreno Borlido	 -Comp.	 	 117.100 '	 1 26.363 4/9/41
Idem	 	 117.106 1 26.092 4/9/41
Idem 	 112.067 1 21.481 4/9/41
Ferreira Passarello & Comp. Ltda. 	 126.079 1 13.657 5/9/41
A. ltodrigues Costa	 	 615.501 2 - 12/9/41
Adolpho Botelho	 	 902.168	 ' 2 20.394 15/9/41
Curt	 Stida	 	 615.202 14.156 15/9/41
Civilização Brasileira 	 S. A.	 	 122.071/3-A 2-A 9.662 3/9/41

Findo os novos prazos, deverão comunicar a este D.F.C., sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34,
dr• 2C-6-1940, o cumprimento da obrigação assumida.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. - E. L. Berlinck, diretor da D.R.E. (interino).

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento do:
tt,(nhore,: interessados que. de acordo •com o parágrafo 1.0, art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 29
(-1, agosto de 1941, ofertas de cotações para as requisições condan-
tes da relação abaixo, cuias especificações se acham ,afixadas no.
hwal devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha I3!-

mero 32:

Requisições: Materiais:

133.095.	 Produtos químicos,
133.096.	 Produtos químicos.
133.098.	 Produtos químicos.
145.156.	 Produtos químicos.
145.157.	 Produtos químicos.
115.158.	 Produtos químicos.
145.160.	 Produtos químicos.
145.162.	 Produtos químicos:
145.163.	 Produtos qnímicoS.
145.164.	 Produtos químicos.
145.165.	 Produtos químicos.
217.187.	 Produtos químicos.
225.101-B.	 Medicamentos.
615.347.	 Drogas.
624.281.	 Nitrato de prata.
624.284.	 Ácido nítrico, água rim.
Em 21 de agosto de 1941. - Á. 'Junqueira Mires, diretor da Di-

arisãe Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

penhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0, art. 81,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 1
de setembro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujos especificações se acham afixadas no

lccal devido, na- sede do Departamento, à avenida Graça Aranba nú-
mero 62: .

Requi.siçõ, s: Materiais:
121.140.	 Compressor de amônia.
Em 21 de agosto de 1941. - A. Junqueira Avres, diretor da Di-

visão Comercial.

Diretoria do Imposto de Renda
NOTWCAÇÃO DE COBRANÇA AIUGAVEL

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno páblico
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva, de débitos do imposto do renda,
relativos ao exercício de 1931 em nome de;

.Algino Tasconcellos	 Comp
F,loyna -Gomes Arruda.
Olympio Vieira DeLi.
Antonio de Oliveira Gomes.
Maria José Gomes.
Maria de Lourdes Gomas.
Olga de Almeida Gomes.
Joaquim Tavares Libanio.

-Antonio Souza Marques.
Enrico Gomes Oliveira.
Jacques Oliveira.,
Antonio Gomes de Pinho Filho.
Lucinia Gomes Ribeiro.
Jayme Morena da• Rocha.
Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias,

contadas da -publicação do presente edital, os . interessados acima
mencionados, ficam intimados a comparecer à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

-Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, 21 de agosto
de 1941. - Walcieinar Pinto.'
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MINISTÉRIO DA MARINHA •

Diretoria do Ensino Naval
EXAME DO PZSSOAL DA MARINHA MERCANTE

Os exames para capitão de longo curso terão lugar nsis quartas,
quintas e sextas feiras, dias 20, 21 e 22. Ponto às 12,30. 	 • •.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941. — Affonso Pereira de Ca-
trttrgo, vice-diretor, da Diretoria do Ensino Naval,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos

do Distrito Federal
Objetos com valor declarado caldos em refugo definitivo

Chama-se a atenção dos interessados para os editsis publicados
no Didrio Oficial de 1 de agosto, às páginas 15.40 e 15418.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
. de São Paulo

Pelo presente e na forma do art. 228 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, fica a ex-agente auxiliar III, Aurora
Ferreira, intimada a recolher aos cofres da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo de 30 dias, con-
tados da data da publicação deste edital, a importância de 104$4, re-
lativa à responsabilidade que lhe foi imposta pela portaria n. 1.208,
de 18 de agosto do ano em curso, nos termos da art. 227, incise IV
do referido Estatuto; em consequência da indenização devida pelo
extravio do registado n. 935, com valor de i00$0, postado na agência
do correio de Novo Horizonte e destinado a Maria Abrão Sales, em
Olímpia, conforme se constata do processo n. 3.314/41.

Fica esclarecido que a importância da responsabilidade se cons-
titue do valor do objeto e suas taxas e que o não cumprimento da
intimação constante deste edital resultará em cobrança executiva,
que, então, se processará. — O diretor regional, Joio Aleantara da
Cunha.

Administração do Porto do Rio de. janeiro
A Administração do Porto do Rio de Janeiro convida it compa-

recer em sua sede, à avenida Rodrigues Alves n. 20, o trabalhador
Humberto Faticati, filho de Roque Faticati e Virginia de Jesus Fa-
ticati, dentro do prazo de t() dias, a contar da data do presente edital,
êob pena de processo de demissão, por abandono de emprego.

(N. /0.659 — 21-8-941 — 308 — 3 vezes)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão de Material

CONCORRÉNCIA ADMINISTRATIVA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA RE-
VENDA A AVICULTORES E APICULTORES, DESTINADO AO DEPARTAMENTO
ineleNAL DA PRODUÇÃO ANIMAL.

De acorde; com a delegação de competência que mo foi dada pela
portaria n. 377, de 12 do agosto corrente, faço público, para conhe-
cimento dos interessados, que, às quinze (15) horas do dia (1) um do
setembro próximo futuro, na Divisão de Material do Departamento
do Administração deste Ministério, sita no 1.° andar do edifício do
Ministério da Agricultura, à praça Marechal Âncora, serão recebidas
propostas para aquisição de material para revenda a avicultores e
apicultores, destinado ao Departamento Nacional da Produção Animal,
mediante as seguintes condições:

I — No dia -e hora' aprazados, os proponentes deverão . apresen-
tar-se à comissão de concorrência, fazendo-lho' entrega, em envslope
fechado o lacrado, com a declaração exterior do seu conteudo, dos
seguintes documentos, em original, pública forma ou condições legais:

a) registo do contrato social ou da firma individual, no De-
partamento Nacional do Indústria e Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de 'quitação dos últimos impostos municipais e fe-
derais, inclusive o de renda e o de indústria o profissão;

e) certidão da lei dos 2/3;
d) prova do quitação com o Instituto dos Industriários ou Co-

merciários:
e) °aumentos outros que constituam prova de idoneidade.
II — Todos os documentos comprobatórios de idoneidade deverão

estar selados de acordo com a Lei do Selo.
III — Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão resti-

tuidos os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas dos
julgados idóneos, lidas em voz alta e rubricadas por todos os propo-
nentes e pelo presidente da comissão.

IV — As propostas serão apresentadas em invólucro distinto dos
documentos comprobatórios, tambem fechado e lacrado; com a indi-
cação exterior do seu contatado e do nome do concorrente.

V — As propostas, sem emendas, razuras ou entrelinhas, datadas
e assinadas, aorn os preços em algarismos e por extenso, serão apre-
sentadas em quatro (4) vias, sendo a primeira devidamente selada.

VI — O material a ser fornecido é o seguinte:
1) Vinte (20) criadeiras a querozene, para setenta e cinco pin-

tos, marca "DOVE" ou "SÃO PAULO". 	 n

2) Quarenta (40) comedouros para vinte galinhas, em ferro pl..
vanizado, de acordo com o modelo n. 104 do Cat. 2 da SCAL.

3) Vinte (20) bebedouros de pressão, de ferro galvanizado, para
dez litros, modelo 129 do Cat. 2 do SCAL.

4) Vinte (20) comedouros para pintos, em ferro galvaidiado,
modelo n. 93 do Cat. n. 2 da SCAL.

5) Vinte (20) bebedouros de alumínio, para pintos, com capam
cidade de dois litros, modelo n. 121 da SCAL.

6) Dez (10) ovoscópios a querozene, modelo n. 242 do Cat.
n. 2 da SCAL.

7) Dez (10) ovoscópios elétricos, modelo n. 241 do Cat. • n. 2 da
SCAL.

8) Dez (10) balanças para pesar ovos, modelo n. 214, do Cat.
n. 2 da SCAL.

9) Vinte (20) ninhos alçapões, tipo prateleira, com .2 andares,
modelo n. 309 do Cat. n. 2 da SCALs

10) Quinhentos (500) metros de tela, de arame galvanizado,
fio n. 16, malha de 4 centímetros, altura do dois metros.

II) Dez (10) carretilhas de soldar, para fixar aramo nos favos
artificiais.

12) Vinte (20) casas-colônias desmontaveis, de 2 m x 2 m, co-
bertas de madeira pinho, pintada a óleo, em cor vermelha escura.
Piso de tela de arame, fio 14, malha de 3 centímetros. Rodapés de
35 -centímetros de altura, pintado a ,Carbolineum ou Betúvia, som a
face anterior movei, para limpeza. Madeiramento restante pintado
a Carholineum, tudo de acordo com o . modelo existente no Instituto
de Biologia Animal.

13) Vinte • (20) colmeias, tipo Americano, em madeira pinho,
completas, pintadas de branco, a óleo, em duas mãos de tinta.

14) Dei (10) centrífugas para mel, nacionais, com cesta trian,
guiar, sistema Americano, medindo 21 x 30 centímetros.

15) Dez (10) lâmpadas "Blitz", para soldar favos artificiais.
16) Vinte (20) chocadeiras completas, a querozene, com capa-

cidade para cento e cinquenta ovos, com duas gavetas, marca "DOVE"
ou "S. PAULO".

17) Dez (10) facas com roldana, para corte de favos artificiais.
18) Dez (10) tubos solda-favos.
19) Dez (10) . pares do luvas de couro, ns. 7 e 8, para proteção

de apicultor.
20) Dez (10) peneiras duplas para mel,- redondas.
21) Dez (10) véus de proteção, para apicultor. •
22) Dez (10) garfos da destampar favos de abelhas.
VII — As propostas não poderão conter senão uma fórmula dó

completa submissão a todas as cláusulas deste edital.
VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas do

vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que conti-
verem apenas o oferecimento do uma redução sobre a mais barata.

'odIX — Caso haja igualdade entre dois u mais concorrentes, pro-
ceder-se-á ao desempate, mediante apresentação de novas propostas
das firmas empatantes, dentro de vinte e quatro (24) horas, isto é,
no dia 2-9-41. no mesmo local.

X — O Ministério da Agricultura reserva-se o direito de anular
esta. concorrência, no todo ou em parte, caso assim convenha aos seus
interesses, sem que assista aos concorrentes qualquer direito a in-
denização ou reclamação.

XI — Outros esclarecimentos poderão ser colhidos na Divisão
de Material, nos dias uteis, do 11 às 17 horas.

Divisão de Material, 20 do agosto de 1941. — Ncieton Azevedo,
chefe da Secção.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas no Protocolo do Departamento Na.
cional do Trabalho, 5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à Avenida
Aparício Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias uteis após esta pu-
blicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto n. 2,308, de 13-0-40,
43 seguintes firmas:

Irmãos Magalhães — Auto n. 989.
M. Fernandes & Petula — Auto n. 990.
P. S. Carvalho — Auto n. 1.526.
Rega! do Castro — Auto n. 1.527.
Almeida & Abreu — Auto n. 1.528.
José Pinto Jorge — Auto n. 1.686.
Alcides do Souza Machado — Auto n. 4.720,
David Baja — Auto n. 1.883.
J. Augusto de Almeida & Cia. -- Auto n. 1.884.
Sociedade Sul Riograndense — Auto n. 1.885.
Salão Glicerio Barbearia Limitada — Auto n.
Salão Edem — Auto n. 1.975.
Alfredo Simões & Cia. Limitada — Auto n. 1.976.
Emilio Ribeiro de Castro— Auto n. 1.977. fr

Bar Madelon Limitada — Auto n. 2.025.
Francisco Pelegrino Costa — Auto n. 2.026.
Sociedade Anónima Roxy — Auto n. 2.027.
Cia. Brasileira de Cinemas — Auto n. 2.028.
Lopes & Almeida — Auto n. 2.029.
Herminio Paiva — Auto n. 2.030.
Manoel Moreira Carneiro — Auto n. 2.050.
Francisco Figueiredo & Irmão — Auto n. 2.200.
Emp. de Café Ipiranga Limitada — Auto a, 2.219s
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Joaquim José Ramos — Auto n. 2.220.
João Fernandes — Auto n. 2.224.
Frigorífico Kice Limitada — Auto n. 2.225,
Antonio Mondego & Cia. — Auto n. 2.245.
Pires Nobre & Irmão — Auto ia. 2.249.
A. Leitão & Cia. — Auto n. 2.259.
Ferreira & Filho — Auto n. 2.272.
Oliveira & Costa — Auto n. 2.281.
Belmiro Macedo da Costa ••—• Auto n. 2.282.
A. F. Faria & Cia. Limitada — Auto n. 2.283.
Lopes Corrêa & Cia. — Auto n. 2 284.
Carlos Gomes Leite — Auto n. 2.285.
Estera Cymerman — Auto n. 2.286.
Pereira & Cia. Limitada — Anta° ri. 2.287.
Carlos Pereira de Andrade — Auto n. 2.341.
Correia & Adão — Auto n. 2.312.
Julio Mendes — Auto n. 2.343.
Jardim Lemos as Cia. Limitada — Auto n. 2.371.
Naaib Saact — Auto n. 2.372.
Moraes Coutinho & Cia. Limitada	 Auto n. 2.373.
Oscar Geidel — Auto n. 2.375.
João Duarte — Auto n. 2.376?
Reis & Ferreira — Auto n. 2.377.
Luiz Gonçalves Ribeiro — Auto n. 2.378
Felix & Rezende — Auto n. 2.379.
'Valente Silva & Cia. — Auto n. . 3 8 0 .
Augusto Adalberto Teixeira — Auto n. 2.392.
João Pinto Loja	 Auto n. 2.393.
Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. — Visto Edison Ca-

valcanti, pelo inspetor chefe.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Brazilino Pereira da Silva, para
comparecer à Secretaria desta Junta, à Avenida Nilo Peçanha
lucro 31, 3.° andar, às 13 horas do dia 2 de setembro do corrente ano,
lavando em estampilhas federais, a importância de 7280 (setenta e.
dois mil réis) e um selo do educação, afim de ser paga a taxa nos
termos do art. 88 alínea d do Regulamento da Justiça do Trabalho,
relativa às custas da reclamação n. JC-I — 112-41 já julgada por
esta Junta e na qual V.S. figura como reclamante.

Outrossim, comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência
no prazo legal é passiva/ de multa, conforme parágrafo 6.° do ar-
tigo acima citado.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1911. — Marina de Faria, pela
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgame-ato
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado José Rodrigues Barros para com-
parecer à Secretaria desta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n.• 31,
3.° andar, às 13 horas do dia 2 de setembro de 1941, levando em es-
tampilhas federais, a importância de 384 (três mil e quatrocentos
réis) e um selo de educação, afim de ser paga a taxa nos termos do
art. 88 alínea a cio Regulamento da Justiça do Trabalho, relativa às
custas da reclamação JC-I — 78-41, já julgada por esta Junta e na
qual V.S. figura como reclamante.	 •

Outrossim, comunico-lho que a não satisfação dessa exigência
no prazo legal é passivel do multa, conforme parágrafo 6.° do ar-
ligo acima citado.

Rio de Janeiro, 19 da agosto de 1911. — Marina de Faria, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo prasente fica notificadó Amelio José Pinto, para comparecer
à Secretaria desta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.° andar,
às 13 horas do dia 29 de agosto de 1941, levando em estampilhas fe-
derais, a importância de 13$5 (treze mil e quinhentos réis) e um selo
de educação, afim de ser paga a taxa nos termos do art. 88 alíneab
do Regulamento da Justiça do Trabalho, relativa às custas da recla-
mação n. JC-I — 81-41, já julgada por esta Junta e na qual V.S. fi-
gura como reclamante.

Outrossim, comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência
no prazo legal é passivel de multa, conforme parágrafo 6.° do ar-
tigo acima citado.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941. — Marina de Faria, pelo
secretário.

Priineira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo preeanie fica convidada Clotilde David, Para comparecer à
Secretaria dela Junta, à:Avenida Nilo Peçanlia ri. 31, 3.° andar, às
13 horas do dia 29 do agosto de 1941,. levando em estampilhas federais
a importànein de 3386 (trinta e seis mil e seiscentos reis) e um selo
da adtivação, afim de -ser paga a taxa de 2% (art. 1.° do decreto
E. 2i .742 dr 11 de julho do 1931) relativa às custas da reclamação

n. P. 13.671-40, já julgada pela 4.* Junta de Conciliação e Julga-,
mento, e na qual V.S. figura como reclamante.

Outrossim, comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência
no prazo legal é passivel de multa, conforme parágrafo 6.° do ar-
tigo acima citado.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941. — Marina de Faria, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente fica notificado Euelides -Pinheiro para compa-
recer à Secretaria desta Junta, à Av. Nilo Peçonha, 31-3.° andar, às
13,30 horas do dia -29 de agosto de 1941, levando em estampilhas
federais, a importância de 187 (mil e setecentos réis) e um selo da
educação, afim do ser paga a taxa de 2 % (art. 1.0 do decreto el.
24.742 de 14 de julho de 1934) relativa às custas da reclamação na
JC-I-495-41 já julgada por esta Junta e na qual V. S. figura acme,
reclamante.

Outrossim, comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência no
prazo é paasivel da Multa, conforme o art. 2. 0 do decreto acima
invocado.	 •

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941. — Marina de Faria, pelo'
6 ecretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado José Moreira de Souza a compa-
recer à Secretaria desta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.0
andar às 13 horas do dia 29 de agosto de 1941, levando em estampi-
lhas federais. a Importância' de 18,000 (mil réis) e um selo de
educação, afim de ser paga a taxa de 2 % (art. 1.° do decreto nú-
mero 24.742, de 11 de julho de 1934) relativa às custas da reclamação
n. P. — 13.961-1940 já julgada pela 4.* Junta do Conciliação e
Julgamento e na qual V. S. figura como reclamante.

Outrossim, comunico-lhe que a rido satisfação dessa exigência
no prazo legal é passivel de multa, conforme o art. 2.° do decreto
acima invocado.

Ria de Janeiro, 19 de agoMo de 1941. --- Marina de Faria, pelo
seeretár:o.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica V. S. convidado a comparecer à Secretaria
desta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.0 andar, às 13 horas cio
dia 28 de agosto de 1941, levando em estampilhas federais, a im-
portai-laia de 180 (mil réis) e um selo de educação. afim cie ser paga
a taxa nos termos do art. 1.0 do decreto a. 24.742, de 14 de julho
de 1931, relativa às custas da reclamação ri. P.12.597-40 já julga-
da pela 3.* Junta de Conciliação e Julgamento, e na qual V. S. figu-
ra como reclamante.

Outrossim, comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência
no prazo legal é pa„ssivel de multa, conforme o art. 2.0 do decreto
acima invocado.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1911. — Rala Faustino Porto
Pelo secretario.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado, Alberto Antônio Alvas, para
comparecer perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha ri. 31, 2.0
andar, às 16,30 heras do dia 29 de eetembro de 1941, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra J. A. Tavares, na processo
JCI-529-41 (P. 813-41), existente na Secretaria desta Junta. ;) não
comparecimento à referida audiência importará no julgamento à
revelia.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941. — Rala Faustino Porto
Pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado, João Alves Vilela, para comparecer
perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2» andar, às 16,30
horas, do dia 23 de setembro de 1941, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra 1) . Guinas Fonseca, no processo JCI-512-41
(P, 1.125-41), existente na secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga..
mento à reve_ia.

Rio de Janeiro, 19 de agosto , de 1941. — Rala Faustino Portos
pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e julgamento
•

Pe:o presente, fica notificado, Manoel Roberto da Silva, para com-.
parecer perante esta Junta, a Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
às 13.30 horas, do dia 24 de setembro de 1941, à audiência relativa
á reclamação apresentada contra Coelho & Ferreira Limitada, no pro-
cesso JCI-548-41 ,(P. 1.592-11), existente na secretaria desta jurai.

O não comparecimento à referida audiência importará a ia jatait.
menta à reve:ia.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1911. — lai.a Forstino POP,

pelo slicretár;o.



DIÁRIO OFICIAL '( geN:rm I) Agosto de IOU	 161i2r,
...11nn•n•• ..1...1110n1•1

Si,x1n-frira
nffiffia.

Primeira Junta dc Conciliação e Julgamento'
Pelo presente, fica notificada a Fábrica de Moveis Independência,

para comparecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçonha ri. 31,
.° andar, às 15,30 horas do dia 29 de setembro de 1911, à audiéncia

tia reclamação apresentada por :Florência de Oliveira, cujo inteiro
teor consta tio processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não çompareciniento à referida audiência importará no julga-
mento à revelia.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1911. — nata Faustino Porto,
pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado o Sr. Mário Bayma para compa-

recer à Secretaria desta Junta, • à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.° andar,
às 13 . horas cio dia 28 de agosto de 1941, levando em estampilhas fe-
derais, a importância de 27$3 (vinte e sete mil e trezentos reis) e um
zelo de educação, afim de ser paga a taxa de 2% (art. 1. 0 do &ereto
n. 24.742, de - 14 de julho dd 1934) relativo às custas da reclarnsição
n. P. 76, de 1941, já julgada pela Segunda Junta de Julgamento, e na
qual V. S. figura como reclamante.

Outrossim, comunico-lhe que a não satisfação dessa exigência no
prazo legal é passivel de multa, conforme o art. 2.° do decreto aeima,
invocado.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1911. — Rala Faustino Porto.
pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Not. 55-41. •
Pela presente, 'fica notificado João Rodrigues, domiciliado à rua

Silva Teles, 60, casa 4, Grajaú, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha, 31, 2.0 andar.
sala 215, às 15.20 horas, do dia 16 de setembro de 1941.-  à audiência
relativa à reclamação que apresentou contra Panificação Mimosa e
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta. O não comparecimento à referida audiência importará
no arquivamento da reclamação apresentada.

. Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1941. — Loura Cotejai Martins,
servindo como secretária.

SOCIEDADES ANÓNÍMAS
COMPANHIA DE ANILINAS E\ PRODUTOS QUÍMICOS DO BRASIL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA RE
ANILINAS PRODUTOS QUÍMICOS DO BRASIL

No dia 28 de julho de 1941, às 15 112 horas, na sede da Com-
panhia de Anilinas e Produtos Químicos do Brasil, à rua da Al-
fândega n. 100-102, 2.° andar, - de acordo com a convocação feita pelo
"Diário Oficial" e "Jornal do Comércio" de 14 de julho de 1941, reu-
niram-se em Assembléia Geral Extraordinária os acionistas abaixa
assinados representando 100 % (cem por cento) do capital social.
estando- todas as ações depositadas em caixa da Companhia, de
acordo com os Estatutos em vigor.

O Sr. Augusto Goldschmidt propôs , que esta assembléia fosse
presidida pelo acionista Sr. John Jurgens, sendo a proposta apro-
vada unanimemente.

Assumindo a presidência agradeceu a distinção do sua . designa-
ção para dirigir os trabalhos da Assembléia Geral Extraordinária e
convidou para primeiro e segundo secretários os Srs. Octavio Lopes
$á Campos e Dr. Fiel de Carvalho Fontes.

Constituida a mesa o Sr. Dr. Fiel de Carvalho Fontes em rá-
pidas palavras .mostrou que apesar de terem sido reformados os
Estatutos da Companhia de acordo • com o Decreto-lei n. 2.627,
do 26 de setembro de 1940, se tornara necessário a nova convocação
da assembléia geral extraordinária para reformar os Estatutos no
que concerne ao nome, pelas razões que passa a expor:

O .artigo 66 do decrete-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1010, dispõe:
*	 "As sociedades anônimas estrangeiras funcionarão no território
nacional com a mesma denominação que tiverem no seu pais de

origem, podendo, entretanto, acrescentar as palavras "do Brasil" ou
"para o Brasil".

Sendo a Companhia Constituiria de capital exclusivamente bra-
sileiro, poderia se estabelecer confusão' com a expressão "do Brasil"
consignada no nome da Companhia. Atendendo lambem que a senão
especializada de máquinas tem tomado um desenvolvimento ponde-
ravel, propõe que seja alterado o nome da Companhia de Anilinas
e Produtos Químicos do Brasil para Companhia de Anilinas, Produtes
Quireiros e Material Técnico.

Sdbmetida à discussão a propcsta feita é aprovada sem de-
bate.

O Sr. Presidente declarou que se achava sobre a mesa a renún-
cia de três diretores 'que por motivos particulares não desejam mais'
Continuar na direção da Companhia. Afirma que é com profundo
pesar que traz esta comunicaãção à casa, lastimando perder tão pro-
veitosa e honesta colaboração.

O. Sr. Octavio Lopes Sá Campos propõe que por medida de
economia seja alterado o art. 9 •0 do Capítulo IV — Da Administração
— e que assim fique redigido o art. 9.0.

"A Companhia será administrada por uma -Diretoria composta
de 4 membros brasileiros, com a seguinte designação: Presidente;
vice-presidente e diretores".

§ 2.0 ao invés de os cinto outros diretores, diga-se os dois ou-
tros diretores.

Em seguida foi posta em discussão a proposta do- Sr. - Octavio
Lopes Sá Campee.,Encerrado o debate foi aprovada por unanimidade-.

O Sr. Presidente declara que se achando presentes acionistas
que representam 100 % (cem por cento) do capital da Companhia,
propõe quffse proceda à eleição para o cargo vago de diretor e para o
Conselho Fiscal. Solicitava aos Srs. . acionistas se ,Munissem de cé-
dulas. colecando-as na urna que se encontrava sobre a mesa. Ter-
minada a votação foi feita a apuração pelo - Sr. Secretário,- tendo-se
verificado a eleição para diretor do . Sr. Oswaldo Fernandes Bouças
e para o. Conselho Fiscal dos Srs. Octavio Lopes Sá Campos, Josó
Buarque'Macedo, Matheus •Martins Noronha — Suplentes: Augusto
Goldschmidt. Jayme Souza Gomes e Altino Moraes.

O Sr. presidente depois de proclamar eleito o novo diretor, Con-
selho Fiscal e 'Suplentes, declarou que se considerassem empcssades
nos cargas para que foram eleitos.

Em seguida foi franqueada a palavra. O Sr. Oswaldo Fernandes
Bouças em rápidas palavras agradeceu a Assembléia a sua investi-
dura no cargo de diretor onde procuraria empenhar o melhor do seu
esforço para o engrandecimento da Companhia.

O Sr. presidente agradeceu aos Srs. aciontstaa o seu compa-
recimento e suspendeu a sessão por meia hora para que o Sr. Se-
cretário mandasse lavrar a presente ata.

Reaberta a sessão foi lida a presente ata e eem debates aprovada.
O Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos da Assemb:éia

Geral Extraordinário. — E, eu Fiel de Carvalho Fontes, secretário
mandei lavrai, a presente ata que assino acompanhado do Pre-
sidente da Assembléia, e dos demais acionistas presentes.

Desta ata foi tirada uma cópia datilografada para ser arquivada
no Departamento de Indústria e Comércio. — Fiel de Carvalho Fon-
tes. — John Jurgens. — Oswaldo,Fernandes Bouças. — Analise)
Goldschimidt. — °ciado Lopes Sd Campos. — Tos15 Buarque Ma •
cêdo. — Matheus Martins Noronha. — Hans Doerzanff. — Jaymo
Son7.a Gomé's.	 Affonso Santa Rosa. — Altino Moraes.
. DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO
•

Em cumprimento ao despacho exarado requerimento de Com-
panhia de.Anilinas, Produtos Químicos e alates'al Técnico, em 19 de
agosto de 1041, pelo Senhor diretor deste Departamento, certifico que
se acha - devidamente arquivada .mesta Ilevartição sob o n. 16.297. a
ata da assembléia geral extraordinária. realiz da era 28 de julho de
19-11, que aprovou alterações estatutárias, inclusive a mudança da
denominação de "Companhia de Anuirias e Produtos Químicos do
Brasil", para "Companhia de Anilinas, Produlos Químicos e Material
Técnico". Departamento Nacional de Inclás:ria e Comércio — Primeira
.Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar d.e escritório VIII, passei a presente
certidão. • Rio de Janeiro, 20 de agosto ..de 1941. — Carmen Cruz.
Estavam devidamente inutilizadas uma estamp:lha federal e um selo
.de Educação e Sande, no valor de 20200. Vis! — Celso Esteres,
diretor da Secção.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
'Assunto: Reclamação apresentada por Heitor Ribeiro & Cia.
Pela presente. fica notificado . o Sr. Benjamin Moreira Vilela, a

comparecer-perante a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento. à
Avenida Nilo Peçanha ri. 31 (trinta e um), 2.° andar, às 13,30 (treze
e trinta) horas de dia 26 (vinte e seis) do mês de setembro, à au-
diência relativa à reclamação constante da cópia anexa.

Nessa - audiência deverá V. S. oferecer as provas que julgar ne-
cessárias. constantes de documentos ou testemunhas, estas no máxi-
mo o 6 (seis). cujó rol deve ser c?epositadn na Secretaria desta Junta,
com antecedência de 48 horas.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1911. — Deixe de DOPrOS, secre-
, Urja.

(N. 10.656— 21-8-11 — 1205).

RÁDIO IPANEMA 3. A.

Rio de Janeiro

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA AOS DEZENOVE DR
AGOSTO DO ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E isst

As quinze horas do dia dezenove de agosto do ano de mil nove-
centas e quarenta e um. na sede social da Rádio Ipanema, S.A, is
avenida Rio Branco, cento e nove, segundo andar, sala onze, reuni-
ram-se todos os acionistas, segundo consta do livro de presença, onde
apuseram sua assinatura de acordo com as prescrições legais, para o
fim especial de realizarem a presente Assembléia Geral Extraordi-
nária, convocada pela Diretoria em data de oito deste mês, conforme
publicação feita no Didrio Oficial e no Jornal do Comércio, desta
Capital. durante 3 (três) dias, segundo determina a lei. Estando, pois.
preenchida todas as formalidades, o presidente da Sociedade pede à
Assembléia que indique um acionista para presidi-la, lendo, então, a



16624 SQxfa-feiro. 22'
	

MÁRIO OFI(TAL nec00 TY
	

`Agosto de 1!)41

acionista dona Lucilla de Amorim Xavier proposto o nome do senhor
Noé Xavier de Araujo, que foi aceito por aclamação unànime. Assu-
mindo a presidência da Assembléia, o Sr. Noé Xavier de Araujo con-
vidou em seguida para secretário a mim, Tolho Malta Brandão (ira-
cindo, depois do que mandou se precedesse à leitura do expediente,
caie deu origem a esta Assembléia. Declara, então, o Sr. presidente ter
motivado a convocação desta Assembléia Geral Extraordinária, ora
reunida, a necessidade de estudar-se o aumento do capital social, como
se vê pela proposta que se contem na exposição da Diretoria, que a
ste.Luiir transcrevemos: -Senhores acionistas — A necessidade de aten-
dei a liquidações dos compromissos que assumimos há cerca do três
anos, quando reformamos completamente nosso aparelho transmissor,
e ainda à conveniência da aquisição de material para nossos estudios
— mesa de controle, microfones, amplificadores, alto-falantes,- etc.,
aleril de válvulas para o "stock" sobressalente — fez com que julgás-
semos indispensavel aumentar o capital de vossa Sociedade. Bem o
sabeis, tanto quanto a Diretoria, que nosso capital nominal desde a
fundação nunca representou a realidade cio patrimônio social, motivo
porque houve sempre necessidade de recorrer a Diretoria ao crédito
bancário ou ao fornecimento de dinheiro em conta corrente para aten-
der aos pagamentos indispensaveis. Com o aumento em vista, de
300:00080 (trezentos contos de reis) para 1.000:00080 (mil contos
de reis) ficaremos habilitados a liquidar todos os débitos em
conta corrente e atender aos melhoramentos que julgardes neces-
sários ao bom desenvolvimento desta Sociedade. Era isso o que nos
competia dizer-vos. Pela Diretoria. Rio de Janeiro, 8 de agosto do
1941. Assinado: Francisco Xavier Filho, presidente". Sobre as razões
lidas por mim, na qualidade . de secretário, e apresentadas peta Dire-
toria, o Conselho Fiscal lavrou o parecer que está exarado no livro
respectivo, o qual igualmente lido perante a Assembléia vai trans-
crito a seguir: "Senhores acionistas — Tendo examinado as razões
apresentadas - pela Diretoria da Rádio Ipanema, S.A., em nossa quali-
dade de membros do Conselho Fiscal, no que se refere ao aumento de
capital social de 300:00080 (trezentos contos de réis) para 1.000:00080
(mil contos do reis), cumpre-nos declarar-vos que estamos de pleno
acordo com os motivos alegados, visto que, como o sabeis, na realidade
e capital social nunca foi suficiente para cobrir nem ao menos metade
do ativo da Sociedade, — isso desde sua fundação. Com  o aumento
agora submetido à aprovação da Assembléia Geral Extraordinária con-
vocada para amanhã, dia 19 (dezenove) do corrente, ficará normali-
zada plenamente a situação financeira da Rádio Ipanema, S.A. Somos,
portanto, favoraveis à medida proposta pela Diretoria da Sociedade.
Rio de Janeiro, 18 (dezoito) de agosto de 1941 (mil novecentos e qua-
renta e um) — Assinados: José da Motta e Silva -, Flavio Santos Gui-
marães e Mauro Braga Lobo". • O Sr. presidente submete à discussão
dos acionistas a proposta da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal
lidos pelo Sr. secretário, proposta para elevação do capital social de
3(30:00080 (trezentos contos de reis) para 1.000:00080 (mil contos de
réis). Solicita a palavra o acionista Francisco Xavier Filho e declara
que os motivos apresentados na exposição da Diretoria justificam
plenamente a aprovação da medida proposta, visto que a elevação do
capital social se fazia necessária, na realidade desde a fundação da
Sociedade, dada a insuficiência da soma com que foriginariamente ela
se constituiu. A efetivação da medida proposta agora virá; portanto,
normalizar a situação financeira da Rádio Ipanema, dando-se um equi-
líbrio entre o seu ativo e o seu passivo. Acrescentou, ainda, o acio-
nista Francisco Xavier Filho que estava pronto, na qualidade de
presidente da Sociedade, a.prestar à Assembleia • qualquer outro es-
clarecimento que lhe quisesse solicitar. E coma mais ninguem dese-
jasse fazer uso da palavra, para discutir e assunto, o . presidente da
Assembléia submete a proposta do aumento do capital social à vota-
ção. tendo se verificado sua aprovação unanimemente. Novamente
com a palavra, o acionista Francisco . Xavier Filho agradece à Assem-
bléia a confiança que lhe foi dispensada e lembra a necessidade de se
remeter imediatamente cópia da ata " relativa aos trabalhos desta
reunião ao senhor ministro da Viação com o .necessário requerimento
para que Sua Excelência dê sua. aprovação ao aumento do capital
social resolvido pelos senhores acionistas, depois do que será a medida
posta em execução. O presidente da Assembléia ordena, então, ao
secretário sejam tomadas as medidas necessárias neste sentido. E como
nada mais houvesse a tratar, o presidente da Assembléia agradece o
comparecimento de todos os presentes e suspende a sessão para que
seja lavrada a presente ata. Reaberta, foi a mesma lida. aprovada e
assinada por todos os presentes. Eu, Tullio Malta Brandão Gracindo
lavrei a presente ata e rubriquei as folhas respectivas do livro, aos
dezenove de agosto do ano de mil novecentos e quarenta e- um, nesta
Cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do
Brasil. — Tullio Malta Brandão Gracitulo. — Pedro Xavier de Araujo.
— Noé Xavier de Araujo. — Francisco Xavier Filho. — Luis Veiga. —
Por procuração de Alceu do Almeida Nogueira, Francisco Xavier
Filho. — José da Moita e Silva. 	 Lucilla de Antoritn, Xavier.

Rádio Ipanema S. A. — Francisco Xavier Filho, diretor-presi-
dente.

COMPANHIA GERAL DE HABITAÇÕES E TERRENOS S. A.

ATA DA 14•a ASI3EMBLÉIA (¡Eliftl, EXTRAORDINÁRIA

Aos 22 dias do mês de julho de 1911, às 13 horas, na sede social
desta Companhia, à avenida Rio Branco n. 108, .6.0 andar, presen-
tes ,is SUS. acionistas que assinaram o livro de presença, - constituin-
do a totalidade do capital social, e exibindo cada qual as cautelas de

suas respectivas ações, no total de 0.500 ações, assumiu a presidên-
cia, por aclamação dos demais o acionista Gustavo Olyntho de Aqui-
no, tombem presidente da Sociedade, que convidou para secretário
o acionista Antony Machado e declarou aberta a sessão. Disse o pre-
sidente que a presente assembléia geral extraordinária fora convo-
cada, conformo anúncios publicados no Didrio Oficial de 10, II e 12
e no Correio da Manhã dos mesmos dias 10, 11 e 12, todos do corren-
te mês, afim de deliberarem os Srs. acionistas acerca da reforma
dos Estatutos Sociais, especialmente dos artigos 7.° 11 e 20, em face
das dúvidas opostas pelo Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio e a respeito do contexto dos mesmos atuais artigos ante as
novas preceituações do decreto-lei n. 2.627. Declarou mais que,
achando-se • sobre a mesa unia proposta para essa reforma e adapta-
ção estatutária, elaborada e assinada pela Diretoria, mandou ler, por
mim secretário, essa proposta de reforma, do teor seguinte:

Proposta de reforma dos Estatutos da Companhia Geral de Habitações
e Terrenos S. A.

Ao artigo 7.°
acrescentar os dois seguintes parágrafos:
§ jP Os diretores serão investidos nos seus cargos mediante as-'

sinatura do termo de posse lavrado no livro de atas das reuniões da
Diretoria.

§ 2.° Quando presente, o diretor poderá no momento de eleito
prestar imediatamente a caução e sh investir no cargo conforme es-
tatitido no parágrafo anterior, e constando. da ata da respectiva as-
sembléia a concorrência.

.	 Ao artigo 9.°
suprimir o parágrafo único e suas alíneas.
Ao artigo 11 substituí-lo, e os seus parágrafos, pelo seguinte:
Art. 11. Em suas ausências e impedimentos temporários, • os

diretores se substituirão: o presidente e o secretário pelo superin-
tendente, e este pelo secretário, acumulando o substituto suas fun-
ções às do substituido.

§ 1.° Quando tiverem de ser substiluidos simultaneamente o
-presidente e o secretário, o primeiro sê-lo-á pelo superintendente e
o segundo pelo acionista que a maioria dos diretores designar, ou,
na falta dessa designação, pelo maior acionista não membro da di-
retoria ou do conselho fiscal.

§ 2.° Quando tiverem de ser substituidos simultaneamente o Su-
perintendente e o presidente, a substituição deste último se fará na
conformidade do § I.° deste- artigo, e o secretário substituirá ao su-
perintendente.

§ 3.° Quando tiverem de ser substituidos simultaneamente o su-
perintendente e o secretário, a substituição de ambos .far-se-a na
conformidade do mesmo § I.° deste artigo n. 11.

§ 4.° No caso de vaga de qualquer cargo da diretoria, será con-
vocada pelos demais diretores„existentes ou em exercício, dentro de
19 dias, a assembléia geral extraordinária para eleição do novo di-
retor, que exercerá o mandato pelo tempo que faltava ao substi-
tuido.

Ao artigo 20
substitui-lo, pelo seguinte:
Art. 20. No fim de cada ano financeiro social, que ler-ninará a

31 de dezembro, proceder-se-á a balanço e dos lucros apurados, far-
se-á, antes de qualquer outra, a dedução de 5 % para ci Fundo de
Reserva da sociedade. Serão feitas a seguir as demais deduções de
direito, inclusive para fundo de previsão caso venha a ser criado
pela, assembléia geral (art. 130 § 3.° do decreto n. 2.627), e para
gratificação à. diretoria, caso lha atribua aquela até 3% sobre os
lucros líquidos do exercício, observado o dispasto no artigo 134 do
mesmo decreto: e a fixação do dividendo, a ser distribuido entre os
acionistas, será proposta pela Diretoria e aprovada pela assembléia
geral, ouvido o Conselho Fiscal.

1.0 Quando o lucro liquido remanescente, após as deduções
para fundos e gratificação à Diretoria, for superior a 10 %, o ex-
cedente desses 10 %, será levado ao Fundo de Reserva, que não po-
derá em nenhum caso exceder ao valor do capital social ou será
levado ao fundo de previsão, se vier a criá-lo a assembléia geral.

§ 2.° A gratificação da diretoria será paga após o arquivamen-
to e publicação da ata da assembléia, e distribuida entre seus mem-
bros pelo modo que a mesma assembléia deliberar.

E a seguir o presidente pôs essa proposta em discussão, artigo
por artigo, e após -em votação, sendo a mesma proposta integral e
unanimemente aprovada. Disse então o presidente que os novos ar-
tigos aprovados ficavam incorporados aos Estatutos Sociais, subs-
tituindo os atuais artigos respectivamente correspondentes. Nada
mais 'havendo a. tratar e ninguem tendo pedido a palavra, o presi-
dente pediu aos Srs. acionistas que se conservassem no local da
reunião enquanto se lavrava a presente ata, que o foi por mim secre-
tário, e depoiá de lida, achada ~forme e aprovada, vai assinada
pelo presidente,, por mim secretário e por acionistas presentes em
número legal. Rio. de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Gustavo
Olyntho de Aguino. 	 Antong Machado, secretário. — Paulo Espin-
doia de Aquino. Ludovico Botim de Oliveira. — J. Felinto Co-
valcanti. — Pp. 'de Maria Inah Espíndola de Aquino„S'ebasti'do Mo-
reira de Azevedo. — SchasltãO Moreira de Azevedo. — Antc-nio Por-
Mito Carneiro. — Julio Junqueira; de Aguino. — Atdemar Garcio,
Boza. — Francisca de Oliveira e Silva.

(N. 10.671 — 21-8-41 — 146J)

(N. 10.658-21-8-911--133$6)
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PATRIMMO IMOBILIÁRIO S. A.

ATA DA ASSEMBLIUA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA KNI 4 •(QuATRO)

•	 DE AGOSTO DE 1911

Aos 4 (quatro) de agosto de 1941, na sede social à avenida Rio
Branco n. 103, 1.° andar, sala n. 9, nesta cidade, às 11 horas, achan-
do-se presentes acionistas do _Patrimônio Imobiliário S. A.

'
 repre-

sentando a totalidade do capital social, corno se verifica pelas assi-
naturas lançadas no livro do presença, nesta ocasião .encerrada pela
mesa desta assembléia, foi aberta a sessão pela diretora-presidente
D. Angela. Gebara, que pediu aos presentes indicassem dentre sies,
quem devia presidir esta reunião, tendo sido acionado o Sr. José
Gebara. Agradecendo a escolha este convida os Srs. Cesar Gebara e
Philippe Gebara para servirem, respectivamente, do IP e 2.° se-
cretários. A seguir fez-se a conferência da lista de presença dos
acionistas desta sociedade, representando todas as 200- (duzentas)
ações em que se acha dividido o capital social, á então o presidente.
declarou que a assembléia podia validamente reunir-se e deliberar,
pelo que pediu ao 1.0 secretário que lesse em voz alfa os anún-
cios do convocação publicados no Diário Oficial de 19, 21 e 23 de
julho to corrente ano e Jornal do Comércio 'do 19, 20 o 23 do mesmo
mês e ano, redigidos nos seguintes termos: Patrimônio Imobiliário
5. A., Assembléia Geral Extraordinária - "Convido os Srs. Acio-
nistas a se reunirem em nossa sede à avenida Rio Branco n. 103,
sala 9, 1.0 andar, às 11 horas do dia 4 de agosto do, corrente ano,
afim de deliberarem sobre uma proposta da diretoria, alterando a
redação de alguns artigos dos atuais estatutos, em virtude de exi-
gências legais feitas pelo Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio para o arquivamento da ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em - 24 de Maio de 1941, na qual foi unanimemente
aprovada a reforma dos estatutos da sociedade. Rio de Janeiro, 18 de
julho de 1941. - Angela Gebara, Presidente. Finda essa leitura o
Sr. Presidente declarou que o fim desta reunião era, conforme os
anúncios, que acabavam- de ser lidos, deliberar sobre uma proposta
da Diretoria no sentido de serem alterados os estatutos sociais vi-
gentes, afim de melhor ajustá-los às disposições do deareto-
lei n. 2.627 de 26 do setembro de 1910, satisfazendo • as
exigências legais formuladas pelo Departamento Nacional de
Indústria e Comércio peai], o arquivamento da - ata da as-
sembléia geral extraordinária realizada em 24 de maio do corrente
ano. A seguir o Sr. 1.0 Secretário, por indicação do Sr. . Presidente,
passou a ler a • mencionada proposta, que é do teor seguinte: "Os
abaixo assinados, Diretores do Patrimônio Imobiliário -S. A., veem
propor sejam feitos nos estatutos sociais as seguintes alterações e
acréscimos: a) o art. 2.° e seu parágrafo único ficarão com a se-
guinte redaçãus Art.. 2.° A sociedade tem .por objeto a compra, ven-
da, construção e arrendamento de imoveis situados- no Brasil. Pa-
rágrafo único. No Etell objeto se incluem todas as operações comer-
'ciais ou industriais que direta ou ind!retamente se prendam ao fim
- principal; b) o art. 6.° ficará redigido: Art. 6.° O capital social eon-
'Eflua fixado em 200:0040 (duzentos - contos de reis), representado
por 200 (duzentas) ações do valor nominal de 1:00080 (um conto de
réis) cada um-a, já integralizadas, que eram ao portador e que fi-
cam convertidas em nominativas por determinação do art. 177 da

;lei 2.627 de 26 do setembro 'de 1910, .e por força dos presentes es-
tatutos. Essas ações , serão representadas por cautelas, que conterão

' os números de ações, suas numerações e terão a firma de dois dire-
tores da Sociedade.. No caso do elevação de capital social, os acio-
nistas terão preferência para a subscrição do aumento na • proporção

t do numero de ações que posauirem; c) os § 2.0, 3.° do art. 8.° fica-
! são com a seguinte redação respectivamente: Art. 8.°, § 2.° Por exce-
kilo, e sem prejuizo das faculdades plenas concernentes à assembléia
geral, ficam nomeados por força destes estatutos pelo • prazo de 3
(três) anos, a contar da presente data, os seguintes diretores: Pre-

'idente, D. Angela Gebara, brasileira, casada, residente à Ruan'tío.-
caca e Silva ri. 126; Secretário, Cesar Gebara, brasileiro, solteiro, re-
sidente à rua- Moraes e Silva n. 126; - Sunaente de Presidente„Tosá
Gebara, brasileiro, casado, -residente à Rua 'Paul Redfern n. • -43; Su-
plente de Sacretário. Farid Alfredo B. abluí, brasileiro, solteiro, re-
sidente à Rua Paul Redfern n. 43. § 3 •0 Cada um dos diretores efe-
tivos perceberá os hanorários mensais (pie forem fixados anualmente
em assembléia geral--ordinária; d) 'Será acrescentado ao art. 8.° o
§ 50 nos seguintes termos: § 5P A invealidura ou posse dos direto-
res far-se-á, stM.a vez prestadas as eauções legais, na própria assem-
bléia geral que os eleger, ou na hipótese dos mesmos não se •cha-
cem presentes à essa assembléia, a sua subsequente posse ou inves-
tidura constará. da ata da reunião - da -Diretoria -lavrada no livro pró-
prio da sociedads; e) O art. 11 ficará redigido: Art. 11; A assem-
bléia geral será constituida pela reunião dos acionistas titulares de
ações que tiverem sido deliositadas na aedo da sociedade com
três (3) dias pelo menos de . antecedência; 1) O .parágrafo
único do art. 20 ficará assim redigido: . Por exceção - à essa dis-
posição, -sem nrejuizo doa faculdades pertencentes à assembléia geral.
ficam desde já eleitos membros do Conselho Fiscal, Dr. Tubo Noiva
de Lima Recita . Dr.-Armando Carrão de Moura Carijó -e _Guilherme
Marques da- Silva e suplentes do Conselho Fiacal: Dr. Eduardo- da
Veiga Soares, Theophilo'Cluieiri o-Adia Ajara. Assinado: Angela (fe-
irara e Cezar Gebara. Terminada a leitura, o Sr. Presiderite esclare-
ceu •à assembléia 'que a substituição de -suplente. de . Secretário, de
Membros tida Conselho .•Fiscal o respectivos - suplentes,- resultou :da
circupstancia de não terem podido aceitar as investiduras. as paasoae
ger basiani sido -escolhidas em 24 de maio último, e Icsats após .sub-

meteu à discussão a proposta da Diretoria e as alterações dos Estatti-
tos que acabavam de ser lidos; e não havendo quem pedisse a pala-
vra foram as mesma postas •em votação e aprovadas unanimemente,
tendo sido votadas as mesmas alterações cada urna de per si. Em se-
guida o Sr. Presidente pediu, que o 1» Secretário lesse integralincade
os Estatutos Sociais abaixo transcritos, com as alterações que aca-
bavam de ser votadas, sendo os mesmos Estatutos postos em discus-
são e . em seguida unanimemente aprovados pelos presentes e que são
os seguintes: Estantes da Companhia Predial Patrimônio Imobiliário
S. A.: 1 - Constituição - Objeto - Sede - Foro - Duração -
Art. 1.° Continua constituida a sociedade anônima denominada "Patri-
mônio Imobiliária S. A.", a qual passa a ser mercantil, e será regida
pelos presentes Estatutos e pelas leis em vigor. - Art. 2. 0 A sociedade
tem por objeto a compra, venda, construção e arrendamento de imoveis
situados no Brasil. - Parágrafo único. No seu objeto se incluem to-
das as operações-comerciais ou industriais que direta ou indiretamen-
te se prendam ao fim principal. - Art. 3• 0 A sede da sociedade é
nesta cidade do Rio de -Janeiro,. à rua Luiz de Camões n. 38, 2P andar,'
podendo a sua transferência operar-se por simples ato da dintel:11a;
se for para outro local da mesma cidade, ou por deliberação da assem-
bléia geral se for para outro sítio do território nacional. - Art. 40
O foro da sociedade será sempre o Distrito Federal. - Art. 5.° O pra-
zo da duração é de 50 (cinquenta) anos a contar da presente data, fi-
canrzu entretanto facultado à assembléia geral alterar cru qualquer
tempo a duração desse prazo, ou determinar a dissolução antes do
termo. 11 Capital -Ações - Artigo 6.° O capital social con-
tinua fixado em 200:000a0 (Duzentos contos de reis) repre-
sentado por 200 (duzentas) agões do valor nominal d'e 1:000a0
(um conto de reis) cada urna, já inte.gralizadas, que eram ao
portador e que -ficam convertidas em nominativas por de-
terminação do art. 177 da lei n. 2.627 do 26 de setembro de -19 .10, e
por força dos presentes Estatutos. Essas ações serão representadas
por cautelas, que conterão o número de ações, suas numerações e
terão a firma de dois diretores da sociedade. No caso de elevação do
capital social, os acionistas terão preferência para a subscrição do
aumento na proporção do número de ações que possuírem. § 1.0
A posse ou a aquisição das ações importa no conhecimento completo
e na aceitação -dos presentes Estatutos, bem como de todos os atos
da organização desta sociedade. § 2.° O capital acima fixado de
200:000$000 (duzentos contos de reis), já se acha integralmente cons-
tituido pelo terreno que a sociedade possue nesta capital, à Avenida
Ruy Barbosa n. 20 (vinte). § 30 O capital poderá ser aumentado
de uma ou mais vezes, por deliberação da assembléia geral extraor-
dinária de acionistas, mediante proposta da diretoria pela criação
do novas ações em dinheiro, em representação de valores, em bens
_imoveis, ou ainda pela incorporação' ao capital de quaisquer reservas
disponiveis, constituicias nos termos- do art. 23, e em todos os a.asos e.
condições que forem permitidos pela lei. § 4.° Todo dividendo não
reclamado até 5 (cinco) . anos após o inicio da respectiva distribuição
prescreverá em benefísio da sociedade.' Art. 7. 0 A ação é indivi-
sivel em relação à sociedade. As que pertencerem pró-indiviso a di-
versos, não concorrerão às assembléias gerais esterão suspenso o pa-
gamento dos dividendos, até que, por decisão judicial ou • acordo, uma
só pessoa seja designada para as representar. III - Da Administra-
ção da Sociedade. Art. 8.° A sociedade será administrada por um
diretor-presidente com funções tambem de tesoureiro, e por um di-
retor-secretário,' eleitos pela- assembléia geral, para um período de 3
(três) anos permitida a sua reeleição. § 1.° A assembléia geral ele-
gerá tambem urn'presidente suplente e um secretário suplente que
substituirão, eventualmente, os diretores efetivos nos respectivos car-
gos. No caso de morte ou renúncia de qualquer dos diretores, os ou-
tros convocarão os acionistas, para, em assembléia geral que se rea-
lizará dentro de trinta dias, deliberarem sobro o preenchimento da
'vaga. Até a posse do novo diretor o respectivo suplente exercerá as
suas funções. § 2.° Por exceção, e sem prejuízo das faculdades plenas
concernentes à assembléia geral, ficam nomeados por força destes
Estatutos pelo prazo de 3 (três) anos, a contar da presente data, os
seguintes diretores: Presidente, D. Angela Gebara, casada; brasileira,
residente'à rua Moraes e Silva n. 126; Secretário: Casar Gebara. bra-
sileiro, solteiro, residente-à rua, Moraes e Silva 11. 124; Suplente de
Presidente: José Gebara, brasileiro, • casado, -residente à rua Paul
Redfern,_ n. 43; Suplente de Secretário: Farid Alfredo B. Mala,
brasileiro, solteiro, residente à rua Paul Redfern n. 43. § 3.° Cada
um dos diretores efetivos perceberá as honorários mensais que forem
fixados anualmente em assembléia geral ordinária. § 4.° Cada dire-
tor, para entrar no exercício efetivo do- cargo, caucionará .previa-
mente à sociedade 10 (dez) ações, substituindo a caução por todo
o tempo de duração do mandato, como garantia da responsabilidade
de sua gestão. § 5. 0 A investidura -ou posse 'dos diretores far-se-á.
uma vez prestadas as cauções legais, na própria assembléia geral que
os eleger, ou na hipótese' dos mesmos não se acharem presentes à essa
-assembléia, a sua subsequente posse ou investidura constará de ata
da- reunião da Diretoria, lavrada no livro próprio da sociedade.
Art. 9.° Compete ao diretor-presidente: a) superintender todas os
serviços e operações da sociedade, decidindo todos os negócios e ques-
tões sociais- que não forem da competência da assembléia geral;
br presidir as reuniões da Diretoria, o as em que se reunirem conjun-
tamente a Diretoria e o Conselho Fiscal, promovendo-as sempre que
julgar conveniente, e as autorisaclas pelos Estatutos; c) apresentar
a assembléia dos acionistas, na reunião ordinária de cada ano, o re-
latório da Diretoria sobre as operações sociais, e o parecer que a res-
peito botivor emitiJo o Conselho Fiscal; d) representar com exclusi-
vidade ativa e passivamente a sociedade em Juizo e fora dele, assim,:
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como receber as citações que contra a mesma forem ordenadas;
/, receber todas as importâncias que forem devidas à sociedade, as-

quitaçõos e efetuar os respectivos pagamentos; g). assinar che-
(I nes -e movimentar contas correntes; h) nomear mandatários fi-
Nando-lbes as remunerações. § 1. 0 Compete ao diretor-secretário:
o) superintender os trabalhos gerais do escritório da sociedade;
b) acompanhar e fiscalizar os lançamentos nos livros sociais;
e) abrir a correspondência dirigida à sociedade, e assinar a que
1,0 destina a terceiros; d) ter sob sua guarda e responsabiddade
todos os papéis e livros da sociedade; e) auxiliar o presidente
no exercício de suas funções. Art. 10. A Diretoria tem am-
plos poderes para administiat a sociedade, podendo no exer-
ciciá d,e suas atribuições, e sem dependência de Assembléia Geral,
contratar mm terceiros, transigir, renunciar direitos, adquirir, gravar
onerar e alienar, quaisquer bens moveis ou imoveis, contrair emprésti-
mos mediante as condições e garantias pessoais ou reais que
julgar convenientes, e constituir mandatários. , IV ‘— Das assembléias
gerais — Art. 11. A assembléia geral será constituida pela reunião
dos acionistas titulares de ações que tiverem sido depositadas na
sede da sociedade com três (3) dias pelo menos de antecedência.
Parágrafo único. Para as votações cada ação representa um Noto.
Art. 12. Anualmente, antes de 1 de maio, os acionistas se reunirão
em assembléia geral ordinária, a qual tomará as contas da diretoria,
examinará e discutirá o balanço e o parecer do Conselho Fiscal,
sobre eles deliberando. Art. 13. Todo o acionista em condições de
ser admitido à assembléia, pode constituir mandatário, na forma
do art. 91 § 1.0 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.
Art. 14. Todo o acionista cujas ações estiverem em poder de ter-
ceiros caucionadas ou empenhadas, poderá tomar parto nas assem-
bléias, desde que, deposite na sede social o respectivo contrato, .até
3 (três) dias antes do designado para a reunião. Nessa hipótese, o
acionista não votará, sem expresso consentimento do credor caucio-
rado ou pignoratício, às deliberações que lhe forem vedadas no con-
trato de caução ou -penhor. Art. 15. A assembléia geral pode se
reunir em qualquer tempo, extraordinariamente, quando: a) a di-
retoria julgar conveniente; b) quando acionistas a convocarem de
acordo com o art. 89, letra "c" do decreto-lei n. 2.627. de 26 de
setembro de 1910; c) o Conselho Fiscal a convocar com fundamento
no art. 127 n. V, da lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Ar-
tigo 16. As assembléias gerais ordinárias ou extraordinárias serão
convocadas, mediante convites ou anúncios publicados por 3 (três)
vezes no "Diário Oficial" e em outro jornal de grande circulação,
os quais constarão o dia, hora e local da reunião, bem como o as-
sunto a ser decidido pela assembléia. Parágrafo único. Entre o dia
da primeira publicação do anúncio da convocação e a realização da
Assembléia Geral, mediará o prazo de 8 (oito) dias no mínimo, para
a primeira convocação e de 5 (cinco) para as convocações posterio-
res. Art. 17. Um mês antes da assembléia geral ordinária anun-
ciará a Diretoria que, à disposição dos acionistas, ficarão na
sede social, até o dia da assembléia, os documentos a que se re-
Sere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940.
Parágrafo único. Até 5 (cinco) dias antes, no máximo, da reunião
da assembléia geral ordinária, serão publicados pela imprensa o re-
latório da diretoria, o balanço do ano, a conta de lucros e perdas.
6 c parecer do Conselho Fiscal. Artigo 18. A assembléia geral
ordinária anualmente elegerá os membros do Conselho Fis-
cal e seus suplentes. Artigo 19. As assembléias gerais serão
presididas pelo presidente da sociedade, ou pelo 'acionista que ele
indicar, o qual escolherá, os secretários e os escrutinadores, se for
o caso. V — Do Conselho Fiscal — Art. 20 — O Conselho Fiscal é
composto de 3 (três) membros e 3 (três) suplentes eleitos anual-
mente pela Assembléia Geral Ordinária, que lhes poderá renovar o
mandato. Parágrafo único — Por exceção à essa disposição, sem pre-
juizo das faculdades pertencentes à Assembléia Geral, ficam desde já
eleitos membros do Conselho Fiscal, Dr. Tudo Noiva de Lima Rocha,
Dr. Armando Carrão do Moura Carijó e Guilherme Marques da Silva
e suplentes do Conselho Fiscal: Dr. Eduardo da Veiga Soeres, Theo-
phim Chueiri e Adia Ajara. Art. 21 — Os membros do Conselho
Fiscal perceberão os vencimentos que lhes forem fixados, em Assem-
bléia Geral, e a eles incumbe todos os atos previstos no art. 127,
n. 1 a VI do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940. VI —
Balanço, amortizações, reservas e dividendos — Art. 22 — O exer-
cício social termina no dia 31 de dezembro de cada ano. Art. 23 —
No fim de cada exercício . social proceder-se-á a balanço geral, para
verificação dos lucros ou prejuizos. Art. 24 — Dos lucros líquidos
verificados no balanço a que se refere o artigo anterior, far-se-á a
dedução de 5% (cinco por cento) para fundo de reserva, destinado a
assegurar a integridade do capital. Essa dedução deixara de ser
feita, uma vez que o fundo do reserva seja atingido a 20% (vinte
por cento) do capital social, mas será desde logo, restabelecida quando
houver diminuição dessa percentagem. Art. 25 — Feita a dedução a
que se refere o artigo anterior os lucros líquidos serão aplicados na
distribuição de dividendos. VII — Da Dissolução e Liquidação. Ar-
tigo 26 — A sociedade será dissolvida pela expiração do prazo de sua
existência e nos demais casos estabelecidos pelas leis vigentes.
§ 1.0 — A Diretoria exercerá as funções de liquidante, e o Conselho
Fiscal, que houver sido eleito para o exercício em curso, continuará
a servir durante a liquidação. Art. 27 — A liquidante cumprirá os
deveres que a lei lhe impõe e uma vez pago o passivo partilhará os
remanescentes pelos acionistas pela forma que foi estabelecida em
Assembléia Geral. Parágrafo único. Em caso de liquidação, os note-
i-11,1M que tiverem as suas ações KraN adas ou oneradas com as cláu-
S elas de ieelieuabil idade, de incemunicabilidade. total, ou qualquer

outra, receberão os respectivos pagamentos egualmente gravados e
onerados. Art. 28 — Os acionistas reconhecem e aprovam os pre-
sentes estatutos como lei orgânica da Sociedade. Ato contínuo, o se-
nhor presidente da Assembléia declara que, esgotada a ordem do dia,
suspende a sessão, para lavrar-se a respectiva ata. Reaberta a sessão,
é lida a presente ata, e posta a mesma em discussão, foi aprovada una-
nimemente, assinando-a os membros da mesa e todos os acionistas
presentes.

Rio de Janeiros 4 (quatro) de agosto de 1941. — Cesar Gebara.
— José Gebora. — Philippe Gebara. — Angela Gebara. — Farid
Alfredo B. Maluf. — Theophilo Chueiri. — Adia Ajora. — Gui-
lherme Marques da Silva.

Certifico o dou fé para todos os efeitos legais que a 'presente é
cópia fiel da ata lançada no livro de atas do "Patrimônio Imobiliário
S. A." fls. 19 v. a 25. Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1941. —
Cesar Gebara, secretário.

Reconheço a firma de Cesar Gebara, José Gebara, Pbilippo
bera, Farid Alfredo B. Maluf, Theophilo Chueiri,kdia Ajara, Guilher-
me Marques da Silva e Angela Gebara. Rio de Janeiro, 4 de agosto
de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade. — Fausto
Werneek.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDAo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Pa-
trimônio Imobiliário S. A., em 19 de agosto de 1941, pelo Senhor
Diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob o n. 16.296, os seguintes documentos:
a) — Ata da assembléia geral ordinária, realizada em 24 de maio
de 1941, que aprovou contas relativas ao exercício de 24 de maio
a 31 de dezembro de 1940, elegeu a diretoria para o período de 1941
a 1913 e os membros efetivos e suplentes do 'conselho fiscal para o
exercício de 1941; b) — ata da assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 24 de maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus esta-
tutos afim de adaptá-los às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940; c) — Ata da Assembléia geral extraordinária
realizada em 4 de agosto de 1941, que aprovou alterações estatutárias,
afim de cumprir exigências legais deste Departamento. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. — Carmen Cruz. — Visto:'
Celso Esteves, Diretor da Secção.

(N. 10.675— 21-8-41 — 397$8)•

COMPANHIA CARRIS PORTO ALEGRENSE

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA. CARME
PORTO ALEGRENSE REALIZADA EM 29 DE JULIlo DE 1941

Aos vinte e nove dias do mês de julho de mil novecentos e qua-
renta e um, às quinze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede

,da Companhia à avenida Rio Branco número cento e trinta e sete,
décimo terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria, de-
vidamente publicada no Jornal do Comércio desta cidade e no Diá-
rio Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em Assembléia
Geral Ordinária, os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo

. "Livro de Presença" e existência de "quorum" legal, aclamaram
para dirigir os respectivos trabalhos, como presidente, o acionista
Sr. Maxim° Coimbra da Luz, e para servir de secretário, o acionista
Sr. Raul Chaves. Constituida assim a mesa, declarou o Sr. presiden-
te que a'Aseembléia tinha por fim tomar conhecimento do relatório
e .contas da Diretoria, balanço geral encerrado em 31 de dezembro
de 1940, respectiva demonstração da conta de "Lucros e Perdas", e
parecer do Conselho Fiscal, assim como eleger nova Diretoria, Con-
selho Fiscal, suplentes para o exercício de 1941, pelo que ia mandar
proceder à leitura dos documentos acima referidos, que se achavam
sobro a mesa. Procedida a leitura desses documentos, o Sr. Presiden-
te submteu à discussão o,relatório e contas da Diretoria referentes ao
exercício de 1940, balanço geral encerrado em 31 de dezembro do 1940
acompanhado da demonstração da conta de Lucros e Perdas e o
parecer do Conselho Fiscal, e não havendo quem pedisse a palavra,
foram os mesmos postos em votação e unanimemente aprovados,
abstendo-se de tomar parte na votação os legalmente impedidos. A
seguir, o Sr. presidente pediu aos presentes que preparassem seus
votos afim de se proceder à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e
seus Suplentes para o exercício de 1941. Pedindo a palavra pela er-
dem, o acionista Sr. Joaquim Servera propôs que a Diretoria para
o exercício de 1941. fosse constituida por sete (7) membros, nos
termos do art. 12 e seu parágrafo; e . parágrafo único do art. 13.
Ninguem pedindo a palavra, o Sr. presidente submeteu à votação
essa proposta, sendo a mesma unanimemente aprovada. Feita a
chamada pelo livro de presença, e recolhidas as cédulas, verificou-se
que haviam sido eleitos: Para Diretor-presidente, o senhor Tbomas
George Mackenzie (que bambem se assina T. G. Maekenzie), subdi-
to britânico (canadense), residente nesta cidade do Rio de Janeiro
à rua Anibal de Mendonça, n. 37; para Diretores vice-presidentes,
03 senhores. Eugenio Gudin Filho (que lambem se assina Eu-
genio Gudin), brasileiro, residente nesta cidade do Rio
de Janeiro, à Avenida Atlântica número 838, e Joseph Ermonde Lindy
Millender (que tamiaem se asáina J. E. L. Millender), norte ameri-
cano, residente na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do
Sul, à rua Luciana de Abreu n. 184; para Diretor Tesoureiro o se-
nhor Grani Oberlin . Ilylander (que tambern se assina Orant O. 117.-
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lander), norte-americano, residente nesta cidade do Rio de Janeiro,
à rua Cinco de Julho n. 73; para Diretor Secretário o senhor Ma-
xim() Coimbra da Luz, brasileiro, residente nesta cidade do Rio de
Janeiro, à Avenida Ruy Barbosa n. 208, apartamento n. 82; para
Diretor Jurídico, o senhor Camillo de Almeida Martins Costa, bra-
sileiro, residente na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul, à Avenida lndependèneia n. 980; para Diretor Comercial,
o senhor Firmino da Silva Torelly, brasileiro, residente na cidade de
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, à Avenida Independência
n. 453, ficando arquivadas na sede da Companhia, relativamente
aos senhores; T. G. Mackenzie, J. E. L. àfillender e Grant O. Ily-
landes', cópias autênticas dos documentos previetos pelo artigo 139
do decreto n. 3.010, ae 20 de agosto de 1938; para membros do
Conselho Fisca:, os senhores Oswaldo Aragão da Silveira, Edmundo
Sautter e Julio Azevedo Filho, e para suplentes do Conselho Fiscal
os senhores Albano Vianna Junior, Benedito Aragão Machado e
Frank Marsden. Este resultado foi proclamado pelo senhor :5resi-
dente, que declarou eleitas as pasSoas acima mencionadas, consVe-
rando-as desde logo -emposaadas nos respectivos cargos. O senhor
presidente disse, então, que, em obediência aos estatutos sociais, devia
a assembléia deterrnipar. a ordem de substituição do diretor presi-
dente pelos diretores vice-presidentes que acabavam de ser eleitos,
e pediu aos presentes para 'se manifestarem a respeito. O acionista
Gr. F. C. Eastin peda a palavra e propUs que fosse escolhido o se-
nhor Eugenia Gudin para substituir em primeiro lugar o diretor
presidente da Comparibia, afiliando a substituição em segundo lugar
ao Sr. J. E.' L. Sillender. O Sr. presidente submeteu a discussão
e a aprovação esta proposta, que foi unanimemente aprovada sem
que nalgum pedisse a palavra para discuta-1a. A seguir o acionista
senhor J. M. Fernandes- propôs que os honorários dos membros do
Conselho Fiscal recern .-eleitos fossem fixados em 300000 (trezentos
mil réis) por trimestre. Submetida esta proposta à discussão e em
seguida à votação, roi unanimemente aprovada. A seguir, o senhor
presidente disse que nada mais havendo a tratar, o mia havendo
quem mais desejasse fazer uso da palavra, suspendia a sessão por
algum tempo afim de ser lavrada esta ata. Reaberta a sessão, foi
esta ata lida aos presentes e, por eles unanimemente aprovada, indo
a mesma assinada pelo senhor presidente. — Maxim° Coimbra da
Luz. — Raul Chaves — C. J. Snyder. — Grant O. Hylander.
Jaoguisrr Servera. — F. C. Eastin. — Sizido Rodrigues. — 1. M.
Fernandes. — Eugenio Gudin. — Horacio Penido Monteiro. —
P.p. Companhia Energia Elétrica Rio Grandenee, Horacio Pesado
Monteiro.

A APIANÇADORA S. A.
ATA DA ASSEMBLI:iA . GERAL or.LIXkRL

Aos trinta e um dias do mês de julho de 1941 às dezeseis horas,
achando-se presentes na sede da Sociedade à Avenida Rio Branco
n. 91, 5.° andar, sala 10, os acionistas que assinaram o respectivo
livro de presepça foi pelos mesmos aclamado para presidir os tra-
balhos da Assembléia o Se. Antonio Gonçalves Bertão que por ha-
ver mínima) legal declarou aberta a sessão convidando para sacra-
tariá-la os Srs. Oscar Domingues Queiroz e Miguel Falho. O Sr.
presidente declarou aos presentes que esta assembléia se reunia em
segunda convocação visto que na primeira não havia comparecido na-
mero legal para a sua raalização conforme se verifica pelos editais
publicados no 'Diário Oficial de 19 de abril, 23, 24 e 25 deste mas
corrente, os quais pediu ao Sr. secretário para ler. Terminada a lei-
tura o Sr. presidente declarou .que ia submeter b apreciação dos Se-
nhores acionistas presentes as contas da Diaetoria referentes ao
exercício terminado em trinta e um de dezembro do 1940, pedindo ao
Sr. secretário para ler o relatório da Diretoria, Balanço e Parecer do
Conselho Fiscal publicados no D:drio Ofici:al e no "0 Jornal". de
vinte e três deste mês e vinte e cinco respectivamente. Em seguida
o Sr. presidente põe em discussão aqueles documentos que foram
aprovados unanimemente. Deixaram de 'votar na aprovação dos ci-
tados documentos os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e
suplentes presentes a reunião. O Sr. presidente declarou então que
Ia proceder a eleição dos membros do Conselho Fiscal e Suplentes
para o exercício corrente, convidando os acionistas a munirem-se de
cédulas para aquele fim.

Feita a votação apurau-se terem sido reeleitos os membros do
Conselho Fiscal, Srs. Antonio Ribeiro }'raça Filho, José Diogo Fer-
reira e Miguel . Falho e para suplentes os Srs. Afonso Leonardo lee-
reirri. Cornelio Jardim e Arthur de Lacerda Pinheiro, Todos por uáa-
nimidade, os quais foram pelo Sr. presidente declarados eleitos e
empossados.

Terminados os trabalhos constantes da ordem do dia, o Sr. prea
sidente oferece a palavra a qualquer dos acionistas a qual é solicita-
da pelo Sr. Joaquim José Domingues àfariz que propõe que a mesa
fique autorizada a assinar a presente ata por todos os acionistas pre-
sentes, proposta esta que foi unanimemente aprovada. Nada mais
havendo a tratar o S. presidente encerra a sessão agradecendo a
presença dos Srs. acionistas. É lavrada a seguir a presente ata que
depois de lida e aprovada é assinada pelos membros da mesa do
acordo com a proposta do Sr. Joaquim José Domingues Mariz. E eu,
Oscar Domingucs Queiroz, secretário da ascsmbléia a subscrevo e
assino.

Rita, de Janeiro, 31 de julho de 1911. — Oscar Domingues Quei-
roz. — Antonio Gonçalves Bertão. — Miçpgel Falho.

(N. 10.518 —, 21-8-11 — -71$1)

LAR PARA TODOS, S. A.

Carta .Patente do Ministério da Fazenda n. 141, de 8 de setembro
do 1937

' ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA A 21 DE AGOSTO
DE 1941

Aos 21 dias do 'mês de agosto do ano de 1941, do nascimento
do Nosso Senhor Jesus Cristo, pelas 15 horas, nesta cidade de São
Sebastião do Rio de Janeiro, Distrito Federal, à travessa' Ouvidor
a. 28, reuniram-se em assembléia geral ordinária os senhores acio-
nistas da Sociedade Anônima "Lar Para Todos". Pelo presidenle
da sociedade Sr. Eurico Ribeiro da Costa foi dito que, havendo nú-
mero legal para o funcionamento da assembléia, com o compareci-
mento de acionistas, representando 1.400 ações, erri um total de
1.500, conforme se verificava da "Lista de presença de acionistas",
pedia a indicação de quem deveria presidir os trabalhos. Aclama-
do o nome do Dr. Itomulo de Avelar, assumiu este a presidência e
convidou para secretários os senhores Arsenio Garzon e Edvige
Zavarese, ficando assim constituida a mesa. Declarando abertos os
trabalhos, determinou o Sr. presidente que fosse lido o edital de
2.a convocação para a assembléia geral ordinária, publicado por
três vezes no Didrio Oficial dos dias 22 de julho último e 15 e 18
do corrente mês de agosto, nos seguintes termos: "Lar Para Todos,
S. A. — 2.a convocação — Por não haver comparecido número le-
gal de acionistas para constituir-se, em primeira convocação, a
assembléia geral ordinária, mareada para hoje, são novamente con-
vocados, de acordo com os estatutos sociais e na forma da lei,
os senhores acionistps para a assembléia geral ordinária, a rea-
lizar-se no dia 21 de agosto próximo, quinta-feira, às 15
horas, na sede social, para o fim de tomar conhecimento do re-
latório e contas da diretoria, relativos ao ano social findo e
respeceivo parecer do Conselho Fiscal, eleição da diretoria e Coras
selho Fiscal pera o ano em curso, bem como aprovar a re-
forma dos estatutos, para adaptação dos mesmos ao decreto-lei
a. 2.627, de 26-9-1940, e aumento do capital e, ainda para autoria
zar a diretoria a contrair empréstimos hipotecários, adquirir ou alies.
nar imoveis, a contrair obrigações mediante garantias idóneas. hi-
poteca dos bens imoveis da sociedade quando necessários e, final-
mente, autorizar a diretoria a intensificar a propaganda e colocação
dos Títulos Imobiliários cujo lançamento já está le galmente autori-
zado. Até a data da assembléia geral, continuam à disposição doa
senhores acionistas, que poderão examiná-los em Qualquer dia util,
os documentos a que se refere o art. 99 da Lei de Sociedades Anó-
nimas. Ficam sus pensas as trausferéncias de ações até a data da

realização da assembléia geral. As ações ao portador deverão ser de-
positadas mediante recibo, até 18 de agosto, na sede social. Nos fer-
inos do art. 90 do derreto n. 2.627, de 26 de setembro do 1940, a
assembléia geral, em segunda convocação, instalar-se-á e funcionará,
legalmente, com qualquer número de acionistas. Rio de Janeiro. 21
de julho de 1941. — Eurico Ribeiro da Costa, presidente Carlos Eiras,
superintendente". A seguir procedeu-se à 'leitura do relatório da
Diretoria, acompanhado do balanço, da conta de lucros o per-as o
do parecer do Conselho Fiscal. Aberta a discus.são sobro esses do-
cumentos, pediu a palavra, pela ordem, o acionistas Sr. Mario Pe-
reira e disse que, em face do que dispõe o parágrafo Único do art 100
da nova Lei de Sociedades Anônimas, pedia vista dos documentos apre-
sentados para dar com conciência o seu voto e assim pedia o adiamen-
to da deliberação da assembléia para urna outra oportunidade. Posta
em discussão a proposta, e depois em votaçções, foi aprovada, ficando
iesolvido que, para se manifestar a propósito dos doeumentos apre-
sentados, os senhores acionistas se reuniriam, em conlinuacila dos
trabalhos da atual assembléia, no dia 8 do setembro próximo, as mes-
mas horas, sem necessidade de nova convocação pela inipeenaa. O

Romulo de Avelar falou, a seguir, e pediu que se destacasse da
relatório e fosse 'desde logo objeto de deliberação, o ato da Diretoria
que transferiu a hipoteca dos terrenos da Ilha do Governador, 'ia So-
ciedade Anônima Martinenj para o Banco dos Estados, mediante es-
critura lavrada em abril Último, no Cartório Raul Sá, sendo a novo
empréstimo hipotecário no valor de 180:0000, juros do 10 a'a ao ano

e prazo de 3 anos. Posta em discussão a proposta e depois em vctação,
foi aprovada unanimemente, resolvendo a assembléia sancienar e ato
da Diretoria que assumiu a nova obrigação hipotecária. A seguir diss.
se o Sr. presidente que em face do que preceitua o decreto lei ntimee
ro 2.627, do 26 de setembro de 1940, a Diretoria elaborou a reforma dos
Estatutos sociais e, sob a forma de proposta, já estudada e aprovada
pelo Conselho Fiscal, a submete à apreciação dos senhores acionistas.
A seguir, foi lido o projeto de reforma doe Estatutos precedito da
seguinte exposição da Diretoria: Senhores 'Acionistas: ,— A Dire-
toria da Sociedade Anónima Lar Para Todos, tendo em vista e de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, vem propor aos Srs.
anionistaa o projeto anexo de reforma dos Estatutos, afim de fica-
rem eles adaptados às exigências da nova lei, compreendendo-se no
mesmo projeto o aumento do capital dada a conveniência de descia,
volver as operações sociais. Dito projeto foi previamente submetido
ao Conselho Fiscal que se prônunciou favoravelmente sobro as mo,
dificações propostas. Rio de Janeiro, 31 do maio de 1911. Eurico iti•
beiro da Casta, prealdente. Finda a leitura do projeto, falou o Dr.
Henrique Lagclen e propôs que a aprovação definitiva do projeto df
reforma dos Estatutos fosse adiada para a ocasião da nova reuniãt
já mareada para o próximo dia 8 de setembro, em prolongamento da
atual, afim de serem ultimadas as providências referentes ao aumenta
do Capital. uma Vel que ainda não fora feito o depósito do dez piea

(N. 10.516 -- 21-8-11 -- 12885)
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cento da parte relativa ao mesmo aumento. Posta em discussão e
depoiw em votação, foi aprovada a proposta. Deliberou-se, a seguir,
sobre a eleição dos novos diretores e membros do Conselho Fiscal,
para o ano social em curso, tendo sido eleitos, por grande maioria
de votos, para a Diretoria: Diretaa-presidente, Dr. 119mUl0 de Ave-
lar; diretor-tesoureiro, dvige Zuvarese e diretor-secretário., Arse-
nio Garzon. Para o Conselho Fiscal foram eleitos a; senhores Mario
de Sauza Pereira, Dr. Henrique Lagden e Eduardo Date; e para Su-
plentes do mesmo Conselho os senhores Francisco Pery de Alencar,
capitão Libio Vieira de Rezende, e Dr. Nero de Macedo Carvalho. Com
a nova eleição ficaram sem efeito as procurações anteriormente pas-
sadas pela Diretoria extinta, ficando estabelecido que nenhum do-
cumento valerá contra a Sociedade, se não estiver firmado pelo pre-
idente e outro diretor, aalvo simples correspondência que não envol-

va contrato, avisos e convocações pela imprensa ou obrigações de
qualquer natureza. O Sr. presidente encareceu a necsesidade do com-
parecimento de todos os presentes para prosseguimento dos trabalhos
no próximo dia 8 de setembro. E nada mais ocorrendo, foi encerrada
a suasão e os trabalhes da presente reunião do que para constar eu,
Arsenio Garzon, servindo de secretário da assembléia geral, lavrei,
a presente ata que sendo lida e achada conforme foi submetida à
aprovação e aprovada unanimemente. — Rio de Janeiro, 21 de agosto
de 1941. — Arsenio Garzon, secretário da assembléia geral, Romulo de
Avelar, presidente da assembléia geral, Edmge Zctvarese, secretária

a assemb éia geral.
Canfere com o original. —Rio, 21 de agosto de 1941. — Arsenio

Garzon, diretor-secretário.
(N. 10.678 — 21-8-41 — 122$4).

"LAVANDARIA COOPERATIVA DE RWPONSABILIDADE LIMITADA
DO CENTRO UNIÃO DOS PROPRIWARIOS DE NOTEIS E CLASSES
ANEXAS DO RIO DE JANEIRO" (SINDICATO PROFISSIONAL)

#1ELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO Á ASSEMBLELA GERAL ORDI-
NÁRIA DE 27 DE AGOSTO DE 1941

Prezados aonsócios:
Terminado o semestre, vimos apresentar à sua apreciação os re-

imitados de nossa administração.
Banco Hespanhol — A pequena importância que tinhaMos peste

banco foi liquidada em concordância com o resolvido pela Assembléia
:Geral do mesmo banco, que foi de 22 %.

Carroças — Há anos que , as autoridades municipais vinham difi-
cultando a expedição de licenças para este gênero do tração. A repu-
gnância pela concessão das referidas licenças este ano prolongou-se
até julho. Por isso a Diretoria pensou suprimi-las, tendo adquirido
dois automoveis para substituí-las. Assim, resolvemos vender as 4
carroças e 15 muares pela melhor oferta, que elevou-se a 6:5001000,
quantia aceitavel tendo-se em vista o mau estado das carroças e dos
muares, que já há tempos careciam de ser substituidos.

Transferéncias de ações — Durante o semestre efetuaram-se as
aeguintes:

Por sucessão: 7 Representando 116 ações.
Por resgate: 13 Representando 429 ações.
Roupas de corpo — Já estamos, providenciando para a instalação

dessa secção.
Automoveis — Com a supressão da tração animal, fomos obri-

gados a adquirir mais dois automoveis, o que fizemos com dois au-
tos em segunda mão, porem, em boas condições. E mais um novo
para nele ser instalado um . aparelho a gasogênio afim de satisfazer
a lei.

Balancete — Em comparação com igual período de 1940, o semes-
tre ora encerrado oferece resultados apreciaveis. O pequeno aumento
de Despesas Gerais é o resultado da situação geral que atingiu todo
o mundo. Os impostos e licenças apresentam uma redução aproxi-
mada de 50 % devido a licença de carroças e a hidrômetro pagos a
mais em 1940. O sabão apresenta sensivel diminuição em relação a
1940, esta Diretoria, aproveitando a época própria, adquiriu ra-
aoavel estoque de matérias primas, do que nos felicitamos, visto ter-se
Acentuado fortemente a alta. A folha de vencimentos apresenta no
s,emestre um aumento de 06 contos de réis, ou sejam 16 contos
mensais, devido na sua quasi totalidade ao salário mínimo. A pro-
dução apresenta uma redução aparente de 40 contos do réis, que, de
fato, não exiate, visto ser a diferença resultante - do aumento do des-
conto sobre o bruto de 5% para 10%. Os descontos nas contas rece-
bidas, baixaram cerca de 97 contos no semestre. Assim, é do prever
que o onus desta Cooperativa com o salário mínimo, devido as modi-
ficações adotadas nos descontos, restringiu-se a cerca de 80 contos
anuais conforme previramos. A grande 'diferença verificada no cus-
'teia da Vila é devido a ter-se pago neste semestre o imposto predial,
que em 1940 só mais tarde foi pago. As substâncias para lavagem
lambem apresentaram um decréscimo devido a diferença de preços.

Para quaisquer outros informes, estamos às ordens dos preza-
dos consócios.

Rio de Janeiro. 30 de junho de 1941. — José Joaquim Pereira,
presidente. — José da Silva Campos Junior, secretário. — Remar-
dino 31. Machado.

Lavandaria Cooperativa de Responsabilidade Limitada.. — José
:1 ~mim Pereira.
asaaaaan DO CONSELHO FISCAL A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL

• DE AGOSTO DE 1941
Os abaixo assinados, acompanhando com assiduidade- os serviços

sltaitit Cooperativa, em colaboração com sua Diretoria, nas reuniões

mensais em conjunto, bem podem ajuizar 'do que se tem feito para
enfrentar o aumento forçado de despesas, agravado com a crise mun-
dial que a todos veiu afetar. Assim, se 'congratula com os senhores
acionistas, pelos resultados ubtidos, aconselhando a aprovação das
contas apresentadas que representam a expressão da verdade.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1941. — Americo Joaquim cie Al-
Incida. — Hereules da Silva Ribas. — José Gil Diegues.

Lavandaria Cooperativa do Responsabilidade Limitada. — JoséJoaquim' Pereira.

BALANCETE DA LAVANDERIA COOPERATIVA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
DO CENTRO UNIÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE HOTÉIS, RESTAURANTES E
CLASSES ANEXAS bo R10 DE JANEIRO (SINDICATO PROFISSIONAL), EM 30
DE JUNHO DE 1941.

i	 Ativo
Imoveis: Valor desta conta 	 	 775:0661320
Vila Operária: Valor desta conta 	 	 270:2891000
Propriedades: Valor desta conta 	 	 150:4223150
Maquinismos: Valor desta conta 	 	 i . 067 :298010
Autornoveis: Valor desta conta 	 	 148 :3501000
Obrigações a Receber: Valor desta conta 	 .	 14 :4353000
Moveis & Utensílios: Valor desta conta 	 ,	 54 :2731800
Rouparia: Valor desta conta 	 	 52i :2971800
Depósitos: Valor desta conta 	 	 ,	 6701000
Despesas Gerais: Valor desta' conta 	 	 22 :347$300
Banco Financial Novo Mundo: Valor desta conta 	 	 249 :2753300
Banco Germânico: Valor desta conta , 	 	 1 :6611300Banco: do Brasil: Valor desta conta 	 	 265:4981500
Impostos, Licenças e Vistorias: Valor desta conta 	 	 11 :842$400
Descontos em Contas: Valor desta conta 	 	 103:5693300
Contas Correntes: Valor desta conta 	 	 218:7531800
Folhas de Vencimentos: Valor desta conta 	 	 396:0453800
Reprasentação da Diretoria: Valor desta conta 	 	 48;7001000
Honorários: Valor desta conta 	 	 1 :8001000
Custeio de Muares: Valor desta conta 	 	 7:512$300
Custeio de Carroças: Valor desta conta 	 	 941000
Custeio de Máquinas: Valor desta conta 	 	 11 :5353360
Custeio de Automoveis: Valor desta conta 	 	 11 :7981350
Custeio de Expedição: Valor desta conta 	 	 66381620
Custeio Vila Operária: Valor desta conta 	 	 10:735$700
Combustivel de Automoveis: 'alor desta conta 	 	 28:5703900
Combustivel de Caldeira: Valor desta conta 	 	 8143000
Institutos de Aposentadoria: Valor desta conta 	 	 12:9033400 .
Material para Oficinas: Valor desta conta 	 	 7 :5563400
Substâncias para Lavagem: Valor desta conta 	 	 5:2228400
Fabricação de Sabão: Valor desta conta 	 	 45 :2511670
Seguros Terrestres: Valor desta conta 	 	 6:5223900
Energia Elétrica: Valor desta conta 	 	 24 :2493900
Luz Elétrica: Valor desta conta 	 	 1 :5701600,
Caixa: Valor desta conta 	 	 82:1611870
Bonificação: Valor desta conta 	 	 248 :7763600
Férias a Empregados: Valor desta canta 	 	 f6:382$400
Títulos de Renda: Valor desta conta 	 	 62:4393200
Stocks: Valos' dos existentes 	 	 66 :0081970
Instalação Elétrica: Valor desta conta 	 	 5i :014800U
Títulos de Renda: Valor desta conta '	 	 80:0003000
Lucros e Perdas; Valor desta conta 	 	 1;4463500
Envelopes & Cintas: Valor desta conta 	  ..	 11 :405$790
Contas em Liquidação: 'Valcr desta conta 	 	 22:305$010,

5.144:5121950

5.144:5121950

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1941. — Presidente. José Joaquim.
Pereira. •—• Tesoureiro, Bernardinc C. Machado. — Contador, Roberto
1'. Werneek Moreira,

(N. 10.673	 21-8-41 -- 31632).

Passivo
Capital: Valor de 17.760 ações de 10010 	
Fundo de Reserva: Valor desta conta 	
Fundo para Casas de Operários: Idem, idem 	
Fundo de Seguro Acidentes no Trabalho: Idem, idem
Depositantes para Canção: Idem, idem 	
Dividendos: Idem, idem 	 	
Fundo de Depreciações: Idem, idem 	 ...
Contas a pagar: Idem, idem . 	
Contas assinadas: Idem, idem 	 	
Folhas do Vencimentos a pagar: Idem, idem 	
Representação da Diretoria a pagar: Idem, idem 	
Honorários a pagar: Idem, idem . 	
Renda da Vila Operária: Idem, idem . 	
Renda Extraordinária: Idem, idem 	 ...
Produção: Idem, idem 	 	
Faltas em Stock: Idem, idem 	 	
Juros e Descontos: Idem, idem 	 	
Custeio Vila Operária a pagar: Idem, idem 	
Garantia de Acidentes: Idem, idem . 	
Imposto Sindical: Tdem, idem 	 	
Renda de Propriedades: hiena idem .
Patrimônio do Centro: . Idem, idem 	

1.776:H00m
434:2883900
172 :5351630
50:7303200
a :760000

148:0891300
1.275:6108440

13:0391200
28:0351100
66:3531200
9:4501000

2001000
50:2873400

4:8391600
1.026:5931600

5:9631000
7:5261200

1251000
80:0001000
2.0851200
7;9001000
3:1003980



998:0001000
12/:4001000
284:359/000	 1.403:7591000

47:046$700

796:5688000
3.074:0431000

271:0008000
1.687:3398200

210:0978100
1.072:7208700

710:1371500
2.130:5201000

47:9401700

7.111:7688000

•

2.840:65'1500

533:2681350
1.905:7328800

505:7438540
1.966:0651280

111:d/71830

811:1421100
45:3618800

7251000
6:2501000

20:5481000
5:1921000

100:0008000
10:0001000
23:9251000

O:1801000

17.576:2631040

1.226:8381550

80:4781100
82:3781800
59:5688700

2.988:5568690
15:0008000
16:4288000
0:0001000

5.022:4878800

880:219,200

19.168:6328190

3.025:C848690
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'inoveis	 	
Moveis & Utensílios 	
Incorporação Fontes Garcia ..

Disponivel:.

Caixa 

	

	

Realisavel:

Títulos de Renda 	
Mercadorias	 	
ACionistas 	
Duplicatas a Receber . . . 	
Obrigações a Receber ..	 . 	
Contas Correntes .

Compensação:

Cobranças .............. .
Depósitos & Cauções ..

11.404:1311200

Passivo
Não exigivel:

Capital .. .9 .. .9 ............

Fundo de Reserva 	
Fundo de Depreciação 	 ...... 	
Liquidação 	

Exigível:

Dividendo 4. ..

Percentagem da Diretoria ..
Obrigações a Pagar .. 	 	
Contas Correntes 	
Fornecedores 	

Compensação:

Títulos em Cobrança	 ......
Valores em Caução o Custodie. ...

Diversas Contas 	

11.4041311200

Sndeletro S. A. - Axthur de Lacerda Pinheiro, Presidente.
Mil(on Macedo, Contador (Reg. 35.670).

.DEMoNSTRAÇÁO DA CONTA "LUCROS & PERDAS"

Crédito
Mercadorias	 ..... ' ......	 1.205:1141900

	

Dividendo & Juros do Apólices ...	 29:9908000

	

Eventuais • ..	 18:7941100
	

1.253:8991000
. Débito

Gastos Gerais
	

576 :2301200
Impostos
	

30:8131600

	

Juros &Descontos
	

33:5091500
	

640:5531300

Incor p oração

	

Fontes Garcia
	

Si :5951400
Moveis & Utensí-

lios	 .	 13:4861000
	

45:0811400

	

Fundo de Reserva	 200:0001000
Fundo de Depre-

ciação	 .	 48:2i2•800
Liquidação	 50:0001000

	
278:2121800

Dividendo:
Ações preferen-

	

ciais - 10%aa.	 36:4508000
Idem ordinárias

- 12 Vo	 ..	 180:0001000
	

216:4501000

- COMPANHIA HOTÉIS PALACE

DALANçO REALIZADO EM 30 DE JUNHO DE 1941
ATIVO

VALORES DISPONIVEIS

Caixas .-
Depósitos CM Bancos 	
Devedores. em Conta Cor-

rente
Almoxarifados . • .' 	 ••
Stocks nos Hotéis 	

VALORES EXIGIVEIS
Hóspedes
Contas Correntes Lavanderia
Juros a Receber 	
Aluguéis a Receber 	
Quotas de Previdência a

Cobrar . . . 	
Obrigações a Receber 	

VALORES PATRIMONIAIS
• Companhia Siderúrgica Na-

cional, 	
Abatedouro Mode.: -S. A. 	

	

Apólices da Dívida Pública 	
IMOBILIZADOS

Depósitos . 	
Imovets: Pálace Hotel -

Anexo Pálace e Copaca-
bana Pálace	 	 •

Moveis e Utensílios: Palace
Hotel•-•-- Anexo do Pá-.
lace o Copacabana Pá-
lace . 	

Instalação do Cozinha Co-
pacabana • 	

Maquinismo Lavanderia 	
Material Rodante 	

yALORES COMPENSADOS
Moveis e Utensílios Hotel

Glória
Ações em Caução 	
Valores Depositados 	
Depósitos em Garantia 011••

DIVERSAS CONTAS 	 	 449 :588000

28.555:0128780

PASSIVO
VALORES INEXIGIVEIS

Capital
	

12.000:0008000
Fundo de Reserva 	

	
1.339:9468000

Fundo de Depreciação 	
	

2.166:1388500
Fundo do Renovações 	

	
856:0988000

VALORES EXIGIVEIS
Dividendos . 	

	
720:0001000

Dividendos não Reclamados 	
	

3:3501000
Credores em Contas Cor-

rentes
	 855:3868250

Contas Assinadas 	
	

1.313:8491100
Obrigações a Pagar 	

	
519:7138530

Institutos de Aposentadoria
e Pensões
	

48:2581800
Imposto de Renda 	

	
177:2421500

Juros de Debêntures não
• Reclamados 	

	
7048000	 3.638:5018180

VALORES COMPENSADOS
Instalação Hotel Glória .... 	 2.993:2278100
Caução da Diretoria 	 .	 15:0008000
Títulos do Fundo de Assis-

tência Médica 	
	

16:4288000
Debêntures em

Resgate...	 6:0008000
Debent. Resga-

tadas 	 	 4:0008000
	

5:0008000	 3.020:6558100

VALORES TRANSITÓRIOS
Receita a Classificar 	 	 2.912 :8001000
Aluguéis Recebidos Adianta-

'	 damente	

▪ 	

550:0001000	 3.462:800$000
LUCROS E PERDA 	 	 1.316:1978300
DIVERSAS CONTAS 	 	 746:5731700

SUDELETRO S. A. .

BALANÇO ix 30 DE JUNHO DE 1941

Ativo
Imobilizado:

4.000:0001000
400:0008000
177:4418500
-43:3191100

216:4501000
73:6011500

1.946:2671700
1.614:9851000

85:7738900

710:1371500
2.125:2001000

10:9551000

4.620:7601600

3.937:0788100

2.835:3378500

10:9558000

16.362:1828500

Porcentagegem da Diretoria 	 	 73:6011500 1.253:890000
	 28.555:9121783

Sudeletro S. A. - Arthur de Lacerda. Pinheirá, Presidente.
MiltonMaeedo, Contador (Reg. 35.670).

(N. 10.668 - 21-841 4- 22684).

- Rio do Janeiro,. 30 de junho de 1941 - Companhia Hotéis Pálace.
- Octavio Guinle. - F. Castro Silvo. - Barão dc Sonvedro - Dirf!-
tores. - Luiz de Lima Tavares, contador. - '



'Contas de Custeio da Lavanderia Gloria o dos Ho-
téis: Copacabana Palace, Hotel Gloria e Pa-
lace Hotel .. 	 10.096 :0l3200

Administração Gera/ 302:214310J
Avarias 7:4463170
imposto de Renda. 	 63 :7414a0
Fundo de Reserva 	 á • • 63:6523300
Fundo de Depreciação 	 127:3043600
Dividendos . 	 	 720 :000000
galdo .	 	 1.316:1973300

12.701:592$200

C11-ÉDITO

Saldo de exercícios anteriores 	   1 .099:235570
--"eContas de Receita da Lavanderia Glória e dos Ho-

.	 téis: Copacabana Palace, Hotel Gloria e Palace
Hotel 		 11.247:03341170

Aluguéis 300 :09830T;()
Juros e Descontos 	 54 :59834.10
Juros de Apólices	 	 725$003

12.701 :592$230
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DamoNsTrtni.o DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 30 DE JUNHO DE 1911	 Granja Guaratiba, S. A.

DÉBITO
	 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1941. — Companhia Hotéis Palace.
— Octavio Guinlc. — F. Castro Silva. — Barão de .Saavedra — Dire-
tores. — Luis de Lima Tavares, contador.

(N. 10.669 — 21-8-1941 — 26833)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do publico, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros nu
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas e na
máximo, até 48 horas após a salda dcs orgãos oficiais.

e
	

Land Investment Trust, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os acionistas desta sociedade a se rounir em
assembléia geral extraordinária, na sua sede social, à rua B112nOS
Aires n. 87-1.° andar, no próximo dia 29 do corrente mês ., às 14
horas, afim de tratarem da seguinte ordem do dia:

a) modificações para adaptação dos estatutos da sociedade ao
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,

b) eleição de nova diretoria e novo Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1941. — A diretoria: Roberto

Campbell. — Dano Garcia.
(N. 10.740 — 20-8-41 — 52$0 — 3 vezes)

Ficam convidados os acionistas desta sociedade a se reunir em
assembléia geral extraordinária, na sua sede social, à Estrada do Ma-
garça n. 454, Campo Grande, Distrito Federal, no próximo dia 30 do
corrente mês, às 14 horas, afim de tratarem da seguinte ordem do
dia:

a) modificações para adaptação dos estatutos da sociedade ao
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,

b) eleição de nova diretoria e novo Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1941. — A diretoria: José Lou-

renço dos Santos. — Francisco Cibreiros.
(N. 10.739 — 20-8-41 — 5230 — 3 vezes)

Felix Fonseca, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas" a se reunir em assem- .
bléia geral ordinária, na sede social, à rua São Pedro n. 58, nesta
(lapitai, no dia 26 de setembro próximo, às 15 horas, para discussão
e aprovação do relatório da diretoria, seus atos, contas e balanço,
eleição do presidente para o período 1941-1913, e do Conselho Fiscal
e suplentes para o corrente exercício.

Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941.	 diretoria.
(N. 10.619 — 19-8-41 — 61$2 — 3 vezes)

Companhia Electrolux S. A.
ASSE.\IBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunir em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 29 de agosto do 1941, às quinze
horas, na sede da cómpanhia, à Avenida Rio Branco n. 311-3 0 pavi-
mento, afim de deliberarem sobre proposta de modificação dos esta-
tutos sociais no intuito de' satisfazer as exigências do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio.

As ações ao portador deverão ser depositadas na Caixa da socie-
dade ou em banco idôneo. desta praça, até três dias antes da data da
assembléia acima convocada.

Rio de Janeiro, 19 de agi:isto de Eni. — os diretores, Gustave
Robert. — Antonio Ramon Penes.	 •

(N. 10.646 — 19-8-41 — 6132 --'3 vezes)•

Companhia Brasileira dlp Lubrificantes, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas para a assembléia geral extra-
ordinária a realizar-se a 28 do corrente, quinta-feira, à rua Visconde
de Inhauma n. 46, nesta Capital, às 10 horas da manhã, afim de re-
formar o estatuto social para satisfazer as exigências (ia nova lei
de sociedades anônimas, consoante determinação do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941. — A diretoria.
(N. 10.652 — 19-8-11 — 58$1 — 3 vezes)

Companhia Brasil de 'Grandes Floteis

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunir em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da Companhia, à rua Alvaro
Aivim ns. 33-37, 5P andar, no dia 25 do corrente, às 14 , horas, afim
de tratarem de assuntos de interesaie social.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941. — Vivaldi Leite Ribeiro,
presidente.

Reconheço a firma Vivaldi Leite Ribeiro.
Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941. — Em testemunho, (sinal

publico) da verdade, Accacio Figueiredo, substituto.
(N. 10.651 — 19-8-41 — 39$8 — 3 vezes)

RK0 Rádio Pietures do Brasil, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Estão convidados os senhores acionistas da sociedade a compare-

cer à assembléia geral extraordinária a se realizar DO dia 25 do cor-
rente, às quatorze horas, em sua sede social, à Avenida Rio Ban-
co n. 311, 12.0 andar, para o fim especial de tomarem conhecimen-
to da renúncia do diretor secretário, Sr. Dino Dinelli, e procede-
ram à eleição do substituto do mesmo.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1941. — Bruno Cheti, diretor-
presidente.

Reconheço a firma supra Bruno Cheli. Rio, 14 de agosto de 1911
— Em testemunho (sinal público) da verdade. — Antonio Ferreira
Leite.

(N. 105/6 — 14-8-941 — 612 — 3 vezes)

Companhia "Serras" de Navegação e Comércio

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas rias° reunir em assembléia
geral extraordinária, às 10 horas do próximo dia 28 do agosto corrente,
na sede social, à Avenida Rio Branco n. 20-2. 0 andar, afim de deli-
berarem sobre a Matéria seguinte:

1) Exame e julgamento do relatório da administração, balanço e
contas da Sociedade, e respectivo parecer do Conselho Fiscal, refe-
rentes ao exercício de 1940,

2) Reforma dos Estatutos da Sociedade para adaptá-los às novas
disposições legais sobre sociedades anônimas.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1941. — Pedro Brando, diretor-
presidente.

(N. 10.716 — 18-8-41 — 61$2 — 3 vezes)

Usabra, S. A..

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

Estão convidadós os senhores acionistas- da sociedade a com-
parecerem à assembléia geral extraordinária a se realizar no dia 28
de agosto corrente, -tts quatorze horas, na sede social, à Avenida
Calógeras n. 12-A, afim de tomarem conhecimento o deliberarem
sobre a proposta da diretoria, relativa ao aumento do capital social.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1911. — Donald L. Moore,
diretor-presidente.

(N. 10.724 — 18-8-11 — 6132 — 3 vezes)
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"Sul América Capitalização", S. A.
Companhia Nacional para Favorecer a Economia

17.° DIVIDENDO

Na sede da companhia, à rua da Alfândega n. 41 (Edifício Su-
lacap), nesta Capital, paga-se, a partir de 1 de setembro vindouro,
diariamente, exceto aos sábados, das 14 às 16 horas, o dividendo de
20$0 (vinte mil réis) por ação; relativo ao 1.0 semestre de 1941.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1941. - A diretoria.
-	 (N. 10.728 - 20-8-41 - 53$0 - 3 vezes)

Companhia Imobiliária Rex
Em liquidação

Avenida Rio Branco n. 128, sala 102
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, às 14 horas do dia 30 de agosto de 1941,
para o fim especial de tomarem conhecimento das contas finais dos
liquidantes e de acordo com o art. 144 do decreto 2.627, de 26-9-940
extinguir . a sociedade.

- Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1941. -- Roberto Marinho. -
Remito Pompeia da Fonseca Guimarães

' 
liquidantes.

(N. 10.612 - 14-8-911 - 45$9	 3 vezes)

Companhia Imobiliária Rex
Em liquidação

Avenida Rio Branco n. 128, sala 102
Rateio

São convidados os senhores portadores de ações desta Compa-
nhia a virem receber a partir do dia 22 do corrente, na sede da Com-
panhia o rateio de 196,000 por ação para liquidação final da Com-
panhia.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1941. - Roberto Marinho. -
Renato Pompeia da Fonseca Guimarães, liquidantes.

(N. 10.613 - 14-8-941 - 39$8 - 3 vezes)

Companhia Acropostal Brasileira
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária que será realizada na sede social, à rua Beneditinos
n. 7, 2.° andar, às 10 horas do próximo dia 30 de agosto, para de-
liberar sobre a reforma dos arte. 3. 0, 15 e 16 dos estatutos, eleger
um diretor, e fixar-lhe as atribuições e honorários.

Rio de Janeiro, 21 do agosto de 1941. - A diretoria.
(N. 10.671 - 21-8-41 - 42$8 - 3 vezes)

Companhia Auxiliar Rádio Emissora do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária que será realizada na sede social, à rua Beneditinos
n. 7, 2.° andar, às 11 horas do dia 30 de agosto de 1941. A assem-
bléia extraordinária terá por fim a designação de novo presidente,
a eleição do um diretor, a outorga à diretoria dos poderes neces-
sários para efetuar operações sobre bens imoveis no intuito de re-
gularização de negócios com terceiros.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. - A diretoria.
(N. 10.670 - 21-8-41 - 45$9 - 3 vezes)

Companhia Industrial Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunir em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da companhia, à rua Alvaro
Alvim TIS. 33/37, 5.0 andar, no dia 27 do corrente, às 14 horas, afim
de tratarem de assuntos de interesse social.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. - Vivaldi Leite Ribeiro,
presidente.

Clube Nava!
AVISO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda e última convocação
De ordem do senhor presidente, convido os Srs. sócios a se

reunir em assembléia geral extraordinária, em segunda e última
convocação, no dia 29 do corrente, às 17. horas.

Assunto - Autorização para contrair, com a Secção Esportiva,
um empréstimo sem juros e por prazo indeterminado, conforme au-
torização dada pela assembléia geral extraordinária da mesma
secção.

Secretaria do Clube Naval, 22 de agosto de 1941. - Aydano de
Forja, 1.0 secretário.

(N. 10.676 - 21-8-41 - 61$2 - 3 vezes)

Companhia Construtora Baerlein
São convidados os senhores acionistas para se reunir em assem-

bléia geral extraordinária no dia 28 do corrente, às 10 horas, na sede
social, à Avenida Rio Branco n. 134, 6.° andar, afim de tratar de ia-
teresses gerais da sociedade.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1941. - F. Vilmar, diretor-.
gerente, geral.

(N. 10.655 - 19-8-41 - 33$'7 - 3 vezes)

Companhia Luz Steáriea
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunir em assembléia
geral extraordinária, a realizar-se na sede da companhia, à rua
Benedicto Ottoni n. 23, às 14 horas do dia 1 de setembro do cor-
rente ano, afim de elegerem o seu presidente.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. - Martfredo de Lamare.
- Armando Gomes de Oliveira. - Oetacilio Homem Martins, di-
retores.

(N. 10.542 - 21-8-41	 39$8 - 3 vezes)

União Comercial dos Varejistas
Companhia de Seguros Terrestres, Marítimos e de Acidentes Pessoais

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
Não tendo sido realizada, por falta de número legal, a assem-

bléia geral extraordinária convocada para o dia 21 cio corrente, são
novamente convidados os Srs. acionistas a se reunir em assembléia
geral extraordinária, na sede da companhia, à rua do Ouvidor n. 63,
4.0 e 2.° andares, no dia 28 do corrente, às 15 horas, para delibe-
rarem sobre alterações a serem feitas nos estatutos sociais apro-
vados pela assembléia geral extraordinária realizada no dia 8 de
outubro de 1940, conforme a determinação constante do processo

21.819-941, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.
Ficam suspensas as tranferências de ações até a realização da

referida assembléia.
Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1941. - Octavio Ferreira Novat

Octdcilio de Castro Noval. - Raphael Garcia de Miranda, dire-
tores.

(N. 10.544 - 21-8-41 - 153$0 - 5 vezes)

Imobiliária Laranjeiras, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para a assembléia geral extra-
ordinária a realizar-se no dia 2 de setembro de 1941, às 13 horas, na
sede social, à rua das Laranjeiras n. 337, afim de modificar os es-
tatutos para satisfazer uma exigência do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. - Ernesto Maxicell de
Souza Bastos, diretor-presidente.

(N. 10.545 - 21-8-41 - 12$2)

D eclaração.
Tendo se extraviado as carteiras de identidade n. 74.083, Re-

gisto Civil n.. 135.585 (1.a o 2.a vias), em nome de Frederico Lips
da Cruz, ficam as mesmas sem nenhum valor a partir desta data.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. - Frederico Ferreira da
Cruz, rua General Câmara n. 22, 30 andar.

Reconheço a firma Frederico Ferreira da Cruz.
Rio, 21 de agosto de 1941. - Em testemunho (sinal público)

da verdade, .3.j. Faria, substituto.
(N. 10.657 - 21-8-41 - 103)

Ferraria Petrópolis, S. A.
ASSEMDLÉIA OERAL. ORDINÁRIA

São convidados os Senhores acionistas a se reunirem em aSsein-
bléia geral ordinária, no dia 10 de setembro de 1911, às 17 horas,
na sede da Companhia, à rua Beneditinos n. 17, 2.0, afim de to-
marem conhecimento do relatório da Diretoria, balanço, contas e pa-
recer do Conselho Fiscal, relativo ao exercício findo em 30 de abril
de 1941 C procederem à eleição dos membros do Conselho Fiscal para
r exs..rcício/de 1941-42.

Rio de' Janeiro, 21 de agosto da 1941. - A Diretorio.
(N. 10.547 - 21-8-941 - 55$1 - ve-zed,)

(N. 10.667 - 21-8-44 - 36$7 - 3 vezes)

D eclaraça o

Pedro -dos Santos Gonçalves, que tambem se assinava Pedro
Gonçalves Filho, tendo feito retificação de seu nome no Juizo da
Décima Circunscrição, declara que desta data em diante passará ak. -
assinar-se unicamente Pedro dos Santos Gonçalves.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1941. - Pedro dos Santos Gon-
çalves.

Reconheço a firma Pedro dos Santos - Gonçalves.	 -
Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. - Em testemunho (sinal

público) da verdade, Caio Josué Pimentel.
(N. 10.666 - 21-8-41 - 13$3)
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. S. A. Fábr:ca Colombo
- São convitiados os senhores acionistas a se reunir, em assem-

bléia geral ordinária, na sede desta sociedade, à rua Joaquim Pa-
alares n. 567, no dia 1 de setembro próximo, às 17 horas, afim de
tomarem conhecimento das contas, balanço, relatório da diretoria e
harecer cio Conselho Fiscal, relativos ao exercício encerrado em 30
Ie junho próximo passado, bem assim para eleição do Conselho
Fiscal e seus suplentes, para o período a terminar em junho de
:t9 ,'12. de acordo com os estatutos.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1911; — A diretoria. .
(N. 10.601 — 11-8-41	 45$9 — 3 vezes)

Companhia Cessionário das Docas do Porto da Baía
AssEmrirSaA p	 ittruoAcmNisTAs oo EMPRÉSTIMO DE SEGUNDA H IPOTECA

Primeira convocação
Tendo- falecido um dos três representantes da coletividade dos

obrigacionistas do empréstimo de segunda 'hipoteca, desta Compa-
eleitos por estes na assembléia realizada em 17 do julho de

2933, a Diretoria da Companhia convoca os mesmos obrigacionis-
tas para uma assembléia que se realizará no dia 10 de setembro
:.róximo futuro, na sede da Companhia, à rua Beneditinos n. 7,
2.0 andar, às 16 horas, afim de elegerem novos representantes, de
L'onformidade com a cláusula 10.a da" escri`mra pública de 29 de se-
tembro do 1917, em notas do tabelião do 1. 0 Ofício, livro n. 559,
a fls. 90.

O "quorum" necessário é da metade e mais um dos títulos em
circulação, e para este fim a Compirnhia declara que o número dos
títulos em circulação, excluidos os que lhe pertencem, é do 58.200.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. — A Diretoria.
(N. 10.677 — 21-8-911 — 79$6 — 3 vezes)

Fábricas Unidas de Tecidos, Rendas e Bordados, S. A.

ASSEmarS.a.n GERAL ORDINÁRIA

$ão convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 10 de setembro de 1941, às 16 hóras
lia sedo da Compan/Tia, à rui Beneditinos n. 17, 2.0, afim de to-
marem conhecimento do relatório da Diretoria, balanço, contás e pa-
recer do Conselho Fiscal, relativo ao exercício findo em 30 de. abril.
de 1941 e procederem à. eleição dos merribros do Conselho Fiscal para
o exercício de 1911-42.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1941. — A Diretoria. .
(N. 10.679 — 21-8-911 — 55$1 — Z) ,:ezes)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Confiança'•
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAI:M[11N ÁRIA

• Segunda convocação
Não tendo sido realizada por falta de número legal, a assem-

bléia geral extraordinária convo.;ada para o dia 21 do corrente,
ficam, novamente, convidados os Srs. acionistas a se reunir em
assembléia geral extraordinária, a realizar-se na sede social, à rua
da Quitanda n. 111-1.0 andar, no próximo dia 1 de setembro, às 15
horas, com a seguinte ordem do dia:

a) preenchimento de cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal;
b) interesses sociais.
Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1941. — Pedro Nelson Jones de

Almeida. — Américo' Pacheco de Carvalho, diretores.
(N. 10.543 — 21-8-41 — 61$3 — 3 vezes)

Sociedade do Distrito Federal de Assistência' aos Lázaros
e Defeso contra a Lepra

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORI N AR IA

Segunda convocação
Não tendo havido número legal para a reunião anteriormente

convocada, são convidados os Srs. sécios a se reunir em assem-
bléia geral extraordinária, às 16 horas do dia 27 de agosto corrente,
na sedo social da sociedade, à rua São José n. 58-2. 0 andar, para
reforma de estatutos e preenchimento do cdrgos vagos na diretoria,
que deliberará com qualquer que seja o número de sócios. — A
diretoria.

Clube dos Caiçaras

Ficam convocados os Srs. membros do Conselho Deliberativo,
para a sessão extraordinária a ser realizada em 28 do corrente, às
20 e meia horas, com a seguinte ordem do dia:

Modificação dos estatutos para concessão do título de Comodoro
de Honra ao Exmo. Sr. Presidente da República, Dr. Getulio
Vargas.

Eleição para preenchimento dos cargos vagos na diretoria (su-
plentes de diretor-geral e de procurador);

Assuntos de interesse geral.
Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1941. — João Borges Sampaio,

presidente do conselho.

(N. 10.664— 21-8-41 --- 20$4)

(N, 10.663 -- 21-8-11	 15$3)
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ANO LXXX	 (APENSO AO N. 195)

Conselho Nacional do Trabalho
CONSELHO PLENO

PROCESSO N. 9.944-41
Vistos e relatados os autos deste processo em que 'os Sra. con-

selheiros Gupertino de Gusmão, Nelson Proc'opio de Souza e Luiz Au-
gusto da França apresentaram uma indicação para que o Conselho
resolva sobre se o decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931, está revo-
gado ou derrogado na parte relativa à estabilidade funcional de todos
os empregados das empresas mencionadas no art. 1. 0 daquele de-
creto, bem assim se é da competência do Conselho Nacional do Tra-
balho conhecer das reclamações ou inquéritos administrativos em
que sejam partes empresas de serviços públicos de propriedade do
Governo Federal ou. por este administrados:

RELATÓRIO

A Indicação, embora fazendo referência a um Acordão da Câ-
mara de Justiça do Trabalho, restringe sua conclusão ao seguinte:

Assim indicamos:
"Que o Sr. presidente submeta à consideração deste

Tribunal a questão em tese:
"Está revogado, ou derrogado, o decreto n. 20.465, na

parte que dá estabilidade a todos os empregados de serviços
públicos?

"Tem o Conselho Nacional do Trabalho jurisdição e, por
conseguinte, competência para conhecer das reclamações ou
inquéritos administrativos em que sejam parte os empre-
gados das empresas de serviços públicos •administradas pelo
Governo?".

Portanto, cumpre antes da tudo indagar se questões "em tese",
como essa, podem ser ventiladas e decididas mediante indicação de
membros do Conselho.

O Regimento deste 'cogita de "ind•icações", mas não esclarecem
sobre que possam elas versar. Os decretos que deram à Justiça do
Trabalho sua nova organização vigente, são tambem bem omissos' a
respeito — nem mesmo aludindo a indicações, quefossem apresenl,a-
das no Conselho Nacional do Trabalho ou nos Conselhos Regionais.

Uma das regras que prevalecem geralmente em todos os Tribu-
nais é que estes somente decidem em espécie, e não em tese (salvo,
naturalmente, as exceções para alguns deles previstas, em lei ou re-
gimento). Bastaria lembrarmos a magistral explanação feita a res-
peito pelo genial Ruy Barbosa.	 •

Mas, dir-se-á: o Conselho Nacional do Trabalho é lambem orgão
consultivo.

Pela nova legislação, verifica-se que compete ao Conselho Nacio-
nal do Trabalho:

"Responder às consultas dos orgãos governamentais so-
bre questões de legislação social referentes ao trabalho e à
previdência social".
(art. 7.0, d, do decreto-lei n. 1.346, de 15 do junho do 1939).

O art. 17, d, • do decreto n. 6.597 de 13 de dezembro de 1940,
tombem restringe essa função consultiva às —

"consultas formuladas pelos Ministros de Estado Sobre ques-
tões de legislação referentes ao trabalho e à previdência
social".

Tambein lhe é atribuida competência para "opinar, quando soli-
citado, sobre os projetos de leis e regulamentos e outro atos que o
Governo tenha de expedir". Mas na espécie não se trata de projeto,
do a:o Jo Governo a ser futuramente expedido.

Parece, pois, que- afora aquela hipótese, do consulta formulada
pelos "Ministros de Estado', pelos "orgãos governamentais", não pode

Conselho ser consultado por terceiras entidades sobro "questões em
tese". Nem mesmo que a consulta seja formulada por membros do
mesmo Conselho, sob a forma de "indicação".

O anterior Regulamento do Conselho Nacional do Trabalho lhe
conferia atribuição para resoNer (com recurso para o Ministro)
sobre "as dúvidas e omissões" que se verificassem porventura na
execução -do mesmo 'Regulamento (decreto n. 24.784 do 1934, artigo
121).

Não encontramos dispositivo ,3emilliante, na nova legislação alu-
d;da

Aliás, nãe se trata, propriamente, de caso omisso, pois essa nova
legislação, inclitsve o decreto-lei n. 3.229 • de 30 de abril de 1941.
estabelece quais os orgãos competentes para os vários casos pre-
vistos.

Não se contesta, na indicação, que a decisão da Câmara de Jus-
tiça do Trabalho (à qual se refere em sua exposição inicial) hou-
vesse sido proferida na esfera do sua indiscutivel competência.

E, pelo decreto n. 3.229 cit., trata-se de decisão final, de última
instância. Se foi ela acertada ou não, é cousa que escapa à aprecia-
ção deste Relatório.

É certo que a Câmara de Previdência Social, mesmo há vigência
das disposições de índole transitória do cit. decreto 3.229, pode vir
a entender (em conflito com a decisão da Gamara de Justiça do Tra-
balho), que os "empregados das empresas de serviços públicos admi,-
nistradas pelo Governo" gozam das prerrogativas asseguradas pe i1C4's
decreto n..20.465 de 1931. Por exemplo, decidindo sobre reclama-
ções versantes sobre pensões, aposentadorias, etc.

Tambern seria possivel que, em caso.de  consulta por "Ministro
de Estado", por "orgão governamental", este Conselho Pleno (único
competente para respondê-la) resolvesse de •modo diametralmente
oposto ao adotado pela citada decisão da Câmara do Justiça do Tra-
balho, ,e que foi proferida por voto de desempate: isto é, mantendo
o Conselho Pleno a jurisprudência que por último firmara (no sen-
tido que propugnam os doutos signatários da indicação), no período
imediatamente anterior à entrada em vigor da nova legislação que
reorganizou a Justiça do Trabalho.

Mas tal- eventualidade não justifica em face da mesma legislação
vigente, e notadamente do cit. decreto 3.229 — que o Conselho
Pleno se antecipe, para se pronunciar "em tese" sobre a matéria, isto
é, sem a ocorrência de consulta de orgão governamental, ou de 1. e-
curse extraordinário (caso este em que a lei firma a sua competên-
cia, mas somente para os casos novos, ainda não pendentes ou susci-
tados à data da inauguração da Justiça do Trabalho — 1 de maio do
corrente ano — decreto n. 3.229 cit. - e art. 68 do decreto 6.597,
de 1940.

Aliás, até este momento ainda não ocorreu conflito, divergência
de decisões a respeito -entre as Câmaras da Justiça do Trabalho e
de Previdência Social. A lei não prevê o modo de ser dirimido esse
conflito 'ou divergência (pelo menos quanto aos casos pendentes, re-
gidos pelo cit. decreto n. 3.229); não aponta como ser resolvida tal
"dúvida", ao contrário do que salutarmente estatuia o cit. art. 421-
do decreto 24.784 de 1934.

Mas tal divergência- constitue, por emquanto, mera hipótese, que
não comporta antecipamento de solução.

Conclusão:
Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, em

sessão plena, negar aprovação à. Indicação, , ressalvada a sua compe-
tência para se pronunciar sobre respectiva matéria quando provocada
a sua manifestação por via legal e por quem de direito.

Rio de Janeiro, 24 dd julho de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — S. Moreira de Azevedo, relator. Agripina
Nazareth, procurador geral, interino.

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSO N. 4.581-40
Vistos e relatados estes autos cru que Braulio de Sousa Lima

opõe embargos. ao acordão da antiga Terceira Câmara de 1 de outubro
de 1910, que, julgando procedente o inquérito administrativo contra
ele instaurado, autorizou sua demissão do serviço do Lloyd Brasi-
leiro:

Considerando que os autos não se encontram devidamente ins-
truidos;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria, vencido
o relator, converter em diligência o julgamento, afim de que o Lloyd
Brasileiro, dentro do prazo de dez dias:

a) informe quais os cargos ocupados pelo embargante anterior-
mente à sua nomeação para as funções de agente, em que carater e
quais os vencimentos respectivos;

b) remeta a folha de antecedentes do embargante com elogios e
punições, interrupções de serviço, licença, faltas e exonerações.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1941. — Araujo Castro, presiden-
te. — Geraldo A.. de Faria Baptista, relator, ad-hoc.

Agripino Na.zareth, procurador geral interino.

PROCESSo N. 7.020-40
Em face de provas convincentes patenteada a responsa-

-	 bilidade dos acusados, é de se aplicar a punição legal.
Vistos e relatados os -presentes autos em que Reitor Veridiano e

Domingos Teófilo de Carvalho Leal, opõem embargos ao acordão da
Terceira Câmara de 6 de agosto de_ 1940, que autorizou sua demis-
são do Manaus Ilarbour - Limited, em virtude de terem praticado grave
apurada, regularmente, em inquérito' administrativo:

Considerando que não. procede a preliminar da nulidade do in-
quérito administrei h0: porque a empresa, tendo conhecimento da
falta a 20 de janeira.) de 1940 e havendo concluido o inquérito a 20
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de abril do mesmo ano, tê-10 dentro do prazo legal, que é de noventa
dias, e as demais alegações não encontram apoio na lei;

Considerando que a decisão da justiça criminal nenhuma influ-
éncia exerce sobre a da Justiça do Trabalho, e ainda se evidencia dos
autos é que o despacho de improuúncia, a que se apegam os embar-
cantes, foi reformado na segunda instância que os pronunciou, por
crime de apropriação indébita;

Considerando que a prova abundante dos autos eeavence de que
os embargantes, de combinação entre si, desviaram rendas da embar-
gada e de:as se apropriaram;

Considerando que essa prova repousa, principalmente, no exame
da escrita da e:opresa embargada, corroborada com o da letra a fir-
ma dos embargantes nos livros e documentos, cuja escrituração es-
tava a seu cargo, perícias essas que trazem laudos unânimes, e para
a qual concorreram os embargantes, louvando-se em peritos, que
tambem as assinam conforme com as suas conclusões;

Considerando que, assim, ficou evidentemente demonstrada no
inquérito a prática de atos de improbidade, que autorizam a demis-

-Aão nos termos do art. 54, letra a) do decreto n. 20.465, de 1 de ou-
-.."*Tubro de 1931;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho do Conselho Nacional
do Trabalho, unanimemente, rejeitar as preliminares levantadas' pe-
los ernbargantes, e de-meritis, pela maioria de votos (5 contra 1),
desprezar os pre:sentes embargos para confirmar a decisão embarga-
da.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1941. — Araujo Castro, presi-
dente. — João Vilasboas, relator-.

Agripino •.Nazareth, procurador geral . interino.

PROCESSO N. 13.138-39

Não sendo apresentado doe ementa novo que possa fazer
nova prova, não toma conhecimento .dos embargos.

Vistos e relatados os autos do presente processo em que. Fran-
cisco Rodrigues Maia, opõe embargos ao acordão da Terceira Câmara,
de 26 de novembro de 1910, que, aprovando o inquérito adnainistra-
tivo instaurado pela Societé Anonytne du Gaz do Rio de Janeiro, con-
tra o embargante, autorizou sua demissão, em virtúde de falto grave
1(abandono de serviço sem causa justificada)

Considerando que o embargante não acomponhou os embargos
de documento novo, nem tão pouco, discutid matéria de direito;

Considerando que, desta forma, não teem cabimento os embar-
gos em face do que estatue o art. -1.°, § 4.0, do decreto n. 24.781,

,,„„de 14 de julho de 1934;
Resolve a Câmara de Justiça do "Trabalho do -Conselho • Nacional

do Trabalho, por maioria de votos, Mia tomar conhecimento dos ',re-
gentes embargos.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1941. — Araujo Castro, presi-
dente. — Alberto Surde, relator.	 .

Agripino Nazareth., procurador geral interino,

PROCESSO N. 23.598-39

Considerando, finalmente, que em se tratando de uma ErnneeQa
pertencente à União é a Justiça . do Trabalho incompetente para jules
gar o caso;

Resolve a Câmara- de Justiça do Trabalho, do Conselho .Nacional
do Trabalho, por maioria, vencido o relator, não tomar conhecimen-
to dos presentes embargos, visto ser a Estrada embargada patrimô-
nio da União.

Rio de Janeiro, 4 de -agosto de 1941. — Araujo Castro, presi-
dente. — Ozeas Motta, relator., ad-hoc.

Agripino Nazareth, procurador geral interino.

PROCESSO N. 10.447-39
I — Aos empregados das cooperativas, administradas ou

fiscalizadas, de que trata o art. 2.°, § 2.0, alínea "a", do de-
-ereto n. 20.465, de 1931, é assegunda a garantia de estabi-
lidade prevista no art: 53, do mesmo decreto, alterado pelo
de n. 21.081.-

— Provado, em inquérito administrativo o abandono
do Serviço, sem causa justificada, mantem-se a autorização
para a demissão do empregado com mais de dez anos de ser-
viço. .

Vistos e relatados este autos em que Elba Druck Bastido, opõe
embargos ao acordão da 'antiga Segunda Câmara, proferido em 23 de
setembro de 1940, que aprovou o inquérito administrativo instaura-
do pela Cooperativa dos Empregados da Viação Férrea do Rio Grande
do Sul e autorizou a demissão da embargante:

Os embargos foram apresentado no praio legal e articulam ma-
téria de direito . (decreto n. 21.784, de 1934, art. 4.0, §§ 4.0, e 9.°).

Assim, cumpre desde logo apreciar a preliminar da incompetên-
cia arguida pela embargante. Argumenta ela, com efeito: "Nula é a
decisão embargada em face da decisão de S. Ex. o Sr. ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio, proferida no recurso B. 10.367, pu-
blicado no Diário Oficial de 25 de setembro do corrente ano, que
julgou incompetente o E. Conselho Nacional do Trabalho, para co-
nhecer de reclamações sobre estabilidade e outras garantias asse-
guradas pela legislação vigente aos empregados das Cooperativas de
Consumo, uma vez que a lei aplicavel ao contrato de trabalho dos re-
feridos empregados é a de n. 62, de 5 de junho de 1935".

tambem, a Procuradoria: "A garantia dos empregados das
Cooperativas em relação ao contrato de trabalho é regulada pela lei
n. 62, de 1935, e não pelo decreto n. 20.465, de 1931, (vide acordão
do Conselho Pleno, de 12 de setembro de 1940, publicado no Diário
Oficial em 29 de outubro de 1910, no processo n. 1.949-38). Nesse
mesmo sentido, tem entendido o Sr. Ministro do Trabalho, em
várias resoluções que há baixado. (Vide proc. 29.516-40, em D.O.
de 25 de setembro de 1940; proc. n. 22.256-40, em D.O. de 1 de
abril de-1941".-

- Das deeisões invocadas pela embargante e pela Procuradoria. a
única que se aplica de modo inequívoco à espécie é o despacho do
Sr. ministro do Trabalho, proferido no proc. MTIC. 29.516-40, em
que foi parte a própria Cooperativa embargada.

- Não merecem acolhida os fundamentos dessa decisão.
- O art. 53, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931. na re-

dação dada pelo decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro de 1932, pre-
ceitua claramente: "Após dez anos de serviço prestado à mesma, em-
presa, os empregados a que se refere a presente lei, etc. etc.

Ora, entre os empregados a .que se refere o decreto n. 20.463,
estão mencionados. no § alínea a, do art. 2. 0, os empregados ou
funcionários, de qualquer natureza, das próprias Caixas, bem como
os das coop3rativas que forem administradas ou fiscalizadas .pelos
empresas a que esta lei se aplicar".

Não é possivel, pois, distinguir onde a lei não distinguiu. Peio
fato do art. 2.0, enumerar diferentes empregados não é lícito o coa-
siderar que uns estejam abrangidos pelo art. 53 e outros não. se
a lei a todos se aplica, 'embora sob diferentes condições, a todos, lam-
bem é extensivo o disposto no art. n. 53, cuja redação, por demais
clara e genérica, não comporta restrições.

• A vingar doutrina contrária, os próprios empregados das Caixas
estariam privados da garantia de estabilidade, a qual, no entanto, des-
de os primórdios da execução do decreto n. 20.465, lhes foi recoe
nhecida.pelo Conselho Nacional do Trabalho, com fundamento no pró-
prio § 2.0, alínea a, do art. 2.0, combinado' com o art. 53.

Ora, não se contesta nos autos que a Cooperativa embargada seja
fiscalizada pela Viação Férrea. Logo, os seus empregados estão en-
quadrados no mencionado dispositivo legal.

Nem se argumente que os empregados das cooperativas fiscali-
zadas deixaram de ser filiados às Caixas de Aposentadoria e Pensões-
Ao contrário, em recentes decisões, o' Sr. ministro do Trabalho, den-
tro das atribuições que lhe Confere o decreto-lei n. 1.129, de 2 de
março de 1939, manteve tal filiação, como se vê dos despachos que
proferiu nos' proceãsos MTIC. 10.063-39 (Diário Oficial de 20 de
setembro de 1940)- e MTIC. 20.137-39 (Dilrio Oficial de 23 de agosto
de 1940).

Vérificando-ce, pois, do exposto, que a Segunda Câmara tinha
competência para conhecer do inquérito, ex-vi do disposto no arti-
go 13, do decreto n. 24.784, de 14 de . julho de 1934, é de ser regalia-
da a preliminar levantada.

No méritoe bem decidiu o acordão embargado. A falta grave de
abandono de serviço, sem causa justificada, ficou plenamente prova-
da; como reconheceu o- acordão embargado, pois é certo que, ciente On
nrieferimento - do seu terceiro pedido de prorrogação de licença, a

São os Conselhos Regionais competentes para julgar as
questões da alçada das extintas Cdmaras do _Conselho Na-
cional do Trabalho.

Vistos e relatados os autos de embargos de declaração opostos
por Francisco Vitalino de Oliveira, contra a decisão. da Primeira Câ-
mara, de 2 de dezembro de 1910, que, embora julgando procedente
sua reclamação apresentada contra o Lloyd Brasileiro, não lhe re-
conheceu, entretanto, expressamente, o direito à indenização dos vea-
cimentos atrasados:

Considerando que, em se tratando de embargos de declaração,
cabia à extinta Primeira Câmara' a sua apreciação;

Considerando que os Conselhos Regionais do Trabalho são os
orgãos competentes para julgam as questões da alçada da; extintas
Câmaras, ex-vi do art. 1.0 letra d, ,n. 1, do decreto-lei n. 3.229, de
30 de abril do ano corrente;

Resolve a Câmara da Justiça do Trabalho -do Conselho Nacional
,do Trabalho, por maioria, considerar-se incompetente para julgar os

..."-""presentes embargos -de declaração, devendo o processo ser encami-
nhado ao Conselho Regional do Trabalho da 1.a Região, para os fins
devidos.

Rio de Janeiro, 4 de abril - de 1941. — Araujo 'Castro, presiden-
te. — Geraldo A. Faria Baptista, relator.

Agripino Nazareth, procurador geral interino.

PROCESSO N. 16.403-39

A Justiça do Trabalho é incompetente para julgar açãcs
apresentadas contra Estradas Administradas pela União.

Vistos e relatados os autos do processo em que Propercio Speri-
chão, opõe embargos ao acordão da Terceira Câmara, de 1 de outubro
de 1940, que não conheceu da sua reclamação formulada contra a
Rede de Viação Paraná-Santa Catarina:

Considerando que os embargos não conteem documento novo, nem
articulam matéria de direito;

Considerando, mais, que o embargante não tinha estabilidade
funcional assegurada, tendo pedido "sponte sua" demissão dos servi-
os da Estrada;
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embargante não mais compareceu ao serviço, e nenhuma justificativa
apresentou de sua ausência, cujos motivos nem mesmo no inquérito
adm i nistrativo procurou declarar.

Pelo exposto, e nos termos do decreto-lei n. 3.229, de 30 de
abril de 1941, art. 1.°, alínea c,

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, des-
prezar os embargos e confirmar o acordão embargado.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1941. — Araujo Castro, presi-
dente. — Geraldo A. Faria Baptista, relatei'.

Agripino Nazareth, procurador geral interino.

PROCESSO N. 20.507-39
Vistos e reatados estes autos em que a Companhia Estrada de

Ferro e Minas de São Jerenimo opõe embargos ao acorde° da Pri-
meira Câmara, de 24 de junho de 1940, que julgou procedente a re-
clamação oferecida por Antonio Gonçalves Lemos, em vista de demis-
são do serviço sem inquérito administrativo:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho converter o julgamen-
to em diligência, afim de que:

1.0) — a embarganté apresente prova de haver transitado em
julgado a sentença do juiz, na ação executiva intentada para cum-
primento da decisão da Le Junta de São Jerónimo, e preste os see
guintes esclarecimentos: a) qual a (Pária que iria perceber o em-
bargado, na função de tocador de carro; h) — quais os dividendos
ou gratificações que lhe competiriam, nessa função; e) — se o exer-
cício dessa função lhe garante a percepção de - tais dividendos em base
equivalente aos da função de tocador, devendo- esses esclarecimentos
se fazer acompanhar de uma demonstração discriminativa da remune-
ração total percebida, nos meses de junho de 1939 a junho de 1940,
por 15 tocadores da mesma categoria a que foi transferido o em-
bargado;

2,0) — a Procuradoria da Justiça do Trabalho obtenha do Minis-
tério do Trabalee " Indústria e Comércio informação sobre o anda-
mento do pedido de avbcação da decisão da Junta, feito pela cunhar-
gante;

3.0) — marcar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento
das diligências determinadas.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1941. — Araujo Castro, presi-
dente. — Geraldo A. Faria Baptista, relator.

Agripitto Nazareth, procurador ,geral interino.

PROCESSO N. 20.645-39
Não caracteriza o abandono de emprego a ausência do

serviço durante 10 dias.
Vistos e relatados os autos dos presentes embargos opostos pela

Estrada de Ferro Sorocabana ao acordão da Terceira Câmara, de
27 de fevereiro de 1910, que julgou improcedente o inquérito ad-
ministrativo instaurado pela embargante contra Marcos Budemberg,
determinando a sua readmissâo:

Considerando que, como salientou o acordão da Terceira Câmara,
o acusado, após 10 dias de ausência, voltou para reassumir o serviço,
o que lhe foi vedado pelo representante da empresa;

Considerando que a jurisprudência do Conselho se tem •firmado
no sentido de não caracterizar o abandono de emprego a ausência do
trabalho por menos de 10 dias;

Considerandc ene subsistem, assim, os fundamentos do acorda°
embargado;

'Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho do Conselho Nacional
do Trabalho, por maioria de votos, vencido o relator, desprezar Os
presentes embargos, e, consequentemente, confirmar a decisão em-
bargada.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1941. — Araujo Castro. Presi-dente. — Moreira de Azevedo, relator, ad-hoc.
Agripino Nazareth, procurador geral interino.

PROCESSO N. 1.903-39

Observadas eu disposições legais aplieaveis, é de se lw-
mologar a transação efetuada.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo.
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Itailway suta
mete à apreciação deste Conselho os documentos referentes à aqui-
sição de um terreno, em São Paulo, para construção da casa para
o associado Dr. Ferdinando Filipi. transação realizada em 9-12-38:

Considerando .que, do exame dos documentos, se verifica que
Para aquisação do terreno, foram obServados todos os preceitos re-
gulamentares aplicaveis ao caso;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade, homologar a transação efetuada.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim,. Procurador Geral,

PROCESSO N. 2.743 -41

Cumpridas as exigências legais, aprova-se a incorpo-
ração, -

Vistos e relatados os autos do processo em que Oscar de Azevedo
Brandão, Inspetor de Previdência, submete à apreciação do Conse-
lho Nacional do Trabalha o relatório dos Trabalhos de incorporação '•
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários do Salvador ao
I. A. P. dos Maritimos:

Considerando que foram observadas as instruções baixadas para
o processamento das incerpoeações, das Caixas de Aposentadoria e
Pensões dos Portuários ao Instituto 4le Aposentadoria e Pensões dos
Mari timos;

Considerando que não houve protestos ou reclamações;
Resolve a Câmara de Previdência Sacia! do Conselho 'Nacional

do Trabasho, por unanimidade de votos, homologar a incorporação,
de acordo com o parecer da Comissão Especial designada pela por—,
taria n. 125-40 da Previdência do Conselho Nacional do Trabalho.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. — L. M. Ribeirõ Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator:

J. Leonel de Rezende Aleini, Procurador Geral

PROCESSO N. 4.269-41

Atendidas as Instruções, é de se autorizar a homolo-lir
gação da Caixa ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

Marítimos;

Vistos e relatados os autos do presente processo do incorpora- •
ção da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Belem
ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos:

Considerando que foram observadas as "instruções baixadas para
o processamento das incorporações das Caixas de Aposentadoria e
Pensões dos • Portuárioe ao Instituto da Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos;

Considerando que não houve protestos ou recursos;
Resolve a Câmara de Previdência Social de Conselho Nacional

do Trabalho, unanimemeate, homologar a incorporação da mesma
Caixa ao Instituto de AptEtentadoria e Pensões dos Marítimos.

- Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941.. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator.

J. Leonel de Rezende Alvini, Procurador Geral.

PROCESSO N. 9.786-40
CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PR)CESSO N. 1.381-40

Conrtariado o decreto-lei n. 24, de 1937. é de se deter-
minar à Caixa que contrate outro • profissional para pres-
tação de assistência médica.

Vistos e relatftdos os utos do processo em .que a Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da

• Madeiro-Mamoré solicita modificação no seu sistema de assistência
médica aos seus associados: • 	 .	 .

Considerando que o Conselho converteu em diligencia o julga-
mento do presente processe afim de sobre o assunto se manifestar
a Comissão de Padronizarei°, a qual opinou de acordo com o parecer
da Procuradoria no sentido de que em face elo disposto no decreto-
lei il. 24. de 29 de novembro de 1937, é ilegal a prática seguida pele
Caixa, pois que infringe os preceitos ali contidos;

Ilesolve a Câmara de Providências Social clo Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade de votos, 'determinar à 'Caixa con-
trate médico para prestar assistência aos seus associados.

llin de Janeiro, 1 de agosto de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves. presidente. — Djacir L. Menezes, relator.

J. Leonel dr Rezende Alvim, Procurador

Não havendo prova capaz de invalidar o processo, ho.-!.
mologa-se a incorporação efetuada.

Vistos e relatados os presentes auto em que a Caixa de Aposenta-
doria e Pensões de Serviços Oficiais, em Recife, protesta contra
sua incorporação à Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos, por Concessão, em Recife, conforme determinação deste
Conselho (acordão de 20-6-40) e oferece denúncia contra o Inspetor
de Previdência Oscar de Azevedo Brandão:

Considerando que a incorporação foi procedida de acordo com
as instruções que regem a espécie;

Considerando que o representante da Caixa incorporada não ofe-
receu matéria capaz de invalidar o processo de incorporação;

Considerando que as reclamações e denúncia- contra o Inspetor
de Previdência, Oscar de Azevedo Brandão, carecem de fundamento;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade, homologar a incorporação efetuada
e, po rmáioria de votos, des prezar a proposta de sindicâncias afim,
de apurar o que se refere à denúncia contra o Inspetor de Previ-
dência que figura nos autos.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941. 	 L. M. Ribeiro Gonçaives,
presidente. — Marcos Carneiro	 Mendonça, relator.

J. Leonel de Rezende Alvint, Procurador Geral.
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PROCESSO N. 11.407-40
Não lendo apoio legal o pedido de vele vago, é de se!

manter a multa imposta.
Vistos o relatados os autos do presente processo em que a Po-.

;indústria S/A. pleiteia a relevação da multa imposta peio Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados:

Considerando que não encontra apoio em lei o pedido de role-
vação da multa imposta, pois que não aduziu o recorrente nenhum
motivo razoavel justificativo por ter infringido o art. 30 do de-
creto 1.918, de 27 de agosto de 1937;	 •

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade, negar provimento 'ao presente re-
curso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 1 de-agosto de 1941, — L. M. 144ciro Gonçalves,
„ presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

J. Leonel de Rezende Alvizn, Procurador Geral,

PROCESSO N. 15.604-40

No caso de readmissão, cabe à Caixa decidir, cnJigina-
riamente, a respeito de aposentadoria voz . invalidez.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Serviços de Telegrafia e Itádie Comunica-
ção submeto 'ao, pronunciamento do Conselho . Nacional do Trabalho
o caso de David de Oliveira Queiroz que pleiteara aposentadoria por
invalidez:

Considerando que o associado foi readmitido pela empresa que,
abusivamente, o afastara do seu emprego, tendo sido recolhidas aos
cofres da Caixa as contribuições devidas;

Considerando que, pelo documento de fls. 20, a empresa, jun-
tando uni atestado médico, solicita o andaMento do processe de apo-
sentadoria daquele seu empregado;

Considerando, assim, que em face da nova situação do David
de Oliveira Queiroz, cabe à Caixa decidir, originariamente, a res-
peito da sua aposentadoria por invalidez;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade de votos mandar devolver à Caixa
o processo de fls. 4/25, para os fins de direito.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1941.	 L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — L Augusto da França, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCRSSO 14. 3.609-39

Comprovada	 vida irregular da pensionista, esta nho
fará jus a pensão.

Vistos e relatados os autos do presente recurso em que Ino-
cencia Rosa Cordeiro pleiteia junto ao Sr. Ministro do Trabalho
a reforma do acordão de 27 de fevereiro de 1940, que não conheceu
do recurso interposto da decisão da Junta Administrativa da Caixa
do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Luiz-Teresina,
que suspendeu o pagamento de sua pensão:

Considerando que por despacho de 24 de junho p. findo, o Sr.
Ministro do Trabalho determinou fosse apreciado por esta Câmara
o mérito do recurso de fls. 75;

Considerando que dos autos se verifica que o inquérito man-
dado proceder pela referida Caixa apurou que a recorrente incidiu
no inciso 6 do artigo 34 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931;

Considerando que o recurso não articula matéria do fato, nem
apresenta documento novo (pio possa alterar a decisão recorrida;

Considerando que as próprias declarações da recorrente são com-
prometedoras;

Considerando, mais, que o recurso apresentado não se apoia em
nenhuma das alíneas do art. 5. 0 do decreto n. 24.704, de 14 do julho
de 1934;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, Por unanimidade, negar provimento ao presente re-
curso, afim de confirmar a decisão recorrida que suspendeu a con-
cessão do benefício.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941.,— J. M..Ribeiro Gonçalves-,
Presidente.	 Salustiano de Lemos Lessa, relator..

J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

RECURSO N. 3.636/39

Concede-se aposentadoria ao Comandante do navio nacional
por força de dispositivo constitucional

Vistos e relatados os autos do presente recurso ex-officio inter-
posto pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos da
própria decisão que suspendeu a aposentadoria de Alfredo Mendes
Fernandes:

Considerando que o apOsentado era comandante de navio, quando
foi atingido pelo art. 159 da Constituição Federal, de 10 de novembro
de 1937, regulamentado pelo decrete-lei n. 78, de dezembro de 1937;

Considerando que . está perfeitamente provada a -situação do re-
querente, desembarcando do navio nacional por motivo de ser estran-
geiro. sendo, portanto, legal a sua aposentadoria;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselhe Nacional do
Trabalho, por unanimidade de votos, determinar o restabeleCimento
do benefício, fixado o (maldito& em 382$2 mensais, de acordo com o
cálculo do Serviço Técnico Atuarial, do cuja teor deverá ter o Insti-
tuto conhecimento (fls. 122).

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941. — Luiz -Mendes Ribeiro
Gonçalves. presidente. — Djacir Menezes, _relator. J. Leonel de
Rezende. Alvim, procurador geral.

RECURSO N. 4..104/40
Os processos de retribuição de contribuições deverão

aguardar a reforma do decreto n. 20.465, de 1931
Vistos e relatados os autos do presente processo em que Estevão'

• do Souza Cruz -Junior pleiteia restituição das contribuições pa gas à
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do
Brasil, por motivo de sua transferência para o M i nistério da Guerra:

Considerando que a Terceira Câmara do Conselho Nacional do
Trabalho, em 16 de julho de 1940, -negou provimento ao recurso es-
tribando-se no fato de não se achar o caso enquadrado entre as
exceções estabelecidas no decreto n. 20.465, de 1 do outubro do
1931;

Considerando, mais, que, em a mesma decisão, a Terceira Câmara
solicitou ao Conselho Pleno ' se dirigisse ao Sr. Ministro .do Trabalho
pedindo a reforma do decreto n, 20.465,' na parte relativa à resti-
tuição de contribuições;

Considerando que por despacho exarado, em 16 de setembro- de
1940, o Sr. Ministro do Trabalhe mandou que se aguardasse a decisão
do Sr. Presidente da República sobre a matéria, em face da exposição
de motivos SCM-236, de 9 de setembro de 1940, feita a S. Ex.;

Resolve a Câmara de Previdência Social do anselhó Naeional do
Trabalho, por unanimidade, que o requerente aguarde-a reforma do
decreto n. 20.465, de .1931.

Rio de Janeiro. 1 de agosto de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse. relator. —
Leonel de Rezende Alvim, procurador geral. •

RECURSO N. 4.564/40
São considerados benefiezados os irnzãos menores de IR

anos ou inválidos (art. 171, letra "c", do decreto-lei n. 4.204
de 19 de junho de 1939. .

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto por Eugenia
Conde Guimarães contra a decisão do Instituto de Aposentadoria o
Pensões da Estiva que lhe negou a pensão a que se julga com direito,
por morte de seu irmão Romão da Silva Conde:

Considerando que o exame médico procedido na recorrente con-
clue não se achar ela incapacitada para exercer qualquer atividade;

Considerando, ainda, que dos autos está provado ser- a recorrente
maior de 18 anos;

Considerando pois, que, nessas condições, não é Pessivel apl icar-
lhe o disposto no art. 471, tetra c, de decreto-lei n. 4.264 de 19 d3
junho de 1939;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao presente recurso
para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson .Procopio de Souza, relator. — J.
Leonel de Rezende . Alvim, procurador geral.

neauaso n. 4.875/40
Paga-se o beneficio a partir ilti'data da expedição do título;

de aposentadoria
Vistos e relatados os autos deste recurso interposto por Derto-,

tino .Soares contra a decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da- Sorocabana que lhe negou fosse efetuado o paga-
mento de sua aposentadoria por invalidez a partir de 1 de dezembro
do 1939, data em que foi desligado da empresa;-

Considerando que a concessão -da aposentadoria foi verificada a
24 de julho de 1940:

Considerando não ser admissivel o pagamento de um benefício .
antes da sua decretação; 	 .

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao recurso para.
confirmar a decisão recorrida.

Rio de .Janeiro, 1 de agosto de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — J. Leonel
de Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO N. 6.953/40
Resolveu-se negar provimento ao recurso para manter

a decisão recorrida
Vistos e relatados os presentes autos em que o Presidente da

Junta Administrativa da -Caixa de Aposentadoria o Pensões -de Ser-
viços Urbanos por Concessão, em Porto Alegre, recorre . da própria
decisão que concedeu pensão a Luiza de Carvalho Sirnoni:

Considerando que no processo de pensão foram observadas as
exigências legais; • =
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Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, (observado o disposto no art. 2.0, letra b,
do decreto-lei n. 3.229, do 30 de abril de 1941), negar provimento
ao presente recurso, afim de manter a decisão recorrida, determi-
nando à Caixa observe o cálculo do Serviço Técnico Atuarial deste
Conselho (fls. 57).

Rio de Janeiro,- 8 de julho de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. —
Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

nscuaso N. 4.951/40
Em caso de transferência de associaãos, é legal a Trans-

feréncia de contribuições de Caixa para Institutos e destes
para a Caixa de Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto por Olivério
Lopes Diniz contra a decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários do Rio Grande do Sul que indeferiu o seu pedido
de transferência de contribuições para o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários:

Considerando, que a referida Caixa indeferiu o pedido do recor-
rente baseada no que dispõe o art. 17 do decreto n: 20.465, de 1 de
outubro de 1931;

Considerando, entretanto, que o artigo supra citado foi derrogada
pela lei n. 159 de 30-12-1935;

Considerando, mais, que por despachos exarados nos processos
M.T.I.C. 20.167/39 e 20.166739, publicados no Diário Oficial de
20-10-39, o Sr. Ministro do Trabalho resolveu Pela transferência de
contribuições de Caixas de Aposentadoria e Pensões para Institutos
congêneres e destes para aquelas, em caso de transferência de' asso-.
ciado; e

Considerando, finalmente, o que consta dos presentes autos;
Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do

Trabalho, por unanimidade, dar provimento ao presente recurso,
afim do autorizar a transferência das contribuições requeridas por
Olivério Lopes Diniz.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941.'— Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luis Augusto da França, relator. — J.!
Leonel de Rezende Alviin, procurador gera/.

RECURSO N. 5.082/40
• Tendo o associado a.sua situação perfeitamente regularizada;
• é de se conceder pensão aos herdeiros

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto por Amelia
Ortiz Dunzini do ato do instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, que indeferiu a sua pensão:

Considerando que as razões- apresentadas pela recorrente ao Con-
selho Fiscal do Instituto, não foram contestadas, antes confirmadas
pela própria Procuradoria Regional;

Considerando que o falecido associado pagou todas as contri-
buições devidas como empregado, e, providenciara para que fosse
regularizada a sua situação, como empregador;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade de votos, dar provimento ao presente
recurso, para determinar a concessão do beneficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1941. —Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator. — 1.
Leonel de Rezende Alvim, p7.'ocurador geral.

Conselho Regional do Trabalho

Justiça do Trabálho

PROCESSO CRT 181-41

São os tribunais ,da Justiça do Trabalho Incdmpetentes
para apreciar questões que se relacionem com funcionários
das empresas de propriedades ou administradas pela União.

ACORDX0
Vistos e relatados os presentes autos Oin que Luiz de Freitas

Continha reclama contra o ato da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, que o dispensou das funções de aprendiz 'de 2.a classe:

Considerando que os servidores da Estrada- de Ferro Central do
Brasil, nos termos do artigo 13 do decreto-lei n. 3.306, do' 24 de
maio de 1941, estão sujeitos aos. dispositivos constantes da legisla-
ção referente aos funcionários e extranumerários da União, até a ex-
pedição do Regulamento do Pessoal cia referida ferrovia.

Considerando que, de acordo com o determinadci no artigo 16 do
já citado decreto-lei n. 3.306, o direito capitulado no artigo 53 do
decreto n. 20.465, do 1 de outubro de 1931, não se aplica aos segu-
rados da Caixa de Aposentadoria e Pensões da E. F. Central do

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.5 Região da Jus-
tiça do Trabalho em não conhecer da reclamação de 'Luiz de Frei-
tas Coutinho contra a E-. F. Central do Brasil.

Rio de Janeiro, em 28 de Mim de 1941. — Edgard Ribeiro San-
rhes. presidente. — A Idemar. Beltrão, relator.

Fui . presente, .4nionio Bento, procurador Regional.

PROCESSO CRT 214-4i

E' de se indeferir o pedido de avaeatória quando não
comprovada a existência de flagrante parcialidade dos jul-
gadores ou violação de direito nos termns do artigo 29, do
decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932.

ACORDX0

Vistos e relatados os presentes autos em que a Comp. de Carris
Luze Força do Rio do Janeiro pede evocação do processo •P-9.029,
do 1940, em que é reclamada, para efeito de obter a reforma da de-
cisão da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal,
que a condenou a pagar ao seu ex-empregado Virgilio Augusto Sam-
paio . a importância de 758$0, correspondente à indenização, por
dispensa sem justa causa e sem aviso prévio:

Considerando que pelos elementos constantes do processo não
ficou provado que o reclamante tivesse sido desidioso no cumpri-
mento de suas funções;

Considerando que, nos termos da letra d, alínea II, artigo 1.0
do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941, o Conselho Regio-
nal do Trabalho é competente para conhecer da reclamação;

• Considerando que a Companhia reclamada, ora avocante, não
produziu matéria nova capaz de modificar a decisão proferida pela
Junta de Conciliação e Julgamento;

Considerando que pelo exame dos presentes autos não procede
a alegação da reclamada, ora avocante, por não se ter 'verificado a
existência de flagrante parcialidade dos julgadores ou violação ex-
pressa de direito, conforme o disposto no artigo 29 do decreto
n. 22.132 de 25 de novembro de 1932:
• Acordam os membros do Conselho Regional da La Região da Jus-
tiça do Trabalho em indeferir o pedido de evocatória e manter, como
mantem, a decisão proferida pela 2. a Junta do Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal.
_ Rio de Janeiro, em 5 de agosto de 1941. 	 Edgard Sanches,
presidente. — Andrade Botelho, relator.
• Fui presente, Antonio Bento, procurador Regional,

Incorrem na pena de 'demissão empregados, com mais
de 10 anos, em empresas conceisiondrías de Serviços Públi-
cos, quando provada, em inquérito regular, a prática de fal-
tas graves capituladas nas alíneas b e f do artigo 54 do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

ACORDX0

Vistos e relatados_ os presentes autos em que consta o inquérito
administrativo instaurado pela Companhia de Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro contra o empregado Agenor Tiburcio da Silva,
acusado de faltas graves capituladas nas alíneas b e f do art. 54 do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Considerando que o inquérito obedeceu às instruções aprovadas
pelo Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando que dos elementos constantes do inquérito fica-
ram plenamente provadas as faltas graves atribuidas ao empregado,
que alem da ausência consecutiva ao trabalho sem causa justificada,
apresentava-se habitualmente ao serviço em estado de embriaguez;

PROCESSO CRT 172-41

São os Tribunais de Justiça do Trabalho incompetentes
para julgar as questões que se relacionem com a estabilida-
de dos funcionários dc empresas de propriedade ou adminis-
tradas pela União,

ACORDA°

Vistos e relatados os presentes autos em que Marnede Mello re-
clama contra o ato da Estrada de Ferro Central do Brasil que o dis-
pensou de seus serviços, após haver adquirido a estabilidade prevista
em lei, e solicita a sua reintegração:

Considerando que não se aplica aos servidores daquela ferrovia
o disposto no artigo 53 do decreto n. 20.465, de 1.° de outubro de
1931, uma vez que o regulamento da Caixa de Aposentadoria° Pen-
sões da referida Estrada se mantem apenas quanto aos benefícios
— constantes de aposentadorias, pensões, empréstimos e assistência
médica — de acordo com o artigo 16 do decreto-lei n. 3.306, de 24 ir
cio maio de 1931;

Considerando que, de acordo com o artigo 13 do decreto-lei cita-
do, h. 3.306, os funcionários e extranumerários da Estrada de
Ferro Central do Brasil estão sujeitos a legislação referente aos ser-
vidores da União, enquanto não expedido pelo presidente da Reli&
blica o Regulamento do Pessoal daquela ferrovia:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1•ft Região da
Justiça do Trabalho em não conhecer da reclamação de Mamede
lo contra a Estrada de Ferro Central do Brasil. — Edgard Ribeira
Sanehes, presidente. — Elou Castriciano de Souza, relator...

Fui presente, Antonio Bento, procurador Regional.

4Ç"
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PROCESSO CRT 250/41
de se autorizar a demissão de um empregado em gozo

1:ire g do art..5.° da lei n. 62, de 5 de julho de 1935.
tstabilálade, quando provada a falta grave ca .;itulada na

ACORDÃO

n

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administra-
tivo, inatatirado para apuraa.ão da falta grave de abandono de em-
prego, de que é acusado Paulo Porto pelo Diário da Manhã de Ni-
terói:

Considerando que, pelos elementps constantes dos autos, inclu-
sive depoimento de testemunhas

'
 está perfeitamente caracterizado o

abandono do emprego por parte do acusado;
Considerando que o abandono de emprego é passivel da pena de

demis.3ão ad nutum, nos termos da letra g do art. 5.0 da lei n. 62,
de 5 de junho de 1935;

Considerando ainda pelos elementos constantes dos autos, que
o Diário da Manhã deve a seu empregado 2 períodos de férias:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.1% Região da
Justiça do Trabalho autorizar o Diário da Manhã, com sede em Ni-
terói, a demitir o jornal:sta Paulo Porto, com fundamento na letra g
do art. 5.0 da lei n. 62, de 5 de junho de 1935, condenando-o, entre-
tanto, a pegar ao mesmo a quantia de 90080, relativa a 2 períodos
de férias não gozadas, com fundamento nos arte. 1.° e 27 cio decreto
n. 23.768, de 18 de janeiro de 1934.

Rio de Janeiro, em 11 de agosto de 1941. — Edgard Ribeiro San-
ch,es, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.	

procurador re-Fui presente. — Antonio Bento de Araujo 'Lima,
gional.

- PROCESSO CRT 216-41.

pressa-de direito, nos termos do art. 29 do decreto n. 22.132,
vada flagrante parcialidade dos julgadores ou niolação ex-

É de se indeferir o pedido de avocatoria quando não pro-

de 25 de novembro de 1932.
ACORD.:(G

Vistos e relatados os presentes autos era que a firma Luiz Latt
& Comp. pede evocação do processo 8.534, do 1940, para efeito de
obter a reforma da decisão proferida pela Primeira Junta de Conci-

Recurso ordinário. — Não cabe decisão roferida 	 . liaça° e Julgamento. do Distrito Federal, que a condenou a pagar aop	 pi,?
Junta de Conciliação e Julgamento, desde que o valor

. cbe
condenação haja sido inferior ou igual às impor-landes

	

	
seu ex-empregado Orlando Pinto Ribeiro a importância de 1:229$6,

tabelecidos no art. 201 do Regulamento da iratim go Ti-g- 
a título de indenização, por dispensa sem justa causa e salários ven-es-

bulho, somente sendo admissivel o de embargo s .	 /	
cidos:

AGORDX0

	

	

Considerando que o vogal da Junta julgadora, quando em exercí-
cio de suas funções, não representa o sindicato ou a união de classe do

Vistos e relatados os presentes auto.: do recurso interpo.sto por qual seja membro;
Alberto da Cunha Andrade, da decisão proferida pela 0 .11 Junta de Considerando que, em dissídio individual, não constitui justo motivo
conciliação e Julgamento de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, que para declarar-se suspeição, o ser um dos vogais associado do mesmo
julgou procedente, em parte, a reclamação apresentada pelo ora re- orgão sindical do qual faça parte um dos litigantes;
corrente contra a firma Jayme Sehwartzman & G. Matarzewiez: 	 Considerando que, em face de serem secretas as decisões das Jun-

Considerando que o recur:-., foi interposto com base DO art.. 200 tas; não procede a justificativa da firma reclamada, ora avocante, do
do Regulamento da Justiça do Trabalho, aprovado pelo decreto nú- que o vogal dos empregados houvesse influenciad& no presente feito;

mero C.596, de 12 de dezembro de 1940; 	
Considerando que pelos elementos constantes dás autos não se ve-

Considerando, entretanto, que a decisão proferida ',eia MM. Se- rifica a hipótese prevista no art. 29 do decreto n. 22.132, de 
2'5 de

guuda Junta de Conciliação e Julgamento de Niterói condenou a firma novembro de 1932;
reclamada a pagar ao reclamante, ora recorrente, a importância de Acordam os morenos do Conselho Regional da 1.

a Região da Jus-

22080, correspondente à indenização por dispensa sem prévio aviso, tiça do Trabalho em indeferir o pedido de avocatoria e manter, como
nos termos do inciso 1, parágrafo único, do art. 1.221 do Código mantêm, a decisão proferida pela 

La Junta de Conciliação e Julga-

-	
esse 'mentos, do Distrito Federal.Civil, nein como a 14 dias de salários vencidos, sendo 1 portanto,

o valor da condenação;	
Rio de Janeiro, em 4 de agosto de 1941. — Edgard Sanches, presi-

Considerando que, de acordo com o art. 201 do mencionado Re- dente. — Aldemar Beltrão, relator.
Fui presente, Antonio Bento, procurador Regional.

gularnento da Justiça do Trabalho, cabem embargos das •decrsoes
finitiva- das Juntas, nos dissidios individuais concernentes a sala-. 	 PROCESSO CRT 355-41.
rios. fiSi ias	 indenizações por despedida injusta, em que o valor da 	

São os tribunais da Jetstio do Trabalho incompetentescondenavão haja sido igual ou inferior a 1 :000$0, no Distrito Fe-

	para apreciar quest6es que se relacionem com a estabilidade
deral e nas capitais dos Estados do Rio delaneiro e S. Paulo, devendo	

dos funcionários das empresas de propriedade ou administra-ser opostos no prazo de cinco dias e julgados pelo Tribunal ou juiz	
das pela União.prolator;

	

Considerando que somente • cabe recurao ordinário, nos termos
	

ACORDO

do art. 202 do citado regulamento, para a instância superior, das de-

	

	
Vistos e relatados os presentes autos em que consta o inquérito

administrativo instaurado pela Estrada de Ferro Maricá contra o fer-cisões definiaivas não previstas no art. 201;
Considerando que, na espécie, tanto o valor da condenação, como loviário Francisco Feliciano, para apurar falta grave capitulada na

o da própria reclamação são inferiores a um conto de reis, somente alínea f do at. 54 do decreto n. 20.465, do 1 de outro de 1931;
cabendo, portanto, a interposição do recurso previsto no art. 201 do	

Considerando que a Estrada de Ferro Maricá está sob administra-Regulamento da Justiça do Trabalho, ou seja o de embargos; 	
ção federal, de conformidade com o disposto no decreto n. 22.864,Considerando, finalmente, que, assim sendo, não cabe ser rece-

bido o recurso interposto, por não encontrar apoio no art. 202 do já de 27 de junho de 1933;
Considerando que, de acordo com a interprefacrio vigente do De-enata) Regulamento da Justiça do Trabalho: 	

partamento Administrativo do Serviço Público, aprovada pelo Exmo.Acordam os membros do Conselho Regional da ta
 Região da Sr. Presidente da República, não se aplicam aos funcionários das em-Justiça do Trabalho em não conhecer do recurso e determinar bai-

 presas de propriedade ou administradas pela União, os dispositivosxem os autos à 2.a Junta de Conciliação e Julgamento de Niterói, no constantes da legislação trabalhista:
Estado do Rio de Janeiro, para efeito de ser pela mesma conhecido 	

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Regiãoe julgado corno de embargos que é, de anordo com o dispoato no ar-
 da Justiça do Trabalho em não tomar conhecimento do inquéritotigo 201. sua alínea e, e 2.° do regulanieulo aprovado pelo decreto instaurado pela Estrada de Ferro Maricá contra o seu empregado Fran-a. 6.596, de 12 de dezembro de 1940.

cisco Feliciano.

	

Rio de Janeiro. em i 8 de agosto de 1941. — Edgard Ribeiro San-
	Rio de Janeiro, em 8 (TO agosto de 1941.	 Edgard Sanehes, presi-

es, presidente. — Neietoo da Silva Lima, relator.	
dente. -a- Andrade Botelho, relator.

	

Fui presente. — Avtonio Bento de Araujo Limo, procurador	
Fui presente, Antonio Bento, procurador Regioual.regional.

Considerando que nenhum elemento se verifica, capaz de jus-
tificar a atitude do acusado:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho em aprovar o inquárito e autorizar a Companlua
de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro a dispensar o empregado
Agenor Tibureio da Silva.

Rio de Janeiro, em 11 de agosto do 1941. — Edgard Ribeiro
Sanehes, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 220/41
E' de se indeferir a avocatória, desde que não fique pro-

vada a flagrante parcialidade da parte dos julgadores ou vio-
lação expressa de direito.

ACORDA()

Vistos e relatados os presentes autos em que a firma Ferreira
ec David Pede avocação do processo DNT-341 D — de 1932, para

Ir efeito de reforma da decisão da 1.a Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal que a condenou a pagar ao seu ex-em-
pregado Domingos Ferreira a quantia de 135$0 correspondente a 1
período de férias não gazadas:

Considerando que a firma reclamada, ora avocante, em suas ra-
zões, não juntou aos, autos nenhum elemento que permita julgar ter
havido flagrante parcialidade da parte dos julgadores ou violação
expressa de direito;

Considerando assim que não se verificaram as hipóteses previs-
tas no art. 29 do decreto 22.132, de 25 de novembro de 1932, únicas
em que poderia caber a evocatória:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.9. Região da
Justiça do Trabalho em indeferir a evocatória, para manter, como
manteem, a decisão da 1.5 Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal.

Rio de Janeiro, em 11 de agosto do 1941. — Edgard Ribeiro
Sanehes, presidente. — Aldemar Beltrão. relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Linux, procurador re-
gional.

. PROCESSO cru 370ed



Junta de Conciliação e Julgamento

Justiça do Trabalho
Primeira Junta do Distrito Federal

PROCESSO N. JC-I — 139-1941
Interpretação do acordo realizado na Junta. Depósito

convolado em perhora.
Reclamante: Renato lróes de Azevedo.
Reclamada: Casa Lomza.

EMI3ARGOS À =cuc.Z.o
Decisão

Vistos, etc.
Alega a embargante, por seu patrono, que a "Junta não inter-

pretou bem (sic) o acordo, pois não mandou excluir do mesmo , a im-
portância de 398$0 (trezentos e noventa e oito mil réis) de adianta-
mentos feitos ao empregado."

Entendo que, não descontados tais vales, o reclamante receberá
mais do que pediu.

Não procede o alegado. O reclamante pediu o pagamento de de-
zenove dias de salários vencidos, al.m da indenização de um mês de
ordenado, em virtude da dispensa sem justa causa. Ganhando elo
50080 (quinhentos mil réis) mensais reclamou, portanto, 880$0 (oito-
centos e oitenta mil réis) e não 515$0 (quinhentos e quinze mil réis)
como afirma a embargante.

Quanto aos vales: consta da ata de audiência, a fls. 6, a exibi-
ção de vales "conferidos e achados certos pelo reclamante", na impor-
tância de 280$0 (duzentos e oitenta mil réis). Assim, descontados
tais vales, restariam 600$0 (seiscentos mi/ réis).

A conciliação foi proposta com redução de cinquenta por Cento
dessa quantia. E consta do termo de conciliação, a fls. 5, que a re-
clamada pagaria ao reclamante a importância de 300$0 (trezentos
mil réis) "como solução final da reclamação".'

Nada mais havia que descontar.
Por estas razões, julgc improcedentes os embargos e convolo o

depósito em penhora. Notifique-se.
Presidente. — Aldilio Togtes Malta.

PROCESSO N. JC-I — 171-1941

Competência das Juntas para aplicar dispositivos -sociais
contidos nos Códigos Civil e Comercial.

Aviso prévio e indenização por dispensa injusta. Restri-
ção à matéria de defesa nos embargos a execucão,

Reclamante: Helber Dias Machado.
Reclamado: Restaurante Yankee Brasil.

1e,n3~08 À ExECIA:A.0
Vistos. etc.
Recebidos os embargos a 17 de julho, foi mandado notificar o

exequente- para a impugnaçào. Decorrido o prazo legal, só . a 28 vol-
taram os autos conclusos, conforme certidão a fls. 23-.

Embora desnecessária,. foi designada audiência especial para 1
de agosto — audiência que se não realizou. Pela Seeretaria foi então
'designada uma outra, para- o dia 4.
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PROCESSO CRT. 320-4/.
Recurso ordinário — É de se negar provimento ao recur-

so quando nele somente se discute matéria já apreciada e
julgada pela decisão recorrida.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presente autos do recurso interpoSto por
José Cerqueira Esteves contra a decisão da Terceira Junta de Conci-
liação o Julgamento que julgou improcedente a sua reclamação contra
a Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro:

Considerando que o recorrente pretendeu haver os salários cor-
respondentes ao período de janeiro de 1938 a outro de 1939, quando
foi aposentado por incapacidade menta',

Considerando, entretanto, que verificado ficou não haver o recor-
rente prestado serviços it empresa recorrida no período pleiteado,
como se constata de uma folha de serviços, juntada ao processo;

Considerando que o recorrente nenhuma comparação produziu,
quer no processo perante a Junta quer no recurso interposto, de haver
efetivamente trabalhado no período já referido.

Considerando que embora despido das formalidade processuais,
cabe ser o recurso interposto recebido, desde que preenche a condição
estabelecida no art. 202 do regulamento aprovado pelo decreto número
6.596, de 12 de dezembro de 1940, e for interposto dentro do prazo
legal:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
4a Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso e, consequen-
temente manter a decisão proferida pela MM. 3.a Junta de Conciliação
e Julgamento desta Capital.

Rio de Janeiro, em 13 de agosto de 1941. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente.— Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima. procurador Regional.

Determino, porem, o cancelamento desta, por isso que não tendo
sido pedida nenhuma produção cie prova, não havia razão para mar-
car a audiência especial, que

'
 nos termos da lei, tem cabimento noã

casos de embargos à decisão da Junta ou nos de agravo à do presi-
dente, nas execuções.

Isto posto, passo a proferir a decisão, como o determina o ar-.
ligo 187 do decreto-lei n. 6.596, dentro do prazo legal.

O ernbargante — Restaurante Yankee Brasil — foi condenado mi
pagamento da reparação pela falta de aviso prévio de dispensa do
reclamante, ora embargado — Elber Dias Machado — em 26 de de-
zembro de 1940. A notificação pira cumprimento da sentença foi
regularmente expedida (fls. 4) e nenhum recurso foi interposto.

Distribuído o processo a esta Junta, em virtude da instalação da
Justiça do Trabalho, foi novamente ccnvidada a firma a 'cumprir a
decisão até o dia 8 de julho próximo passado. Ccmparecendo nesse
dia, pediu e obteve a guia para o depósito — que só foi feito a 9,
apresentando a -14 os embargos de executado.

Sustenta o ilustre. patrono do embargante ser nula a decisão exfik'
quenda por ter a extinta Junta aplicado "disposição alheia à legis-
lação social" (sic): o art. 81 do Código Comercial.

Cita, então, o prejulgado cio Egrégio Tribunal de Apelação deste
Distrito que decidiu serem as antigas Juntas de Conciliação e Jul-
gamento incompetentes para aplicar dispositivos de direito comum.

Prossegue acentuando, cern o apoio dos tratadistas italianos, a'necessidade da limitação da competência da Justiça do Trabalho aos
casos regulados pela legislação social.

Sustenta ser ainda nula a decisão pOr "estar vazada em disposi-
tivo revogado", pois a lei 62, só exigindo o aviso prévio por parte
do empregado, aboliu o disposto no artigo 81 do Código Comercial.

Desenvolvendo seus ar gurnen:os — apoia-se o ilustre advogado
nas conclusões de Aclamastor Lima em sua obra Despedida injusta,
reportando-se tambem ao seu memorial sobre o assunto que juntou
como parte integrante das razões.

Afirma, ainda, que já antes da lei 62, o artigo 81(10 Código Co-
mercial fora derrogado pelo artigo 1.221 do Código Civil — "que
passou a regular as relações de serviço sem prazo estipulado."

Finalmente, afirmando não ser o reclamante um preposto co-
mercial — se já não estivesse abolido o aviso prévio por . parte doempregador — era de se aplicar a lei civil.

Essas, em resumo, as razões dos embargos.
Nula não é a decisão exequenda: As extintas Juntas de Concilia-at,

çiírl e Julgamento sempre aplicaram o artigo 81 dc Código Comerciale o artigo 1.221 do Códigó •Civil. A jurisprudência, naquele período,
é uniforme e torrencial, com o apoio das decisões ministeriais, nos
casos de avocatória. Certo é que o Colendo Tribunal de Apelação
firmou o referido -"rejulgado, mas não é menos certo que o Egrégio
Supremo Tribunal reconheceu a competência das extintas Juntas
para aplicar aqueles dispositivos.

Com maior razão, pois, as atuais Juntas continuam a aplicá-los.
E se houver conflito de Jurisdição entre estas e a Justiça Comum
cabe ao Supremo Tribunal resolvê-lo.

Para que os dispositivos se tornem sociais ou Trabalhistas não
é necessário que como tais sejam rotulados. Pouco importa façam
parti do corpo de outra lei; devem ser consideradOs na sua essência..

Foi o que o eminente Desembargador José Antonio Nogueira
sustentou, sem, mesmo, reconhecer às extintas Juntas a natureza
puramente judiciária que hoje icem: "as leis de direito comum devem
ser aplicadas por todas as autoridades e orgãos- da administração,
sobretudo quando os preceitos de direito comum toem características
mais consentâneas com a finalidade específica das Juntas de Con-
ciliação e Julgamento, pois se trata de dispositivo que protege o tra-
balhador e pelo fato de já constar dos Códigos Civil ou Comercial
não deixa de ter -Lambem carater de lei trabalhista" (Revista do Tra-balho VIII, número 7).

Não há que confundir, lambem, a indenização evocada pela leiit62 e a reparação pela falta do pré-aviso. Nesse sentido já se pronun-
ciaram, entre outros, Oliveira Viana (Boletim do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio número 21, página 65),- Helt colo Xavier
Lopes (Soluções práticas de Direito do Trabalho, página 5), Dorval
Lacerda (Contrato do Trabalho, página 434).

Esta Junta já teve ocasião de decidir peta cumulação dos pe-
didos, acentuando que do disposto no artigo 4: da introdução do Có-
digo Civil não se poderia concluir pela pretensa revogação, e que,muito ao contrário, se harmonizam e se completam os .iispositivos
dos Códigos Civil e Comercial e os da lei 62.

No 'caso dos mitos, porem, nada mais há, que discutir. A decisão
transitou em julgado, e, nos embargos à execução, — a matéria de
defesa é .restrita às alegações de cumprimento da decisão, quitação
ou prescrição da dívida (artigo 186, § 1.0 do Regulamento da Justiça
do Trabalho);

- Por essas razões, julgo improcedentes, os embargos e convolu
depósito em penhora, Notifique-se.

Presidente. — Ajijilio 'estes Marta
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PROCESSO N. JC-I	 233-1941
.4 _natureza das dispositivos não decorre dos títulos das

leis, mas da sua essência mesma. O art. 87 do Cd. Comercial
contem dispositivo social.

Reclamante: Manoel da Costa Pacheco.
Reclamada: Caloric Company.

EMBARGOS À EXECUÇÃO
A reclamada, ora eneleargante, foi condenada ao pagamento de

2100$0 (dois contos e cem mil reis) por sentença da extinta Pri-
meira Junta, de 17 de setembro de -nate, nos termos do artigo 81 do
Código Comercial.

Intimada para o cumprimento, declarou que ia pedir a evocação
do processo. Não o fez, porem e a decisão transitou em julgado.
taarantida, agora, a execução, apresenta os embargos de fls. 27.

A fls. 36 encontra-se a contestação.
Pretende a ernhargante, por seu patrono, provar com o recibo de

fls. 32, ter efetuado o pagamento das importâncias a que o empre-
endo tinha direito. Nesse recibo, porem, está ressalvado expressa-

ente o direito de pleitear a reparação pela falta do pré-aviso. Nem
as outras questões foram discutidas na extinta Primeira Junta por
já terem sido resolvidas na antiga Procuradoria, como se vê a fls. 2.

Improcede a preliminar de ser nulo o processado pela incompe-
tência da Justiça do Trabalho para aplicar o artigo 81 do Código.
Comercial.

Inúmeras vezes, em curto espaço de tempo, já tive ocasião de
repetir que a natureza dos dispositivos não decorre dos títulos das
leis. No volume XLVII do Arquivo Judiciário, a fls. 203 encontra-se
o voto do ministro Costa Manso sastentando justamente isso — (de-
cisão unânime). E cito o aeordão para contrapor ao outro eir_ que se
apoia o embargante.

aliás, a matéria só poderia ser discutida em recurso cía decisão
da Junta.

Por essas razões, julgo improcedentes os embargos e eonvolo o
depósito em penhora. Notifique-se.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1941. — Adilia Tostes Malta, pre-
siden te.

PROCESSO JC-I 122-41
Pedido de desistência, num processo e de execução,

noutro, em audiência.
No dia trinta de julho de mil novecentos e quarenta e um, ias

dezesseis e meia horas, na sede da Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal, estando aberta a audiência, com

presene.a cio presidente, doutor Aiditio Toste Malta, e dos su -
"dentes de vogal Domingos Vassalo Caruso, dos empregadores, e

Jorge Saltarelli, dos empregados, foram por ordem do presidente.
apregoados os litigantes João Castro de Oliveira, reclamante,- e Fran-
cisco da Cunha (sucessores da Fábrica S. Jorge), reclamado.

Somente acudiu ao pregão o reclamante que declarou não ter
ciência da decisão da Segunda Junta, condenando o reclamado a
pagar a importância do 1:300110 (um conto trezentos mil réis), re-
lativa a dispensa sem justa causa e férias em dobro. Ciente, agora,
dessa decisão, desiste da presente reclamação e pede a execução
da decisão da Segunda Junta, no processo P. treze mil e sessenta,
e dois de mil novecentos e quarenta, anexado ao presente..

Nestas condições, decidiu, enleio, a Junta polo arquivamento
da reclamação número cento e vinte 'dois de mil novecentos e qua-
aenta e um.

Pelo presidente foi deferido o pedido de execução da decisão
proferida no processo P. treze mil e sessenta e dois de mil nove-
centos o quarenta, determinando fosse lavrado o cumprimento.

Rio de Janeiro, 30-7-1941. — Presidente,. Alditio Tostes Malta
— Suplente de vogal dos empregadores, Domingos Vasallo Car uso
— Cuplente de vogal dos empregados, Jorge Saltarelli — Pelo •se -
"raiaria Marina de Freitas Faria.

PROCESSO JC-I — 198-41
Não se toma canheriwnto de reclamação já aprejen-

toda em outra Junta.
Aos trinta e um dias do mêa de inalo do ano de mil novecen-

10e e quarenta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, às quatorze
liara.° estando aberta a audiência da Primeira Junta. de Concilia-
ção e Julgamento, desta cidade. à Avenida Nilo Peçanha„ trinta e
um, aegundo andar, com a presença do presidente, doutor Aldilio
Toste: Malta, e dos suplentes de vogal Domingos Vassalo Caruso,
dos empregadores, e Jorge Saltarelti, dos empregados, foram, por
aldeie-, do presidente, apregoados os litigantes José Candido
Silva. reclamante, e Francisco Sampaio Vieira Sobrinho, recia-
macio.

aseuele cot 'mereceu . pessoalmente e este se fez representar por
meu advogado . Aristides Lopes Vieira que exibiu procuração passada
no Tabelião Vasconcelos Pinto, sob o número quinhentos e dezea-
aete. a fls. quarenta e seis verso, do livro oitenta e oito.

advertido pelo presidente da necessidade do comparecimento
pcsaoa4 das partes, pediu o advogado lhe- fossa concedida a palavra
para um esclarecimento. Disse, então, que o reclamado não com-
parecera por doente e que a reclamação em causa já tinha sido
apreciada pela Terceira Junta que a mandara arquivar pelo não
ettempareaimento do reriamanta.

Exibiu, como prova da existência de igual reclamação na Tera
ceira Junta, a notificação recebida.

O reclamante não apresentou a carteira profissional e confir-
mou as declarações do advogado, não sabendo esclarecer o motive
do arquivamento.

Nestas coadições:
Decide esta Junta, por unanimidade, não tornar conhecimento

da presente reclamação.
Custas ex-lego.
Presidente, Aldilio Tostes Malta — Suplente de voga/ dos em-

pregadores, Domingos Vasallo Caruso — Suplente de vagai dos
empregados, Jorge Saltarelli — Pelo secretário, Marina de Freitas
Faria.

Férias — Ao empregado que deixou o serviço volto? . w.
tariamente ou não, é devida a indenização relativa às fé-
rias, a que, tiver feito fás.

Aviso prévio — Não tendo havido justa causa para
a dispensa,- o empregador está obrigado a dar o prévia
'viso.

DECISÃO

O reclamante, que é pintor, ganhando 170 (dezessete mil réis)
por dia, foi dispensado do serviço de Vitorino Pires depois de mais
de onae meses de trabalho.

Não recebeu férias, e reclama tambem o pré-aviso de dispensa.
As notificações . para esta audiência foram regularmente expe-

didas, como consta da certidão de fls, três verso.
Isto posto:
Considerando que o não comparecimento do reclamado à au-

diência importa revelia, alem de confissão quanto à meteria do
fato (Regulamento, art. 142);

Considerando que que o reclamante provou ter trabalhado para
o reclamado mais de onze meses, não constante nenhuma anotação
sia sua carteira relativa a férias,

Decido esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a pre-
sente reclamação para condenar como condena o reclamado Vitorino
Pires, a pagar ao reclamante Fabio Colocci a importância de 293$O
(duzentos e noventa e três mil réis), assim distribuida: 225$0 (du-
zentoa e vinte e cinco mil réis), correspondente a férias, noa termos
do artigo 16 do decreto n. 23.768, de 18 de janeiro de 1934; e 68$0
(sessenta e oito mil réis) correspondente a quatro dias do aviso
prévio, nos termos do artigo 1.221 do Código Civil, inciso II.

Custas pelo reclamado, no valor de 26$6 (vinte e seis mil e
seiscentos réis).

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1941. — Presidente, Aldilio
Toste Malta — Suplente vogal dos empregadores, Domingos Yasallo
Caruso — Suplente vogal dos empregados, Jorge Saltareli — Pelo
secretário, Marina de Freitas Faria.

PROC'ESSO JC=I 188-41

O art. 224 do decreto-lei, n. 1.187, na parte relativa
ao.; trabalhadores não está ainda em vigor (direita à per-
cepção de 2/3 do ordenado quando incorporado ao Exército
como praça.

DECISÃO

Contra o Laboratório Silva Araujo Russel Sociedade Anónima
leclama Wilson Jannuzzi o pagamento de dois terços do -ordenado, em
virtude de estar incorporado em praça inicial, nos termos do art. 221
do decreto-lei n. 1.187. de 4 de abril de 1939.

Diz o reclamante que a reclamada, a princípio, efetuou real-
mente os pagamentos, suspendendo-os depois sem explicação.

A reclamada, pelo seu ilustre patrono, na audiência, confirma
tais pagamentos, que foram suspensos quando verificou não ter a
lei execução imediata. E cila os vários dispositivos legais sobre a
matéria, apoiando-se, ainda em um parecer emitido peio Consultor
do Ministério da Guerra.

Isto posto:
Realmente o art.. 224 do decreto-lei TI. 1.187, na parte relativa

aos empregados, operários ou 'trabalhadores nacionais, não está
ainda em execução.

O decreto-lei n. 1.523, de 48 de agosto de 1939, declara expres-
samente, no seu artigo único, e le "o direito a perceber dois terços
dos vencimentos ou remunerimea, previsto no art. 221 do decreto-
lei n. 1.187, de 4 de abril de 1939, aíS será. asseguradoao-empregado,
operário ou trabalhador nacional, quando entrar em vigor e regula-
mento da nova lei do Serviço Militar e de acordo com o qUe nele
se dispiszera.

Bem verdade é que, com a publicação do decreto-lei n. 2.967,
de 21 de janeiro deste ano, que alterou a redação do art. 238 do
deereto-lei n. 1.187, determinando quais os dispositivos que entra-
vam em vigor, pretenderam alguns concluir pela revogação do dis-
raosto no citado decreto-lei n. 1.523.

A respeito, foi_me-smo ouvido o Consultor Jurídico do Ministério
da Guerra, que em longo e erudito parecer, que foi citado pela re-
clamada publicado no Diário Oficial de 22 de abril deste anca, bem
esclareceu a matéria, afirmando — "que o decreto-lei n. 2.967. não
alterou a situacão. renovada pelo decreto-lei n. 1.523, de 1939. Este
continua em pleno vigor, não estando em execução, por ronaequên-

PROCESSO* JC-I 244-41
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eia, o art. 224, na parte que assegura ao operário, trabalhador, ou
empregado nacional o direito à percepção do dois terços de seus
salários ou remunerações".

Por esses fundamentos,
Decide esta Junta, por unanimidade, julgar improcedente a

presente reclamação. Custas pelo reclamante no valor de 21$8 (vinte
e um mil e oitocentos réis) .

Dessa decisão foi dada ciência a ambas as partes, na própria
audiência.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1941. — Presidente, Aldilio Tostes
Malta. — Suplente Vogal dos Empregadores, Domingos Vassalo
Caruso. — Suplente Vogal dos Empregados, Jorge Saltarelli. —
Pelo secretário, Marina de Freitas Faria.

PftOcEsso xn=r 422/41
As férias poderão ser concedidas no decurso dos doze;

,Unes seguintes à data em que o em pregado tiver feito fás
às mesmas.

DECISÃO

Joaquim Vieira, admitida em 19 de setembro de 1938, ao serviço
Angelo Passarelli, reclama o pagamento -de um período de férias
de 1939 a 1940.
Isto posto:
Considerando que, as férias reclamadas estão compreendidas

no período que vai cle setembro de 1939 a igual mês de 1940, po-
dendo, portanto, ser concedidas até setembro de 1941, nos termos
da lei.

Decide esta Junta, por unanimidade, não tomar conhecimento
da presente reclamação, que não tem fundamento legal; Custas pelo
reclamante no valor de 10$2 ,dez mil e duzentos reis).

Rio de Janeiro, 12 de. agosto de 1941. — Presidente, Mdilio
Tostes Malta. — Suplente Vogal dos Empregadores, Domingos Vas-
salo Caruso. — Suplente do Vogal dos Empregados, Jorge Saitarelti.
—Pelo secretário, Marina de Freitas Faria.

PROCESSO ac=s 118/41
Valor probante da carteira profissional. A ausência do

reclamado importa em revelia alem de confissão quanto à:
?matéria de fato.

DECISÃO	
-

José de Barros Lobo reclama. de Ernesto Barbosa Alheira, O
pagamento dos salários vencidos da reparação pela falta de aviso
prévio de dispensa.

Para apreciação do caso foram realizadas nada. menos de seis
audiências, sendo quatro na vigência da lei anterior.

Embora citado regularmente, o reclamado a nenhuma compa-
receu.

Isto posto,
Considerando que. o •reclamante fez prava do seu contrato de

trabalho e do tempo de serviço:
Considerando, por outro lado, que a ausência do reclamado im-

poria em revelia alem de confissão quanto à matéria de fato; e
Considerando que, o ordenado do reclamante, constante de sua

carteira profissional era de 250$0 (duzentos e cinquenta mii réis)
pagos mensalmente,

Decide esta Junta, per unanimidade, julgar procedente a pre-
sente reclamação para condenar, como condena Ernesto Barbosa
Alheira a pagar a José de Barros Lobo dentro de dez dias, a impor-
tância de 2:477$0 (dois contos quatrocentos e setenta e sete mil
réis) assim distribuída: 2:408$3 (dois contos quatrocentos e oito
mil e trezentos réis) correspondente a salários vencidos e 68$7
(sessenta e oito mil e setecentos réis), a aviso prévio (Cod. Civil,
art. 1.221 inciso I). Custas pelo reclamado no valor de 148$9 (cento
e quarenta e oito mil e novecentos réis).

Dessa decisão, foi dada ciência ao reclamante na própria au-
diência.

Rio de Janeiro, (ide agosto de 1941. — Presidente, Aldilio Tostes
Malta. — Suplente Vogal dos Empregadores, Domingos Vassalo
Carmo. — Suplente Vogal dos Empregados, Jorge Saltarelli. — Pelo
secretário, Marina de Freitas Faria.

racensiso J e=i 264/41
Valor probani!e da carteira profissional. A ausncia do

reclamado importa em revelia alem de confissijo quanto (.(1
9111téria de fato.

DECISÃO

Manoel Galdino Guimarães, depois de trabalhar onze meses e
dias para Antonio A. Afonso, foi despedido sem ,o pagamento das
férias.	 -

As notificações para esta audiência foram expedidas regular-
mente. O reclamado é reN,eI.

Isto posto,	 •
Considerando que, O. não comparecimento do reclamado à au-

diência importa em revelia Diens de confissão quanto à . matéria do
fato (art. 112 do Regulamento da Justiça do Trabalho);

Considerando lambem que as datas de admissão e de sai& lan-
çadas na carteira do reclamante são • as - per ele; declaradas, não ha-
vendo nenhuma nou(acflo Imanto ao pegamento das férias;

Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a pre-
sente *reclamação para o efeito de condenar, como condena, Antonio
A. Afonso a pagar a Manuel Galdino Guimarães, dentro de cinco
dias, a importância' de 17680 (cento e setenta e cinco mil réis), nos
termos do art. dezesseis do decreto n. 23.7 438, de 18 de jãneiro de
1934. Custas pela reclamada no valor de 17$0 (dezessete mil réis) .

Dessa decisão foi dada ciência ao reclamante • na própria au-
diência.

Rio de Janeiro, 11 de agosto do 1941. — Presidente, Alditio
Testes Malta. — Suplente Vogal dos Empregadores, Domingos ras-
salto Caruso. — Suplente Vogal dos Empregados, Jorge Saltarelli.
— Pelo secretário, Marina de Freitas Faria.

PROCESSO 3C1 142/41
As goradas mio devem ser computadas para o efeits

do salário mínimo.
Decisão da Junta contra o voto do Presidente.

José da Cunha, barbeiro, reclama do empregador Onofre 4 1r

Naseimento o pagamento de diferença de salários a que se julga col.>
direito, de vez que, não computadas as gorgetas, recebe menos de
2400 (duzentos e quarenta mil réis) mensais.

O reclamado, por seu ilustre patrono, contesta tal direito, afir-
mando que as gorgetas deveis ser computadas nos salários, como
já o decidiram os orgãos competentes do Ministério do Trabalho.-

' O zeloso representante do sindicato a que pertence o reclamante,
entende que tais decisões dizem respeito aos garçons o não aos bar-
beiros — que não recebem, corno aqueles, utilidades diretamente do
empregador, pois as gorgetas são dadas pelos clientes.

Ambos os litigantes pediram a juntada de longas razões, nig,
aceitando nenhum acordo.

Em virtude do pedido de vista do vogal dos empregadores, foi
o julgamento adiado. E nesta audiência não houve ainda acordo.
Este o relatório; agora a proposta de solução:

O caso; não oferece nenhuma novidade o já está, mesmo, bas-
tante esclarecido em longos pareceres e em concisas decisões de
orgãos do Ministérie do Trabalho. E a Justiça Comum brilhem já se
pronunciou reconhecendo na gorgeta uma forma de pagamento.

A diferença alegada pelo reclamante não existe, pois não se
discute o valor da alimentação, e, quer se trate de garçons, quer se
trate de barbeiros, a natureza da g-orgeta é a mesma.

. O caso é apenas saber se as gorgetas devem ser ou não compu-
tadas para o efeito do salário mínimo.

Afirmativamente, responderam o Diretor do Serviço de Estatís-
tica da Previdência e Trabalho, Dr. Costa Miranda e o então Assis
tente Técnico, hoje Consultor Jurídico do Ministério, Dr. Oscar10
Saraiva (Salário Minfmo. S. E. P. T. — 1910, páginas 480 e
487). .

Pela inclusão das gorgeías, no cômputo dos salários tambeni de-
cidiram as extintas Segunda e Quintas Juntas ainda este ano (Ju-
risprudência Trabalhista Vol. ir, 128 a 106).

Antes da lei do salário mínimo , (decreto-lei n. 2.162 do I.° de
maio de 1940) já o Egrégio Tribunal de Apelação. interpretando o
art. G.° do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934 (Acidentes de
Trabalho) evidenciara que esse artigo "definindo o salário como re-
muneração do trabalho percebido pelo emprego em dinheiro ou
utilidades, em absoluto impõe deva ser tal remuneração percebida
sempre, direta e obrigatoriamente do patrão pelo empregado'.
(Acerdão da 6.a Câmara, de 31 -de março de 1939 — Rev. Trab. Vil,
180).

Mas, não somente essa lei: nenhuma lei posferior determina tal
condição, como se vê dos arts. 1. 0 e 2.° da lei ii. 185, de 14 de janeiro
de 1930 (que instituiu as condições de salário mínimo) — 7.0 do
decreto-lei n. 05 de 14 de dezembro de 1937 (B.:colhimento de ceti-tribuições); 1.0, 2.°, 47 e 48 do Regulamento para a execução da !ei
n. 185, aprovado pelo decreto-lei n. 399, de 30 do abril de 19:.,8;
3.a do decreto-lei -n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939 (Nacionaliza-ção do Trabalho) •, 76, 77, 78 do novo regulamento do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indiistriários aprovado pelo decreto
n. 5.493, de 9 de abril de 1940; e o 1.0 e 2.° do decreto-lei i. 2.16?,
de primeiro de maio do 1940 (Salário Mínimo).

Ao revés da imposição do pagamento direto dos salários 1,e1014
empregador, permitem as leis o pagamento indireto representado
pelas "gorgetas ou gratificações de terceiros",

t• o que dispõe no decreto-lei n. 05, no seu art. 7.0
Tambem o .decreto n. 6.493, no seu art. 76, letra d fala nas:goegetas e gratificações de terceiros como compreendidas na- remu,

novação. E o art. 77 manda incluir no salário "quaisquer reinglnc-.rações percebidas pelo empregado, sob qualquer Utulo".
Nenhuma dúvida rosta a respeito: em face da lei, as gorgetaásão coMputadas no salário, para todos os eleitas, mediante acordo

anotado na carteira profissional, — de vez que não foi revogado O
disposto no art.-. 7.0 do decreto-lei n. 65.

Consequentemente, ganhando o empregado, computadas as goss.
gelas, mais de 240$0 (duzentos e quarenta mil réis) não lhe assista
nenhum direito para reclamar invocando a proteção do decreto-lei
n.

Tendo assim proposto a solução do dissídio, tomou o Presideete
o voto dos vogais. Votou em primeiro lugar o Suplente do Vogal dog
empregados que trouxe o seu voto, por escrito e zequeroii ao Presi«
dente a sua juntada aos autos depois de. sua' leitura, b qno foi defe-
rido, O voto é no sentido oposto ao do Presidente, por entender ove

de

•11/
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a gorgeta não pode ser considerada salário, só tendo essa natureza
a alimentação, a habitação, o vestuário, a Higiene e o transporte,
conforme o disposto no § 2.° do art. 10 da lei n. 185, de 14 de ja-
neiro do 1936. Apoia-se, tambem, no fato de ter sido regeitada a
inclusão da gorgeta como parcela de salário mínimo, pela comissão
do salário mínimo, como se vê da ata da sua 53.a sessão. Entende,
mais, que a remuneração devida ao empregado deve ser diretamente
paga pelo empregador e não por terceiros, e que a anotação lançada
na carteira profissional pelo empregador não .tem o valor de conven-
ção, determinando, mesmo, em alguns casos, a fraude às leis. Con-
clue votando pela procedência da reclamação, para que a lei não
continue a ter aplicação unilateral, devendo, assim, a reclamada
pagar ao reclamante, excluidas as gorgetas, a importância mínima
estabelecida na lei. O voto assim resumido consta de 7 páginas da-
tilografadas e vai junto aos autos.

Em seguida, o Presidente tomou o voto do Vogal dos emprega-
dores que tambem julgou procedente a reclamação, expendendo vá-
rias considerações que vão em resumo: Nenhuma razão existe para
ontinuar de pé um privilégio como o é esse dos proprietários de

"-restaurantes e congenes e barbearia. Se todos os demais emprega-
dores pagavam 24(40 (duzentos e quarenta mil reis) tombem aque-
las classes o deviam fazer, pois a lei do salário mínimo foi instituida
para todas as profissões. Considerava ,assim que se tratava de anil.,
car um preceito de ordem pública que não podia sofrer restrições.
Alem do mais, julgava não ser a gorgeta uma forma de salário,. No
caso sub-judice havia ainda a observar que a anotação lançada na
carteira o fora para os efeitos de previdência.

Como a Junta podia ver, tinha o empregado concordado que
O fosse tambem para efeito de salário.. Nessas condições, julgava
a reclamação procedente, devendo o empregador pagar a diferença de
salário.

Decidiu, então, a Junta por maioria, contra o voto do Presidente,
pelos fundamentos contidos nos votos dos vogais, julgar procedente
a reclamação para o efeito de condenar Onofre do Nascimento a
pagar a José da Cunha a diferença de salários no período de, digo,
na importância de 526$5 (quinhentos e vinte e seis mil e quinhentos
reis, e, a partir de hoje a pagar o salário mínimo sem computar
as gorgetas. Custas pela ,reclamada no valor de 42$1, (quarenta o
dois mil e quatrocentos reis).

Dessa decisão foi dada ciência d ambas as partes na própria
-	 audiência.

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1941. — Presidente, Aldilio
Tostes Malta. — Suplente Vogal dos Empregadores

' 
Domingos Vos-

salto Caruso. — Suplente Vogal dos Empregados, Jorge Saltarelli.
Re— Pelo secretário, Marina de Freitas Faria.

PROCESSO JC=1 138-41
Falência do empregador.
Restrição ao principio da universalidade do Juizo fa-

limentar. A falência não constitue justa causa para a dis-
pensa.

Só respondeu ao pregão o reclamante, acompanhado de seu
advogado Doutor Wilson do . Vale Fernandes, o qual declarou ser
M. J. Lamela sucessora de Peixoto & Lamela, estando correndo a
falência na Terceira Vara Civel. Exibiu o' reclamante a carteira
profissional n. 72.467, série 24.a, trazendo as seguintes anotações:
admissão em 1 de fevereiro de 1939; dispensa em 21 de maio de
1911; salário diário de 17$0 (dezessete mil reis) . Nenhuma outra

ilação continha quer quanto a férias, quer quanto à Causa da
%;isiwnsa que o reclamante diz ser' a da falência da firma.

Após a inquirição do reclamante, propôs o Presidente aos vogais
selnção do dissídio, e tendo ambos votado, proferiu a seguinte

DECISÃO
Prelitiiinarmente:

A carteira profissional exibida pelo reclamante faz prova de
seu I • • 'I, trato de trabalho na firma Peixoto & Lamela. Sendo a firma
M. 3. Lamela sucessora daquela, — "conservou o empregado para
com o novo empregador, os direitos que tinha em relação ao antigo"
(Constituição, art. 137, letra g).

ift Não se tendo feito representar nesta audiência, não obstante as
notificações expedidas, conforme certidão de fls. 3, incorreu a re-
clamada nas penas do art. 142 do Regulamento da Justiça do Tra-
balho.

É ponto pacífico a competência dos' tribunais trabalhistas para
conhecer desses litígios sofrendo restrições o princípio da univer-
salidade do juizo falimentar. Reconhecido o seu direito, cabe ao
reclamante habilitar-se no concurso de credores com o seu título
previlegiado, representado pela decisão proferida.

.0, , ~Ws :
Em relação às férias reclamadas não há que se discutir, de vez

que da p arteira não constam as respectivas anotações.
Em relação à dispensa por motivo da falência do empregador,

a doutrina e a jurisprudência teem e entendido e esta Junta já assim
c; decidiu, não constituir a falência força maior, não ocorrendo, pois,
a justa cansa.

Revogados os §§ 1.° e 2.° do art. "5.° da lei n. 62, pelo art. 137,
telra 1, da Constituição Federal, subsistem, é certo, os casos de força
maior (lei n. 62, art. 5.0, letra j). Entre estes, contudo, não se
inclue a falência, por não ser esta um acontecimento absolutam,snle
imprevisível, sujos efeitos não poderiam ser evitados. Sustentam

essa tese, entre outros. Durval Lacerda, em Aspectos Jurídicos shr
Contrato de Trabalho, pag. 101, Cavalcanti de Carvalho em Direito,
Justiça e Processo de Trabalho — pag. 81.

Por esses fundamentos,
Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a re-

clamação para condenar a massa falida M. J. Lamela a pagar ao
reclamante a importância de 1:615$0 (um conto seiscentos e quinze
mil reis), assim distribuida: 765$0 (setecentos e sessenta e cinco
mil 'reis (correspondente ao pagamento de dois períodos de férias,
sendo um em dobro (arts. 16 e 27 do decreto n. 23.768, de 18 do
de janeiro de 1934); e 850$0 (oitocentos e cinquenta mil reis).
correspondente à indenização por dispensa sem justa causa (art. 2.°
da lei n. 62, de 5 de junho de 1935) . Custas pela reclamada no valor
de 135$8 (cento e trinta e cinco mil e oitocentos reis) .

Dessa decisão foi dada ciência ao reclamante na própria au-
diência.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1941. — Presidente, Aldilio
Tostes Malta. — Suplente Vogal dos Empregadores, Domingos Vos-
salto Carmo. — Suplente Vogal dos Empregados, Jorge Saltarelli.:
— Pelo secretário, 3larina (M Freitas Faria.

PROcES SO JC=I 186/41

As gorgetas não devem ser computadas para o efeito!
do salário mínimo.

Decisão da Junta contra o voto do Presidente.

Presentes ambas as partes, sendo a reclamada representada por
gerente Jovelino Francisco do Couto, procedeu-se à leitura dsk
da audiência anterior sendo a mesma retirada pelos litigantes,

quanto às suas declarações, isto é, o reclamante Narciso de Al-
meida Aguiar pretende o pagamento da diferença de salário, pois
embora recebesse cerca de 2000 (duzentos mil reis) mensais em
gorgetas, o empregador L. Souza & Irmão só lhe pagava diretamente
140$0 (cento e quarenta mil réis), sendo 80$0 (oitenta mil reis) em
utilidades, por entender que o salário mínimo já era até ultrapassado
com as gorgetas dos freguezes. Pleiteava o recebimento dessas dife-
renças no total de 600$0 (seiscentos mil reis) .

Pelo reclamante foi dito nada mais ter a alegar. Pela reclamada
foi dito que acabava de assistir o julgamento do caso anterior
(JC=I — 142-1941) c, como a tese era a mesma, previa a decisào .
contrária ao que sustentava, isto é que a, gorgeta era parte do salá-
rio, sendo computada como tal. Disse, mais, que, decidindo contra o
voto do Presidente, os vogais desprezaram o elemento jurídico da

questão, e a decisão, pelos seus efeitos, não consultava os interesses
nem dos empregadores nem dos empregados. Insistia no ponto de
vista jurídico: o da não revogação do art. 7. 0 da lei n. 65 pela lei
do salário mínimo. Rendia homenagens aos votos dos vogais, mas
ponderava que nenhuma lei impunha ao empregador a obrigação de
pagar diretamente ao empregado, como aliás, o Presidente da Junta
demonstrara no caso .anterior.

Renovada pelo Presidente a proposta de conciliação, não quise-
ram ainda as partes entrar em acordo.

Propôs então o Presidente aos vogais e solução do dissídio, di-
zendo que a reclamação era idêntica à anterior — julgada procedente
contra o seu voto. Pensava ter esclarecido os vogais quanto à incor.
poração das gorgetas aos salários "não só para os efeitos de previ-
dência social, como ainda para os da legislação de proteção aos tra-
balhadores", consoante o art. 7.° da lei n. 65, ainda em vigor, de
vez que a derrogação implícita não se presume, e não há nenhum
antagonisrtio na lei nova. Disse, mais, que a lei do salário minimo,
nessa parte, já fora devidamente interpretada pela própria Direto-
ria responsavel pela sua execução, conforme se vê do parecer do
doutor Costa Miranda. No mesmo sentido era o parecer do atual
Consultor Jurídico do Ministério (Salário Mínimo — S. E. P. T.
'— 1940 — pag. 480 a 487). — Havia, ainda, a considerar que no
cálculo para as indenizações por acidentes de trabalho, a gorgeta era
sempre computada por ser parte integrante do salário. Tambem o
era nas férias e nas indenizações por dispensa sem justa causa.

A não obrigatoriedade do pagamento direto decorria dos pró-
prios textos legais.

Tomados os votos dos vogais, ambos se pronunciaram contra a
solução proposta por entenderem que das cinco parcelas componen-
tes do salário (Art. 10, § 2.° do decreto-lei n. 185) não constavam
as gratificações ou gorgetas. Julgavam que a lei tinha aplicação
geral, não excluindo os proprietários de restaurantes e seus conge-
neres, e as barbearias, da obrigação de pagar diretamente o salário.

E por estar provada nos autos a diferença de salários recebidos
pelo reclamantes, na importância de 600$0 (seiscentos mil réis),
pelos fundamentos expostos, contra o voto do Presidente.

Decidiu a Junta julgar procedente a presente reclamação para,
o efeito de condenar, como condena, a firma L. Souza & Irmão a

pagar a Narciso de Almeida Aguiar, dentro de dez dias, a .importán-

,cia de 600$0 (seiscentos mil reis). Custas pela reclamada no valor
de 48$2 (quarenta e oito mil e duzentos reis) .

Dessa decisão foi dada ciência a ambas as parles, na própria
audiência.

Itio de Janeiro, 8 de agosto de 1941. — Presidente, Aldilio Tostes

Malta. — Suplente Vogal Os Empregadores, Domingos Vassalo

Caruso. — Suplenle .5Ingal dos Empregados, Jorge Saltarelli.

Pelo secretário., M.a!" ?.,eftde FrA4Is Porto.

teu
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Segunda Junta do Distrito Federal

Processo JC2a — 99-41 — Relativo à reclamaeão de Ormy Leinos San-
tana para haver de Silvio Marinho Main a indenização referente
à férias.

Reprodução simultánea de duas reclamações perante Unt
só ,tribunal do trabalho. Caso típico de litispendência.

Considerando que, em dez de abril de novecentos e quarenta e
um, o reclamante apresentou contra o reclamado uma reclamação,
para haver o pagamento da indenização por dispensa sem justa causa,
sem aviso prévio, férias e hora e extraordinárias; Considerando que na
presente reclamação, apresentada em vinte de juSilio de mil novecen-
tos e quarenta e um, o reclamante pleiteia do reclamado o pagamento
da indenização Por dispensa sem justa causa e férias; Considerando
que o julgamento da primefea reclamarão, que tambem está afeto a
esta Junta, se realizará no eia cinco de agosto do corrente ano; Con-
siderando que, caracterizada está, na espécie, a litispendência, em
face da apreeentacão de reclamações idênticas Perante Um só tribu-
nal do trabalho; Resolve a Junta. por unanimidade, determinar o ar-
quivamento da presente reclr mação, depois de pagas as custas pelo re-
clamante, para cujo efeito é dado ao presente o valor de um conto
oitocentos o oitenta e cinco mil réis.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1941. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos Empregadores, Waldemiro
Pitta.	 Vocal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal.

Processo JC2a — 255-41 — Relativo à reclamação de Pedro Porfirio
joié da Fonseca, para haver da Sociedade Anónima do Gas , a in-
denização referente a ferias.

Interpretação da art. 9.° do decreto 23.768, ,te 18-1434,

— As férias pagas cm dobro são calculadas de acordo
• com o maior vencimento do empregado à época da concessão,

e não na base do maior vencimento do período em que adqui-
riu direito N mesmos.

Considerando que a reclamada se apega, no caso sub-judicé, h pri-
meira interpretação dada ao artigo nono, do decreto vinte e três _mil
setecentos e sessenta e oito, de dezoito.de janeiro de mil novecentos e
trinta e quatro, na qual os aplicadores Re orientavam pela letra e não
pelo espirito da lei„ descentando nas férias as faltas não justificadas,
fossem ou não remuneradas; considerando que ficou constatado o ri-
gor excessivo de tal interpretação, pastando-se a descontar nas férias
apenas as faltas remuneradas, dando-se ao problema uma solução li-
beral, uma solução secundum equitalem, como diz -Oliveira Viana. o
grande mestre do Direito Social. num parecer homologado pelo Sr.
Ministro do Trabalho, datado de vinte e três de outubro de mil nove-
centos e trinta e quatro; Considerando que a Egrégia Corte Suprema
já se manifestou a respeito, num acordão de nove de junho de .mil no-
vecentos e trinta e sete, do qual foi relator o incuto jurista Laudo de
Camargo, entendendo que "a ~dirão única para a concessão de férias
é o número de dias de trabalho efetivo, no período de doze mezes" e
mais que "Si o empregado sofreu desconto, com falta não remunerada
esse fato só lhe poderá acarretar um prejuízo: diminuir o número de
dias de trabalho efetivo": Considerando que, nestas condie5es. a re-
clamada visando à redueão da inclenizeção ria failae, deveria antes va-
ler-se tio artigo oitavo do decreto valte e três mil setecentos e sessen-
ta e oito, de mil novecentos e trinta e (metro, para o efeito de cons-
tatar o namero de dias de trabalho do reclamante: Considerando que,
ainda assim, o reclamante adeuiriu direito aos q uinze dias de férias,
uma vez que trabalhou mais de duzentos e cinquenta dias. no -período
de doze meses: Considerando que, na espécie, o reclamante trabalhou
mais de duzentos e cinquenta dias durante o período de primeiro de
jimbo de mil novecentos e trinta e nove a igual dota de mil novecen-
toe e suarenta, e a reclamada aia o dia primeiro de junho de mi l no-
vecentos e quarenta e um. deixou de conceder-lhe as farias a que fez
j1.19, f teando. assim. obrigeda ao seu paramento em dobro, do ar-
tiro vinte e sete do decreto vinte e trate mil eeterentos e sessenta e,
oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro: Con-
siderando, por outro Indo, ano as Çarias mesas em dobro são calcula.-
das de acordo com o maior vencimento do empregado ?i época da
concessão, e não na base em maior vencimento do pesando em que ad-
nnirin direito às mesmas; •Cnne i tierando o mais que dos autos -consta:Resolve a Junta, por unanimidade, jul gar nreceStente a reclamarão,
para o efeito de condenar, como ora cnndena, a reclamada. Sociedade
Anônima do Gás, a •pagar ao reclamante Pedro Porfirio José da Fon-
seca, no prazo de cinco d i as, a imnor(ansia de trezentos e vinte e arte-
iro mi-til reis. eorresnortrientes a trinta d ins de farias, na conformidadedo ene estabelece o ma ios) vinte e sete do decreto vinte e três mil
teeentos e sessenta e oito. do dezoito do janeiro de mi/ novecentos etrinta e quntre. Clestas da lei.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1911. — Presidente; Geraldo mon-ledonio Beze •ra de Menezes. -- Vogal dos Empregadores Wablemiro— Vngal dos E m pregatics„lnionio Francisco Carvalhal.

Processo JC2,a-145-41 — Relativo à reclamação de Maria de Lourdes
Andrade, para haver da Companhia Deodoro Industrial, a in-
denização relativa a salários retidos.

Reclamação de salários
ronsiderando que, pelos documentos exigidos pela Companhia

empregadora, não contestados, antes reconhecidos como autênticos
pela reclamante, se verifica que esta recebeu os salários corres-
pondentes à quinzena de fevereiro, bem como às horas extras rela-
tivas ao mês de junho elo corrente ano, cujo pagamento pleiteava;
Considerando que a própria reclamante reconhece que deixou de
cumprir a exigência prevista no artigo mil duzentos e vinte e um, do
Código Civil; Considerando o Mais dos autos: Resolve a Junta, por
unanimidade, julgar improcedente a reclamação, por falta de amparo
legal; tendo em -vista as razões e fundamentos de denegação acima
Mestos, para o fim .de absolver a reclamada. Companhia .Doodoro
Industrial, e condenar a reclamante, Maria de Lourdes Andrade, nas
custas, para cujos efeitos fixa o valor do presente em noventa e sete
mil e seiscentos reis.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941. — Presidente, Geraldo Mon.
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos Empregadores, Waldemiro
Pitta.	 Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal.

Processo JC.a-117-11 — Relativo à reclamação de Ananias de Sá
Monteiro, para haver da Cia. de Carris Luz e Força do Rio
de Janeiro, a indenização por dispensa sem aviso prévio.

Julga-se improcedente a rec:amação relativa à 'indeni-
zação por dispasa sem justa rotim e sem aviso prévio, por ter
o empregado cometido falta grave prevista, simultaneamen-
te, no art. 5.0, alínea I', da lei n. 62, de 5-6-935.

Considerando que, pelo depoimento pree;so de trás Lestemunhas,
ficou provado ter o reclamante desrespeitado uns superior hierárqui-
co à hora do service e na presença de inúmeros companheiros; Con-
siderando que procedendo, como procedeu, o reclamante incorreu em
falta prevista no artigo quinto, alínea f, da lei sessenta e dois, de cinco
de junho de mil novecentos e trinta e cinco; Considerando que a
testemunha apresentada pelo reclamante não presenciou o fato que

Processo JC2a 2521-41 — Relativo à reclamação de José Furtado
da Rocha Brasil, para haver da Casa Leandro Martins S. A., a in-
denização por dispensa sem aviso prévio e férias,

Revelia - do reclamado.
— Aplicação dos artigos 15 e 10 do decreto 23.103, de 19

de agosto de 1933.
— Rescisão brusca e injustificada do contrato de trabalhõ.

Considerandó, preliminarmente, que o não comparecimento da re-
clamada à audiência importa em revelia, alem de confissão, quanto à
matéria de fato; Considerando que, cios autos se constata que não hou-
ve justa causa para que a reclamada dispensasse, como dispensou, o
reclamante, sem que o indenizasse, nos termos do artigo segundo da
lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentes e tripta e cin-
co: Considerando que, na ausência de falta grave comprovada, não é
lícito a nenhuma das partes dar por terminado o contrato de traba-
lho de duração indeterminaste, sem que haja o preenchimento da for-
malidade legal inerente a esse contrato,— o aviso prévio, que, na es-
pécie, é regulado pelo artigo oitenta e um de Código Comercial, por.",
ser o .reclamante auxiliar de escritório; Considerando que, pelos ele-.
mentos constantes do processo, se verifica que a reclamada deixou de
conceder ao reclamante, até o dia dezessete de fevereiro de mil nove-
centos e quarenta, as férias referentes ao período de dezessete de feve-
reiro de mil novecentos e trinta e oito a igual data de mil novecentos
e trinta, e nove, ficando, portanto, obrigada ao seu pagamento em do-
broeex-vi do art i go quinze do decreto vinte e três mil cento e três, de
dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três; Considerando que,
até o dia em que foi- dispensado, o reclamante, não havia peado fé-
rias relativas ao período de dezessete de fevereiro ide mil novecentos
e trinta .e nove a igual data de mil novecentos e quarenta. ficando, as-
sim, -com direito a receber uma indenização correspondente a essas fé-
rias não gosadas, nos termos do artigo dezeeseis do decreto citado;
Considerando o mais que dos autos consta: Resolvem os membros da
Segunda Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, por
unanimidade de votos, j.u/gar procedente a reclamação, para o efeito
de condenar, como condenam, a reclamada Casa Leandro Martins, a
pagar ao reclamante. José Furtado de Rocha Brasil, no prazo de dez
dias, a importância total do um conto novecentos e oitenta mil reis,
assim distribu ida um conto c oitenta m i l raia relativos a tras meses de
indenização, ex-vi do artigo segundo da lei sessenta e dois, de cinco
de junho de mil novecentos e trinta e cinco; quinhentos e quarenta mil 	 4
réis, correspondentes a ouerenta e cinco dias de férias, nos termos dos
artigos quinze e dezesseis do decreto Vinte e três mil cento e três, de
dezenove de agasta de rr.11 novecentos e trinta e três e trezentos e ses-
senta mil réis. referentes a um mês de prévio aviso, na conformidade n3
do disposto no artigo oitenta e um, do Código Comercial. Pa gas Pela
reclamada as custes.

• Rio de Janeiro, 34 de julho de 1941. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos Empregadores, Waldemirea
Pitta. — Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal,

est
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motivou a dispensa; Considerando, por outro lado, que, ..ffn face do
mau procedimento do empregado, pode o empregador rescindir, brus-
camente o contrato de trabalho, ex-vi do artigo mil duzentos e vinte
a pove, alínea d, do Código Civil; Considerando o mais dos autos: re-
solve a Junta, por votação unânime, julgar improcedente a reclama-
ríá.., por falta de amparo legal, tendo em vista as razões e fundamen-
tos de denegação acima expostos, para o efeito de absolver a recla-
mada, Companhia de Carris Luz o Força do Rio de Janeiro, e con-
&ciar, como ora condena. o reclamante, Aninias de Sá Monteiro, nas
costas, para cujo efeito dá ao presente o valor de um conto e seis-
centos mil réis.

. Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos Empregadores. 1Va'demi-
ro Pina. — Vogal dos Empregados, Antonio Francisco Carvalhal.

mil o novecentos reis, cento e sessenta e seis mil réis e cento e seten-
ta e dois mil reis; Considerando que, pelos elementos constantes do
processo, se verifica a impossibilidade real do falido de ter cumprido a
exigência do prévic-aviso; Considerando, porem, que, em longo e
brilhante parecer, homologado pelo senhor ministro, o ilustre pro-
curador Dorsal de Lacerda, mostrou que a concordata e a falência não
constituem motivo de força maior ou de justa causa para a dispensa
(Diário Oficial, de onze de novembro . de mil novecentos e trinta e
nove); Considerando, ainda, qiie o artigo cento e . trinta e geie, alí-
nea f, da Constituição Federal, revogou . os parágrafos primeiro e se-
gundo do artigo quinto da lei sessenta e dois, de cinco de ,junho de
mil novecentos e trinta e cinco; Considerando o mais dos autos: re-
solve a Junta, por unanimidade, julgar procedente, em parte, a re-
clamação, para o efeito de condenar, somo condena, a massa falida da
firma Manoel Abrantes, a pagar aos reclamantes a importância total
de quatro contos e cinquenta e quatro mil e novecentos reis, sendo
dois contos duzentos e dezesseis mil e novecentos réis, ao reclaman-
te Francisco de Souza Morais, assim distribuidos: um conto novecen-
tos e vinte mil réis, relativos a seis meses de indenização; nos ter-
mos do artigo segundo da lei" sessenta e dois, de cinco de junho do
mil novecentos e trinta e cinco, cento e trinta e seis mil réis, cor-
respondentes ao saldo de salários vencidos e cento e .sesstruta mil
réis, referentes a-quinze dias de férias ex-vi do artigo dezesseis do
decreto vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto de mil
novecentos o trinta e três; um cento duzentos o dezessdis mil réis,
ao reclamante Oswaldo Campos de Oliveira, assim distribuidos: nove-
centos mil réis, relativos a três meses de indenização, cento e ses-
senta e seis mil réis, correspondentes ao saldo de salários vencidos
e cento e cinquenta mil reis, relativos a qui se dias de férias, e
seiscentos e vinte e dois mil réis, ao reclamante Pedro Angusto da
Silva, assim distribuidos: trezentos mil réis relativos a um mês de
indenização, cento e setenta e dois mil réis, : correspondentes a sa-
lários vercidos e cento e cinquenta mil réis, referentes a quinze dias
de férias. Custas cornO de direito. 	 -

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941. — Presidente, Geraldo Mon.
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos Empregadores, Waldena.
To Pina. — Vogal dos Empregados, Antcnio Francisco Carvalhal.

rocesso JC2.°-120-41 — Relativo à reclamação de Francisco de Souza,Nort Morais e outros, para haver de Manoel Abrantes, sucessor de
, -	 Costa & Abrautes, a indenização por dispensa sem justa causa,

sem aviso prévio, salários vencidos e férias.

O art. 137, alínea "f", da Constituiçk Federal, revogou
o disposto nos AÇ 1.0 e 2.0, do art. 5.0, da tei n. 62, de 5 de
junho de 1935.

Considerando que, pelo documento exibido pelo síndico se ve-
rifica que o reclamante Maxim° Rodrigues Pereira se habilitou, no
prazo legal, no juizo da falência, para receber os salários vencidos
que pleiteava, tendo o falido reconhecido o débito e o síndico não
se opôs à inclusão do crédito mencionado; Considerando, por outro
lado, que o síndico, não contesta, antes confirma, o direito dos recla-
mantes Francisco de Souza Morais, Oswaldo Campos de Oliveira e
Pedro Augusto da Silva, à indenização relativa a quinze dias de fé-
rias, nos termos do artigo dezesseis do decreto vinte e três mil, cento
• três, de dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três, bem
ovmo, respectivamente, aos salários vencidos de cento e trinta e seis

10;
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